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SENADO FEDERAL 

1- A'!'A DA 94• SESSÃO, EM 15 DE JUNHO 
DE1984 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.2 - Comunicação da Presidência 
Arquivamento dos Projetos de Lei da Câmara n~>s 

11lj77 (n~' 286/75, na Casa de origem) e n"' 106/83 
(n~> 3.312/80, na Casa de origem), por terem recebido 
pareceres contrários, quanto ao mérito, das _c_omis~ 
sões a que foram distribuídos. 

1.2.3 - Leitura de Projetos 
-Projeto de Lei do Senado nl' 100/84, de autoria 

do Sr. Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dis­
positivo à Lei nl' 4.504, de 30 de novelnbro-de i964 
(Estatuto da Terra), com vistas à fixação de módulo 
de fracionamento de propriedade rural especifico 
para o Distrito FederaL 

-Projeto de Lei do Senado n9l01/84, de autoria 
do Sr. Senador Itamar Franco, que proíbe às entida­
des integrantes do sistema financeiro público a reali­
):ação de qualquer negócio jurídico visa-ndO assegurar 
a liquidez ou a solvabilidade de empresa_ integrante_ 
do sistema financeiro privado. 

1.2.4 - Discursos do E"pediente 

SENADOR FÁBFO LUCENA - Defesa de 
eleição direta par~ o sucessor do Presidente João Fi­
gueiredo. 

SENADOR CID SAMPAIO -Artigo publicado 
no jornal Folha de S. Paulo, edição de 12 de junho, 
sobre o arquivamento, que- teria sido determinado 
pelo Ministro Chefe do SNI, de inquérito atinente a­
irregularidades no CNP, iia concessão de postos e pa­
"gamentos de fretes. 

1.2..5- Comunicaçio da Presidência 
Designação de Srs. Senadores, em atendimento à 

indicação do Presidente do Grupo Br_asileiro do_ Par: 
Ja.tl)ento Latino-amencano, para integrarem a dele-

SUMÁRIO 

gaçào brasileira à solenidade de posst- do Embaixa­
dor Baena Soares na Secretaria Geral da OEA 

1.2.6- Comunicação 
Do Sr. Senador Alfredo Campos, que se ausentará 

do País. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n9 74/84 (n"' 
3284(84, na Casa de origem) que dispõe sobre o 
aproveitamento do pessoal da Delfin RioS/A Crédi­
'to Imobilíário, no Estado do Rio .de Janeiro, e da 
Delfin S(A Crédito !mobiliário, no Estado de São 
Paulo, e dá outras providências. (Em regime de ur­
gência.) Aprovado nos termos do substitutivo da Co­
missão de Legislação Social. após usarem da palavra 

----os-srs:bctávio Cardoso, Humberto Lucena e Rober-
--to Saulrnirio. -À Comissão de Redação. 

- Redação Final do Projeto_ d~ Lei d? Câmarã. n9_ 
74/84,-em regime de urgência. Aprovado. À Câmara 
dos Deputados. 

-Projeto de Lei da Câmara 51/78 (n"' 1.46~/iS,' 
- n·a Casa de ofigein)" que acreScenta parágraf~ ~o art. 

gç da Lei n~ 6.251, de 8 de outubro de 1975. que insti­
tuí normas gerais sobre desportos, e dá outras provi­
dências. Discussão encerrada, _n_os ter_!!lo~ do Requeri-__ 
menta-nf f 14/84." voltando as c_omJssões competentes 
em virtude de recebimento de emenda em plenário. 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 5Y8 I (n~ 435/79, 
na Casa de origem) que incluj a filha desquitada. di· 
Võréiada ou viúva en~r~ Qs beneficiáriqs do servidor 
públicõ-i"ederal civTI, -ffiiliiar ou aUtárquico. Votação 

~-adiada ror falta de quorum. 
-Projeto de_ Lfi da Câmara n"' 58/81 (n"' 

1.595/79, na Casa de origem) que dispõe sobre a legi­
timaçãO adotiva, e dá Outras providêncías. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 47(83 (n~ 

5.615/81, na Casa de orgiem) introduzindo alteração 
na Lei n"' 6.649, de 16 de maio de 1979, que regula a 

_ loc_ac_ão predial Hrbana. Votação adiada por falta de 

q_~OI_'ll~· --
~Proj~to de Lei da Câmara n"' 5f81 (n93.035j80, 

na Casa de origem) alterando o art. Jl' da Lei n9 

6.226, de 14 de julho de 1975, que dispõe sobre a corr­
LaJ:;c''' recíproca de tempo de Serviço Público Federal 
e de atividade privada, para efeito de aposentadoria, 
e dá outras providências. Votaçio adiada p~r falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 10/81 (n9 

I .'529/79, na Casa de origem) que dispõe sobre a apo­
sentadoria, com proventos integràis, dos ex.­
combatentes segurados da Previdência Soci.al. Vo­
taçio adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 44/81 (n"' 587/79, 
na Casa de origem), que veda aos veículos de comu­
nicação de massa (rádio, televisão, cinema, jornais, 
revistas, cartazes, anuários ou qualquer outro tipo de 
publicação) aceitár a autorização ou a veiculação de 
anCincio5 e de comerciais que não sejam negociados. 
produzidos, críados, filmados, gravados, copiados­
imagem _e som - por profissionais e empresas brasi­
leiras. Votatào adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 53/77 (n"' 227/75, 
na Casa de origem) que dispõe sobr!= condições a ob­
servar na renovação de contratos de atletas profissio­
nais, e dá outras providências. Votaçio adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 65f79 (n~ 

4.257/77, na Casa de origem) que autoriza a alie­
nação de imóveis residenciais da Rede Ferroviária 
Federal a seus ocupantes. Votação adiada por falta de 
quorum. 

- Kequenmento n"' 784/83. de autoria do Sr. Sen­
dor Henrique Santillo, solicitando. a criação de uma 
comissão especial mista, composta de 11 senadores e 
li deputados, para, no prazo de 120 dias, com a cola­
boraçUo das entidades mais representativas da sacie­
da~ civil, aiscutir e apresentar soluções para a "crise 
_economlco-fwanceira do Pais. Votação adiada por 
falta de_ qurtrum. 

--Requerimento n"' 104/84, dos Senadores Nelson 
Carneiro e Humberto Lucena, solicitando urgência 
para o Proj'eto de Lei do Senado n9 290/83. de auto­
ria· tio Senador Nelson Carneiro, que revoga a Lei n"' 
7.13h, de l de novembro ae 11}83. Votação adiada por 
falta de quorum. 

-'-"--
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A1MAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

-Projeto de Lei da Câmara n<:> 79/79 .(n\' 
1.511/75, na Casa de oriem) que acrescenta parâgra~ 
fo ao art. S'i' da Lei n" 3.807, de 26 de agosto de 1960, 
que dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência So~ 
cial, alterada pela Lei nll 5.890, de 8 de junho de 1973. 
(Apreciação preliminar da juridicidade.) Votaçio 
adiada por falta de qu<Jrum. 

-Projeto de Lei da Câmara O"'- 48/SJ_ (n<:> 
5.019/81, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
criação do Tribunal Regional do TrabalbQ da 13• Re~ 
giào, com sede em João Pessoa, Estado da Paraíba, e 
dá outras providências. (Apreciação preliminar da 
constituCiOnalidade e juridicidade.) Votaçio adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 145/81, de_ autoria 
do Senador Nelson Carneiro, que atribui às Seçreta~ 
rias de Agricultura dos Estados, dos Territórios e do 
Distrito Federal a competência exclusiva para fixar 
as quotas de farelo de trigo cabentes a cada produtor 
rural. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 76/83, que acres­
centa dispositivo à Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 
1966, visando restabelecer o privilégio da indeni­
zação dobrada ao trabalhador que conta mais de I O 
anos de serviço e é despedido sem justa causa. o­
taçio adiada por falta de quorum. 

EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

lmpr•sso sob a ._spoosabilidade do Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre 
Ano 

Cr$ 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulsoo CrS 50,00 
Tiragem: 2.200 exemplares 

1.4- DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR HUMBERTO LUCENA- Defesa de 
reivindicações de servidores públicos da União. 

SENADOR JORGE KALUME- Homenagem a 
memória do ex-Senador José Guio_mard, por ocasião 
do aniversário da elevação do Acre à categoria de Es­
tado. 

SENADOR OCTÁVIO CARDOSO- Conside­
rãções sobre o próxim-o perlõdo Presidencial. Artigo 

--publicado no Jornal de Brasília, intitulado Sucessão 
das Aráblas. 

- SENADOR JOSE IGNÁCIO FERREIRA- Re­
paros ao discurso proferido pelo seu antecessor na 
_tribuna. 

SENADOR LOURIVAL lJAPTJSTA - Posse do 
Embaixador Sérgio Corrêa da Costa na Academia· · 
Brasileira de Letras. 

SENADO.R OASTÃO MÜLLER - Apelo ao 
Ministro do Planejainento em favor do aprovt:ita­
mento dos servidores da extinta Inspetoria Secciotia1 
de Finanças do MinistériO da Fazenda, nos termos 
estabelecidos Pelo Decreto n9 84.362, de -1979._ 

SENADO R lT A M A·R FRA /Vi: o - Considerações 
sobre. a nota conjunta emitida pelos Governos da Ar­
gentina, Brasil, México e Colômbia, reiVindicando 
melhores condições para o pagamento da dívida do!i_ 

-p"aíseS -do terceiro mundo. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÚXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

-ATOS DO PRESIDENTE 
N•s 19, 27 e 33, de 1984. (Republlcaçio.) 
N9 37, de 1984 

3- PORTARIA DO t•-8.ECRETÁRIO 
N• !13, de !984 

4-PORTARIA DO DIRETOR-GERAL 
N" 24, de 1984 

5-ATAS DE COMISSÃO 

6-MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

8- COMPO_SIÇÃO DAS COMISSÕES PER-

Ata da· 94• Sessão;em 15 de junho de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência do Sr.' Lenoir Vargas 

ÀS l4 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS S/I.S. SENADORES,: 

Jorge Kalume- Fábio Lucena- Raimundo Parente 
-Aloysio Chaves- Alexand.re·Costa -José Sarnéy­
Alberto Silva_- HeJvídio Nunes - Almlr Pinto -
Virgílio Távora - Martins Filho - Humberto Lucena 
-Marcondes Gadelha_- Aderbal Jurema- Cid Sam­
paio- Marco Maciel- Luiz Cavalcante ~-o Lourival 
Baptista - Passos Pôrto - José Ignácio Ferreira -
Nelson Carneir_o_- Itamar Franco- Mauro. Borges-

pastão ~allet- SaldfP-I:!&·'!tetii -_A(fQnso Carnar,go 
- ltlrge Bornhausen - Lenolr Vargas - Pedro Simon 
.:...... Octávio CardoSo.~ 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - A lista de 
pres_ença acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

So_b a··protecão de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O St. "i v~Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

---~PARECERES 

PARECER N• Z90, DE I984-

Da Com ssio de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara n' 76, de 1984 (n"l.657-B, 
de' 1983, na Casa de origem), que "institUi"a Lei de 
Execuçio Penal". 

Relator: Senador MurUo Badaró 

_ Com a Mensagem nl' 242, de t 98J, O Ex.elentíssimo Se­
nhor Presidente da República encaminha à apreciação 
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PARECER do Congresso Nacional, nos termos do artigo 51 da 
Constit,uição, e acompanhado de ExPosição de Motivos 
do Sr. Ministro de Estado da Justiça, 0 projeto sob exa- 5. O texto de Projeto segue as tendências mais ex-
me, instituindo a Lei de Execução Penai. - · pressivas do Direito Penal contemporâneo, adota algu-

A matéria tem sido reclamada de longa data e a inicia- rtiâS das recomendações da ONU, aprovadas no IV Con-
tiva do Poder Executivo vem, finalrrlente, enfiQuecer e gresso de Prevenção do Crime e tiatamento do -Delin-
modernizar as regras jurídicas fundamentaiS d-o regime qílente, quando aproveita institutos ainda importantes 
penitenci.ãrio _ou de Direito PeT1itenciãrio, como prefe- do Código de 1940, aprrinora e atualiza preceitos da le-

gislação vigente. -rem alguns-, as quais devem ser reconhecidas, tal como 
destaca a Exposição de Motivos-. por sua. ~~índole pre- 6. Adotou-se, sem as restril;;ões do passado, o princí-
dominantemente administrativa"", do que decorrr;: .. 8 im- pio da culpabilidade (nullum crimen, nulla poena sine cul-
possibilidade de sua inteira submissão aos domínios do pa). Por isso o novo tratamento dac;Jo ao tema do erro 
Direito PeJ1al e do Díreitcn>rocessuaJ Penal;'. jurídico-penal, com a adocão da moderna terminologia 

o projeto foi apn:.vado na Ouiiá cãsa -do- Legislativo, .... erro s~bre elementos do tipo" c;. "":rro sobre a ilicitu~e 
com parecer favorável de sua douta Comissão de Consti- · ~o ~ato_ (arts. 19 e 2~). Em .um di;~t~o yenal da culpabt-
tuição e Justiça adotadas 16 (dezes.seis) emendas daque- -ltdade, 1mpossivel sena contmuar JOSJStmdo nas soluções 
la CCJ. ' --·- ---~-________Q_Q passado que já não atendem às_exígências da culpabi­

As referidas emendas são iodas elaS-de- redacão e obje­
tivaram aprimorar o texto original, tornando-o mais 
expliCito quanto ao espíritO e ao conteúdo da propo-
sição. 

Diante do exposto e inexistindo Óbices de ordem 
jurfdicõ-cotJstitucional, nosso parecer é pela aprovação 
do projeto, na forma editada pela Câmara dos Deputa­
dos. 

Sala das Comissões, 13 de junho de 1984.- Almif 
Pinto, Presidente. eventual- Murilo Badaró, Relator­
Octávio Cardoso - Carlos Chiarelli - Martins Filho -
Odacir Soares - Hélio Gueiros - Passos Pôrto. 

PARECER N• 291, DE 1984 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara oi' 35, de 1984 (oi' 1.656-
B/83 - na origem), que '"altera dispositivo do 
Decreto-lei n' 2.848, de 7 de det:embro de 1940, C6di~ 
go Penal - e dá outras providências." 

Relator: Senàdor Odacir Soares 

RELATÓRIO 

I. O presento Projeto de Reforma dá Parte Geral do 
Código Penal (arts. 11' a 120), encaminhado pelo Poder 
Executivo, acompanhado de Exposição de Motivos do 
Ministério da Justiça, consubstancia o coroamento de 
esforços de inúmeros penalistas brasileiros, dentre os 
mais representativos dos últimos tempos. O texto final, 
que veio a ser elaborado no atual Governo, sob o empe­
nho e com participação do Ministro Ibrahim Abi-Ackel, 
resultou dos trabalhos de duas comissões, uma elabora­
da, outra revisora, integradas respectivamente pelos se­
guintes professores: a) Francisco de Assis Toledo, Fran­
cisço de Assis Serrano Neves, Ric"ardo Antunes An­
dreucci, Miguel Reale Júnior, Hélio Fonseca, Rogério 
Lauria Tucci; RetJé Ariel Dotti: b) Francisco de Assis 
Toledo, Dinio de Santis García, Miguel Reale Júnior e 
Jair Leonardo Lopes. 

2. É preciso frisar, porêm, que este texto incorporou 
alguns preceitos do Códlgo de 1969, elaborado por co­
missões anteriores de que participaram, entre outros. 
Nelson Hungria, Aníbal Bruno e Helena Cláudio Frago­
so. Alêm disso, houve amplo debate nacional em torno 
das soluções propostas, discutidas em congressos e sim­
pósios realizados nas principais capitais do País, onde se 
acolheram sugestões _e subsídios valiosos para a propos­
tas de reforma legislativa. 

Daí a aceitação_ que vem merecendo o Projeto em exa­
me, aprovudo pela Câmara dos Deputados em prazo re­
lativamente curto_ e com poucas emendas. 

3. Aqui, no senado Federal, apenas uma emenda foi 
oferecida pelo nobre Senador Amaral Furlan. 

4. Honrado com a d_esignação para Relator do Pro­

jeto, passo a emitir o meu parecer.-

.,.-_- iidade normativa, aceita entre nós ·pela quase unanimida-
-de dos especialistas. Optou-se, porém, no particular, pela 
teoria mais moderada (a teoria limitada da culpabilida­
de), que melhor se ajuste à realidade brasileir~. 

7. Novos preceitos mitigaram a anteriormente rígida 
regUlamentação da co-autoria e dos crimes qualificados 
pelo resultado, introdUzindo, na primeira, agora sob a 
denominação de "concurso de pessoa", a dífei'eitça entre 
autoria e participação e, no segundo, a exigência de pelo 
menos culpa no r~sultado. 

8. O crime corüinuado teve tratamento mais severo, 
em relação ao delinqüente perigoso, que intranqiiiliza 
presentemente os centros urbanos, para permitir à Jus­
tiça crimiOal impor-lhe período de segregação mais lon­
go·. O mesmo" aconteceu com o livramento condicional 
que, se de um lado'- teve os prazo reduzidos, de outro, foi 
reforçado com novas exigências para os condenados que 
tenham cometido crime: "com violência ou grave ameaça 
à pessoa". 

9. O sistema de penas foi totalmente reformulado, 
criando-se as denorninadas "penas substitutivas" que, 
como o próprio nome indica, substituem a pena privati­
va da liberdade, naqueles casos em que esta não seja, de 
nenhum modo, necessária. 

A proposta legislativa, no título das penas é, contudo, 
bastante cautelosa, como ressalta a Exposição de Moti­
vos do Ministro da Justiça, in verbls: 

"26. Uma política criminal orientada no senti~ 
do de proteger a sociedade terá de restríngir a pena 
privativa da liberdade aos casos de reconhecida ne­
_ce$s_idade,_ como meio eficaz de impedir a ação cri~ 
minógena cada vez maior do cárcere. Esta filosofia 
importa obviamente na busca de sanções outras 
para delinqüentes sem periculosidade ou crimes me­
nos graves. Não se trata de cOmbater ou condenar a 
pena privativa- da liberdade como resposta penal bá­
sica ao delito. Tal como no Brasil, a pena de prisão 
se encontra no âmago dos sistemas penais de todo o 
mundo. O que por ora se discute é a sua_ limitação 
aos casos de reconhecida necessidade. · 

27. As críti~as que em todos os países se têin 
feito à pena privativa da liberdade fundamenta-se 
em fatos de crescente importância social, tais como 
o tipo de iratarnento penaf freqUentemente inade­
quado e quase sempre pernicioso, a inutilidade dos 
métodos até agora empregados no tratamento de 
delingüentes habituais e multi-reincidentes, os ele­
vados custos da construção e manutenção dos esta­
belecimentos penais, as cons_eqüências maléficas 
para os infrato_res primários, ocas..ionais ou respon­
sáveis por delitos de pequena significação. sujeitos, 
na intimidade do cárcere, a sevícicis, corrupção e 
perda paulatina da aptidão para o trabalho. 

28. Esse questionamento da privação da liber­
dade tem levado penalistas de numerosos países e a 

-própria Ofgáilízilção das Nações Unidas a uma 
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"procura mundial" ele: soluções alternativas !'ara os 
infratores que não ponham em risco a paz é a segu­
rança da sociedade. 

29. com o ambivalente propósito de aperfeiçoar 
a PetJa de P.risão, qu:ando.nee:.ess.árfa, e de substituí· 
la, quando aconselhável, por formas diversas de 
sanção crimin;il,_dotadas de eficiente pOder correti­
vo, adotou o Projeto novo elenco de penas. Fê-lo, 
contudo, de maneira cautelosa, como convém a 
tOda experiência pioneira nesta área." 

lO. Como se-extrai desta sintética visão panorâmica, 
o Projeto em exame observa os princípios e as normas 
constitucionais vigentes, é um texto moderno, atualiza'l 
do, afeiçoado à realidade brasileira, respondendo de 
modo satisfatório às exigências de defesa dos bensjurídi~ 
cos e dos valores da nossa sociedade . 

Por isso merece a aprovação também desta Casa. 
11. O Senador Amaral Furlan apresentou a seguinte 

Emenda: __ 
Acrescente-se aO artigO f08 do Vigente Código Penal 

Brasileiro os incisos seguintes: 

"XI-Pelo pagamento dos tributos, das multas 
-e dos acrêscimos legalmente devidos, calculados 
pela repartição competente, nos crimes de sone­
gação fLScal; 

XII- Pelo pagamento dos tributos, das multas e 
dos acréscimos legalmente devidos, calculados pela 
repartiçâO competente, que incidam sobre mercado­
I-ia de origem estrangeira, cuja entrada no Pafs não 
seja relativa ou absolutamente proibida, desde que 
fique provado em juizo não haver o rê:u obrado com 
fraude, simulação ou conluio." 

12. Pensamos, data venJa, que a matéria versada nes­
sa Emenda do ilustre Senador paulista, embora relevan .. 
te, não deve merecer guarida no Código Penal por per­
tencer à legislação complementar, tradicionalmente ex~ 
tranha à codificação pena). Poderá e deverá ser melhor 
examinada em Projeto autônomo. 

O crime de sonegação fiscal consta, presentemente, da 
Lei nll 4.729/65, em cujo art. 21' já eStâ prevista a extinção 
da punibilidade pelo recolhimento dos tributos antes do 
início da "ação fiscal". 

Outros diplomas legais de caráter tributário (Decreto 
lei n• 157, de 10-2-67; Lei n' 6.910, de 27-5-81, etc) em 
cuidado.dolema,-ora-ampliand-o,-ora r-es-tr-in-gido-dita ex; .. -
tinção da punibilidade, segundo os interesses momentâ­
neos do Fisco- e is necessidades do Erário. 

Não é, pois, conveniente. nem prudente, introduzir-se, 
no Código Penal, matéria estreitamente vinculada a 
questões tributárias e, além disso, extremamente mutâ .. 
vel. As normas de um Código precisam ter uma certa ga .. 
rantiã de permanência e de durabilidade. Por isso é que 
são normas codificadas. 

13. Ademais, no tocante ao crime de descaminho, 
parace--nos que a experiência brasileira mais recente não 
recomenda a medida proposta. Conforme já foi dito. em 
trabalho publicado na Enciclopédia Saraiva do Direito, 
verbete "Descaminho"; a antiga legislação fiscal, que 
permitia a extinção da punibilidade em exame, favorecia 
.. aos grandes contrabandistas, em regra abonados, pois 
o risco do processo penal seria nenhum, em face ao pron­
to depósito do débito"._ QUem não -tiver diÕhciro para o 
pagãmento do tributo, irá para a cadeia; quem o tiver, 
poderá zombar das leis tributárias e de proteção, da in­
dústria nacional, realizando descaminhos altamente ren­
dosos, sem nenhum risco de ser colhido pelas malhas da 
Justiça. Por isso ê que, com a aprovação do Congresso 
Nacional, o atual governo editou a Lei n' 6.910, de27-5-
81, excluindo do benefício o contrabando e o descami­
nho. 
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14. Ante o eXposto, somos pela rejeição da Emenda 
em exame e pela aprovação integral do Projeto, tal como 
se encontra, no texto já aprovado pela Câmara. 

Sala das Comissões, 13 de junho de 1984.- MurUo 
Badar6, Presidente- Odac:lr Soares, Relator- Mardn11 
FUbo - Hflio Gueiro• -José Iraiclo Ferrelta - Almir 
Pinto - Oct,lio Canlo10 - p .... , Pôrto. 

PARECERES N .. l92, 293 e l94, de 1984. 
PARECER N• 292, DE 1984 

Da Comlaio de Economia, sobre a Mentas:em nt 
34, de 1984 (n• 28/84- na orlrem), do Senhor Pro­
sldeate de Repdbllca, propondo ao Senadq Federal 
oeja aulorlzodla Prefeitura Mualclpal de Monte Alto 
(SP) • elevu em Cr$ 115.036.734,81 ( ... to e t]Ul ... 
milhões, trinta e -. mU, Setecentos e trirata e quatro 
cruzeiro e oitenta e um centavos) o montante de sua 
dfvlda conoolldada Interna. 

Relator: senador Severo Gomes 

Nos termos do art. 42, item Vl, da Constituição, o Se· 
nhor Presidente da República propôe ao Senado Fede­
ral, seja autorizada a Prefeitura Municipal de Monte Al­
to, Estado de São Paulo a elevar em Cr$ ... 
115.036.734,81 (cento e quinze milhões, trinta e seis mil, 
setecentos e trinta e quatro cruzeii'os e oitenta e um cen­
tavos), correspondente a 19.506,05 UPC de Cr$ 5.897,49, 
vigente em outubro de 1983, o montante de sua dívida 
consolídada interna, mediante contrato de operação de 
cr~dito junto ao Banco do Estado de São Paulo S.A., 
este na qualidade de agente financeiro do Banco N acio­
nai da Habitação - BNH, destinada à execução de 
obras de infra-estrutura do Conjunto Habits.ciona! 
"'Centenário", da COHAB- SP, naquele Município. 

2. As condições da operação são as seguintes: 

"A- Valor: Cr$ 115.036.734,81 (corresponden­
te a 19.506,05 UPC de Cr$ 5.897,49, em ou­
tubro/83; 

B-Pruos: 
I - de carência: at~ 24 meses; 
2 - de amortização: até 216 meses; 
C-Encargos: 
1 - 10,5% a.a (BNH) + 1.0% a.a (Agente Finan. 

ceiro); 
2- correção monetária: variação trimestral das 

ORTN (UPC); 

3 - outros encargos: 2,0% (tax.a '$ adminis~ 
tração - BNH) e 4,0% (despesa de f!Sçallzaçilo de 
obras - BNH); 

D-Guanda: 
Vinculação de cotas-partes do ICM; 
E- U..tlllaçio dor re<un<JII: 
Execução de obras de infra-estrutura no Conjun .. 

to Habitacional .. Centenário'', da COHAB-SP." 

3~ A.9.pro~sso foram anexàdos os seguintes elemen­
to; funàam·en~ais, indispensáveis para análise da espécie: 

a) Parecer do órgão financiador, concluindo que a 
operação sob exame é viável econômica e financeiramen­
te: 

b) Lei Municipal n' 1.151, de B de setem.bro de 1983; 
c) Exposição de Motivos (n' 193/83) do Senhor Mi­

nistro de Estado da Fazenda do Exelentíssimo Senhor 
Presidente da Repllblica, comunicando que o Conselho 
Monetário N acionai, ao examinar o presente pleito, con­
cluiu pelo deferimento do pedido, na forma do art. 2' da 
Resolução~ n9 93, de 1976, do Senado Federal; 

d) Parecer do Departamento de Operações com -Títu­
los e Valores Mobiliários, favorável ao pleito; e 

e) Parecer do Banco do Estado de São Paulo S.A., fa­
vorável. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !I) 

4. Por força das disposições contidas no artigo 2' da 
resolução nt 93, de 1970, não se aplicam os limites fiXa­
dos no art. 2' da Resolução n'~ 62, de 75, ambas do Sena­
do Federal, haja vista que os recursos a serem repassados 
provêm do Banco N acionai da Habitação. 

S. ~a seguinte a posição da divida consoli~adc i~ter: 
na da pleiteante: (Posição em 30-9-83) Valor em CtS mil 
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A - INTRAi..IM!TE ~ 106.865,2 
B - EXTRALIMITE 53.623,1 
C-OPERAÇÃOSOBEXAME= 115.036,7 
D.- TOTAL GERAL = 275.525,0 
6. Levando-5e em conta, entretanto, • som• do endlvl .. 

damento fntra e extrallmlte, para efeito de anlllse sobre a 
capacidade de pagamento do postalante, teolos a seguinte 
sltuaçio: 

CrSmU 

Dl.tda latra Operaçio Sltuaçio Limites do 
Item e extrallmlte IOb posterlorl art. da Roa. 

Porlçioem Eume(B) cootrataçio 6'1./75. 
30-9-83(A) (C)•A+B 

I 
11 

lli 

Montante global ............ 
Crescimento real 

anu 
D!'flbdlo anual 

160.488,3 115.036,7 275.525.0 587.310,9 

·23.135,4 ·23.13~,4 167.803,1 

lnixlm 49.064,8 7.476,1 56.540.9 125.852,3 

7. Dessa forma, após a realização da operação extra-· 
limite sob exame, a dívida consolidada interna (intrali­
mite+ extralimite) do Município de Monte Alto (SP), 
confoi'IJle demonstra o quadro anterior, permaneceria 
contido nos limites que fhe foram fixados, para o exercí­
cio de 1983, pelos itens l1 ll e lH do artigo 2'~ da Reso­
lução n• 62/75. 

8.. Por outro lado, a análise prospecti11a- 84/8?­
permite concluir que o Município, com a receita Hquida 
apresentada em cada exercício citado, descontadas as 
despesas correntes e os dispêndios com a dívida consoli­
dada interna e as amortizações e encargos da operação 
em exame, apresenta margem líquida para investimentos 
suficientes para suportar os encargos decorrentes das 
dívidas contraídas e da operação pretendida (Dispêndio 
máximo de Cr$ 56.540,9- em 1985), para uma margem 
liqu.ida para investimentos de CrS 81.935,0 mil). 

9. Atendidas as exigências constantes nas normâs vi­
gentes e no Regimento Interno, esta Comissão opina fa­
voravelmente ao pleito contido na presente Mensagem, 
apresentando, para tanto, o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 34. DE 1984. 

Autorizo a Prefeitura Municipal de Monte Alto 
(SP) 1 elevarem Cr$ 115.036.734,81 (ceato e quinze, 
milhões, trinta e seis mO, setecentos e oltenta e um 
centavos) o montante de oua di.tda CODIDildadalnter· 
na. 

O Seudo Federal resoh'e: 

Artigo f'? :e: a Prefeitura Municipal de Monte Alto, 
Estado de São Paulo, nos termos do art. 2'1 da Resolução 
n' 93, de I I de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a elevar o montante de sua divida consolidada 
interna em Cr$ 115.036.734,81 (cento e quinze milhões, 
trinta e seis mil, setecentos e trinta c quatro cruzeiros c 
oitenta e um centavos) correspondente a 19.506,05 UPC. 
considerado o valor nominal da UPC de CrS 5.897,49 
( cínéo mil, oitocentos e noventa e sete cruzeiros e qua­
renta e nove centavos) vigente em outubro de 1983, a fim 
de que possa contratar operação de crédito de igual va­
Iar, junto ao Banco do Estado de São Paulo S.A, este na 
qualidade de agent'e financeiro do Banco Nacional da 
Habitação - BNH, destinada s. execução de obras de 
infra-estrutura no Conjunto Habitacional "Centenârio" 
da. COHAB-SP, naquele Município, obedecidas as con.­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no res~ 
pectivo processo. 

Artigo- 2~> Esta Resoluçâo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala da ComisSão, 22 de março de 1984.- Roberto 
Campos, Presidente- Severo Gomes, Relator- Gabriel 
Hermes- Cid Sampaio- Josf Fragelll- Pedro Slmon. 

PARECER N•S 293 e 294, DE 1984. 

Sobre o Proj~to de Resoluçio n' 34, de 1984 da 
Comlssio de Economia que "autoriza a Prefeitura 
Municipal de Monte Alto (SP) a elevar em Cr$ 
115.036.743,81 (cento e quinze milhões, trinta e seis 
mil, setecentos e quarenta e três uw::elros e oitenta e 
um: centavos) o mont.ote de sua dívida COhllolidada In­
terna". 

PARECER N• 293, DE 1984 

Da Comlssio de Conolltulçlo e juotlça 

Relator: Senador Severo Gomes 
O Senhor Presidente da Rep"Ública, na forma do dis­

posto no art. 42, item _YI, da Constituição, submete ao 
exame do Senado Federal prop9sta para que a Prefeitura 
Municípal de Monte Alto, Estado de São Paulo, possa 
elevar em Cr$ 115.036.743,81 (cento e quinze milhões, 
trinta e seis m\1, setecentos e quarenta e três cruzeiros e 
oitenta c um centa,vos), vigente em outubro de 1983, o 
montante de sua dívida consolidada interna, a fim de que 
possa contratar operação de crédito de igual valor, junto 
ao Banco do Estado de São Paulo S.A.1 este na qualida­
de de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação 
- BNH, destinada a execução de obras de infra­
estrutura no Conjunto Habitacional 1'Ccntenãrion da 
COHAB- SP. 

2. Tendo em vista as disposisões no art. 2t da Reso­
lução n' 93, de 1976, do Senado Federal, à operação em 
pauta, não se aplicam os limites fixados pelo art. 29 da~ 
Resolução n9 62, de 1975, desta Casa, haja vista que os 
recursos a serem repassados provêm do Banco Nacional 
da Habitação. 

3. O processo é acompanhado dos segUintes elemen· 
tos principais: 

a) Lei Municipal n~'l.lSl, de08 de setembro de 1983, 
autorizado~a da operação; 

b) Exposição de motivos- (Em n~' 193/83)- do Se­
nhor Ministro de Estado da Fazenda ao Exm'. Senhor 
Presidente da Rep(lblica, comunicando que o Conselho 
Monetário Nacional, ao aprecíar a proposta, 
manifestou-se favoravelmente s.o pleito formulado con­
forme o art. 211 da Res. n9 93, de 1976, do Senado Fede­
ral; e 

c) parecer do Banco Central do Brasil - Departa­
mento de Operações com títulos e Valores Mobiliârios, 
favoravel ao pleito. 
4. A matéria obedeceu ao disposto no art. 42, item Vl, 
da Constituição; atendeu as normas vigentes que regu~ 
Iam pleitos da espécie {Res. n' 6~ de 1975 e Res. n9 93, 
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de 1976), e, ainda, .ao esiabelecido no Regimental Inter­
no (art. 106, item !I). 
5. Face o exposto, opinamos no sentido da nQrm_al tra­
mitação da matêria, uma vez que constitucional e jurídi- · 
ca. 

Sala da Comissão, 16 de maio de 1984.-- Murilo Ba­
dar6 Presidente. --Se11ero Gomes Relator. - Helvidlo 
Nunes --Aderbal Jurema- Passos Pôrto- Martins Fi­
lho- Jo~ Fragelli. 

PARECER N• 294, DE 1984 

Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Benedito Ferreira 
A Comissão de Economia apresenta projeto de- ieso~ 

lução pelo qual fica «a Prefeitura Municipal de Monte 
Alto, Estado de São Paulo, nos termos do art. 2~' da Re­
solução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fe­
deral, autorizada a elevar o montante de sua dívida con­
solidada interna em Cr$ 115.036.734,81 (cento e quinze 
milhões, trinta e seis mil, setecentos e trinta e quatro cru­
zeiros e oitenta e um centavos) correspondente a 
19,506,05 UPC,-considerado o valor nomiilal da UPC de 
Cr$ 5.897,49 (cinco mli, oitocentoS e nÔv~Dta ~sete cru~ 
zeiros e quarenta e nóve centavOs) vigente eni outubro de 
1983, a fim de que possa corliratar operação de Crédito 
de igual valor, junto ao Banco do Estado de São Paulo 
S.A., este na qualidade de agente financeiro d_o Banco 
Nacional da -Habitação -- BNH, destinada à execução 
de obras de infra-estrutura no Conjunto Habitacional 
"Centenário" da COHAB - SP, naquele Município, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Centrai 
do Brasil, no respectivo processo". 

2. O processo é acompanhado dos seguintes eleinen-
tos principais: - - · 

a) Lei Municipal n"'1.151, de08 de setembro de 1983, 
autorizadora da operação; 

b) Exposição de Motivos- (Em n'i'l93f83)- d_o Se­
nhor Ministro de Estado da Fazenda ao Exmr Senador 
Presidente da República, comunicando que o Conselho 
Monetário Nacional, ao apreciar a proposta, 
manifestou-se favoravelmente ao pleito formulado con­
forme o art. 29 daRes. ni' 93, de 1976, do Senado Fede­
ral;e 

c) parecer do Banco Centrai do Brasil --Departa­
mento de Operações com títulos e Valores Mobíliários, 
favorável ao pleito. 

3. Segundo parecer apresentado pelo Banco Central 
do Brasil, a operação de crédito sob exame é viável eCo­
nômia e financeiramente, tendo em vista que a análise 
prospectiva (84/87) permite concluir que o municípiO, 
com a receita líquida apresentada em cada exercício cita­
do, descontadas as despesas correntes e os dispêndios 
com a dívida consolidada interna e as amortizações e en­
cargos da operação em exãtne, apresenta margem Ifquida 
para investimentos suficientes para supOàar os encargos 
decorrentes das dívidas contraídas e da operação preten­
dida (dispêndio máximo de CrS 56.540,9- em 1985), 
com uma margem líquida para investimentos de 81.935,0 
mil. 

4. A matéria veio ao exatile d(;sta Comissãll, terido em 
vísta a Resolução nl' 132, de 1979, ctue Criou a ComissãO 
de Municípios, cabendo opinar sobre proposições perti­
nentes, entre outros de "operações de crédito, internas e 
externas, de qualquer natureza, em que um ou mais Mu-
nicípios sejam parte interessad<;~.;'. · . 

S. Ante o exposto, opinamos pela aprovação do pre­
sente projeto de resolução. 

Sala das Comissões,14 de junho de 1984. -Passos 
Pôrto, Presidente. - Beneditp Ferreira, Relator.- GaJ .. 
vão Modesto- Marcelo Miranda- João Lucio- Oda· 
cir Soares - Almir Pinto - Josê lgnácip Ferreira- Jor· 
ge Kalume. 

PARECERES Nos 295, 296 E 297, DE 1984 
PARECER No 295, DE 1984 

Da Comissão de:_ Economia, sobre a Mensagem nl' 
-so, de 1984 (0944;84, na origem), do Senhor Presi­
dente _da, R_epli_blica, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal, proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Murliclpal de Vitória (ES), a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$1.138.512.500,00 

-(um bilhio, cento e trinta e oito milhões, quinhentos e 
doze mil e quinhentos cruzeiros). 

Relator: Senador Octávio Cardoso 

Com a Mensagem nl' 50/84, o Senhor Pl-esidente da 
República submete à deliberação do Senado Federal, 
pleito da Prefeitura Municipal de Vitória (ES), que obje­
tiva contratar, junto ao_Banco de Desenvolvimento do 
EspirHo Santo S.A., este na qualidade de agente finan# 
ceiro do Banco Nacional da Habitação, a seguinte ope~ 
ração de Crêdito: 

A- Valor: CrS 1.138.512.500,00 (corresponden-
te a 250.000 UPC de Cr$ 4.554,05, em Julho/83); 

B -Prazos: 
1 - de carência: 18 meses; 
2 __,-de amortização: 240·meses; 
C - Eru:argos: 
1 -juros de 4% a.a., pagáveis mensalmente; 
2 - ~o_rr~ção monetária de acordo com a va-

riação da UPC; 

3 - taxa do agente: 1%; 
4 - taxa de administração: 2%; 
D- Gara-ntia: vinculação das quotas do Impos­

to sobr~ ~ _Circulação de Mercadorias - ICM; 

-E- Destinação dos recursos: execução das obras 
e Serviços pro8iãmados para a implantação de me­
lhorias urbanas no Bairro Maria Ortiz (ProjetO Es­
pecial Ci<(ad!!S de Porte Médio). 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se favo­
ravelmente ao pedido por julgá-lo técnico e .financeira# 
mente viável, não devendo os seus encargos gerar maio­
res pressões na execução orçamentária dos próximos 
exercícios. 

No mérito, o financiamento de obras e serviços para a 
melhoria de habitabilidade das pequenas e médias cida­
des vem ao encontro de uma política de equacionamento 
dos fluxos migratórios para os grandes centros, que tem 

- merecido a acolhida da Casa, até mesmo porque se trata, 
também, de atividade absorvedora de um al~Q coeficiente 
de mão-de-obra. 

- Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da Mensa­
gem nos termos do Seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 35, DE 1984 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Vit6ria (ES), 

a elevar em Cr$1.138.512 •. 500,00 (um bilhão, cento e 
trinta e oito milhões, quinhe!Jtos e doze mil e quinhen­
tos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada 
interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. l ~ .t: a Prefeitura Municipal de Vi_tória, Estado 

do Espíiito Santo, nos termos do art. 29 da Resolução n<J 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a elevar o morttante de sua dívida consolidada in­
ter·na em Cr$ -1.138.512.500,00 (um bilhãO, cento e trinta 
e oito milhões, _quinhentos e doze mil e quinhentos cr<J­
zeiros) correspondente a 250.000 UPC, considerado o 
valor nominal da UPC de CrS 4.554,05 (quatro mil, qui­
nhentos e cinqaenta e quatro cruzeiros e cinco centavos) 
em julho de 1983, a fim de que possa contratar uma ope­
ração de crédito de igual valor, junto ao Banco de De­
senvolvimento do Espírito Santo S.A., este na qualidade 
de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação-
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BNH, destinado à execução das obras e serviços progra­
mados para a implantação de melhorias urbana:i no 
Bairro Maria Ortiz, naquela Capital, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no res­
pectivo processo. 

Art. 21' _ Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala das Comissões, 5 de abril de 1984. - Roberto 
Campos, Presidente- Luiz Cavalcante - Pedro Simon 
- Severo Gomes - Jo~ Fragelli -José Lins- Jorge 
Kalume- OtáVIo Cardoso, Relator. 

PARECERES N•s 296 E 297, DE 1984. 

Sobre o Projeto de Resolução q9 , de 1984, da 
Comissão de Economiâ, que uautoriza a Prefeitura 
Municipal de Vitória (ES) a elevar em Cr$ ... 
l.l38.512.SOO,OO (hum bilhão, cento e trinta e oito 
milhões, quinhentos e doze mil e quinhentos cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada interna". 

PARECER N• 296, DE 1984. 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador José lgnjçlo Ferreira 

O presenté Projeto de Resolução, da Comissão de 
Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensagem n~> 50/84, do Senhor Presi­

-dente da República, autoríza a Prefeitura Municípal de 
Vitória (ES) a contratar empréstimo- rio valor de CrS 
1.138.5)2.500,00 (hum bilhão, cento e trinta e oito mi­
lhões, quinhentos e doze inH e quinhentos cruzeiros), 
destinado a financiar a execução das obras e serviços 
programados para a imPlantação de melhorias urbanas 
no __ bairro Maria Ortiz, naquela capital. 

O pedido foi formulado nos termos do preceituado no 
art. 2~> da Resolução nl' 93, de 1976, do Senado Federal, 
implicando, por conseguinte, a não observância dos limi:.: 
tes fixados no art. 2~> da Revolução n<:> 62, de 1975, tam­
bêm do Senado Federal. 

Assim, verifica-se que a proposição foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à es­
pêcie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorável, no que tange aos aspectos de constitucionalida­
de, juridicidade técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 16 de maio de 1984. -Murilo Ba­
daró, Presidente -José Ignácio, Relator- HeMdio Nu& 
nes - Hélio Gueiros - Passos Pôrto - Enéas Faria -
José Fragelli - Martins Filho - Aderbal Jurema 

PARECER N• 297, DE 1984. 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador José Ignácio Ferreira 

A matêria sob a nossa apreciação, objetiva autorizar a 
Prefeitura Municipal de Vitória (ES), nos termos do que: 
estabelece o art. 2~> da Resolução n~' 93, de 1976, do Sena­
do Federal, a contratar operação de crêdlto no valor de 
Cr$ 1.138.512.500,00 (hum bilhão, cento e trinta e oito 
milhões, quinhentos e doze mil e quinhentos cruzeiros) 
destinada a financiar a execução das obras ~ serviços 
programados para a implantação de melhorias urbanas 
no Bairro Maria Ortiz, naquela Capital. 

A proposição mereceu a acolhida da Comissão de 
Constituição e Justiça, que a entendeu conforme os cã­
nones legais, pertínentes'ao assunto. 

Nos aspectos que competem a este órgãoTécníCO exa­
minar, entendemos que o· pleito deva ser atendido nos 
termos do proposto pela Comissão de Economia da Ca-
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sa, em função do seu efeito sócio~econôffi1co para o mu-­
nicípiO em- questão-. -

Sala das Comissões, 14 de junho de 1984. Passos Pôr­
to, Presidente -José lgnáclq Ferreira, Relator - Cal­
vão Modesto -Marcelo Miranda- João Lúcio- Oda­
cir Soares - Almir Pinto - Jorge Kalume - Benedito 
Ferreira. 

PARECER N• 298, DE 1984 

Da Comissão de Legislação Social, sobre o Proje­
to de Lei da Câmara n9 146, de 1982 (na origem, n9 
3.263-B, de 1980) que "altera a redação do artigo 72 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n9 5.452, de ~9 de maio de 1943". 

Relator: Senador José Ignáciq Ferreira 

Objetiva o presen~e projeto, origínário da Càrriara dOS 
Deputados, inserir no artigo 72, da ConSQli_da..Ção das 
Leis do Trabalho, alteração que assegure aos trabalha­
dores que executem tarefas a cêu aberto, sob temperatu­
ras superiores a 28 graus, um descanso de 10 Il}illutqs eql 
cada 90 minUtos de trabalho consecutivo. 

Referido descanso é, atualmente, concedido aos em­
pregados em serviço permanente de mecanografia, como 
sejam, a datilografia e a esCrituração ou Câlculo_. 

Embora o referido artigo esteja encartado n_o capítulO 
da CLT que trata da "Duração do Trabalho", a verdade 
é que -a matéria diz mais respeito às norinas de proteção, 
higiene e segurança do trabalho, porquanto aquele 
Período de descanso visa a recuperação fíSiCa d_o empre.. 
gado que exectl_ta serviço considerado, pela medicina es­
pecializada, como penoso e exaustivo. 

Os trabalhos executados a cêu aberto são abrangidos 
pelas referidas normas, porém em capítulo própriõ-, qual 
s~a o da ~·segurança-e da Medicina no Trabalho (arts. 
154 a 201 da CLT). Al_i vamos verificar que, além das 
medidas específicas de proteção ao trabalhador, incum­
be ao Ministério do Trabalho, por seus órgãos técnicos, 
estabelecer disposições complementares princiPalmente 
as que digam respeito a: 

.. (art. 200) V- proteção contra insolação, ca­
lor, frio, umidade e ventos sobretudo no trabalho a 
céu aberto, com provisão, quanto a este~ de água po­
tável, alojamento e profilaxia de endemias." 

Em cumprimento a essa deterrriinação legal, o Minis­
tério do Trabalho baix.o_u a Portaria n9 NR-21, de 8_ de 
junho de 1978, que dispõe, exclusivamente, sobre os 
"trabalhos a céu aberto", onde são elencados mais de 30 
itens, todos pertinentes à proteção do trabalhador nessas 
condições. 

Além disso, se o serviço Tor eXecülâdo- em cOndições 
de periculosidade ou de insalubr_idade, çorno o trabalho 
em pedreiras, em Hm-peza -urbana ou com o emprego de 
máquinas e equipamentos que produzam ruído excessivo 
(marteletes, britadeiras, etC) tem o trabalhado_r _o direito 
a um adicional sobre a sua remuneração, variável con­
forme o grau de nocividade desse _serviço, além de des­
cansos, de equipamentos pessoais de proteção, da re­
dução da jornada de trab\l.lho, c::tc. 

AssJm, em que pese os bons_ propósítoS- do projeto, 
parece-nos que os trabalhadores que executam tarefas a 
cêu aberto já estão amplamente contemplados pela legis­
lação em vigor, sendo superabundante a ampliação pre­
tendida. 

Ante estas considerações, manifestamo-n_os pela re­
jeição do projeto. 

Sala das Comis-sõ_eS, 14 de junho de 1_984. -Jutahy 
Magalhães, Presidente- José lgnáci9 Ferreira, Relator 
- Almir Pinto- João Lúcio- Jorge Kalume- Álvaro 
,Dias - João Calmon. 

D!ÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçi\o li) 

PARECERES N•s 299 é 300, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 14, de 1984 
(n11 2.867-B, de 1976, na Câmara dos De:putados), 
que "introduz modificação na Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n~' 5.452, de 
11' de maio de 1943, para o fim de assegurar estabili­
dade provis6ria .à mulher trabalhadora que contrair 
núpcias". 

PARECER N• 299, DE 1984 
Da Comissão de eo·n:stituição e Justiça 

Relator: Senador Enéas Farias 
O projeto sob exame, originário da Câmara dos Depu­

tados, altera a redação do art. 391 da CLT, com o objeti­
vo de estabelecer que não serão pennitidas quaisquer 
restrições à mulher trabalhadora em razão de casamento 
ou gravidez, assegurando, na hipótese de ç~samento, que 
a mulher não poder~ ser dispensada até doze (12) meses 
após a sua realização. 

A matéria, no mérito, é de inegável proveito social, 
pois elide uma causa habituai de dispensa do emprego. 

Diante do exposto e c_omo inexistem óbices quanto ao 
aspecto jurídico-constitucional, nosso parecer ê peta 
aprovação do projeto. 

Sa]a das Comissões, 16 de maio de 1984.- Murllo Ba~ 
daró, Presidente- Enéa;s Faria, Relator- Passos Pôrto 
- Jos~ Fragelli- Martins Filho- JOsé Ignácip Ferreira 
- Hélio Gueiros - Aderbal Jurema. 

PARECER N• 300, DE 1984 

Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A proposição sob análise, originária da Câmara dos 
Deputados, pretende conceder estabilidade provisória à 
trabalhadora que contrair núpcias, ao mesmo tempo es­
tabelecendo que s.e ocorrer a sua dispensa, fica o empre­
gador obrigado a lhe pagar uma indenização em dobro. 

Inicialmente, registre-se uma contradição de natureza 
doutrinária no projeto: a estãbilidade não viSa à conces­
são do pagamento da indenização ao empregado; seu ob­
jetivo é exatamente o oposto, ou sêja, a pr-oibição dares­
cisão do contrato de _trabalho após a sua aquisição, e, 
durante o seu prazo, se provisória. 

Desse modo, ou o projeto as-seguraria à empregada 
que se casa a conservação do seu emprego ou lhe garaiíti­
ria indenização dobrada. 

O artigo 391 da Consolidação das Leis do Trabalho 
estabelece que o fato de haver a empregada contraído 
matrimônio ou encontràr-se em estado de _gravidez não 
constitui justo motivo para rescisão do seu contrato de 
trabalho. 

Assim a~ di~posições legais de proteção à maternidade 
são um mínimo neces-sário, de molde a que os objetivos 
sejam--atendidos sem agravar as restrições à admissão de 
mulheres. Q·ualquer ~créscimo ou ampliação _dessas ga­
rantias poderá redundar no prejuízo da empregada. Se 
há já r~strições, com a comedida e prudente legislação 
em Vigor, tais restrições serão maioreS com a pretendida 
estabilidade provisória, de_ um ano, _ _J?ara o caso d~ matri­
mônio. 

Considerando, pois, que a norma sugerida é prejudi­
cial à mulher, pela possibilidade de vir a se constituir em 
motivo de discrim"i"n.ãção para a obtenção de emprego, 
opinaffios pela rejeição do presente projeto. 
~OSala das Comissões, 14 de junho de 1984. -Jutahy 

Magalhães, Presidente- Jorge Kalume, Relator- José 
lgiuíCiO Ferreira- Almir Pinto- João Lúcio --João 
Calmon. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Junho de !984 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- A Presidên­
cia comunica que, n'ãs termos do art. n9 278, do Regi­
mento Interno, por terem recebido pareceres contrários, 
quanto ao mêrito, das comissões a que foram distribuí~ 
dos, determinou o arquivamento dos seguintes Projetos 
de Lei da Câmara; 

- N9 lll, de 1977 (n9 286/75, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a substituição do certificado de escolarida­
de pelo título de eleitor, nos casos de admissão em em­
prego; e 

- N~> 106, de 1983 (n~ 3.312/80, na Casa de origem), 
que acrescenta parágrafo único ao art. 488 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei 
n~' 5.452, de_ (9 de maio de 1943. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Sobre a me­
sa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. 1~>-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 100, DE 1984 

Acrescenta dispositivo à Lei nl' 4.504, de 30 de no­
vembro de 1964 (Estatuto da Terra), com vistas à fi­
xação de módulo de fracionamento de propriedade ru­
ral específico para o Distrito Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Are J9 :E: acrescentado ao art. 65 da Lei n~" ~.504, de 

30 de novembro de 1964 (Estatuto da Terra), o seguinte§ 
5"': 

§ 5~> Para o Distrito Federal a fração miriim.a de 
parcelamento de imóvel rural será de cinco (5) ha 
vedado, outrossim, qualquer desmembramento de 
área não registrada no Registro de Imóveis compe­
tente. 

Art. 2~> Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3~> Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Para dar cumprimento a determínação expressa da Lei 
n~> 4.504, de 30-ll-64, particularmente de seus arts. 43 e 
seguintes, o Instituto Nacional de Colonização e Refor­
ma Agrári~ (INCRA) dividiu o Pais em zonas e essas em 
microregiões, estabelecendo, simultaneamente, para 
cada uma.delas não só_o módulo dito fiscal, com base no 
qual é lançado o Imposto Territorial Rural, mas também 
a fração mínima de parcelamento dos imóVeis rurais ne­
las situados, abaixo da qual não se admite qualquer des­
membramento que vise a constituir novas unidades imo­
biliárias rurais, seja para que fim seja; a não ser casos de 
desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou 
então, casos de interesse público da própria comunidade 
rural, na forma do disposto no Decreto n~> 62~5_D4, de 8-4-
68. 

Basta ler o art. 65 do Estatuto da Terra e, bem assim; 
os «considerando" do citado Decreto n~" 62.504, para se 
chegar à conclusão de que o objetivo preponderante da 
fixação desses módulos, conquanto utilízáveis para ou­
tros fins, inclusive tributários, é evitar a pulverização ex­
cessiva da propriedade agrícola de modo a comprometer 
sua finalidade produtiva rural, bem como impedir a pro­
liferação de novos minifúndios. 

Pois, bem, no caso do DiStrito Federal, onde a matéria 
está disciplinado na Instrução EspecialiNCRA n~' 14, de 
19 de fevereiro de 1978, o módulo fiscal ficou estabeleci­
do em cinco (5) ha, enquanto que o módulo de parcela­
mento (ou fração mínima de parcelamento) fixou-se_ em 
dois (2) ha, ambos vigorando desde !9 de janeiro de 1979. 

Contudo, há que se cuidar urgentemente do aumento 
desse módulo de fracionamento, fazendo que, pelos me­
nos, se iguale ao módulo fiscal, que-ê de 5 hectares, uma 
vez que a sanha da especulação imobiliária já não se con-
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tém apenas nos limites urbanos da capital da República, 
tendo alcançado o campo. As pessoas físicas com razoá~ 
vel disponibilidade de capital ou as empresas do ramo 
imobiliário estão adqurindo febrilmente propriedades 
agrícolas na área do Distrito Federal e, em seguida, com 
base na permissão de fracionamento em glebas de atê 
dois hectares, transformando-as em verdadeiros lotea­
·mentos, sob o enganoso oferecimento de pequenas chá­
caras. Os proprietários de inióveis rurais certamente não 
resistem às ofertas vantajosas feitaS de modo que aca-
bam vendendo. · 

A conseC[Uência disso será, certamente, a pulverização 
da área rural do Distrito Federal em ingnificantes novas 
unidades imobiliãrias, JuStamente em sentido contrário 
ao desejado na legislação pertinente (Estatuto da Terra), 
com o total comprometimento de sua produção agro­
pecuãria, isto sem contar os- efeitos altamente danosos 
do desmatamento avassaJador e indiscriminado que aca­
bará por extingUir o pulmão que atualmente envolve a 
capital federal. 

Sala das Sessões, 15 de junho de 1984.- Nelson Car~ 
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI No 4.504, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1964 

Dispõe sobre o Estatu.to da Terra~ e dá outras pro­
vidências. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . -.......... , ........ . 
Art. 65·-· ·O ·i~Ó~;J ;~;;I· ~ã~ · 6 'di~Í;í~~i ~~á~~;; .d.e 

dimensão inferior à constitutiVa do módulo de proprie­
dade rural. 

oo<•••-••••'•••••••~•--•••••••••••••••rooOOo 

··················-·······-·····-··d········· 
(Às Comissões_ de ConstituiÇão e Justiça, de Agri­

cultura e do Distn'to Federizl.) 

PROJETO DE LEl DO SENADO No 101, DE 1984 

Proíbe às entidades integrantes do sistema flnan~ 
e:efro público a reallzaçlo de qualquer negódo jurSdi­
co yisando assegurar a llquidet ou a so.lnhUidade de 
empresa Integrante do sistema financeiro privado. 

O Congresso Naciorial déCrCtá: 
Art. 19 O item V1 do artigo 3, o item IV do artigo lO 

e o item Vll do artigo J 1 da Lei n' 4.595, de 31 de de­
zembro de: 1964, passam a vigorar com a seguinte re­
-dação: 

~·Art. 3"' ··········-· .. --.• --.-·~.-'··--~···~·. 
• • •'' • • • • o> • o • o • •....-•---.--·-· ~; ,-w~-~-·~-- • 
VI -Zelar pela líquidez e soly~cia das insti- _ 

tuições ímancejras fixando nonnas e diretriZes que 
assegurem a permanente capacidade das instituíçõc:s 
de pagar pontualmente os respeCtivos d&bitos. 

Art. 10,. .......• ·-····---· ·---· ····- ·-. ·-··-
...... ·-· . -~ ~- .. ~. -~---- .. -..-_•- ... -·-· ~ ...... ·-·· ··-. 

· N :_ ReaJizar as operações referidas ~9- artigo 
4<~, inciso XIV, letra b, e no parágrafo 49 do artigo 
49, desta Lei. 

Art. !1. ····--·-······· .. ······--··~··-

VII - Exercer permanente vigilância noS merca­
dos financeiiõs e de capitais sobre-empresaS que di­
reta ou índiretamente, interfiram nesses mercados e 
em relação às modalidades ou processos operacio­
nais que utilizem, devendo promover a competente 
intervenção ou liquidação toda vez que ocorrer ím­
pontualídade no pagamento de uma dívida." 

Art. 2~' Os artigos 29 e 3<~ da Lei n9 4. 728, de 14 de ju­
lho de 1965, passam a vigorár acrescidos dos seguintes 
itens: 

••Art. 29 ......•.. -~ ......• ~· •. ~,. ·-·-· ~-~-
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VI- Eliminar as instituições que ni'io sejam ca­
pazes de honrar seus compromissos pontualmente. 

Art. 39 . ••••••• ••••••••••••• -~······ .. ••• 
•••OooOooOoooOOoT•o r-'••oo•••~••oOo~,;;,·~,··· 

XI- Determinar a imediata intervenção ou li­
quidação de empresa integrante do mercado finan­
ceiro e de capitais que se revele impontual no paga­
menta de suas dívidas, ainda que em decorrência de 
iliqi.Jidez passageira." 

Art. 39 O artigo 15, Item I da Lei n9 6.024, de 13 ele 
março de 1974, passa a vigorar acrescido da seguinte le­
tra: 

"Art. 15 • .... ·-····· •••••.•• ~ ••••• ~~0 ... 
........ -............. ''. '.· .. ,-;-........ ~. ;-. 
1- ............ ~ ...... , ......... ,., .. o.o 
•••••••••• + ••••••••••••••••••••• : • ••• • •• -;-; 

e- quando ocorrer impontualidade no paga­
mento de qualquer obrigação, ainda que decorrente 
de ifiquídez passageira". 

Art. 49 Fica o Banco Central e as demais instituições 
finimeeiras integrantes da administração direta ou indi­
reta proibidos de conceder empréstimo, realizar ope­
ração de redesconto ou praticar qualquer outro negócio 
jurídico visando assegurar a solvência,liquidez ou viabi­
lidade econômica de empresa integrante do sistema fi­
nanceiro privado . 

Art. 59 Fica revogado o Decreto lei n'? 2.075, de 20 · 
de dezembro de 1983, passando o artigo 12 da Lei n9 
5.143, de 20 de outubro de 1966, a vigorar com a seguinte 
redação: 

_ .. Art. 12. O produto da arrecadação do tributo 
constituirá ieceita do Tesouro Nacional". 

Art. 6'1 Esta lei entra em vigor na data de sua publi· 
caçAo. 

Ar L ]9 São revogadas as disposições em contráriO.· 

O escândalo financeiro vindo à tona com o chamado 
caso "Coroa Brastel" está a revelar o profundo estado 
patológíco do sistema econômico ligado à área mone­
tária. 

A-questão assumiu tal dimensionamento que o pró~ 
prio Banco Central se sentiu compelido a vir a público 
~líca~ b Comportamento adotado ao longo dos aconte­
cimentos que redundaram, a final, na liquidação de um 

-gigantesco grupo empresarial tido atê há pOuc:o. como 
modelo de eficiê:Dcia, corréção e dinamismO~ 

Basicamente, existem duas versões Para os ratos. o . 
empresário envolvido alega que foi instado por altas-au­
toridades governamentais a assumir o controle de firm8s 
dilapidadas e mal gerenciadas, da1 resultando sua pró­
pria catástrofe financei.ra. A área econômica oficial sus-

. tenta que foi vilmente ludibriada em sua boa fê pelos 
: ardís e manipulações engendradas no seio da empsesa 
-ora -cru -liquidaÇã-o, tUdo-COm o objetivo de captar recur­
sos· póblicos para a satisfação de interesses privados. 
Pouco importa para os firiS aqui presentes quem está 
com a razão. O Poder JudiciáriÕ saberá julgar com 
isenção e imparcialidade. 

Interessa-nos, fundamentalmente, a .singela consta­
tação de que o ordenamento juddico vigente permite', e 
mesmo rec-omenda, a aplicação de recursos públicos em 
operações -de resgate de emPresas insolventes ou, na me­
lhor das hipóteses, em crise" de liquidez. A título de asse­
gurar estabilidade e confiança no mercado de capitais, o 

- Erárío ingressa coni aporte de recursos financeiros toda 
vez que uma instituição integrarite do sistema revela es-

Sábado 16 2035 

tar em situa-ção de crise. Assim se expressa o documento 
do ·Banco Çentral: 

"Ocorrendo crise de liquidez em uma determina­
da entidade de mercado, isto é, inexistindo recursos 
de caixa ao final do expediente diário para Iiqui~ 
dação de responsabilidades da instituição exigíveis 
naquele -dia, o Banco Central procura sempre 
oferecer~lhe o necessário suporte financeiro de 
emergência, buscando recuperar a instituição e evi­
tar o desdobramento do problema, com a conse­
qüente quebra de confiança do ptíblico, em prejui.zo 
do mercado, das demais instituições e, principal­
mente, a ~an.o dos if!vestidores _em particular, e do 
~raríde pú.blíco, de modo_ _g_eral." 

Em 'suma, a Nação banca o mau empresário, o finan­
cista temerário, ·o aventureiro, o especulador. O lucro é 
priv~dizado mas o prejuízo ê socializado. A noção de ris~ 
co empresarial desaparece, pois a contrapartida do lucro 
esperado não ê a possibilidade de perda mas sim a assis­
tência oficial. 

Compreende-se, n-estas condições, que o empresário li­
gado ao setor financeiro se sinta estimulado a levar seu 
negócio às raias do temerário na busca desenfreada do 
lucro excessivo_ Sabe estar a salvo d_e qualquer risco ou 
evento danoso. Chega mesmo a confessar o docum~nto 
ofical retromencionado: 

"Nos casos de maior gravidade o Banco Central 
do Brasil admite, paralelamente, o desenvolvimento 
de gestão no sentido de uma "Solução de mercado", 
muitas vezes participando do esquema financeiro 
para viabilizar a transferência do controle acionário 
~ da administração da entidade:~ 

Vai mais além a complacência legal com o financista 
mal sucedido. Para facilitar as ditas .. soluções negocia~ 
das de crise de mercado" - expressão eufemística para 
denomínar a operação de transferéncia de empresa falida 
para outro grupo ou conglomerado- chega a legislação 
ordinária a prever a criação de um fundo com recursos 
tributárioS-(lrilposto Sobie Operação Financeira) além 
de outorgar tratamento fiscal privilegiado em tudo qu-e 
se relaciona com o negócio de absorção ou incorpo­
ração. (Decreto Lei oi' 2.075 d~ 20-12-81.) 

Resumindo, a sociedade fin.a'ncia ·e paga. a quebra 
alheia. Tal orientação, entretanto, não nos parece opor­
tuna nem justa. Não ê convenien"te porque tem dado re­
sultados catastróficos, bastando que se verifique o atual 
estado de todo o sistema. Não é justa porque faz os me­
nos favorecidos. os deserdados, o cidadão comum pagar 

_pelo_s desmandos perpetrados pela eli~e esperta, sagaz, 
oportunista. 

Argumenta-se freqUentemente que o investidor. o 
público, a poupança estão a reivindicar segUrança eesta­
biiídade. A Constatação ê correta porém não menos cor­
reto é o fato de qUe não cabe ao Estado ressarcir o patri­
mônio do especulador mal sucedido. Os que desejam 
aPlicar sem correr risco que recorram às instituições ofi~ 
ciaís cfe crédito, garantidas que são pelo Tesouro. Esten­
der idêntico privilégio aos demais não passa de favoreci­
mento indevido. 

O projeto ora apresentadO tem por escopo eXtirpar do 
ordenamento jurídico todas as normas que facultam a 
intervenção do poder público no mercado de: capitais 
com a finalídade de salvar empresas da falência, insol­
vência ou iiiquideZ às custas do patrimônio público. 

O Estado pode e deve i~vestir na ordem econômica 
para regulamentar e fiscalizar, nunca para privilegiar uns 
em detrímento de qutr_os. 

Sala àas Sessões,_ 15 de junho de 1984. -Itamar Frau~ 
co. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 4.595, 31 DE DEZEMBRO DE 1964 

Art. 311 A política do Coõselho Monetário Nacfonal 
objetivará: 

VI- Zelar pela liquidez e solvência das instituições fi­
nanceiras; 

Art. 10. Compete privativamente aó Banco Central 
da República do Brasil: 

IV- Realizar operações de redesconto e empréstimo 
a instituições 
financeiras ban_c:ári.as e aS- referidas no Art. 4~', inciso 
XIV, letra "b", e no § 41' do Art. 49. desta lei; 

Art. li. compete ainda ao Banco Central da Repúbli­
ca do BrasU_: 

ma, honesta e honrosa para o País, se realizada em aten­
dimento à real reivindicação do povo, reivindicação que 
consiste em plebiscito jã realizado aO longo da campa­
nha pela aprovação da Emenda Dante de Oliveira, quan­
do quase 100% dos eleitores brasileiros se manifestaram 
em favor das_eleições diretas para Presidente da Repúbli-
ca. 

Sr. Presidente, sob o símbolo da conciliação, o País foi 
conduzido, durante todo esse tempo, desde, aliâs, em 
que assumiu o poder o General l_o_ão _Figueiredo, atê se 
encontrar à beira desse despenhadeiro em que não se co­
nhecem os rSJ!fts promotores da conciliação e as partes 
envo.lvidas nesse processo. 

A propósito, Sr. Presidente, poucos homens têm a au­
toridade intelectual_do_Historiador José Honório Rodri­
gues para falar sobre conciliação em nosso País. Que me 
releve o Senador José Fragelli - e S. Ex• não estã pre­
sentç - que me releve ter de mim de S. Ex• uma lição 
muito útil, das mil úteis lições que o Senador por Mato 
Grosso há prelecionado aqui no Senado Federal. Diz 

~~-~ _s_empre o Senador José Fragelli que os Partidos políticos 
VII - Exercer permanente vigilância n-ós mercados fi~ brasileiros, em particular os de Oposição, est~o seguindo 

nanceiros e de capitais sobre empresas que, direta ou in~ à risca as lições do General Golbery do Couto e Silva 
diretamente, interfira-m neSses merCádos e em relação às que, ao extinguir a ARENA e o MDB, declarou enfati~-
modalidades ou pro-cesso·s- operacionais que utilizem; camente que o objetivo da ~tinção daqueles dois Parti~ 

Às Comissões de Constituição e JUStiça, de Ecvno.::­
mia e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE __ (LenQ_ír _vargas) ---: ü_s projetos 
lidos serão publicados e remetidos às comissõ.es compe­
tentes. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador F_'ábio Luce~ 

na. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.):- Sr. PresT- _­
dente, Srs. Senadores: 

Avançamos o mês de junho. Dentro de 15 dias o Con­
gresso entra em recesso constitucional. O ano é de 1984, 
mas, em verdade, vivemos cenas e episódios nada dife­
rentes de há 100 anos. Falar em 1784, 1884, 1984, falar 
nessa sucessão de.séculos, pouco ou quase nada altera a 
compleição do comportamento político-part(dãrio em 
nosso País. Mudam métodos, evidentemente, mudam 
homens, é claro, mas, rigorosamente, o padrão do com­
portamento parece obedecer a üma bem definida seqiiêri.­
cia histórica. E assim, aqui estamos nós, nós do PDS e 
do PMDB, em número de nove, nesta reunião, enquanto 
o Congresso Nacional, quase em sua totalidade, se trans­
feriu para Fortaleza, Capital do Cearâ, onde hoje se reú­
nem a maioria -da Câma_ra dos Deputados e do Senado_ 
Federal, para o banquete de lançamento da candidatura 
do eminente Presidente da Câma_ra dos Deputados, De­
putado_ FláVio Marcílio, à Vice-Presidência da Repúbli­
ca, nas eleições sem povo, no proéesso de usurpaÇão do 
poder que se avizinha aos olhos atônitos da Nação brasi­
lei~a. E a'ssinl cOmõ B_rasília ~ive cercadadç cidades f(!. VI?--,_ 
las e até de mocambos, o alto banquete vice-presidencial,_ . 
hoje, em Fortaleza, terá reunido, em suas cercanias, al­
gumas dezenas de ni.ilhares de flagelados, de miseráveis 
de pobres e famin-tOS sertanejos que, certamente; assisti:
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rão, à distàriCia; ao- festim pagão, que muito lembra aO 
realizado por Baltazar, na Velha Babilônia, e do qual 
nos dá conta a Escritura Sagrada. Só _se espera, Sr. Presi­
dente, que nesse banquete não apareça nOvamente a mão 
de Deus para descrever o Mane, tecei, fares: teus erros 
foram medidos, teus ·crimes fói'ain}U.Igaaos e foste con­
denado. Espera-se, Sr. Presidente e com certeza, isto não_ 
vai acontecer. Enquanto os banquetes, que prelibam vi­
tórias eleitorais sem povo, se multiplicam em todo o 
País, o povo brasileiro vai-se ressentindo de um coman­
damento que o faça, pelo menos, encalhar em terra firme 
da sucessão presidencial, que só se pode conceber legíti-

dos políticos-era dividir as OposiÇões-briisilf:ifas, a fim de 
facilitar a permanência no poder do grupo dominante 
que, hâ 500 anos, infelicita o :nosso PaíS e que hã 20 anos 
o vem detratarrdo de forma _insuportável. 

Antes de citar José América, Sr. Presidente, devo reco~ 
nhecer que a incorporação. dO PP-Pelo PMDB foi um' 
erro histórico que tomou conta Q_as Oposições brasilei­
ras. De fato 1 Sr. Presidente, se_ depois da extinção da 
ARENA e do MDB, houvessem s~brevivido ~istinta­
mente,_ independentetpente um do outro, o Partid_o Po­
pular e o PMDB, hoje o PMDB teria menos palácios go­
vernamentaiS, talvez tivesse um ou dois, o PDS deduzia 
em quase sua totalidade, porque fato reconhecido é o de 
que, sem a incorporação, o PDS teria vencido as eleições 
de 82, no mínimo em 17 Estados do nosso País. Tería­
mos hoje, evidentemente, menos palácios governamen­
tais, mas o PMDB estaria mantendo a sua ossatura opo­
sicionista, que o credenciou à confiança e ao respeito do 
povo brasileiro. Enquanto o Partido Popular, numa li­
nha liberal, conservadora, distinguindo-se do PMDB, 
exatamente porque este, como herdeiro do MDB, conse­
guiu arregimentar em suas hastes o que havia de mais 
legítimo em termos de Oposição verdadeira neste Pais, 
PP e PMDB, hoje, cOrri-p-Oüquissimos palácios governa­
mentais, eStariam-- digo ísto depor.s- de ter procedido. a 
meticulosas análises estai"ia:m cumprindo o seu verdadti­
ro papel instituc-ional, indepericientemente do Partido 
DemocrátiCo Social, sigla maldita, c_omo ontem aqui 
crismada pelo Senador _Itamar Franco, sem que essa 
maldição haja ainda recaído sobre'seus homens, ilustres 
por todos os títulos, mas que acabarã, essa maldição, por 
uma praga, a fazer degringolar no mesmo plano inclina­
do da de:n:ota eleitoral, Senadores e Deputados da maior 
expressão nacional, sob todos os pontos ·de vista que 
existem no Partido Democrático Social. 

A incorporação nos conduziu a e_sse impasse, porque a 
incorporação, pela qual no meu Estado fui o seu princi­
pal batalhador, o mais aguerrido guerreiro, a incorpo­
ração, na realidade, foi resposta imediata a um casuís­
mo. A incorporação não teve motivação ideológica, não 
teve tilosofia, não teve doutrina, não teve programa; a 
incorporação foi simplesmente uma resposta ao processo 
de vinculação total de votos adotado pelo "pacote de no­
v'embro", um ano antes da eleição de 1982, pelo Presi­
dente João Figueiredo. 

Assim, Sr. Presidente, o PMDB, hoje, dia 15 de junho, 
prJ.ticamente desaparece, nãO âigo do contexto mas_do 
noticiário_ político nacional porque não adotou, desde o 
primeiro momento, o caminho indicado pelo seu progra­
ma: programa que já data, em realidade, de 20 anos, que 
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é o de perseguir, infatigavelmente, a eleição -direta, ·stm 
tornar conhecimento'de qualquer forma indireta de su­
ceSsão- presidencial, a partir dos compromissos assumi­
dos em praça pública, quer em 1982 e, principalmer,tte, 
durante a campanha pela aprovação da Emenda' Dante 
de Oliveira. Porque, na realidade, Sr. Presidente, são os 
postulados do Partido Popular que se demonstraram 
vã lidos no momento em que:aqUer~· Partido foi criado. 
Havia, de fato, uma necessidade de desmembrar as fren~ 
tes oposicionistas que se concentravam no MDB e era 
preciso que o MDB deixasse de ser um Movimento para 
transformar-se num Partido político nacional. O PP, por 
consegUinte, teve essa importância histórica, mas, assim 
como o PT não existe sem o Sr. Luiz Ignâcio da Silva, o 
pp_ não pode existir sem o eminente.Go-~r_nador Tancre­
do Neves. Então, para onde for o Governador Tancredo 
Neves irá o Partido Popular, e para onde for o Partido 
Popular, a tendência é que vã o Partido do Movimento 
Democrâtico Brasileiro. 

Perdemos, Sr. Presidente- e falo sem qualquer irre­
verência na presença do Líder da Bancada do PMDB, o 
eminente Senador Humberto Lucena -perdemos nós, 
do PMDS, o controle do comando oposicionista, que 
nos fó"i subtraído pelo Partido Popular, o que não teria 
nenhuma gravidade, porque o Partido Popular é um par­
Údo que tem voto perante o povo brasileiro, é um parti­
do de expressão eleitoral, mas perdemos o controle das 
Oposições para os chamados grupamentos supraparti­
dários que congregam homens ilustres, sem dúvida algu~ 
Iria, mas que adotam decisões· à nossa revelia tendo-se 
chegado ao cúmulo de todos os cúmulos, que foi o de; 
nos principais com feios populares deste Pafs, o PresidenM 
te do PDT, do partido Brizola, que só existe com Brizo­
la, assim como o PP só existe com Tancredo Neves, che­
gamos ao cúmulo dos cúmulos, de termos o Deputado 
Ulysses Guimarães, combatente de meio século pelas 
grandes causas democrâticas deste País, que hoje d~veria 
ter _ _o_s.eu nome, unanimemente, sem qualquer discordân­
cia de sintonia ou dissonância, como candidato dentre 
todÕs os candidatos, numa eleição direta a Pret.idente da 
República, chegamos ao cúmulo de, no palanque, ter­
mos de assistir·ao Presidente do PDT, Partido brizolista, 
e aos homens' do PT, Partido lulista, discursarem, em 
comícios para mais de um milhão de brasileiros, depois 
do Presidente do PMDB, Deputado Ulysses Guimarães. 

O fã, Sr. Presidente, se o objetivo da incorporação não 
foi, como manda a lei, trazer o PP a adotar o proirama e: 
os estatutos ào PMDB- e ã ãdõtãr, sem consülta, as 
suas bases primárias, pofque bastou um carinho da jus~ 
tiça eleitoral nas fichas do antigo PP para averbar os re­
gistros e as filiações partidárias do PP para o PMDB, 
bastou um simples carimbo na justiça eleitoral, o que 
desfigura completamente, do ponto de vista ideológico, 
aquela incorporação, aquela junção de dois Partidos 
políticos - e se foi, dizia, para o PMDB colocar-se a 
comboi do Partido Popular, melhor teria sido que essa 
incorporação, em que pesem as derrotas que teríamos 
que ter nas eleições de 1982, jamais tivesse acontecido. 
Porque, em realidade, Sr. Presidente, o de que se necessi­
ta são atitudes definitórias a respeito do processo de lide­
rança das Op?sições em nosso País. 

O Sr, Octávio Cardoso - Permite-me V. Ex• um apar­
te? 

OS~. FÁBIO LUCENA- Peço-lhe apenas um pou­
quinho de tolerância. 

Nós não podemos ficar ao embalo da marcação de da­
tas para a votação da Emenda Figueiredo, a discutir se 
essa emenda deve ser votada no dia 27 de junho ou so­
mente no mês de agosto, como se fosse essa data, Sr. Pre-­
sidente, o marco .da afirmação do PMD B como o princi­
pal dentre os verdadeiros Partidos de OpOSição em riosso 
País. 
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Tudo então está confuso. O Governador de-Minas Ge­
rais'jã declarou que não aceita o lançamento de sua can~ 
didatura antes da votação da Emenda do Presidente Fi­
gueiredo. Mas, Sr. Presidente. acontece que o programa 
do PMDB não pode ficar à merca da votação ou não de 
uma emenda. Esse programa foi aprovado em Con­
venção Nacional do PMDB, estâ registrado no Colendo 
Tribunal Superlor Eleitoral. Nós, do PMDB, não preci~ 
sarnas de emenda nenhuma, Sr-. Pr~dente, para cum­
prirmos o nosso programa. O nosso programa é claro, é 
enfático, é eloqUente, quando nos remete à persecução 
da eleição direta do Presidente da República. O mesmo 
programa que nos levou à conquista da anistia, o mesmo 
programa que nos levou à substituição, à revogação dos 
atos institucionais, o mesmo programa que nos levou 'ao 
abrandamento da Lei de Segurança Nacional, o mesmo 
programa que rios Conduziu, que nos fez aportar na re­
vogação do Decreto-lei fascista n9 477, aquela cruenta 
espada contra os estudantes que por mais de 10 anos vi­
geum neste País, o mesmo programa, Sr. Presidente, 
manda-nos lutar pela restauração da eleição direta para 
Presidente da Repíiblica. 

E surge no caminho do PMDB o Deputado Paulo Ma­
luf. Não entendo, Sr. Presidente. O Deputado Paulo Ma­
luf é um candidato do PDS, o candidato a candidato. O 
Sr. Paulo Salim Maluf é também produto da inconci­
liação que, desde 1964, está vigorando neste país. E nós, 
do PMDB, salvo opiniões que me possam demover em 
conclusão contrária, não temos por que erigir o Sr. Pau­
lo Salim Maluf como o alvo do alvo, o objetivo doobjeti­
vo a ser atil1gldo peJá ação oposicionista. Não, Sr. Presi­
dente, o PMDB tem q~e derrubar o regime dentro da lei, 
o regime tecnocrático- militar, a sucessão dos generais, 
essa sucessão castrense que se faz no Brasil há. 20 anos, 
que está assumindo agora conotações fascistas no pro­
cesso de sua condução. Esse processo espúrio tem que 
ser banido do território da legislação nacional, do terre­
no jurídico brasileiro, dentro da lei, pelo PMDB. Assim, 
como fonnas, hoje ultrapassadas, mas que vigoraram 
durante longos anos, tamb6m foram erradicados do nos­
so organismo jurídico- político por uma ação- persis­
tente e incansável do PMDB. Não adianta combater . .e. 
importante combater o Deputado Paulo Maluf, ~impor­
tante, ê necessário combatê-lo, mas não é suficiente, por& 
que se o Presidente da Repdblica, ou o estamento militar 
conseguir afastar o Sr. Paulo Maluf, em seu lugar, se não 
vier um golpe militar, vem um outro candidato de carac~ 
terísticas iguais, Sr. Presidente, à do Deputado Paulo 
Maluf. Os nossos adversários não são homens, no mo­
mento, na sua personificação antropomórfica, melhor 
dizendo, no bom sentido vernacular e gramatical da ex~ 
pressão. Não, Sr. Presidente, o nosso adversário é o regi~ 
me, é o sistema de força que tem que ser derrubado com 
a força do voto popular em eleições diretas. E, para que 
possamoS pelo menos pensar em alcançar esse objetivo 
com o apoio da opinião póblica nacional, temos que nos 
recusar, Sr. Presidente, a sermos candatórios de todos 
aqueles que pretendem comprometer o PMDB c a sua 
extraordinária tradição histórica, com similares na His­
tória do País apenas no Partido Republicano, porque o 
Partido Republicano, Sr. Presidente, foi o ónicO Partido 
poHtico criado neste Pais, em 1870, com o declarado ob­
jetivo de derrubar o regime. O Partido Republicano 
estruturou-se dizendo ao Imperador, dizendo aos libe­
rais e aos conservadores que o seu objetivo máximo era 
derrubar o lmp6rio e implantar no Pais uma Rep6blica. 

Assim, por conseguinte, Sr. Presiden~ o objetivo má­
·:.imo do PMDB não ê ganhar eleições em Colêgio Eleito­
ai. P9'rque, qualquer candidato do PMDB, seja o Sr. 
rancfedo Neves, o Sr. Olavo Setúbal ou outro qualqu~r, 
;:, Creio que o PMDB vá chegar ao c6mulo de apo1ar 

;;,, e'andidato do PDS em eleições indiretas. Aí não dará, 
..:r. Presidente, o. objetivo fundamental do PMDB, tal 
!ual do Partido Republicano, é derrubar o atual regime 
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tecnocrático-militar, através da lei, derrubá-lo atr.avés do 
voto, com o apoio do povo brasileiro. 

Se não for possível este ano, vamos reapresentar, no 
próximo··ân·o, a Emenda Dante de Oliveira, a Emenda 
lta!fiar Franco, a Emenda Humberto Lucena, qualquer 
que tenha o nome essa emenda, a emenda que restabe­
leça a eleição direta para Presidente da República. Ban­
deiras não nos faltam para a campanha eleitoral de 1986. 
Bast_a pedirmos ao povo que acompanhe nas urnas aque­
les que se demonstraram capazes, à altura da rc:sponsabi­
!i~ade histórica de atender ao reclamo popular, aqueles 
que votaram a favor da Emenda Dante de Oliveira, no 
dia 25 de abril. Vamos pedir ao povo que condene, de 

·_rorma cruel e implacável, todos aqueles Deputados que 
votaram contra a eleição direta ou que se ausentaram no 
dia da votação, não se ausentaram apenas da Câmara ou 

.. dq _Senado, porque um Senador, inclusive, ausentou-se 
do Brasil. ~preciso que o Senado e a Nação disto sai· 
bam. O Senador Dinarte Mariz, no dia 25 de abril, esta­
va doente, Sr. Presidente, mas estava em Brasília, preo­
cupado com o futuro do seu Pafs. Aqui no Congresso, 
n.aquela noite dramática, estavam presentes 67 Senado­

·res do PDS, em plenário ou em seus gabinetes. Não me 
interessa perquirir qual seria o voto daqueles Senadores 
do PDS que estavam no Congressd e o do Senador Di­
narte Mariz, que estava doente em sua residência em 
Brasiiia e por isso não estava no Congresso. Mas, o Se­
nador Roberto Campo~ saióa a Nação, nem em Brasnia 
estava. Não estava nem no Pais. S. &• estava no exte­
rior, estava na Europa, acompanhando a distância o des­
fecho da solução. Porque está demonstrando historica­
mente que S. Ex• o Senador Roberto Campos, quaDdo 
desembarca neste País, e ao ser derrubado um regime 
neste Pais, S. E"'' sai direto do aeroporto para ocupar um 
Ministério Federa]. 

Assim, Sr. Presidente, não há bandeira mais ll'icida, 
mas translúcida, não hâ bandeira mais imanente com o 
programa do próprio Partido do que esta de defender­
mos a restauração do pleito popular presidencial, e de 
defendermos a cassação do mandato, pelas urnas, que só 
O povo pode fazê-lo, dos Deputados do Partido Demo­
crático Social e um do PTB que deu o seu voto contrário 
à Emenda Dante de Oliveira. 

O Sr. Luiz Cavaltante - Permite V. Ex• um aparte1 

OS~ FÁBIO LUCENA- Com meu pedido de escu­
sa, ouço, em primeiro lugar, o nobre Senador Octávio 
Cardoso. 

O Sr. Ocüvlo Cardoso- Solicitei o aparte a V. Ex•, 
~a altura do seu discurso em que V. Ex• falava da incor­
poração do PP ao PMDB. Digo isso para situar o meu 
aparte dentro do contexto que V. Ex• aborda. Não entra­
rei nessa matéria porque não desejo, de forma alguma, 
parecer intrigante ou com interesse ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- V. Ex• 6 um dos mais no­
tórios conciliadores que há neste País. Por isso, não po­
deria falar em intriga. 

O Sr. Oc:Uvfo Cardoso - M"uito obrigado a V. Ex• 
Não desejo parecer que tenho interesse ou que esteja ali­
mentando a divisão que porventur!J possa haver no Par­
tido de V. Ex• O que cu queria compreender é o âmago 
do discurso de V. Ex• No fundo, V. Ex• está falando na 
valorização do Partido. O Partido, efetivamente, numa 
democracia, ~·c s.er o mais válido, o mais eficaz e o 
mais atuante instrumento da realização democrática. 
Nós, no Brasil, parece que temos p.rimado por nãõ CiÍA:' 

bons partidos. Rccord~me até:: de episódios, na escolha 
de candidatos quando se lembra um nome, cita-se todos 
os atributos daquele nome, e um dos atributos do candi­
dato lembrado~ o ser apartidário, como se sendo aparti­
dârio, niio se filiando a nenhum partido, possa ser uma 
pessoa isenta. 
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O SR,. FÁBIO LUCENA- Pois eu digo a V. Ex• que 
a pess-oa menos indicada a candidaturas é o apartidârio, 

O Sr. Octávio Cardoso - Penso como V. Ex• Isso re­
presenta para os poUticos que assim agem uma espécie 
de capitis diminudo, uma espécie de diminuição, porque 
na verdade fazemos politica anos a fio, através da ativi­
dade dos Partidos. Eu lembraria, recentemente, o desta­
que que tem, por exemplo, o grupo Pró-Diretas dentro 
do meu partido, a centimetragem de jornal que se dá ao 
Vice-Presidente Aureliano Chaves. Por quê:? Porque se 
fala que ele imploàirá o PDS. 

O SR, FÁBIO LUCENA- Não acredito. 

O Sr. Octávio Cardoso -Também não acredito, mas 
estou lembrando fatos que atestam o nosso desamor 
para com os Partidos. Chegamos, às vezes, a cortejar a 
nível polftico, ·q·uaserpolítico-partidário, entidades como 
a CNBB, a OAB e outras entidades civfs, como se fossem 
mais valorizadas, mais aptas, mais autênticas a realizar a 
atividade política do que os Partidos polfticos. Nós pró­
prios temos incorrido nos graves erros de enfraquecer, 
conturbar e perturbar a ação partidária, quando devía­
mos pautar a nossa atividade politica no estrito respeito 
aos õrganismos partidários, lutando como adversários 
políticos, mas défendcndo-nos uns aos outros, como per· 
tenccntes a instrumentos válidos da democracia. Essa 
tem sido uma constante na vida política brasileira. Sabe­
se que o candidato tem que fazer uma declaração sobre 
quanto gastará nas eleições; sabe-se que o valor declara­
do aos Tribunais Regionais Eleitorais não corresponde 
ao valor gasto. Mas diz-se na lei, e se disse isso por niulto 
tempo, que entidades jurídicas não poderiam dar dinhei­
ro aos Partidos e aqueles que dessem não poderiam des­
contar essas doações no Imposto de Renda. Por longo 
tempo foi assim, como se a atividade política fosse uma 
atividade secund~ria ou até espúria. Então, eu com­
preendo o âmago, o fundo do discurso de V. Ex• que 6 o 
clamor, que é o desejo pela valorização da ação parti­
dária, Da ação partidária autêntica de Um partido orga­
nizado, de um partido uníssono. E nisso estou com V. 
Ex• Repudio aqueles que, alega11do a êtica e outras coi­
sas, renegam o seu passado recente, como 6 o caso do 
vice-Presidente da República que, sendo eleito pelo Co­
Jégio Eleitoral Governador de Estado, sendo eleito por 
Colégio Eleitoral vice-Presidente da República, pleitean­
do a eleição pelo Colégio Eleitoral, ilude a opinião públi­
ca com Outras teses que não as suas verdadeiras in­
tenções, de _alguém que estâ forçando, está tentando 
quebrar a unidade do seu Partido. 

O SR, FÁBIO LUCENA- Agradeço o aparte de V. 
Ex• nobre Senador Octâvio Cardoso. 

Recordando o mal que causam à História os chama& 
dos ~·notâvcis", com exceções honrosas, evidentemente, 
quando teimam-em se Ombrear aos verdadeiros notáveis. 
Se eu disser para V. Ex• que o Projeto Emergência não é 
de autoria exclusiva do Senador Teotónio Vilela, V. Ex• 
vai duvidar do que estou afirmando, mas pode V. Ex• 
apanhar a primeira edição do Projeto Emergência, de 
1978, c lá está: Projeto Emergência, autores Teotônio Vi· 
leia e Rafael de Almeida Magalhães. Num exemplo mais 
recente, para ilustrar como os derrotados causam mal, 
talvez pior, aos Partidos que se orgariizam para a vitória 
e pela vitória, vejam V. Ex•s. no programa, na cadeia na· 
cional de rádio e televisão que o PMDB levou ao ar, no 
ano passado, uma das estrelas de primeira grandeza, a 
ser focalizada pelo vídeo, foi o candidato derrotado do 
PM.PB, chaguista no Rio de Janeiro, Sr. Miro Teixeira. 
São fatos quanto aos quais há argumentos. 

Sr. Presidente, peço a V. E"' que me conceda pennitir 
o aparte ao eminente Senador Luiz Cavalcante e, a se· 
guir, expender as considerações finais do meu pronun­
ciamento. Ouço V. Ex• com muita honra, nobre Senador 
Luiz Cavalcante. 
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O Sr. Luiz Cavalcante- Muito obrigado. Serei b~eve. 

Emin-ente Senador Fábio Lucena, estava eu em meu ga­
binete, ouvindo o discurso de V. Ext e guardei'~ma de 
suas assertivas, quando _V,_Ex, disse no começo do seu 
discurso, que o Sr. Paulo Maluf é, hoje, candidato do 
PDS. Não. NãO o é. Não somente porque não seja o meu 
candidato. Meu caitdidato chama-se Aureliano Chaves. 
Na verdade, o Sr. Paulo Maluf tem, no meu Partido, 
seus adeptos; talvez seja até o candidato do_ Planalto, 
mas candidato do PDS não o é. Simplesmente por isso, 
esta a grande prova: se ele fosse o candidato do PDS não 
fugiií.a à prévia em que desejamos -coàsultar as bases do 
nosso Partido, Parece que isso prova à exaustão, que o 
PDS, como um todo, estâ muito longe de ter o Sr. PaulO 
Maluf como seu candidato. Muito obrigado a V. Ex•. 

O SR. FÁBIO LUCENA ~Nobre Senãdor Luiz Ca~ 
valcante, concordo, em parte, com V. Ex• Mas, digo~lhe 
que aqueles que só faltaram terçar armas contra as 
eleições dir_eta.s, que é o único processo legítimo de con~ 
sul ta aos governados aos eleitores, aqueles que tudo fize­
rem, que mandaram, inclusive, fechar o seu gabinete no 
Palácio do Planalto, como o fez o Gei:teral João Figuei­
redo, deputados do PDS para pressioná-los a votar em 
favor das diretas e contra i EmCnaa Dante de Oliveira, 
esses, Sr. Presidente, esses, Srs. Senadores, inclusive o 
ilustre Senador José Sarney, esses não têm muita autori­
dade política para falar em prêVia ou em consUlta de es­
pécie alguma. Pqrque, se o Sr. Senador José Sarney qui­
sesse que fosse feitã uma.- consulta aó povo-brasileiro, S. 
Ex~ teria comait.dado o -seu Partido inteiro para que a 
emenda Dante de Oliveira fosse aprOVada no Congresso 
Nacional, No entanto, Excelência, que fez o Senador Jo­
sé Sarney? Não apenas se ausentou do plenário estava no 
Corigresso, pronto para ouvir a campainha e ir votar 
contra o povo, lá no plenário da Câmara dos Deputados 
-não apenas fez iSsO, rii.as Pressionou seus colegãs, corh 
as exceções que conhecemos,' para que derrubassem as 
eleições diretas para Presidente d3. República. 

O Sr. Luiz Cavalcante - O filho de S. Ex• votou a fa­
vor. 

O SR. FÁBIO LUCENA -O Senador José Sarney 
agiu de com os seus princípios, com a sua-ideologia, com 
os seus programas, com o seu objetivo, c.om o seu cará~ 
ter, ou o Senador José Sarney quis recorrer, nobre Sena~ 
dor Luiz ~avalcante, a mais uma comédia quando pro­
pôs ao comediante-mor deste País, que é o Presidente da 
República, que o PDS fizesse uma consulta popular para 
a escolha dos seus candidatos. 

Veja, nobre Senador, que a Históriã nã-o precisa de 
curvas para nela se encontrar aqueles que lhe faltam com 
o comprom'isso. Ela se ... 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas. Fazendo soar a 
campainha.)- Nobre Senador Fâbio Lucena, V. Ex• já 
invadiu o tempo dos seus colegas, de maneira que peço a 
V. Ex• que encerre as suas considerações. 

O SR~ FÁBIO LUCENA- Sr. Presidente, vou con­
cluir. Apenas fazendo ver a V. Ex• que foi uma invasão 
pacífica, e, por conseguinte, tolerada pelos ilustres pares. 
Mas vou atender'a V. Ex~ e ao Regimento, concluindo o 
meu pronunciamento. 

Observe, nobre Senador Luiz Cavalcante; agora, 
"quem correr o bicho pega e quem ficar o bicho agarra". 
O bicho no caso é Q povo brasiieiro, nobre Senador! O 
povo não vai tolerar, mesmo que um dos mais respeitâ­
v~!s !:St::!.rlistas_d!!ste_ País, um homem com q_ueiti nunca 
conversei em minha 'vida, mas qu~ ao_ longo dos meus 
quarenta e dois anos de idade e dos vinte e poucos anos 
de vida pública, que já carrego em minha bagagem, 
aprendi a ler, a admirar, a bem querer, a respeitar, como 
ê o caso do Governador Tancredo Neves; o povo não vai 
perdoar, não apenas aqueles que votaram contra a 

Emenda Dante de Oliveira, ou aos que querem agora, 
poi" um artifício qili!lqlfer, um artifício ambivalente, um 
al-tifício polivante, aos que querem agora o poder, fazen­
do acordo com o adversãri9. 

Repito, Sr. Presidente, grave o Senado, grave a Nação, 
gmve Ci povo que votou no PMDB: qualquer candidato 
do PMDB- e por isso figuras da ma:ior responsabilida­
de~-como o Dr. Ulysses Guimarães, não acei!am? can9i­
datura indireta- qualquer candidato do PMPB, e gos· 
taria que aqui estivesse o grande Mestre Teotónio Vilela 
para Jll.C dar razão ... Mas dizia Guimarães Rosa que "o 
homem não morre,~ hÕ-ffienl se eilcantã:'•, tenho certeza_ 
de que Teotônio, encantaao, -;qU-i me está dãndo razão, 
quando afirmo: qualquer candidato do PMDB, eleito 
Presidente da República pelo Colégio Eleitoral, uma vez 
que nós temos minoria no Colégio, terá feito acordo se­
creto com o sistema e com o Governo. Por_tã:nto;-não_ha­
verá diferença entre o Deputado Paulo Maluf, eleito Pre~ 
sídente pelo Colégio Eleitoral, e um candidato do 
PMDB, feito Presidente pelo mesmo Colégio. 

Termino, Sr. Presidente, numa homenagem a V. Ex•, 
citando Frei Caneca ... 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- A homenaw 
gem que V. Ex• faz a mim é cumprir o Regimento. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Numa homenagem ao 
Regimento, Sr. Presidente, que V. Ex• tão __ bem o cum~ 
pre, esquecendo o rigor da letra para atender à eficãcia 
do espírito, deixando a lei de _lado para promover a eqO:i­
dade, homenagem ao Regimento e a V. Ex•, Sr. Presi­
dente, que faço lendo o Frei Caneca, que é uma homena­
gem ao próprio Senado Federal, não me furtandQ are­
cordar a Casa que o Oficial Imperial do Exército coman­
dou o Corpo de Fuzileiros e que liqUidou o Frei Caneca, 
que foi o pai do Duque de Caxias: 

.. Nem em Pernambuco, dizia Frei Caneca, Hhâ 
partido do governo, e governe quem governar, seja 
nobre ou. mecânico, rico ou pobre, sábio ou igno~ 
rante, da praça ou do mato, branco ou preto, pardo 

----·ou caboclo, só há um partido, que é o da liberdade 
civil e da felicidade do povo, e tudo o que não for 
isto há ~e ser rep~~~ado a ferrO e fogo". 

E foi a ferro e fogo, Sr. Presidente - comenta José 
Honório Rodrigues- que as lideranças da época abafa~ 
ram as rebeldias populares. E, por isso, dizia Frei Cane­
ca que o_ Brasil estava necessitando de uma .. resistência 
máscula". Só quem pode oferecer essa resistência máscu­
la à ditadura, ao regime de arbítriO e de excecão são os 
democratas do PMDB, os democratas que existem no 
PDS, mas que não e_stão comprometidos com as candi­
daturas contra o povo, candidaturas que, hoje, se ban­
c{Uetelani, sacrilegamente, em Fortaleza, e os democratas 
inteiros que existem na Pátria brasileira! 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - COi:JcC:dó ã: 
palavra ao nobre SenadQr Cid Sampaio. 

O SR. CID SAMPAIO PRONUNCIA DISCUR­
SO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORA· 
DOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Eunice Michiles- Galvão Modesto- Hélio GueiroS 

-João Castelo - G!.!ilherme- PalmeiCa - João Lúcio 
-Albano Franco ~.Jo_ão Calm_on_-:- Roberto Saturni· 

_ no - Alfredo Campos- Henrique Santillo - Carlos_ 
Chiarelli. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- A Presidên­
cia comunica ao plenário que os Senadores Murilo Ba­
daró e Alfredo Campos foram indicados, pelo Presidente 
do Grupo ~~asileiro _do Parlamento Latinoameri_cano, 

Junho de 1984 

para in:tegtarem___a delegação brasileira à solenidade de 
posse do senhor E'm.baixador Baena Soares na Secretaria 
Geral da OEA, a realizzar-se em Washington-USA, no 
corrente mês._ 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Sobre a me­
sa,- comuniCação que vai ser lida pelo Sr. 1 9-Sec~tãrio. 

- .t lida a seguinte · 

Em 15 de junho de 1984. 
.Senhor_ Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, de 

acordo ~om o disposto no ã.rt. 43, alínea a, do Regimi:n­
to Interno, que me ausentarei dos trabalhos da Casa a 
partir do dia 17-6~1984, para breve viagem ao estrangei­
ro, integrando a delegação do Grupo Brasileiro do Par~ 
lamento Latino americano à posse do Emb. Baena Soa­
res na Secretaria Geral da OEA. 

Atenciosas saudaç-ões, --Alfredo Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - A comuni­
cação vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- F:stá finda a 
Hcira do Expdiente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N'74, DE 1984 

(Em regime de urgência- art. 371, b, do Regimen­
to Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n<? 74, de 1984 (N"' 3.284/84, na-Casa de ori­
gem), que dispõe sobre o aproveitamento do pessoal 
da Delfim Rio S.A. Crêdito Imobiliário, no Estado 
do Rio de Janeiro, e da Delfim S.A. Crédito Imobi­
liário, no Est~do de São Paulo, e dâ outras provi­
dências, tendo 

PARECER, sob n"' 289, de 1984, da Comissão 
-de legislação Social, favorâvel, nos termos de 

substitutivo que oferece; e 
- Pareceres orais, proferidos em Plenário, das 

Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionali~ 

dade e jUricÜcidade do substitutivo da Comissão de 
Legislação Social; e 

-de· Finanças, favorável ao substitutivo. da Co­
missão de Legislação Social. 

Em votação o substitutivo da Comissão de Legislação 
Social, que tem preferência regimental. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Octávio Cardo­
so. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO PRONUNCIA . 
_DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

-Q,Sr._Humberto Lucena --Sr. Presid~nte, peço a pala­
vni pani enCaminhar a votaçãO. 

Õ SR.- PR.r.8IDENTE (Lenoir Varg~) --=- Conced-o a 
palãvra ao nobre Senador Humberto Lucena, para enca­
minhar a votação. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão_do o_rador.)- Sr. 
Presidente, em primeiro lugar devo dizer que sei que o 
Senador Octávio Cardoso, que responde pela liderança 
do PDS, nesta Casa, no dia de hoje, tem ra?:ão naª consi­
deraÇões que fez, sobretudo quando S. Ex• foi, com mui-
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ta competência, um dos diretores da Caixa EConómica 
Federal e conhece, como nenhum de nós, toda a estrutu­
ra adminístrativa dac(i.tela prestigiosa instituição. 

Participo, como -S. Ex~- úi.ffibêm, das mesnias preocu­
pações com relação aos concursados e tenho para mim 
que no sentido em que nós votarmos esse projeto de lei, 
que há de se transformar num diploma legal, pela sansão 
do Senhor Presidente da República, não estaremos pre­
judicando os concursados, de vez que no art. 29 do Subs­
titutivo lê-se textualmente; 

Art. 29 Para atender às admissões a que se refe­
re o artigo anterior, a Caixa EcOnômica Fedeial po­
derá instítu-ir- quadrõ de pessoal suplementar espe­
cial, devidamente estruturado em cargos, carreiras e 
respectivos níveis salariais. 

Fica claro que se tratará portanto de uma modalidade 
extraordinária de admissão. Os concursados concorre­
ram à seleção pública para os cargos do quadro perma­
nente da Caixa Econômica Federal e como tal terão que 
ser, dentro da lei, convocados de acordo com a classifi-
cação final. ~ 

Ademais, quero tambêm, nesta oportunidade, ao dar 
o voto favorável da Bancada do PMDB a essa propo­
sição que veio da Cârilirã Oõs b-epuúldOs, dizer que es­
tou elaborando um projeto de lei que aboz:darâ, de uma 
maneira mais geral, a mesma questão, a ser apresentada 
ao Senado, de tal sorte que tambênl possam ser amanhã 
a9mitidos no mesmo quadro suplementar da Caixa Eco­
nômica os empregados âe oUti-as instituiçõCS de crêdito 
que estão também em situação de liqUidação extrajudi­
cial, como por exemplo a Letra, a Economisa, a Col­
meia, a Coroa Brastel e outras instituições. Porque nã-o 
se pode, Sr. Presidente, Srs. Sen!idoies, deixar de levar 
em consideraçã-o tambêm a situação dificflima de caráter 
social em que se encontram esses ex-empregados dessas 
instituições. · - -

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Em vo­
tação. 

O Sr. Roberto Satumino- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Roberto Saturnino, para en­
caminhar a v-otação. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PDT- RÍ: Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Sem introduzir nenhuma delonga no- proceSsO de vo­
tação, quero apenas manifeStar-o ponto de visia também 
do meu Partido, o PDT, favorável ao projeto, subscrc> 
vendo inteiramente as palavras aqui ditas pelo nobre 
Líder Hu.mberto Lucena e aproveitando para 
cumprimen.tá-lo pela iniciativa que acaba de anunciar à 
Casa, de vez que também os empre~ados de, outras insti­
tuições que sofreram, enfim, o mesmo processo que so­
freu a Delfin, possam encontrar o amparo que os emprc> 
gados da Delfin estão encontrando neste momento. A 
nossa preocupação ê uma preocupa9ão eminentemente 
social, a nossa posição partidária é favorável a que as ati· 
vidades financeiras, de modo geral, syjam prerrogativas 
do Estado, do Governo, e por tudo isto nós apoiamos a 
presente proposição e eu só queria mãnifestar em nome 
do meu partido o voto favorável. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Em votação 
o substitutiVo da Comissão de Legislação Social, que 
tem preferência regimental. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta-
dos~ (Pausa.) 

_.Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o projeto. 
A matéria vaí à ComiSsão de Redação, a fim de redigir 

o vencido para o turno suplementar. 
Estando a matéria em regime de urgência, nos termos 

do art. 385, do Regimento Interno, passa-se, imediata­
-~~te, à sua apreciação em turno supleme_ntar. 

Disc_ussão, em turno suplementar, do substituti­
vo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n9 74, de 
1984 (N9 3.284/84, na Casa de Origem), que autori­
za a admissão pela Caixa Econômica Federal, dos 
empregados das extintas empresas Delfin Rio S.A. 
Crédito Imobiliário e Delfifl S.Ã. Crêdito Imobi­
liário, em situação de liquidez extrajudicial_ decreta­
da pelo Banc_o Çentral do Brasil, e dá outras provi­

-dências. (Dependendo de parecer da Comissão de 
Redação). 

Sobre a mesa o parecer da Comissão de Redação, que 
vai ser lido pelo Sr. !':>-Secretário. 

€. lido o seguinte 

Da COmissão de Redação 
PARECER N• 301, DE 1984 

Redação do vencido para o turno suplementar, do 
substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n9 74, de 1984 (n9 3. 284/84, na Casa de origem). 

Relator: Senadot Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a redação do vencido para o 
turno suplementar, do substitutivo do Senado ao Projeto 
de Lei da Çâma,ra n974, de 1984 (n9 3.284/84, na Casa de 
origeni}, que autoriza a admissão, pela Caixa Econômica 
Federal, dos empregados das extintas empresas_Delfin 
Rio S.A. Créi:litó Imobiliário e Deifin ~fA. CrêdíiO imo­
biliário, em situação de liquidação extrajudicial, decreta­
da pelo Banco Central do Brasil, e dá outras providên~ 
cias. 

Sala das Comissões, 15 de junho de 1984. -Passos 
Pôrto, Presidente- Jorge Kalume, Relator- Saldanha 
Derzi 

ANEXO AO PARECER N• 301, DE 1984 

Redação do vencido para o turno suplementar, 
do substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara no.> 74, de 1984 (n9 3.284/84, na Casa de ori~ 
gem). Autoriza a admissão, pela Caixa Econômica 
Fed~ral, dos empregados das extintas empresas Del~ 
fin Rio S.A. Crêdito Imobiliário e Delfin S.A. Crê­
dito lmobiliádo, em situação de liquidação extraju­
dicial, decretada pelo Banco Central do Brasil, e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta; 

Art. }9 Os empregados das extintas empresas Delfin 
Rio S.A. Crêdito lmobiliá_rio e Delfin S.A. Crêdito Imo­
biliário, em situação de liquidação extrajudicial, decreta­
da peiÕ -Banco Central do Brasil, nos termos da Lei p9 
6.024, de 13 de março de 1974, que, na data da referida 
liquidação, se encontravam em efetivo ·exercício de seus 
e:inpregos, poderão ser admitidos pela Caixa Econômica 
Federal, em caráter excepcional, sob o regime da Conso­
lidação das Leis do Trabalho e Legisla_ção CoJI?.plemen­
-tar. 

§ 19 As admiss_ões a que se refere este artigo deverão 
atender às normas para admissão e provimento de car­
gos estabelecidas pelo Regulamento de Pessoal da Caixa 
Econômica Federal, bem assim aos critêrfos quC vieram 
a ser fixados por Decreto do Poder Executivo, não se 
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lhes aplicando o disposto no caput do art. 59 do Decreto­
lei n9 759, de 12 de agosto de 1969. 

§ 29 A Caixa Econômica Federal não será. responsá­
vel pelo pagamento de salários, gratificações, férias e 
quaisquer outras vantagens e indenizações de qualquer 
natureza, que sejam devidos pelas referidas empresas em 
liquidação extrajudiciaL 

§ J9 O tempo de serviço anterior à. admissão na Cai­
xa Econômica Federal será computado unicamente para 
fins de caposentadoria, nos termos da legislação específi­
ca 

Art. 29 Para atender às admissões a que se refere o 
artigo anterior, a Caixa Econômica Federal poderá insti­
tuir Quadro de Pessoal Suplementar Especial, devida­
mente estruturado em cargos, carreiras e respectivos 
níveis -salariais. 

Art. 39 Para efetivação do ato de admissão autoriza­
do por esta lei, os empregados, nas condições do art. 1-.>, 
deverão: 

I- apresentar comprovação de rescisàQ_de contrato 
de trabalho com as ~mpresas referidas no art. }9, devida­
mente homologado; 
H- apresentar comprovação de quitação com o ser­

viço militar; 

III- comprovar o implemento da idade de 18 anos e 
a não integração das condições para obteção de aposen­
tadoria previdenciária.-

Art. 49 Os empregados, admitidos na forma do art. 
19, ficam Sujeitos às nonnas legais e regulamentares que 
regem a política salarial, aplicável à caixa Econômica 
Federal, bem assim ao disposto no art. 39 do Decreto-lei 
n9 266, de 28 de fevereiro de 1967. 

A~t. 59 A Caixa Econômica Federal formalizará as 
admissões autorizadas por esta lei, no prazo de 180 (cen­
to e oitenta) dias, contados de sua publicação, desde que 
satisfeitas as exigências previstas no art. 3Y. · 

Art. 69 Para vinculação à Fundação dos Econo­
miários Federais - FUNCEF, os empregados admiti­
dos nas condições desta lei deverão satisfazer as con­
dições que vierem a ser fixadas por Decreto do Poder 
Executivo L 

Art. 79 A jornada qe trabalho dos empregados ad­
mitidos na forma do art. 19 ê a estabelecida na Lei nv 
6.718, de 12 de novembro de 1979. 

Parágrafo único._ Os _atuais empregados da Caixa 
Econômica Federal, que optaram pela jornada de 6 (seis) 
horas, poderão, em caráter excepcional, fazer a opção 
pela jornada de 8 (oito) horas, no prazo de 120 (cento e 
vinte) dias, a contar da data da vigência desta lei. 

Art. 89 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 9' Revogam~se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Em discus­
são o substitutivo, em turno suplementar. (Pausa.) 

Não h a vendo oradores, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, o substítutivo é: dado como de> 

fihiilvamente adOtado, nos termos do art. 318 do Regi­
mento Interno. 

A matêria Volta à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIIllíNTE (Lenoir Vargas) -Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 51, de 1978 (n9 1.465-/75, na Casa de ori· 
gem), que acrescenta parágrafo ao art. 89 da Lei nt 
6.251, de 8 de outubro de 1975, que institui normas 
gerais sobre desportos e dá outras providências. 

PARECERE~ FAVORÁVEIS, sob n's 638 e 
639, de 1981, das Comissões 

- de Educação e Cultura; e de Finançs:s 

'Sobre a mesa; requerilncnto que vai ser lido pelo Sr. 
}9-Secretário. 



2040 Sábado _16 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 114, DE 1984 

Nos termos d_o art. 311, alínea "b" do Regimento In­
temo, requeremos reabertura d_a discussão do Projeto de 
Lei da Câmara n'~' 51, de 1978. 

Sala das Sessões, 15 de junho de 1984 - _Gastio 
Müller - Virgílio Távora. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Aprovado o 
requerimento_. fica reaberta a discussão. 

Sobre a mesa, emenda que será lida pelo Sr. 1~'­

Secretário. 

É lida a seguinte 

EMENDA N'l 
(de Plenârio) 

(SUBSTITUTIVO)_ 

Ao Projeto de Lei da Câmara n~' 51, de 1978,_que 
acrescenta parágrafo ao art. 8? da Lei n~' 6.251, de 8 
de outubro de 1975, que institui normas geraJs sobre 
desportos, e dá óutras providências. 

Dê-se a seguinte redação ao art. I~> do Projeto. 
Art. 19 Ao art. 8"' da Lei nl' 6.251, de 8 de outubro de 

1975, acres_certte~se o seguinte parágrafo único: 

.. Art. 89 
Parágrafo umco. O desporto de cará~er am'a~ 

dorístico terá prioridade n~_ prestaÇão do apoio fi­
nan~iro de que trata este artigo, devendo caber~lhe 
pelo menos cinqüenta por cento do total de recursos 
disponíveis." 

Justifitaçi.o 

Visa a presente emenda fazer constar expressamente 
na Lei n\16.251, de 8 de outubro de 1975, a prioridade na 
prestação do apoio finm;uieiro ao desporto de caráter 
amadorístko num total de 50% (cinqíie'nfã por centO) do 
totul de recursos disponíveis. 

Fomos relator do presente projeto na Comissão de 
Educação e Cultura do Senado _e apesar do estudo detido 
e detalhado da matéria, somente agora verificamos que a 
porcentagem de 75% se torna alta, razão pela qual pro~ 
pomos a sua redução na presente emenda. 

Sala das Sessões, 15 de junho de 1984 - Gastão 
M_(ill~r. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Ehl discus­
são o projeto e o substitutivO apresentado. (Paüsa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus~ 
são. 

A matéria volta às comissões competentes em virtude 
do recebimento de emenda substitutiva em plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) -Item 3: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 54, de 1981 (n9 435/19, na Casa de ori­
gem), que inclui a filha desquitada, divorciada ou 
viúva entre os beneficiários do servicfor público fe­
deral civil, militar ou autárquico, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 179 e 
180, de 1983, das Comissões 
~de Legislação Social; e 
- de Serviço Públito Civil; 
- de Finanças. 

Votação do projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiratri-perm-ane~ 

cer sentados. (Pausa.) 
Ré•itado. 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, peço verifi~ 
cação de votação. 
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O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Serã feita a 
verificação solicitada. 

A Presidência vai suspender a sessão por lO minutos, 
acionando a campainha para chamada dos Srs. Senado~ 
res a plenário. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 16 horas e 40 minUios, a sessão é rea­
berta às 16 horas e 45 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Yargas)- Está reaber­
ta a sessão. 

Persistindo a falta de quorum, a Presidência se dispen~ 
sa de proceder à verificação reque~;ida. 

A votação do projeto fica adiada. 
Em razão disso, as demais matérias da pauta, consti~ 

tuída dos Projetos de Lei da Câmara n\ls 58/81, 47/83, 
5/81, 10/81, 44/81, 53/77 e 65fJ_9; -Requerimentos n9s 
784/83 e 104/84; Projetos d~ Lei da Câmata_n\ls-79/79 e 
48/83; Projetos de Lei do Senador n\ls 145/81 e 76/83, 
em fase de votação, não serão submetidos a votos, fican­
do sua apreciação adiada para a sessão ordinária da pró~ 
xima 2'-feira. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Estã esgota~ 
da a matéria conStante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Humberto Luce~ 
na, por cessão do nobre Senador Alberto Silva. 

• 
, -_,O SR, HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA 

DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBUCADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palav~~ ao nobre Senador OctãviO Ciii-dosó. 

O Sr. Octávio Cardoso- Sr. Presidente, permutei a 
minha inscrição com o nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nObre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Pronuncia o 
seguinte disc_urso.) -_Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Há_eventos marcantes na vida de cada povo, que im­
pregnam a alma de quem vive o seu dealbar e vai, pelo 
profundo significado, contagiando as gerações que se su­
cedem. 

No Brasil, pela sua grandeza territorial, quando as co~ 
mUniCiçõ-eS-era-m -preclt-iãSe-irtCipieOtes~ as rePercussões 
de episódios surgidos nas suas unidades praticamc!nte 
não ecoavanl. Havia a barreira da distâricia. Permane­
ciam limitados ao local e só tempos depois as rêstias do 

- r1honi.bar chegavam a outros lugares de maneira quase 
impe!scrutãvel, sem impacto. Era o Brasil de antanho, 
quando ainda eng8.-tinhava. Foi assim com a Balaiada, 
Equador, Praieira, Com a Epopéia do Acre de 1902 e tan~ 
tos outros. 

Mesmo na década de 60, o mundo já manejava o âto· 
mo como arma mortífera e o nosso País continuava 
numa marcha lenta em busca de sua total integração. O 
rádio transmissor era inaudível na maioria das regiões 
brasileiras e o telégrafo ainda era na base do Morse, com 
as.suas grandes torres. 

Por essa e outras razões, o povo do Acre viu seus an~ 
-;;ios materiaÜzados somente nb dia 15 de junho de 1962, 
após 64 anos de luta armada e política; quando a nossa 
Unidade Federativa .se transformou afinal em Estado, 
saindo assim da constrangedora situação de regime terri­
torial que, até aqueles anos, tinha a significção do des­
prezo, da humilhação e de inferioridade de tratamento 
aos cidadãos da mesma pátria. Mesmo assim, pelos mo~ 
tivos mencionados, o Brasil era indiferente e_ de quase 
nada partilhava. 

Esse sentimento, o qual remonta ao período em que 
nos t~rnamos brasileiros por força ?e um Tratado, o de 
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Petropólis, selando a vitória_d_as armas, não ficaria iner~ 
te. O povo brasíleiro que ali vivia desejava, e com razão, 
igualar~se aos seus patrícios de outros estados. E ess.e in~ 
tento só poderia ser alcançado através da autonomia 
política plena. Várias vozes se levantaram no Parlamen· 
to Nacional e vários projetos foram apresentados tran&· 
formando o Acre em Estado. Deploravelmente, todO! 
sucumbirãn1, em virtude das ignorância dos seus oposi· 
teres, que desconheciam, não apenas as aspirações de 
um povo, inclusive a sua geografia, bem como o fato de 
o te_rritório oferecer renda somente superada pelos esta~ 
dos de São Paufo e Minas Gerais. Era uma unidade eco~ 
nomicamente preparada para gerir os seus destinos, 
como preparados se encontra_vam tal)lbéni naquela épo­
ca, os s~us habitantes. E o povo continuou a Pensar e, 
Pensando, se Libertaria. 

MUitOs e sucessivos movimentos foram organizados, 
com o objetivo de alcançar o ideal alimentado por todos 
nós.- Até qu-e, através do Projeto N\l 2.654, de 20 de maio 
de: 12.57,- áe- autoria do Deputado Josê Guiomard dos 
Santos, o Acre seria Estado. E a sua justificativa, pela 
sua profundidade, incorporo a esta minha saudação, 
lendo~a como homenagem ao seu autor, patriota que se 
igualou aos que fossem patriotas, administradpr capaz, 
militar bravo, técnico do mais alto padrão, enfim políti­
co que exercitou a política dentro dos "sãos principias 

-da moral e da razão", tornando~se por isso um estadista! 
Leio a justificativa: 

Justificativa 

Conveci-me através de longa experiência em dois 
, Territórios Federais, esse sistema de governo em vez 
de ser desejável caminho para a democracia, ao con~ 

- t.rário, conduz à fórmulas totalitárias, senão ao con~ 
formismo político. E a tendência dos governos for­
temente centralizados. 

O menos prevenido dos observadores verã que se 
utn ou outro governador de TerritóriO", mant~m~se 
tolerante e equânime por formação pessoal, a regra 
não é essa. Q fato de não depender do povo a cuja 
testa se encontra, e sim do Chefe do Governo da Re~ 
pública, sempre ausente, e tão distante, tudo estímu~ 
la_ e Convida à prepotência, e arbitrariedades de todo 
gênero. 

A história dos nossos Territórios, nem por ser de' 
ontem deixa de estar cheia de tais inconvenjentes; c; 
pelo menos quanto ao Acre, há 50 anos relegado à 
Vexatória situação de colônia dentro da própria Pá~ 
iria, estou rerte de interpretar -com este projeto -os 
anseios dos seus habitantes, ainda cabisbaixos, sur~ 
preendidos com o estabelecimento ali de adminis~ 
tração sem o menor beneplácito público, do mesmo 
feitio das qUe lhe foram impostaS pela Bolívia, atra~ 
vés dos chamados "delgados dei gobierno" ... 

Daí as razões, queixas e motivos a que me referi 
no discurso pronunciado por ocasião do cinquente­
nãrio do Tratado de Petrópolis, e que estou anexan­
do em grande parte a este processado como justifi~ 
cativa de que nú projeto se contêm. 

Do ponto de vista jurídico, não é preciso ser 
con_stit_uclonalista, para concluir~se que o ã.i1. 99 das 
Disposições Transitórias não é o instrumento ade­
quado, nem a única maneira reservada pela Carta 
de 1946 para elevar~se o Acre a Estado. Pelo con~ 
trário, ele é inócuo, por inexeqtiível, certo é que não 
temos agora nenhuma renda com que nos nivelar~ 
mos ao Estado de menor arrecadação. 

No art. 39 da ConstituiÇão está, a meu ver, o ca­
minho para excluirmos do nosso Direito; si~terna 
absoleto que mutati-mutandis, temos a veleidade de 
censurar em outros povos, cOmo n·o caso das Guia~ 
nas e ao mesmo tempo o conservamos, incompreen~ 
sivelmente, dentro das nossas fronteiras. De (ato a 
entidade Território foi para aqui tr"ansplantada, 
pois, até a época da questão acreana era ~~conheci-
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da entre nós; nas outras partes do mundo em que 
existe, não surgiu de um irredentismo natural como 
o do Acre e sim de conquista, ou compra. 

É preciso convencermo-nos de uma vez por todas 
- não há milagres nem milagreiros .. , em matéria 
de desenvolvimento econômico ou de conquista so­
ciológica: e surto de prosperidade de regiões como o 
Norte do Paraná, Sul de Goiás, e de Mato Grosso, 
constitui entre nós, prova de que dentro do arca­
bouço constituCional pode-se criar novas riquezas se 
os esquemas jurídico-políticos em vez de- púturba­
rem as leis naturais, contribuírem antes, para 
aperfeiçoá-las. 

E quanto ao Acre, já é tempo de fazermos justiça 
aos legítimos e nobres ideais daqueles que lutaram 
pela sua incorporação a no_ssa Pátria, se é que ama~ 
mos com sinceridade as fórmulas democráticas, e se 
verdadeiramente as queremos para todos os brasi~ 
Ieiros. 

O projeto acima como CüsSCmos eleva o Ãcre a 
Estado, com fundamento apenas no Art. J9 da.Car~ 
ta de 1946. 

A maior dificuldade reside nO pfObiema""da reCei­
ta pública, sobretudo no períOdo transitório da pas~ 
sagem de um regime para outro, e que não pode ser 
automático evidentemente. Enquanto a Constituin­
te do Acre estiVer reunida, para estudo e discrimi­
nação das suas rendas, não será possível prescindir 
o novo Estado, das verbas federais. Mas, a partir 
daí, como se prevê neste projeto, os ônus da União 
decresceriam de ano para ano até que se resolvesse o 
problema atual de menoridade indefinida, com me­
sada e<:1da vez maior ... 

Como no episódio da vida de Pedro li, o Acre há 
de preferir, sem sombra de dúvida, dar os prímeiros 
passos na senda da emancipação, em vez de aguar­
dar, para um futuro cada vez mais distante, essa mi­
ragem de ser um Estado, quando for igual a sua ar­
recadação - a do Estado de menor renda (Art. 99 
do Ato das Disposições Constitucionais TranSi­
tórias). 

Dirão os inimigos de <iualquer inveStida futuro-~-­
dentro. que seria um Estado ... dependente, Como se 
os grandes Estados não o fóssem também, aíriaã 
jungidos como se acham às têtas do Tesourcd;qãdo­
nal, empréstimos do Banco do Brasil, e outras facili­
dades concedidas pelo Poder Executivo! São exem­
plos de todos os dias que dispensam comentários:-

As estatisticas sobre as possibilidades tributárias 
do Acre são apenas estimadas. Não há como res­
ponder assim, nem aos otimistas exagerados, nem 
aos pessimistas sistemáticos. e certo, porêm, que·o 
Acre tem uma grande exportação de borracha para 
os Estados do Sul, sendo mesmo o maior produtor 
dessa matéria-prima cujo conSumo cresce denÚo 
das nossas fronteiras. Pelos três grandes caminhos 
do Território- rios Acre, -PurúS e Juruá, baixam 
anualmente, cerca de quinhentos milhões de cruzei­
ros de borracha, sem deixar um centavo sequer-nos 
cofres públicos, portanto sem nenhum beneficio 
para a coletividade local. O mesmo com as casta­
nhas, peles, madeiras e outros produtos tropicais, 
sustentáculos da economia dos dois grandes Esta­
dos, Amazonas e Pará, ambos com elevado número 
de municípios, que no- Acre são aperlaS sete. . 

Dez por cento da tributação sobre a borracha (o 
Estado do Amazonas cobra muito mais) proporcio~ _ 
nariam ao Acre cerca de 50 milhões de cruzeiros. Na 
hipótese pessimista de arreCadar-se, através de ou­
tras fontes, mais 20 milhões, teríanlos _para- cada 
município a média de 10 milhões. A situãçãO atual 
dos sete municípios acreanos está longe de tão inve-
jável receita! - -- -

Contudo, os crédftoS-orçamentários e adicionais -
do Território já perfazem uns 250 milhões ... 
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O que se passa, então? - Cerca de 200 milhões 
são consumidos pelo funcionalismo federal! 

Quando se considera impossível que o Acre se 
mantenha por si mesmo, não se raciocina correta­
mente. Passando-se essa carga de 200 milhões para a 
República, o problema é muito viáVel. E: é justo tal 
proceder, pois de qualquer forma a União já a su­
porta hoje, e foram o~ seus delegados os çriadores 
dess_e peso crescente. .. 

~ admissivel, logo no segundo ano do período de 
transição, possa o Acre arcar. pelo menos com meta­
de das suas despesas. Eis, pois, um negócio de alto 
resultado, não só do ponto de_ vista democrático e 
poHüCO, como também de efeitos certos e vantajo­
sos para o filho que é o Território para o pai que é o 
Estado Federal, e conseqüentemente para toda a 
família brasielira. 

E tenha~se afinal em conta, para as provfncias__sc:t, 
cons-tituirem como no caso do Amazonas, ou do Pa­
raná, nâo Se lhes exigiu severas condições que só 
prejudicariam o bem comum, como tardanças in jus~ 
ticáveis. Aliás, O art. 39 da atual Constituição, sábia­
mente, nada exige, nada impõe, deixando as minú­
cias tão só e somente ao supeiior critério do Con­
gresso N acionai. 

De um discurso-mensagem por ocasião do cin­
qilentenário do Acre. 

"Correrain cinqüenta Jongos anos sobre o Trata­
do de Petrópolis. E o Acre? Com supresa dos revo­

_lucionários, foi criada uma forma de governo desco­
nhecida até então entre nós- o Território Federal. 
Regime de colônias, anacrânico, caracterizado pela 
presença de um poder executivo de momeação. Por 
mais que se queira "dourar a pílula" com melhora­
mentos materiais de vulto, estes não podem escon­
der a perda injustificada da auto-determinação de 
um povo ... Custa a crer, Sr. Presidente, Srs. Deputa~ 
dos, que depois de tão grandes sacrifícios pelo Acre, 

·-a partir de 1904 se tenha dividido a população do 
Brasil em duas categorias - a dos habitantes -dos 
Estados, no uso pleno_e no gôzo de todas as carac­
terísticas de cidadania, e a dos habitantes do Terri­
tório do Acre. Estes últimos não tinham como não 
tem ainda, direitos políticos integrais. Eram e são 
conti:ld9 brasileiros, e_ tão bons quanto os outros ... 

· Passa.r<Jm a ser. tratados desde aquela época como 
gente de fora. Nào se explica que cidadãos que te­
_nham ido, por exemplo, do Ceará, e gozavam de 
tudo que a Constituição assegura aos brasileiros, em 
chegando ao Acre, percam prerrogativas que já pos­
suíam. Indo residir no Acre, não voltarão mais em 
um chefe do executivo para a terra que adotaram 
como a sua própria, nem sequer para o pequeno 
município ende passaram a moureja.r. Não adianta 
mais qualquer interesse pelos negócios públicos por~ 
que nem vereador ninguém poderá ser ..• A justiça 
que lhes mais servir é longínqua e tardigrada, tendo 
de recorrer para o Rio de Janeiro. Mais curiosa é a 
queda. brusca da cidadania, se um brasileiro do mu~ 
nícipio amazonense de Boca do Acre, entra no Ter~ 

· ritório Federal que fica ao tado. Quase deixa, ins­
tantaneamente, de ser a mesma pessoa., passando 
do ponto de vista polftico à condição rebaixada de 
colono dentro da P<ltria, Em Boca do Acre poderá 

_ tomar parte na escolha de quem deva ser prefeito, 
vereador, deputado estadual, ou governador. No 
Acre cessam todos esses direítos políticos. Dirão al­
guns espíritos totalitários' que isso tem pouco signi­
ficado .em lugares como o Acre ... Por esse caminho, 
também _se_ chegaria a conclusão da falta de motivos 
até para a independência do Brasil. 

Mas o que era o Acre no arvorecer do século vin­
te? - Região próspera, çom a_lio índi~e de expor~ 
taçào, capaz de vida-própria. Aplicaram~lhe, porém 

~·O mes~o sistema com os bolivianos pretendiam 
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dominá-la, Até o UtlJlo do seu Governador~ 
Delegado teve origem nos Delegados dei Governo ... 
A n9ssa lastimável situação é Plácido de Castro 
quem opina a respeito da entidade Território nos 
traz_ a idéia de que somos um povo estranho, venci­
do pela força e cuja índole propensa às revoltas, 
aconselhasse excepcionais medidas de repressão. 

Correndo os olhos pelo mundo afora Sr. Presi-
- dente e Srs. Deputados, não se encontra muita cau­

sa parecida com o estado a que se relegou o Terri· 
tório do Acre. Não chegou a dizer que o Brasil seja 
opressor ... O que existe é omissão, displicência e 

· desconhecimento. Não se compreende as lutas para 
~ua __ incorporação, se em seguida foi abandonado à 
própria sorte, destacando-se para ali às vezes uns bi­
sonhos emissários do poder central, desambienta­
dos, verdadeiros ditadores-mirins, sem o menor ti­
rocínio administratiVo, e nem ao menos vocação 
para governar. _ 

Perguntaram os que me ouvem, se a União deixa 
de atender o Acre, em suas necessidades mais pre­
mentes_? Perguntarão ainda se o tato no desenvolvi­
m~nto da amazôn_ia_ não foi devido a fenôm-enos 
mais de ordem econômica do que política - a ca­
tástrofe que se abateu sobre a borracha? Em verda­
de, o Acre receberá no próximo ano cerca de 200 
milhões de cruzeiros, para citar apenas as verbas 
orçamentárias. Proporcionalmente à sua popu­
lação, ao número de municípios, às grandes distân­
cias que o separam do corpo do país, não é o Terri­
tório com o qual a União gasta mais. Mas devemos 
reconhecer que o seu orçamento já se nivela ao de 
um grande Estado como o do Pará, 

Não é a minha tese, Senhores Congressistas. A 
Urlião gasta, sem dúvida, com os Territórios e gasta 
muito ... Mas tudo será quase inútil não se aplicando 
o dinheiro onde como e quando se deve aplicá-lo. 

O SR. DOLOR DE ANDRADE- V. Ex• em 
s~u brilhante discurso, referindo-se ao Tratado de 
.Petrópolis, está ao mesmo tempo, levantando a ban­
deira da autonomia do Território do Acre. Espero 
qUe a Nação brasileira possa ouvir essas palavras e 
converter em realidade aquilo a que o povo acr:eano 
aspira. 

O SR.JOSiõ OUIOMARD- Agradeço imensa­
men'iC- aS palvras do nobre representante de Mato 
Grosso, que antecipou o meu pensamento, 
interPretando-o, e com a maior fidelidade. Agra­
deço em nome do povo do Acre essas palavras que 
hão de repercutir lá como assentimento do grande 

, Estado que S. Ex• honra nesta Casa. 

O SR. ADAHIL BARRETO- Antes de mais 
nada quero hipotecer o meu irrestrito apoio à tese 
de V. Ex' prometendo de logo o meu voto entusias­
mado e convicto, quando a medida chegar para vo­
tação do plenário. 

O SR. JOSE GUIOMARD - A V. Ex• repre­
sentante de um Estado que se pode considerar o pai 
do Acre, este cedo ou tarde há de ser imensamente 
grato. 

O SR. AUGUSTO MEIRA -Asseguro a V. 
Ex• o meu inteiro apoio a idéia de autonomia plena 
do Acre equiparando~o aos demais Estados da Fe­
deração. Deve dizer a V. Ex• e talvez não lhe seja es­
tranho, que em 1910, escrevi um folheto reunindo 
vários artigos publicados no Pará, defendendo a au­
tonomia do Acre. Isso, em 1910. Muitos anos são 
decorridos e ainda o Território do Acre permanece 
no mesmo estado de humilhação a que V, Ex' 
nobremente está se referindo, V. Ex.• portanto, pode 
contar com o meu voto-, porque desde 1910 me inte­
ressei pela autonomia do Acre, para onde acorre-
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ram filhos de Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do 
Norte, Ceará, Piauí; gente essa desprezada pelos go­
vernos brasileiros, abandonada, levando para lá 
pela fome e pela miséria e que foi realmente, resol­
ver a última questão de limites entre o Brasil e países 
vizinhos. S preCiso fazer-se inteira jUstiça ao· êaso. A 
questão do _ _Acre: foi resolvida, primitivamente, no 
Tratado de La Paz de 1867. O Império esteve sem­
pre atento a esses grandes problemas. No Tratado 
de Petrópolis, não houve propriamente üina -rn:te- -
gração do território ao BrasiL O que houve foi a de­
fesa de um direito já fundado desde aquele acordo. 
V. Ex' lembrou muito bem o nome de Taumaturgo 
de Azevedo, o grande brasileiro que leva!'ltou a 
questão quando o Governo de Cainpos Sales queria 
entregar e tinha mesmo, entregue toda aquela re­
gião. O caso e a palavra de Traumaturgu de Azeve­
do repercutiram por todo o Brasil. Plácido de Cas­
tro levantou as populações e Rio Branco i.nterveio 
para fazer vâler o Tratado de La Paz, a que Rui Bar­
bosa deu_a interpretação legítima,· fazendo que a li­
nha divisória entre o Brasil e a Bolívia fosse uma pa­
ralela, partindo da confluência do rio Mamoré com 
o Semi; a 20 graus e 10 minutos sUl do Equador. V. 
Ex• vê, portanto que o Império já Cuidava dessa 
questão gravíssima de se assentar, os limites daquela 
zona. O Tratado de Petrópolis veio coniTrmàr defi­
nitivamente um direito brasileiro, e nós não fizemos 
mais que defender o que era brasileiro. 

O SR. JOSÉ GUIOMAR - Senhor Deputado 
Augusto Meira, é grande honra para quem OCupa a 
tribuna ver sua tese esposada por um homem da cul­
tura de V. Ex• cujo civismo tiós todos_ admiramos e 
que representa aqui um dos Estados que mais deci­
didamente, através de seu comércio, através de seus 
pró-homens, ~judaram os acreanos. 

Senhor Presidente, criar novos e melhores serviços em 
benefício das populações é justo e humano; mas não re­
solve o problema dessas zonas parasitárias, pesando 
cada dia mais e maiS, ·nos Ombros da Nação brasileira. 
Não enganemos àquela gente com artifieios, SuntUOSida­
des de "nouveªJJX ric)J.~s" ... f: preciso que se lhe dê, em 
vez de dinheiro, a capacidade de enriquecer-se por si 
mesma; em vez de maus exemplos de perdularismo, 
ensinar-lhe a verdadeira lei de trabalho, no que tem este_ 
de elevado sob o ponto de vista moral, e de necessãrio 
como fator econômico. Debaixo desse duplo aspecto, es­
tou quase certo em afirmar que a presença: da-u-nião Fe· 
deral pela maneira como se exerceu sua influência a~é 
agora, estou quase em afirmar que tem contribuído para 
deseducar o povo!! -

Administrar os Territórios não ê, pois, somente 
dar-lhes recursos para suprir as necessidades míni­
mas. ~ criar econorhia própria. S fomentar novas 
fontes de vida. ~ fazer deles grandes escolas para 
dar ao_ povo a cultura verdadeira de que tanto care­
ce, e não esses "bacharciates" que desajustam os 
seus filhos ou descoloca-os para as capitais, aumen­
tando a legião de revoltados de. um país jovem e· 
grande, já com os problemas dos países velhos ... 

Em cinqüenta anos não preparamos o Acre, nem 
para uma economia _estável nem para as franquiaS 
democráticas. Fazemos do Território, é_ ~to, Ul!l 
lugar em que se pode viver, como em qualquer outra 
parte do Brasil... Retira-se, porém, a União a sua 
ajuda financeira, de repente, e o Acre, como aliás 
todos os demais Territórios voltariam para aquem 
da estaca zero. Quaiito a isto, Srs. Deputad9s, não 
tenham' V. Exts. como representantes do povo brasi­
leiro, a menor sombra de dúvida. Existe progresso 
material sim, e até muito mais d.o que no interior da 
maioria dos Estados. Mas é artifiCiãl. De fora para 
dentro, graças às injeções orçamentárias CõfiSla:ntes 
aqui do Centro. Convêm ao Brasil e a nos que seja 
sempre assim? 

Não nos iludamos com projetos vagos, mirabo­
lãntes, e certos entusiasmos fáceis de turistas de ócu­
los escuros. Vejam apenas do"iS números- o de cru­
zeiros corn que os Territórios vão contribuir para a 
receita federal - Cr$ 9.000.000:00; e -no mesmo 
orçamento de 1954 o que eles consumirão na coluna 
das despesas - cerca de Cr$ 500.000.000.00. b de 
estarrecer, e basta parajustifiCaYas observações aci­
ma, além de demonstrar a que distância nos encon­
tramos de um equilíbrio, quanto a esse problema 
dos Territórios, SUstentados pela União Federal. 

Não quero ser nesta hora apenas um pessímista. 
Estou alertando a Nação. 

Estou falando para o futuro. Estou com o pensa­
mento voltado para o Acre e acredito nos acreanos. 
Na época do levante contra a Bolívia, era o Terri­
tório uma das regiões brasileiras qu~ mais con~r_i­
buiam para os cofres públicos. Em J}ouco tempo, 
com as rendas do Acre, foram cobertas todas as des­
pesas decorrentes do Tratado de petrópolis. E hoje 
dá-se o inverso - não podemos ~ver à margem do 
~rçamento da União. Se bem que hajam entrado aí 
outros fatores contrários, os órgãos federais não 
Souberam contorná-los, e nem podem ser apresenta­
dos como bom exemplo de eficácia e clarividência 
administrar para os Estados e Municípios. Quere­
mos, pois, que certas verbas tomem o aspecto de 
verdadeiros investimentos, a fim de que sejamos um 
-dia, em vez de peso morto, também membros coo­
peradores da Federação. 

Do ponto de vista político, achamos nós. do Acre, 
que se deva criar entidade nova no Direito Constitu­
ciOnal brasileiro, abandonando-se de vez o figurino 
importado que é a forma de governo - Territôrio;­
tal como a temos agora. 

Por quê não elegermos os nossos poderes executi­
vos? Desde 1906 que o Acre reclama essa facui!iade. 
Ainda era vivo Plácido de Castro, quandci uma as­
sembléia reunida no lugar chamado Bagé, votou 
moção de pesar pelo indiferentismo-com qUe o Acre 
vinha sendo tratado pelo governo central... E che­
gou a pedir ao Congresso a elevação do Acre a Esia­
do! 

Depois desceu sobre àquelas longínquas terras, 
infindável e escura noite política! Não vivem assim, 
sequer os Territórios insulares americanos, que ape­
sar de pequeninos praticam tocar a vida dii:inocrati­
ca em plenitudes! 

Guam com apenas 25 mil habitantes possui um 
parlamento; o Arquipelago das Virgens, Samca, 
Hawai e Alaska, possuem corpos legislativos vigi­
l~ntes, para não citar Porto Rico, praticamente au­
tõnomo, pofs desde 1947 elege o seu governador! 

O Acre, Sr. Presidente, Senhores Deputados, tem 
origem muito diversa dos O!Jtros TerritóriOs~ Foi até 
Estado Independente ... A sua população de 140.000 
habitantes é maior do que a do Terrítorio do Alas­
ka. Qualquer tratamento inadequado ao seu povo, 
que já sustentou uma insurreição contra -o -estrangei­
ro, serâ um erro imperdoável, poderia fazer ressur­
gir, não mais outro movimento irredentista, por­
quanto o Acre se fez brasileiro por si mesmo ... 

O SR. CREPOR Y FRANCO - eStõu ouvindo 
com mu~ta atenção o discurso de V. Ex• a respeito 
do Território que tão dignamente representã nesta 
Casa- e devo interferir justamente neste ponto em 
que V.Ex• se refere à ni.aneira como foi constituído 
o Território do Acre, maneira, bem diferente dos 
outros Territórios existentes em nõSso País. Ele foi 
constitUído quase de fora para dentro e não de den­
tro para fora. Foi a revolta daqueles nosSos patrí­
cios, a sua bravura, que originou a criação do Terri­
-tól'io" com a iritegraÇão de um pedaço de terra que 
não estava ligada até então, pelo menos politica­
mente, ao Brasil. A bravura desta gente, que se pôde 
libertar do julgo estrangeiro, de certo merece a auto-
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no mia. Não talvez, a autonomia de um Estado com­
pleto, mas uma autonomia nos moldes a que V. Ex• 
altide. Uma forma diferente da que costumamos·co­
piár de outras constituições de organizações políti­
cas. Faço votos para que o Brasil, reconhecendo os 
serviços e a lealdade dos acreanos, de esse prêmio 
tão merecido, que é a autonomia, ainda que sob for­
ma não completa, pelo menos a faculdade de eleger 
o seu parlamento e o chefe do __ :seu Executivo. 

O SR. JOSÉ GUIQMARD- Agradeço a V. Ex• 
o aparte, que incorporarei ao meu discurso, com a 
maior alegria, porque coincide com o meu ponto de 
vistà;- em Verdade, o caso do Acre, poderíamos di­
zer, não foi de divisão e, sím, de aglutinação. 

Sr. Presidente e Srs. Deputados dizia eu que 
_quafqtier tratamento inadequado ao seu povo, que 
jã sustentou um movimento contra· o estrangeiro, 
será erro imperdoavel; poderia fazer ressurgir, não 
mais outro movill}ento irredentista, porquanto o 
Aqe s_e fez brasileiro por si mesmo. Mas acho 
plausível que surfa glebarismo odiento, injusto e 
malsão, contra brasileiro de outras paragerls, com 
prejuízos imediatos e existentes, reconhecidos por 
todos que se interessam pelo seu destino. 

Façamos, pois, Srs. Deputados, nova revolução 
no Acre- revolução branca, no sentido de que os 
aCreanos tenham os mesmos direitos de todos os fi­
lhos da nossa grande Pátria e em tal sentido que te­
nho a honra de dizer ao povo brasileiro, aqui tão 
bem simbolizado por V. Excias. que estou apresen­
tando este projeto à Câmara. - José Guiomard 

(Discurso sobre o cinqüentenário do Tratado de 
Petrópofis, pronunciado em nome da maioria da 
Câmara dos Deputados na Sessão de 17 de_ no­
vembro de 1953). 

O seu projeto, que parecia pacífico, foi atropelado 
vá"t!"as vezes, mas o seu tato diplomático e a amizade que 
cultuava contribuíram para que obtivesse êxito em 1962, 
quando foi aprovado e transformado na Lei n'i' 4.070, 
sancionãdõ pelo Presidente João Goulart, Ministros 
Tancredo Neves, Alfredo Nasser _e Walter Moreira 
Salles. 

O criador do novel Estado já não vive, mas deixou 
uma obra imortal, como imortal para nós é a sua pessoa. 
Nós reVerenciamos a memória de José Guiomard dos 
Santos por mais esse inestimável serviço prestado ao­
Brasil. E ao lado de José Guiomard dos Santos, bendize­
mos todos aqueles que se imolaram nessa luta verdadei­
ramente homérica. E o Acre ali se encontra sorridente, 
com seu povo ordeiro trabalhando diuturnamenie pela 
co~solidação cada vez maior da sua terra. Ante o exem­
plo_ acreano, somado ao êxito de Rondônia, a hora é che­
gada para repensar-se na irã.nsformação dos Territórios 

_ de Roraima e Amapá, porque seus habitantes assim de­
sejam e porque suas condições econômicas sempre per­
mitiram. 

Saudando o povo do meu Estado, neste dia de júbilo, 
desejo reafirmar ni.inha conduta sempre voltada para o 
bem-estar egálndeza daquele que não tardará a ser o ful­
cro_~~-- Brasil, rumo_ ao Pacífico! E aqui vale lembrar o 
poeta baiano Francisco Mangaleiros que nos legou um 
dos mais belos poemas de hino, ao cantar a bravura do 
povo e as belezas da querida terra, exaltando o triunfo de 
quem sempre almejou ser brasileiro: 

.. Fulge um astro na nossa bandeira 
Que foi tinta de sangue de heróes, 
Adoremos na' estrela altaneira 
O mais bello e o melhor dos pharóes". 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Octávio Cardoso. 
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O SR. OCTÁVIO CARDOSO PRONUNClÂ 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÀO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTE1l!OR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Helvfdio Nunes. (Pausa.) 

S. Ex• I'!ào estã presente. --

0 Sr. José Ignácio Ferreira,....: Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Josê lgnãcio Ferreira: 

O SR. JOSE: IGNÁCIO FERRERA - (PMDB -
ES. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Diante do discurso substancioso do nobre Senador 
Octávio Cardoso, eu tenho algumas considerações a fa­
zer, sobretudo, diante dos apartes do nobre ~enador Fá- _ 
bio Lucena. 

Na verdade, Sr. Presidente, nós que não perfilhamos o 
entendimento da validade do Colégio Eleitoral, entende"­
mos que, por todos os titulas, o Colégio Eleitoral que es­
tá aí esculpido na Constituição em vigor não deveria 
existir no tabuleiro jur1díco do País. Nós, entretanto, nos 
valendo da oportunidade do discurso do Senador Octá­
vio CardOso, desejamõs tecer- algtlnias considéraÇões 
acerca do enfoque que fez S. Ex• Inicialmente, é preciso 
se diferenciar o que é justo e o que é o jurídico'. O juSiá-é 
um valor, ou seja, um dever ser. Não é. O justo é o deve 
ser. O brucutu, da época das cavernas, não conhecia va­
lores. Ele encontrou pedras, paus, o fogo e a agricultura 
vieram depois, a fixação do hóffiem n'o solo veio mais 
tarde ainda. Os valores foram uma criação da cultura do 
homem. O valor é alguma coisa que representa um 
avanço da humanidade, na medida em que reprisenta 
uma evolução da cultura do homem. O homem não co­
nhecia os valores quando surgiu na Terra, seja na emer-: 
são da ameba, ou de um ente sulforoso num ambiente 
sulfuroso, seja na visão de Darwin, seja na ViSão d-e-ou­
tros, do Adão e Eva, da Bíblia. Mas o fato ê que o ho­
mem criou esses valores. Criou _o justo, criou o valor li­
berdade, criou o valor beleza, criou o valor verdade. São 
coisas que não são, são coisas que devem ser. No mo­
mento em que o forem, no momento em que existirem 
deixarão de ser valores para ser· realidade. 

O SR. Fábio Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOst IGNÁCIQ FERREIRA_- Só para con­
cluir e já termino éSte trecho. 

O Sr. Octávio Cârdoso- Começou, agora,· o stij,J_!clo­
de V. Ex~! 

O SR. JOSE: IGNÁCIQ FERREIRA - O valor é al­
guma coisa que a humanidade criou culturalmente. Não 
existe no mundo a verdade, a beleza, a liberdade, a jus­
tiça, Não são, devem ser. 

Ora, no momento em que o homem precisava cami­
nhar no rumo desses valores, que são peças no horizonte, 
são coisas irreais que o homem criou para caminhar sem­
pre no rumo delas, surgiu o direito que não~ senão a es· 
trada no rumo do justo:-0 direito não é o justo; o difeito 
é o caminho do justo; o direito é a estiada que devemos 
percorrer no rumo do valor justiça no rumO daquilo que 
não ê, mas daquilo que deve ser. 

No momento em que o homem deixou de ser escravo 
para ser servo, no momento em que ele evoluiu do siste­
ma de servidão e foi mais além, ou aCiu(fnais perto de 
nós, no momento em que em 1888 a escravatura foi aba­
lida e surgiu o regime do assalariado, o que aconteceu no 
Brasil? O direito caminhou um passo no rumo do justo, 
acabou-se a escravidão e surgiu o assalariado. Mas o as­
S<:tlariado é justo? Ainda não! 1:: mais um passo no rumo 
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do ideal, que é meta, que é objetivo, que não é um ser 
mas é um dever ser. 

Àssim é a liberdade, assim é a beleza, assim é a verda­
de e outros valores. Olhamos um quadro e não dizemos 
o quadro é belo, porque ele é completamente belo, é infi­
nitamente belo. Ele é belo no tempo, no espaço, não. Ele 
é apenas a conformação da visão de beleza nossa com o 
ideal de beleza, que é o valor. Não é. A beleza não é. A 
beleza é algo relativo para a qual nós caminhamos. O dia 
que a beleza for, o dia que a verdade for, o dia que a jus­
tiça for, deixam de ser valores, porque valores devem ser, 
valores não são, são objetivos, são metas de cada um de 
nós. 

O Sr. Fábio Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. jost IGNÁCIO FERREIRA- Já concederei 
o aparte a V. Ex•. 

Diailte desses fatoS~ o que choca nã ordem revolucio­
nária ê a construção de um direito que_ não ruma para o 
justo. O que cho~ rm ordem revolucionária é a constân­
-Cia da legislação de ocasião, das normas de circuntância, 
das normas que nascem do bolso de colete para resolver 
situações aqui ou ali. O q"Ue sen:lpre se desejou na cami~ 
nhãda di:t hUmanidade foi a evolução do Direito no rumo 
do justo, No momento em que uma sociedade, em qual­
quer estágio cultural que ela esteja, passa a ter as suas 
leis desnortead::l_, e que a sociedade naquele estágio em 
que vive ela nãO legisla no rumo do justo, nós colocamos 
em perigo todo um equipamento juridic'Q, todo um acer­
VO de cultura que nós construímos ao longo de séculos, 
que nos custou sangue, suor e lágrimas. Tanto nos cus­
tou que nos faz sofrer, exatamente, porque nos custou 
demais. Temos que lutar para que sempre a lei se sintoni­
ze com a idéia do justo, porque esse ê o objetivo da lei. 
No momento_ em que a construção jurídica do regime 
forte-mente autoritário da Revolução de 64 produzi_u pre­
cisamente o inverso do ideal de qualquer sociedade, que 
era exatamente caminhar no rumo do justo; no momento 
em que c;C?mpatibilizando-se com a anarquia de baixo 
para cima surge uma forma incomum de ana_rquia de 
cima para baixo, que é a pior das anarquias, o País fica 
em perigo, porque quando a anarquia de baixo para 
C"Lrria encontra-a presSão de cima para baixo, que é a 
pressão da autoridade legítima, legitimada, ela é debela­

-dã pela ação moral d3. autoridade. Autoridade que sele;. 
gitiina como?--Ela se legitima na medida em que ela colo­
ca, acima dela, como acima dos jurisdicionados dela, a 
lei que a todos obriga. Mas a lei justa, não a lei de cir­
cunstância, a lei de ocasião, a lei de momento. Mas, no 
momento em que falta à autoridade constituída força 
moral para impor uma forma de ordem que de~ele a 
ação anárquica de baixo para cima, no momento em que 

-a própria autoridade ê que"l produz uma outra forma de 
anarquia, que é a anarquia de cima para baixo, nós, en­
tão, encontramos o País caminhando em clrculos, viven­
do suas perplexidades, sem rwno e sem futuro. Este o 
grande perigo que o Pais atravessa hoje, porque há um 
momento, Sr. Presidente e Srs. Senadores, em que essas 
duas anarquias, a anarquia de baixo para cima, provoca­
da pela insatisfação dos interesses contrariados, por uma 
ordem social injusta, emerge de cima para baixo pelo a uM 
mentO da-luCidez e da visão crítica da soci~dade civil, en­
tão, a sociedade civil se subleva e falta à autoridade _de 
cima para baixo condição de controlar a sociedade, no 
momentO -em -que isso ocorre, e pior, no momento -em 
que, ocorrendo isso, a autoridade persiste legislando 

·mal, legislando contra o ideal de justiça, que é meta de 
qualquer sociedade organizada, neste momento, há um 
e-'?-contro das duas anarquias; a anarquia de baixo para 
cima e a anarquia de cima para baixo, essa é pior ainda. 
E há _um momento de copver_gência, produzindo uma 
conseqilência ainda mais grave, que essa ê a pior de to­
âa~. é a perda1 ita sociedade civil, ou a perda pela socie­
dade civil do sentido de importância da lei, que é o maior 
investimento social que se pode fazer. :t: o investimento 
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Jlª---le_i, mas na lei legítima, a lei que emerge destinada a 
regular um infinito"- número de casos abstratos, e não 
aquela lei casuística, como foi a lei do "pacote de abril", 
destinada a produzir um efeito com relação ao poder. 
Neste momento, a socied.;1de cai em perigo sério, porque 
o perigo maior que nós estamos vivendo é o perigo que 
decorre do desrespeito pela sociedade ao primado da Lei 
e do desrespeito pela sociedade para com as instituições 
que deveriam servir de norte para a cidadania toda, de­
veriam jungí-la a uma obediência. Nós temos um exem~ 
pio recente, aliás dois, Sr. Presidente, da dificuldade do 
Senhor Preside~ te da República de se impor como man­
datários supremo da Nação. Há pouco tempo, o proble­
ma dos índios. Há pouco tempo, viu-se o Governo sob 
pressão dos índios que sequestra~am alguns cidadãos. 
brasileiros, lá na sua tribo. O Governo Federal se viu 
obrigado a atender as exigências e, sob pressão, decidir. 
Um outro caso recente agora; o dos garimpeiros que blo­
quearam estradas, fizeram e aconteceram e o Governo 
Federal de novo cedeu, foi obrigado a se render, diante 
da evidência de que, se não o fizesse, não tinha como 
fazer~se obedecer, Sr. Presidente. Já dissemos uma vez 
nesta Casa: há um vínculo que prende o cidadão à auto­
ridade. Esse vínculo não é palpável, esse vínculo é o 
vinculo do poder. O poder não se pega, o poder é um 
vínculo que prende aquele que manda àquele que obede­
ce: No momento em que as pessoas começam a desacre­
-ditar da importância de obedecer, no momento em que 
os súditos, em que a cldadania começa a se perguntar 
por que que eu devo obedecer; a cidadania toda, a socie­
dade toda .está em perigo, perigo grave, sério, porque a 
obediência é o fundamento de toda construção que se 
faça, nasce da confiança e da credibilidade que inspirem 
as leis e _a autoridade na sociedade. toda. 

Concedo o aparte, anteriormente, solicitado pelo 
nobre Senador Fábio Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena - Nobre Senador, em realidade, 
n~o estamos transforfl'_lando o plenário do Senado numa 
sala de faculdades de estudos jurídicos para debates aca­
dêmicos a respeito de lei, de norma jurídica, de valores 
legais, valores jurídicos, valores humanos, de poder e de 
Constituição, em absoluto! Estamos, apenas, nos servin~ 
do de subsídios que rios foram aqui fornecidos pelo emi­
nente Senador Octávio Cardoso, que comentava um pro­
nunciamento meu, para dissertarmos sobre questões da 
maior atualidade e, sem cujo conhecimento em profundi­
dade, nós somos candidados a uma segura, lenta e rápida 
perda dos fios da História. V. Ex' afirma que justiça, li­
berdade. amor, etc, pertencem às categorias de valor que 
não são, que devem ser! Ora, nobre Senador, jâ vamos 
entiio discUtir, não peripateticamente, mas transformar 
este fim de sessão numa discussão, numa troca de opi­
niões da maior valídade, porque vai fixar, de qualquer 
sorte, alguma diretriz a respeito desses fatos em discus­
são. Em primeiro lugar, V. Ex' sabe que a mitologia que 
herdamos dos povos das civilizações gregas e, a seguir, 
dos romanos, que copiaram dos gregos os seus hábitos, a 
sua religião, a- S:tiã ·mitolOgia, e até a designação dos seus 
próprios deuses; a mitologia já consagrava a justiça, a li­
berdade, o amor, o vinho, por exemplo, como valores 
eternos, não apenas atuais, mas como valores eternos. 
D<tí, a mitologia ter concebido para a justiça uma deusa: 
p;:n'a a liberdade, uma outra deusa que, hoje, orna o por­
to de New York e, para o amor, V. Ex' aqui disseque é 
um instituto vaiara!. que deve ser e que não é, a mitolo~ 
gla reservou. criou a deusa do amor que conhecemos, 
hoje em dia. pelo nome de Afrodite. Então, a mitologia, 
sabe V. Ex~. est<.i um pouco acima das religiões precisa­
mente, porque rcligmo não tem valores e:.;pirituais, con· 
vertidos em figuras, e-m padrões materializados e a mito­
logia ultrapassa- <l liçilo é de Otto Maria Carpeaux -
neste particular, a ·retiglào, porque ela corporifica as suas 
próprias idéia~ e a sua_ própri0:1 variedade consuetudi-
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nária. em termoS-de estátuas, em termos de deuses, que 
corporirica urilã idéia Concré1a, cOmo ·sõseYliberdade, 
justiça. ainor, etc. Por outro lado, a minha inte_rvenção 
sobre o conníto entre '-"! lei e a eqüidade que existe- e 
sabe V. Ex~. como advogudo ilustre, que todo bom juiz, 
nào raro, esquece o rigor--da lei para promover a boa jus­
tiça. E sabe V. Ex~ que há um sermão do Padre Antônio 
Vieim que diz que a paz são frutos da justiça. Só pode 
haver fHlZ entre os homens, se houver, primeiro, a jus­
tiça, o que comprova que a justiç-a, além de ser um valor 
atual, ela precede todos os valores criados e concebid.o_s 
pelo homem, porque em torno da justiça, como valor, 
que orbitam os demais valores da sodedade, em busca 
do justo. através do direito, cómo bem o disse V. Ex• 
Mas a lei. nobre Senador, sabe V. Ex• melhor do que eu, 
é a expressãO ·material do Direito, sobretudo a expressão 
escrita. Ma!!., de_vem inspirar essa expressão material_dois 
critérios fundamentais que são a justiça e a sapiência. 
Daí. só terem plenitude eternas as leis que reunem as 
condiç_õ_es, as características de justas e de sábias. É com 
referências a_ essas (eis que a sociedade se obriga a 
cumpri-las. a acatá-las, a obedecê-las. E a própria Lei de 
Segurança Nacional, as leis de scguran_ça _do Estado, 
principalmente a em vigor no Brasil, comi na como crime 
o incitamento à desobediência coletiva às leis, e o faz 
acertudamente,_ porque a ninguém é lícito incitar a deso­
bediência às leis. Na Ah!manha, era legal saquear as lojas 
comerciais dos judeus, estava na lei. Hitler, quando assu­
miu o poder, em :w de janeiro de 1933, duas providências 
adotou: prim-eiro, a liquidação dos comunistas, através 
do incêndio do Reichstag, V. Ex~ conhece o episódio, e, 
depois, o du adoção de uma lei que transformasse o ju­
deu não apenas no objeto do ôdio racial a,riano que ele 
supunha, com ele no poder, mas também· no objeto do 
despre7o da norma juridica alemã. Então~ a kUkmã 
pa,.sou a considerar o judeu como uma figura perniciosa 
para a sociedade nazist<l, e não apenas depredar, saquear 
propriedades judaicas, era crime como a seguir, com a 
criaçàll da solução jud<lica, isto é, do extermínio total, 
nlio era crime.. nobre Senador, mandar judeus para cam­
pos de concentração, isto é, não era crime matar judeus. 
Eu lhe pergunto, uma..sociedadc ba:)eadu no direito que 
pers_eguc os caminhos do justo e inspiradtl na juStiça, po­
deria obedecer uma i_ei dcssu natu_reza? Não, ela tem o di­
reito à rebelião. A rebelião a esse tipo de lei, tanto que. 
hoje. a ConMituição da_ Alemanha, datada de 19_49, obri­
ga o poder estatal a não apenas respeitar a lei mas o obri­
ga, tambêm, :J. respeitar o Direito, como fon.Le geradora 
du prôpriu lei, para evitar que haja o connito de origem, 
de ventre. o conflito na geração entre a· rei e o direito. 
Concluindo, nobre Senador, volto à questão do Senador 
Octúvio Cardoso_. A h_Qra avanç_a, implacavel_mentc, e a 
nossa preocupação é com o relógio: mas antes do relógio 
há de prevalecer, inclusive, a preocupaç5o com o direito, 
u justiça c a :verdade. J~. o Sr. Presidente, inclusiVe, mag­
mínimo c tolerante que o é, poderá muito bem prorrogar 
o Expediente, para que V. Ex• continue na tribuna. Mas, 
a Constituiç_ào, nobfe_Senador, que instituui o Colêgio 
Eleitoral, nà_o obriga a. nenhum membro do Congresso 
Nacional, u nenh_u_m_D~putado Federal, Senador ou de­
legado dus Assem_b_lÇia~ l,.egislativas. ~a_ çprnparecer ao 
Colégio Eleitoral._ Logo, quando incito, quando concito_, 
Deputado Federa!, Senador e membro do Col~gio Elei­
toral. u não compurecer ao Colégio, eu não estou inci­
tando uo descumprimento du Constituição. M~ito pelo 
contrúrio, é uma tarcJa qur: acredito fazê-la, paru cujo 
concurso convido V. Ex~ In jtar ao não-comparecimento 
uo Colêp:io Eleitoral é uma tarefa que se res_ume num dos 
maiore!i !lerviços que poderemos pre.<>tar ao nosso País, e 
<I sua fendida e fementida e.<>truturajurídico-política, que 
estú, desg;_ruçadamente, em vigor ha 20 anos. 

O SR. JOSll!GNÁCIO FERREIRA- Agora enten-
di a colocação feita por V. Ex• --- -~ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAClONAL(Seção ll) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas. Fazendo soar a 
campainha.)- Peço a V. Ex f., nobre Senador José Igná­
cio Ferreira, que se- atenha ao tempo de que ainda dis­
põe, porque temos uma reunião do Congresso marcada 
para às 18 horas e 30 minutos. - -

O SR. JOSJllGNÁCI() FERREIRA ~Agradeço a 
V. Ex• 

Sr. Presidente, agora o nobre Senador Fábio Lucena, 
com o seu aparte quilométrico, teve a oportunidade de 
esclarecer melhor a colocação que fez, que realmente 
horrorizou, em princípio, aqueles que tomaram equivo­
cadamente as colocações feitas por S. Ex•, naquela opor­
tunidade. 

Mas o que é de se perguntar, sempre, nobres Senado­
res Fábio Lucena e Octávio Cardoso, ê exatamente em 
que medida a sociedade se basta, em que medida há uma 
sintonia entre o direito e o justo. Quer dizer, em que me­
dida o direito daqUele-estâ&io culturãf de uma soCiedade 
se sintoniza com a idéia do justo. 

Ora, muitos se equivocam, muitos se arrebatam e bus­
cam direitos a mais do que aqueles que a sociedade, na­
quele momento cultural, precisa. Numa cubata africana 
não se pretenderia colocar o mesmo tipo de direito que 
se tem em Nova Iorque. Então, o direito seria exatamen­
te o envasamento his~órico, num determinado momento, 
da idéia de justiça. Quer dizer, aquele momento cultural, 
histórico, de uma coletividade, é o momento que recebe 
o envasamento da idéia da justiça. Então se constrói um 
arcabouço de dÍreito para aquele instante. Daí o descabi­
mento do Colégio EleitÇJral; porqUe o Colégio Eleitoral 
não tem nenhuma sintonia çom a realidade brasileira de 
hoje. As lutas nas praças, nãs ruas, aqueles rios caudalo­
sos, que cada vez mais fói'ãm se adensarido, acrescendo­
se nas suas águas, formando verdiderias multidões que, 
pacificamente, clamav-am_ por eleições diretas no Brasil, 
revClaram, com clareza, que a opinião pUblica brasileira, 
da sociedade civil brasileira toda está evidentemente cla­
mando por eleições diretas, neste País. Portanto, é o mo­
mento azãdo para que, sintonizando-se o direito com 
[déia de justiça, sintonizando-se o direito com momento 
cultural histórico, vivido pela sociedade civil brasileira, 
nós ofereçamos ao País a oportunidade de eleger, com o 
seu voto, a cidadania, a oportunidade de eleger, pelo seu 
voto, o Supremo Mandatário do País. 

Então, é exatamente agora. Não há nada tão claro 
quanto isso. O que dói, o que choca, ·o que contunde é 
exatamente o fato de que uns poucos brasileiros se man­
tenham contrários a essa evidência gritante nas ruas, nas 
praças, em todo o País, em favor das eleições diretas 
para a eleição do Presidente da República. 

De maneira, Sr. Presidente, que é exatamente num 
momento como esse, após o discurso brilhante do nobre 
Senador Octávio Cardoso, que achamos ser oportuno di­
zer essas nossas palavras, de que precisamos restdurar 
quase tudo, neste País. Destruíram o Direito Público no 
Brasil, e com íiSo o próprio Senador Octávio CardosO, 
certamente, concorda. Arrasaram com o Direito Público 
no Brasil. Hoje se legisla por portarias, por circulares, 
por decretos. Tenho inúmeros casos, agora, recentes, co­
nhecidos. Citei, em disCurso recente, o episódio da priva­
tização da Ferrovia do Aço. Toda a estrutura da desesta­

- tização foi montada em cima de um decreto do Presiden­
te da República, que citava, no seu frontispício, o art. 84, 
inciso IH, que dá, ao Presidente da República autori­
z~;~.ção para baixar decretos. Apenas se esqueceram da 
parte q"ue dii: baixar decreto parâ heJ reg.ütamint.ã.ção da 
lei. 

Quer dizer, o mesmo inciso diz que os decretos são 
uma nonna subalterna ao texto da lei. Portanto, no Bra­
sil ê uma algaravia total o Direito Público brasileiro. 
Quanto ao Direito Privado, conseguiram destru(r pouco, 
mas o Direito Público foi arrasado, no Brasil. E lamenta~ 
mos issO, -profundamente. 

Vou tenninar, Sr. Presidente, lamentando profunda­
mente que, apesar de todas as evidências, se persisTa, ain-
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da, mantendo-se esse quadro de Colégio Eleitoral e de 
eleições indiretas no Brasil. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- ConCedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS -SE. Pronun­
cia o_ seguinte discurSo.)- Sr. Presidente e Srs. Senado­
res: 

No pleno desempenho de uma bem sucedida carreira_ 
no ltamarati, tendo exercido com in vulgar categoria pro­
fissioiml, eficiência e excepcional talento, os mais eleva­
dos e importantes cargos da diplomacia brasileira- tais 
como Embaixador no Canadá, Secretário-Geral do Mi­
nistério das Relações Exteriores, Embaixador na Ingla­
terra, Embaixador junto à Organização das Nações Uni­
das (ONU), e agora Embaixador nos Estados Unidos, 
Sérgio Corrêa da Costa atingiu um dos pontos culminan­
tes de sua brilhante trajetória quando foi eleito, n'o dia 25 
de:.agosto de 1983, para a Cadeira n"' 7, da Academia 
Brasileira de Letras, com uma consagradora votação. _ 

Sobre a eleição do eminente Embaixador, que logrou 
conquistar a imortalid"ade acadêmica aos 65 anos, tive 
oportunidade de tecer sucintas consideraç_ões em pro­
nUnciamento fornlulado a 31 de agosto do ano passado. 
_ )~Jl!Jo_ºl! um dos mais insignes fundadores da Acade~ 
mia Brasileira de Letras, o poeta Raymundo Corrêa, 
Sérgio Corrêa da Costa já escreveu sete livros, sendo três 
deles sobre a vida e a obra do Imperador Pedro I, mere­
cendo destaque, como um trabalho clássico, de valor 
permanente, a biografia originalmente editada em inglês, 
Every, htch a King, em 1950. 

As razões que, possivelmente, teriam levado o Embai­
x-ador aos domínios da pesquisa histórica e biográfiCa, 
decorreram da sua atuação no Arquivo Histórico do Ita~ 
marati" onde iniciou sua carreira, ao ingressar no Minis-­
tério das Relações Exteriores, em virtude do concurso a 
que se submeteu, em 1938. 

A- propósíto de sua posse na Academia Brasileira de 
Letras (ABL) asseverou o Embaixador Sérgio COri'êa da 
Co.\ita, aos jornalistas que o entrevistaram após as soleni­
dades ontem realizadas no Rio de Janeiro: " ... é um mo~ 
menta culminante na vida de qualquer brasileiro. Eu só 
poderia estar emocionado ao ingressar numa instituição 
como essa onde estão os expoentes _da vida intelectual do 
Pais"._ 

O novo imortal ocupará a Cadeira n"' 7, deixada vaga 
pelo falecimento da escritora Dinah Silveira de Queiroz. 
e que tem como patrono o poeta Castro Alves~ 

-A Academia Brasileira de Letras, da qual fazem parte 
dois eminentes Senadores, Luiz.Viana e Josê Sarney, v-i. 
veu, ontem, uma das suas mais esplêndidas e cintilantes 
noites de posse, quando compareceram cerca de 200 con­
vidados que prestigiaram o recém empossado acadêmi~ 
co. 

O Presidente João Baptista Figueiredo, o Governador 
Leonel Brizo[a, o Chanceler Saraiva Guerreiro, Ministro 
das- Relações Exteriores, assistiram às solenidades leva­
das a _efeito no salão nobre da Academia Brasileira de 
Letras: 

No que diz respeito, convidado que fui, tive a satíS~ 
fação de comparecer representando o Estado de Sergipe, 
cujo 0-overnador, João Alves Filho, solicitou-me trans­
mitir ao Embaixador Sérgio Corrêa da Costa as homena­
gens <!o povo sergipano. 

Também lá se encontravam os Senadores Nelson Car-­
neiro e Amaral Peixoto, o Embaixador nofte-americano 
Diego Ascendo; a quase totalidade dos imortais da ABL 
-tendo à frente O seu insigne PreSidente Austregésilo de 
Athayde- grande número de Embaixadores, dentre eles 
Bacnu Soares e Dario Castro Alves e representantes do 
corpo diplomático e consular; autoridades civis, milita­
res, eclesiásticas e professores universitários, assistiram à 
posse do Embaixador Sérgio Corrêa àa Costa que, em 
uma notável oração, durante quase unia hora, destacou 
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todas as qualidades dos sete imortais que o antecederam 
na Cadeir-a nl' 7. 

Após o discurso, o Embaixador recebeu seu colar do 
escritor Vianna Moog, e ouviu a saudação do Acadêmi­
co Afrânio Coutinho, que salientou suas qualidades 
corno diplomata e escritor. 

Desejaria_ incorporar ao texto destas considerações al­
guns tópicos da oração proferida pelo Embaixador Sêr­
gio Co;rrêa da Costa, tal como condensados pelo Jornal 
do Brasil, atravês do resumo publicado em sua edição de 
hoje, 15 de junho. 

Embora, concisamente, a transcrição dos aludidos tó­
picos, revela o pensamento do novo acadêmico sobre o 
valor, a condição e as perspectivas na Hteratura brasilei­
ra, dos 7 imortais que o antecederam na Cadeira n~' 7. 

Eram estes os comentários que entendi" de formular, 
nesta tarde, a respeito da posse do insigne historiador e 
diplomata brasileiro, ontem ocorrida, no Rio de Janeíro. 
(Muito bem! Palmas. O orador é cumprimentado.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

Em busca do espírito brasileiro 

"Senhores Acadêmicos, 
Não sei de distinção que me honrasse ma-is dÕ que a 

admissão à vossa compãnhia. Sou imensamente grato 
aos acadêmicos que sufragaram meu nome, e, de modo 
muito particular, aos que encorajaram e ajudaram, desde 
a eleição anteríor, sem a menor ressalva ou reticê:p.cia. 
Dentre estes últimos, desejo destacar Rachei de Queiroz, 
Abgar Renault, Afrânio COutinhO, Carlos Chagas e­
Adonias Filho ( ... ). 

Como esta é uma casa que vive, respira tradição, sinto 
que, de alguma forma, terá pesadona _vossa decisão o de­
sejo de homenagear um antigo cOÍnpanheiro, membro 
fundador da Academia, meu avô Raymundo Corrêa(.. .. ) 
Se procurarmos um denominador comum compartilhaM 
do pelos sete ocupantes da caderia n9 7, encontraremos 
( .. ,)um traço vigoroso de nacionalismo, de exaltação da 
terra e do homem, de amor romântico pelo Brasil, de 
afirmação do singular destino brasileiro ( ... ). 

O patrono- Castro Alves- não_apenas atribui par­
ticular majestade à cadeii-a,- mas dá-lhe essa tôníca de 
brasilidade que vai logo adiante adquirir com Euclydes 
da Cunha proporções de vertente nacionalista, de inte_n­
sa afirmação das peculiaridades de raça e da cultura bra­
sileiras( ... ). O fundador d.i -Cadeira- Valentim Maga­
lhães- revelou sempre intensa preocupação com o Bra­
sil e sua cultura, seja na liderança intelectual a que foi le­
vado em seu tempo, seja no exercício continuado do jor­
nalismo ( ... ). 

AfrâniO Jfehoto, entrando para a Academia apenas 
com seu primeiro acencrliterârio que foi RoSa Mfstica, 
recebeu a eleição -como efetivo encargo cultural ( ... ). 
Revelou-se um trabalhador infatigável, a serviço, por in­
teiro, da cultura do Brasil ( ... ) É sucedido por AffonsO 
Pena, homem de um livro só ( ... )._Hermes de Lima, jor­
nalista, professor de Direito, teórico do nacionalismo, 
constituinte de 46, PrimeirO-Ministro do Parlamentaris­
mo e, durante nove rneses, Chanceler do Governo João 
Goulart, terá sido levado à militância política, antes de 
tudo, pela sua constante preocupação com os problemas 
nacionais (. .. ). 

Pontes de Miranda foi, sem d6vlda, o mais versátil e 
abrangente dos juristas brasileiros( ... ). Dinah Silveira de 
Queirós, fiel à matriz básíca que é a presença palpitante 
da realidade brasileira - paradigma dos ocupantes da 
Cadeira n9 7 - procura igualmente reter e interpretar 
essa- realidade, em sua copiosa contribuição ao nosso pa­
trimônio cultural. Sabemos todos o quanto se empenhou 
para que a Academia deixasse de ser um reduto masculi­
no. Bateu-se, antes de tudo, pelo princípio ( ... ). 

Os ocunantes da Cadeira n~' 7, cada qual à sua manei­
ra, foram tomados pelo que Machado de Assis Chamou 
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de "instinto de Nacionalidade". Não apenas contri­
buíram para dar conteúdo e sentido à temática nacional 
e:r:n formação mas, sobretudo, viveram intensamente a 
sua época. Não será exagero dizer que estamos hoje preM 
senciando a alvorada de uma civiJização de alcance efeti­
vamente global ( ... ). A principal missão das novas ge­
rações será evitar que o homem, cuja criatividade domi­
nou a natureza, o espaço e a própria matéria, seja vítima 
do enorme d_esco~passo entre a velocidade da inovação 
científica e a lentidão do processo político-social, num 
quadro de contradições e de crise moral e espiritual( ... )~ 

Nesse mundo, cujos umbrais estamos ultrapassando, 
mundo da memória eletrônica, da robótica, áa inteligên­
cia artificial, dO processador de palavras, das traduções 
instantâneas por computador, cabe-nos- antes de tudo 
- a ingente missão de preservar espaços para o huma­
nismo, maior apanágiO desta casa( ... ). Venho do ItamaM 
ratí, casa, como esta, de tradições, cuja melhor tradição 
consiste em identificar em cada momento histórico os in­
teresses nacionais a defender ( ... ). 

Chamado ao_ vosso convfvio, trago-vos a m__ensagem de 
q-uenl vê c-om -ótímiSffio o novo mundo em gestação, con­
victo de que esse novo mundo não fugirã às inspirações 
suPeriores de todos os que, ao longo dos séculos e em 
nossos dias, defenderam e defendem os padrões do hu­
inaniSma, conciliados não aper:tas com os imperativos do 
progresso mas, sobretudo, com as aspirações de eqüida­
de_ e justiça, de paz e harmonia social por que clamam as 
novas, angustiadas gerações. 

Muito obrigadn" 

O SR. PR.ESlDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo -a 
palavra ao nobre Senador Gastão MUiler. 

0 SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun· 
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senado­
res: 

Estou de posse de um documento de funcionários do 
Ministério da Fazenda e do Planejamento que vivem, 
desde 1980, um drama. Trata-se do seguinte: 

"O problema é que eram funcionários da Inspetoria 
Seccional de Finanças do Ministério da Fazenda, lota­
dos em Cuiabá-Mato . Grosso, porém o Decreto n9 
84.362, de 31 de dezembro de 1979, extinguiu a repar­
tição -ein que trabalhavam e determinou que os fundaM 

_ nários do_ órgão a que pertenciam fossem devidamente 
enqt;~a_drados dentrq da Secretaria de Controle Interno 
da Secretaria de Planejamento da Presidência da Re­
públlca que tem como Secretário Central de Controle In­
terno o Dr. Fernando de Oliveira, ficando as Delegacias 
Regionais de Contabilidade e Finanças a ele subordina-
das.' -

Entretanto, da promulgação do decreto, de dezembro 
de 1979, até esta data já se transcorreram mais de quatro 
anos e até agora ai11_da_não saiu o ato do_Ministro colo­
cando cada funcionário no seu devido lugar, tendo como 
CO!'Jseqiiência estarem sem uma definição jurídica e ad­
ministrativa definida. 

Perderam ceJt-aS vantagens, por exemplo, os funcio­
nários çlo Trjbunal de Contas da União, obtivetlilill grati­
ficação de Controle Externo à qual não os atingiu por 
não estarem devidamente enquadr,~dos. 

Pedem, esses funcionários, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, um fio dessa situação anômala e que deixem de fi­
car à margem do quadro administrativo, conforme estão 
atualmente. S_o_licitaiTl, eles, o nosso _apoio junto ao Sr. 
Ministro do Planejamento a fim de que ele dê uma so­
lução ao caso, sQbretudo ao que diz respeito ao salário, 
que está muito aquém da capacidade de trabalho e do 
que merecem em vista do que produzem 'em favor do Mi­
nistério", 

Não há dúvida, Sr. Presidente e Srs. Senadores, de que 
essa situação é constrangedora e até atinge a área da fal­

-~~- de humanidade. 
Reforço o apelo dos funcionários de Mato Grosso, 

ampliando-o para todos os servidores brasileiros que vi-· 
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vem a· mesmo drama, Será que o Sr. Ministro Delfim 
Netto não se lembra da classe ou é premeditadamente 
que age assim ou seja, deixando ao relento úteis funcio­
nários? Além disso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, quan­
do se extinguiu a citada repartição, o próprio decreto de­
terminava o aproveitamento dos servidores, e eté agora 
não se cumpriu a própria determinação governamental. 

Até- quando, Sr. Presidente, Srs. Senadores, pergunto, 
vão se dar fatos coma esses? 

Não há respeito a direitos adquiridos, existe uma total 
inércia, enfim, ninguém manda e, portanto, há uma apa­
tia geral, com sêrios problemas de caráter humano, 
como o comentado, sem uma solução definida, 

Nossa solidariedade para com os funcionários e nosso 
pedido para o Ministério do Planejamento, atavês do ór­
gão competente, para que resolva a tão dramática si­
tuação dos servidores. 

Er:a o que tinha a dizer Sr. Presidente. (Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Cortc_edo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAI! FRANCO (PMDB- MG. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senado­
res: 

A versão oficial sobre as raízes da crise econômico­
fTniuiceira, que está a afetar, de forma particularmente 
grave, os países subdesenvolvidos endividados, vincula a 
situação presente a basicamente dois fatos: a alta inespe­
rada da taxa de juros vigorante nos grandes centros ban­
cários e a retração do comércio internacional. As causas 
mais remotas de todO o desequilíbrio atual estariam nos 
sucessivos aumentos ocorridos no preço do petróleo, 
fato que teria gerado um desequilíbrio estrutural no sis­
terna econômico mundial. 

Segundo os responsáveis pela condução da política 
econômica do Governo, a "conta petróleo" ter-nos-ia 
obrigado a captar recursos nos mercados financeiros in­
ternacionais, de sorte a evitar um brusco desaceleramen­
to econômico, inevitável, resultante da segunda alterna­
tiva viável, qual seja a contenção das importações do re­
ferido combustível. O dinheiro era abundante e, conse­
qllentemente, os juros relativamente baixos.- Montou-se 
asSim uma estiatégia econômíco-desenvolvimentista ali~ 
cerçada no binômio endividamento-comércio exterior, 
devendo este último gerar recursos para pagamento das 
quantias mutuadas. 

Os países detentores de moeda forte, como todos sa­
bem, financiaram os .. choques do petróleo'' com medi­
das inflacionárias. F'oi esta, entretanto, uma estratégia 
de curto prazo para vencer barreiras imediatas. A médio 
e longo prazo tal política seria inviável, sendo portanto 
indispensável não só repassar os custos sociais da ele­
vação dos preços- internos como, também, a adoção de 
medidas capazes de diminuir a dependência energêtica. 
Arubos os objetivos foram alcançados com algum suces­
so. 

O fantástico excedente de dólares, libras, francos e 
marcos emitidos para financiar o custo acrescido dope­
tróleo veio, em última análise, parar nas mãos dos países 
subdesenvolvidos, reciclados que foram pelos bancos in­
ternacionais depositários das novas fortunas. Os artífices 
desta empreitada comercial foram sábios. Como iião -po­
diam cobrar altas taxas num mercado altamente _compe­
titivo inseriram clausulas de juro flutuante nos contratos 
de mútuo. Assim, passado o período inicial de abalo, po­
deriam reorganizar as finanças do mundo capitalista 
adotando medidas protecionistas no campo interno, 
aliados a uma controlada recessão, ao mesmo tempo em 
que seria provocada uma alta das taxas de juros colhen­
do os devedores em situação jã irreversível por força dos 
contratos firmados. Dessa forma c_ompletar-se-ia o ciclo 
de repasse dos custos da inflação interna com um míni­
mo de custo social para o privilegiado terço da humani­
dade e com um encargo extorsivo para os deserdados 
dois terços. 
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C!> modelo econômico adotado pelo Brasil, nas últimas 
décadas, nos tornou __ e~g::_s_sivam_!;_nle_ dependentes do 
mundo exterior. A opção por um modelo de consumo 
gerado no mundo desenvolvido obrigou-nos a recQrrer 
de forma crescente à importação -de iilsumos eSsenciais. 
Não tendo como arcar com as despesas daí decorrentes, 
fomos levados a_ tomar empréstimos vultosos não impor­
tando as condições impostas. Já na época do chamado 
"choque do_ petróleo" tínhamos uma dívida excessiva, 
fato que nos compelia a buscar desesperadamente mer­
cados externos para incrementar a obtenção de divisas 
fortes. Os a·contecirnentos politicos e econômicos que en­
volveram o Oriente próximo na década de 70 ape-nãs vie­
ram a agravar um estado de coisas já existentes. 

Ao que tudo indica, ou bem a lição decorrente da evo­
lução dos fatos não foi ãssiniilada pela área governamen­
'tal ou então o.s_ vínculo_s_de subordinação criados eram de 
tamanha iritensidade que impossibilitaram um redirecio­
namentÇI econômico iriterno. Os -problemas se agrava­
ram, a dívida cresceu e, para espanto dos ingênuos e de­
sespero dos artífices da política econômica, o mercado 
externo se retraiu. 

Pretender, hbje, que a situação era imprevisível revela; 
melhor das hipóteses, crassa incompetência. Ainda que o 
povo possa revelar tamanha desídia jamais poderá ser 
complacente com o deliberado intuito de persistir no er-.. 
ro. Há um dever ético e legal por parte daqueles que nos 
legaram tal estado de coisas de, se não reparar o mal, 
pelo menos repudiar o injusto e..inexigível. 

As considerações preliminares que acabamos de teCer 
vêm à baila p'Or força da anunciada reunião dos países 
deyedores que será levada a efeito em Bogotá (Colôm­
bia) no curso do mês de junho. Recentemente, divulgou 

'a imprensa nota conjunta de quatro países sul­
americanos que estariam a protestar contra_ a alta da 
taxa de juros nos mercados financeiros ínternacionis e 
contra as medidas protecionistas adotadas pelos parcei­
ros comerciais do Hemislerio _Norte. Segundo se infere 
da leitura do referido documento, as medidas unilateral­
'mente adotadas pelas nações desenvolvidas estariam não 
só a frustrar legítimas esperanças desenvolvimentistas 
dos deserdados mas também a impossibilitar o pagamen­
to das obrigações decorrentes dos contratos financeiroS. 

Aparentemente, a nota representa um avanço em re­
'Iação às posições submissas adotadas no passado. Have-
ria· aí, seguilâõ ___ alguns, o embrião de um clube dos deve· 
Ç-ores acuados que estão por exigências Crescentemente 
intoleráveis dos credores. Estã análise, pode, quando 
inuito, representar uma meia verdade. V m exame mais 
, detido dos termos do documento revela, ao contrário, 
mais uma tentativa de cont_ornar o impasse do que pro­
priamente o desejo de enfre_ntar o problema. PasSemos 
ao exame qa matéria. 

Princi}:>ia a nota aludindo a uma preocupação comum 
quanto às "aspirações de desenvolvimento de nossos po­
vos", ao "progresso das tendências democráticas" e à 
"segurança econômica" da região que estariam a ser afe­
tadas por "fatores externos fora do controle de nossos 
governos". A seguir, passa a identificar õ prOblema sur­
gido com a tendência ao ·~aumento das ta;x_as de jur:os" 
nos centros financeiros mundiais e-a "'infensidade das 
medidas protecionistas" adotadas em quase todos os 
países desenvolvidos. 

Se por um lado fdsa_m_os governos signatários não ser 
possível aceitar indefinidamente tais risCos, por outro 
lembram o .. bom comportamento" dos respectivos pro­
gramas econômicos interilõS- que ãtenderam a tódãs -as 
determinaçües e exigências oriundas do Hemisfério Nor­
te. 

Como se vê, õ teOr do comunicado é sobremaneira dó­
ciL COmo _é possível ao mesmo tempo condenar práticas 
que correm o risco-de levar à .. insolvência forçada" um 
sem-número de devedores e, por outro lado, pleitear 
condescendência, compreensão. O pleito deduzido, afi­
nal, chega a ser de estonteante ingenuidade. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

"Em conseqUência. nós, os presidentes, propo­
mos a adoção de medidas concretas para promover 
mudanças substantivas na política financeira e co­
mercial internacional que ampliem as possibilidades 
de acesso dos produtos óe nossos paíseS aos merca­
dos dos países desenvolvidos, representem um alívio 
substancial e efetivo do peso do endividamento e 
permitam assegurar a retomada dos fluxos de finan­
ciamento ao desenvolvimento. Em particular, 
devem-se obter prazos de amortização e períodos de 
graça adequados, e redução das taxas de juros, mar­
gens, comissões e outros encargos financeiros." 

O que se pede em cima é que nos faculte a oportunida­
de de continuar a·ser explorados dentro de limites tolerá­
veis. Não s_e pede o fim da _agiotagem ofici?,Iizada rn_~_s 
tão-somente a sua redução a níveis compatíveis com ãs 
npssas posses. Não se pede o fim de uma estrutura eco­
nômica mundial que induz a exportação de mão-_de-obra 
sub-remunerada e de matéria-prima a preço vil mas sim­
plesmente a possibilidade de continu_ar comerciando nos 
tennos atuais com o levantamento das barreiras alfande­
gárias impostas. 

Ato contínuo à divulgação da nota conjunta o Fundo 
MOnetário Internadonal comunicou aos interessados 
que "o problema (da dívida externa) deve ser estudado 
caso por caso mediante "acordos sensatos." Er_a isto 
uma.....,resposta antecip.i.da a qualqUer- tentativa de for­
mação de um bloco de devedores. Esta idéia que pa_reCe 
ser uma das poucas com possibilidade de frutificar, se é 
que desejamos pressionar os ricos a mudar, de política, 
assusta tremendamente os países credores pelo potencial 
que encerra. Na verdade o que eles desejam é ver manti­
da a_ situação inversa oU seja um consórcio de baricos 
credores, liderado pelo maior, negociando isoladamente 
com cada um dos governos devedores. No caso brasilei­
ro, pelo menos, já se chegou mesmo a institucionalizar 
um "Comitê de assessoramento" presidido pelo repre­
sentante do City Bank Sr. William Rhodes que negocia 
por conta e em nome do Brasil. 

Por Ocasião da reunião de eúpuia dos sete países mais 
r?-cos do mundo, levada a efeito em Londres no curso-da 
semana passada, nova investida foi feita com o mesmo 
fim já mencionado pelos países devedores da América 
Latina. Após evocar o documento primitivo a respeito 
do tema, reiteraram a convicção" ... de que é urgente que 
a comunidade internacional aborde de ~aneira integra­
da e coerente os problemas da economia mundial...". Es­
pecificamente, repudia-se a idéia de" ... resolver apenas 
através do contato com os bancos ou com a participação 
isOlada das organizações firianceiras iiifernacioilais .. :" a 
questão da dívida externa. Reiviridica-se afinai: "o de­
senvolvimento de um diálogo construtiVo entre países 
credores e devedores para a identificação de medidaS 
concretas que aliviem a carga do endividamento externo, 
levando em conta os interesses de todas as partes envol­
vidas. Com base em critérios de justiça e eqãidade, é pre­
ciso definir um conjunto de políticas e ações integradas 
nt)s ·campos do financiamento, do endividamento e do 
comércio, t illdispensâvel estabelecer um ambiente fran­

. co de cooperação, que corresponda a um esquema de 
responsabilidade compartilhada e que reflita os interes­
ses do conjunto da comunidade internacional", 

A'·contestação não se fez_ por esperar. Veio de forma 
contundente pela palavra do Chefe do Governo da Grã­
Bretanha que instou os devedores ã pagarem suas dívi­
das ainda que para tanto seja necessário alienar recursos 
naturais ou instalações industriais. Houve peremptória 
negativa quanto a qualquer possibilidade de entendi­
mento a nível governamental no que tange as dívidas as­
sumidas com a comunidade financeira priVada. Esta pa­
rece ter sido a definitiva pá de cal versada sobre o assun­
to pela clareza meridiana dos seus tenn-os. 

Resta a~ora os devedores duas vias: ou bem seguimos 
os funestos conselhos da Primeira Ministra britânica ou 
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então resolvemos de uma vez por todas enfrentar a ques­
tão de forma altiva, sobc·rana e preservando os interesses 
nacionais. 

Ressalte-se que a preocupação fundamental dos deve­
dores ê com relação às dívidas assumidas juntQ ao setor 
privado. Nenhuma menção é feita nos documentos men­
cionados quanto às obrigações assumidas diretamente de 
governo a- governo. A explicação é simples. Estas últimas 
contêm cláusula de Juro fixo enquanto que as primeiras 
contêm cláusula de juro flutuante. 

A angustiante situa~ão em que hoje se encontram os 
países- devedores decorre fundamentalmente da critério 
adotado para fixação dos juros devidos_nos contratqs _d~ __ _ 
mútuo. Como já tivemos ocasião de denunciar, as cláu~ 
suJas respectivas consagram o direito potestativo puro 
dus entidades credoras de fixar Unilateral e arbitraria­
mente a taxa aplicável. Tanto a Libor como a primerate 
são referenciais definíveis, no plano concreto, segundo o 
alvedrio do mutuante, fato que tem permitido a 
cobmnça de juros exorbitantes. 
-Ante a dura--_ e -intransigent~ atitude dos credores 

cumpre-nos agora revidar em termos não menos câusti­
cos com o repúdio, por manifesta ilícitude e ilegalidade, 
de tudo aquilo que excede as ta_,;, as normais e usuais de 
mercado. Esperamos que a -delegação brasileira à próxi­
mã reunião dos países devedores da América Latina te­
nha suficiente juízo, independência e capacidade para 
colocar a questão nos seus devidos termos, de uma vez 

- pot="iOdas. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 

_Q SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Não hã 
mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designand<? p,ara a sessão ordinária da próxima 
segunda-rei~a.-a Seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 
Votação, erit turno único, do Projeto de Lei da Câma­

ra n9 54; de 1981 (n>'435f79, na Casa de origem), que in­
clUi a filha desquitada, divorciada ou viúva entre os be­
neficiários do servidor público federal civil, militar ou· 
autárquico, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 179 e 180, de 
1983 das Comissões 
- -de Legislação Social; e 

- de Serviço Público Civil; 
- de Fioanças. 

2 
Votação, em turno único do Projeto de Lei.da Câma.ra 

n9 58, de L981 (n" 1.595/79, na Casa de_origcm), que dis­
põe sobre a legitimação adotiva, e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECER, sob n'i' 904, ·de 1983, da CQmissào 
-de Constituição e Justiça, favorável, com Emendas 

que apresenta de n"s I a 4-CCJ. 
3 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 47, de 1983 (nç. 5.615/81 na Casa de origem), intro­
duzindo alteração na Lei n9 6.649, de 16 de maio de 1979, 
que regula a locação predial urbana, tendo 

PARECER, sob n9 806, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, favorável, com voto ven­

cido do Senador Helvídio Nunes. 
4 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 5, de 1981 (n9 3.035/80, na Casa de origem) alteran~ 
do o art. ['i' da Lei n9 6.226, de 14 de julho de 1975, que 
dispõe sobre a contazem recíproca de tempo de Serviço 
Público Federal e de atividade privada, para efeito de 
aposentadoria, e dá outas providências, tendo 
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PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 971 e 972,"de 
1981, das Comissões: 
-de Segura ça Nacional; e 
- de Finanças. 

5 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câm3.~ 

ra n~ 10. de 1981 (nl' 1.529/79, na casa de origem), que 
dispõe sobre a aposentadoria, com proventos integfais, 
dos ex~combatentes segurados da Previdência social, ten­
do 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s~-354,355, de 
1981, das Comissões: 

- de Legislação Social; e 
- de Finanças. 

6 
Votação, em turno ún!co, do-PrOjeto-de leTda Câma­

ra nço 44, de 1981 (nl' 587/79, na Casa de oriiem), que 
veda aos veículos de comunicação de massa (rádio, tele­
visão, dneina, jornais, revistas~ cartazes, anuâifõs· ou 
qualquer outro tipo de pu.bficação) aceitar a autorizãÇão 
ou a veiculação de anúncios e de comerciais que não se­
jam negociad-os, criadÕs, filmados e gravados, copiados 
- imagem e som - por profissioiiãís e empresas bras~· 
leiras, tendo 

PARECERES, sob n9s 186 e 187, de 1983, das Comis· 
sões: 

-de Economia, favorável, com voto vencido dos Se· 
nadares Bernardino Viana, José Lins e Lenoir Vargas; e 

-de Finanças, favorável. 

7 
Votação, em turno úníco; do Pr-ojeto de Lei da Câma· 

ra n9 5_3, de I977 (nl' 227/75, na Casa de origem), que dis· 
põe sobre condições a observar na renovação de contra­
tos de atletas profissionais, e dá outras providências, ten· 
do 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.360 e 1.361, 
de 1981, das Comissões: 

- de Legislação Social; e 
- de Educaçio e Cultura. 

8 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câm-ã. 

ra n" 65, de 1979 (n~> 4.257/77, na Casa de origem}, que 
autoriza a alienação de imóveis residenciais da Rede Fer­
roviária Federal a seus ocupãntes, tendo 

PARECERES, sob nos 335 e 336, de 1980 e 6:ÍS a 637, 
de 1981, das ComissOes:-

- de Transportes, Comurdcaçio e Obras Públicas, I' 
pronunciamento: contrário; %9 pronunciamento: favorável 
ao Projeto e à Emenda de Plenário; 

' -de Finanças, 19 pronunciamento: favorável; 29 pro­
nunciamento: favorável à Emenda de Plenário; e 

- de Constltuiçjo e Justiça; pela constitucionalidade e 
juridicidade do Piojeto e da Emenda di: -PÍenâtiO~ -

9 
Votação, em turno úniCo, do Requerimento n' 784, de 

1983, de autoria do Senador Henrique Santillo, solicitan­
do, nos termos dos arts. 75,c, 76 e 77, do Regimento In­
terno, a criação de uma comissão especial mista, com­
posta de li (onze) senadores e li (onze) deputados, pa-­
ra, no prazo de 120 (cento e vinte} dias, com a colabo­
ração das entidades mais representativas da sociedade ci~ 
vil, discutir e apresentar_ soluções para a crise 
econômico-financeira do país. 

(Dependendo de Parecer da Comissão _de Economia) 

10 
Votação, em turno único, dQ Requerimento nll 104, de 

1984, dos Senadores Nelson Carneiro e Humberto Luce­
na, solicitando, nos termos do art. 371, c, do Regiment..­
lnterno, urgência para o Projeto de Lei do Senado n~> 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

290, de 1983, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que revoga a Lei n"' 7.138, de 7 de novembro de 1983. 

1l 
Votação, em turno_ único (apreciação preliminar daju­

ridicídade nos termos do art. 296 do Regimento Inter­
no), do Projeto de Lei da Câmara n' 79, de 1979 (n11 

\.511/75, na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
ao art. 5_9 da Lei n~" 3.807, de 26 de. ilgosto de 1960, que 
dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social, alte­
rada pela Lei n9 5.890, de 8 de jUnho de:_l973, tendo 

PARECERES, sob nOs 692 e 693, de 1982, das Co­
missçoes: 

-de Legislaçio Sodal, favorável, nos termos de 
Substitutivo que apresenta; e 

-de Con!,iltituiçio e Justiça, pela injuridicidade do 
Projeto e do Substitutivo da Comissão de Legislação So­
cial, com voto vencido, em separado, do Senador Fra~co 
Montara. 

12 
Votação, em turno único (apreCiação preliminar dã 

constitucionalídade e juridicidáde, nos termos do aft. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei da Câma­
ra nll 48, de 1983 (nll 5.019/81, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a criação do Tribunal Regional do Traba­
lho da 13~ Região, com sede em João Pessoa, Estado da 
Paraíba, e dá outras provi~ências, tendo 

PARECE-R, sob nl' 7-90~-de 1983, da Comissão: 
-de Constitulçio e Jostlça (audiência solicitada pela 

Comissão de Legislação Social), pela inconstitucionali­
dade e injuridícidade. 

13 
Votação, em primeiro turno, do Projetó de Lei do Se-

- nado n~" 145, de 198 I, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que atiibui às Secretarias de Agricultura dos Esta­
dos, dos Territórios e do Distrito Federal a competência 
exclusiva para fixar as quotas de farelo de trigo cabentes 
a casa produtor rural, tendo 

PARECERES, sob nos 248 a 250, de 1982, das Comis­
sões: 
~ de Constltulçio e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridícidade, e, no mérito, favorável, com as Emendas 
n~_s l e 2-CCJ que apresenta; 

-de Agricultura, favorável ao projeto e às emendas 
da Comissão de Constituição e Justiça; e 

-de Senlço Público Civil, favorável ao projeto e às 
emendas da Comissão de ConstitUição e Justiça. 

14 
Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­

nad_o n<? 76, de 1983, de autoria do Senador Nelson Car~ 
neiro, que acrescenta dispositivo à Lei nll 5.107, de 13 de 
setembro de 1966, visando restabelecer o priv_ilêgio da in~ 
denização dobrada ao trabalhador que conta mais de 10 
anos de serviço e é despedido sem justa causa, tendo 

PARECERES. sob n•s 1.018 e L019, de 1983, das Co, 
missões: 

-de Constitulçio e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade, e no mérito, favorável, com voto vencido 
dos Senadores He1vidio Nunes e José Fragelli; e 

-de Legislaçio Social, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Está encer­
rada a sessão. 

( Lel'an'ta~Je a .~essão às 18 horas e 18 minutos.) 

(•) ATO DO PRESIDENTE N• 9, DE "I984 

O Pfesidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in-

(•) !Vpublicado por haver saído com incorreções no DÇN n de4-S-84 
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ciso IV, do Regimento Interno, e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da' 
Comissão Diretora nq 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta çlo Processo nl' 004707 84 2, resolve 
apo)>entar, a partir de 24 de abril de 1984, Floriano de 
Lacerda, Adjunto Legislativo, Classe única, Referência 
NS-15, do Quadro Permanente do Senado Federal, nos 
termos dos artigos 101, inciso 111, e 102, incíso I, alfnea 
a, da Constituição da República Federativa do Brasil, 
combinados com os artigos 427, inciso 11, 428, inciso I, 
429, incisos IH e V, 437 e415,§4<?;do Regulamento Ad· 
ministrativo do Senado Federal, aprovado pela Reso­
lução SF n9 58, de 1972, e artigo 2~>, parãgrafo único, da 
Resolução n~" SF 358, de 1983, com proventos integrais, 
com base no vencimento da Classe "Especial'', Referên­
cia NS-19, bem como a gratificação de nível superior, a 
gratificação especial de desempenho e a gratificação adi­
cional por tempo--de serviço ~ que tem direito, na fõrma 
dQ artigo 3~> da Lei n'~' 5.903, de 1973, e artigo tO da Lei n9 
4.345, de 1964. 

Senado Federal, 3 de maio de 1984 . .....,. Moacyr Dalla, 
Presidente do Senado Federal. 

(•) ATO DO PRJlSIDENTE No 27, DE 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buiçõe~,gue_l~ conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do "Ré&imento Interno, e de acordo com a dele­
gação de Competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
ComiSsãO-Diretora n11 2, de 4 d-e abril de 1973, e tendo em 
vista Ô que consta do Processo n'~' 004297 84 9, resolve 
aposentar, a partir de 23 de março de 1984, Claudomiro 
BãiTsta de Oliveira, Inspetor de Segurança Legislativa, 
Classe Única, Referência NS-15, do Quadro Permanente 
do Senado Federat nos termos dos artigos 101, inciso 
UI. e 102:-mcíso I, alínea a, da Constituição da Repúbli­
ca Federativa do Brasií. combinados com os artigos 427, 
incis-o 11, 428, inciso I, 429, incisos 111 e V, 437 e 415, §49, 
do Regulamento Adrninisfrativo do Senado Federal, 
aprovado pela Resolução SF nl' 58, de 1972, e artigo 2', 
parãgrafo único, da Resolução n9 SF 358, de 1983, com 
proventos integrais, com base no vencimento da Classe 
"Especial", Referência NS-19, ·bem como a gratificação 
de nível superior, a gratificação especial de desempenho 
e a gratificação adicional por tempo de serviço a que tem 
direito, na forma do artigo 311 da Lei n~> 5.903, de 1973, e 
artigo lO da Lei nl' 4_345, de 1964. 

Senado Federal, 21 de maio de 1984.- Moacyr Dalla, 
Presidente do Senado federal. 

(•J Rcpublicado por haver saido ~om incorrc~õcs no DCN de 22·5-84 

(•) ATO DO PRJlSIDENTE No 33, DE 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri· 
buições que lhe conferem os artigos 52, Hem 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno, e de acordo com a dele­
gaçáo de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
ComissãO Diretora n~> 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n'~' 006158-84-6, resolve 
aposentar, a partir de 22 de maio de 1984, Cláudio dos 
Santos, Adjunto Legislativo, Classe Única, Referência­
NS-15, do Quadro Permanente __ do Senado Federal, nos 
termos dos artigos 101, inciso III, e 102, inciso I, alínea 
a, da Constituição da República Federativa do Brasil, 
comWnados com os artigos 427, inciso H, 428, inciso I, 
429, incisos Til e V, 437 e 415, § 41', da Resolução SF n~' 
58, de 1972. e artigo 29, parágrafo único, da Resolução n~ 
SF 358, de 1983, com proventos integrais, c-om base no 
vencimento da Classe ''Especial", Referência NS·l9, 
bem como a gratificação c!e nível superior, a gratificação 
especial de desempenho e a gratificação adicion_al por 

(•) Rcpublicado por haver saldo !XIm incorreõcs no DCN de 7-6-84 
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tempo de serviço a que terp direito, na forma· do artigo 39 
da Lei n"' 5.903. de 1973,-e artigo 10 da Lei nY 4.345, de 
1964, observado o limite previsto no artigO 102,-§ 2~' da 
Constituição Fereral. 

Senado Federal, 5 de juilho de 1984,- Moacyr Dalla, 
Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE No 37, DE 1984 

O Presidente_ do Senado F~der.!ll, Senador_ Moacyr 
Dalla, no uso de suas atribuições regimentais, resolve:_ 

Art. J'í' Fica o_ Senhor Diretor-Geral do Senado au­
torizado a de.c;ignar um Grupo de Trabalho, selecionado 
e orientado pela Coordenação de Publicações Especiais 
do Gabinete da Presidência, para realizar a revisão e 
atualização do Banco de Dados_ do Projeto de Biografias 
dos Senadores Brasileiros. 

Parágrafo único, As diversas SubsecretariaS: do Se­
nado, quando solicitadas, deverão facilitar o acesso ou 
fornecer as informações necessárias ao apedeiçoamento 
do refer_ido _Banco. 

Art. 29 As providências complementares visando ao 
cumprimento desta tarefa,_no exercício de 1984, serão to­
madas de comurn__a_c_ordo entre o Coordenador e o Se­
nhor Diretor-Geral. 

Brasília, 25 de maio de \984. - Moacyr Dalla, Presi­
dente, 

(') PORTARIA N• 113, DE 1984 

O Primeiro-Secretário; no uSó-âe-sua competência re:­
,gimcntal, resolve, designar para Coordenador dos lns. 
trutores: do 19 Curso de Administração -Le&islaiíVa dO se_­
nado Federal: Marcos Vieira: para Coordenadores de 
Execução do Curso:. Luiz Gonz:iga Pereira dO Nasci~ 
mento, Hélio de Passos_ e Jos~ de Riba_m.ar, Duarte Mqu­
rão: para Instrutores de Noçõe!! de Administra_çãoJ.~e_gis­
lativil: Sara Ramos Figue1redo,_Paula Cunha Canto de_ 
Miranda, Caio Torres, José Carlos_ Alve.'i dos_ __ Santos, 
Djalma José Pereira da Costa: pã.ra lnstrutq~~-ª__de Portu_­
guês: Victor Caiado, Mercedes Tardeli Moreira Lima, 
Alaylson Ribeiro Pereira, Celso c!e Cas!ro Filho,_~d_eli­
no Silva, Luiz Fernando Mendes Vianna: para Instruto­
res de Datilografia: Jorge Nunes Pereira e Raymund() 
Mariz Neto, todos funcionários da Secretaria do Senado 
Federal para, sob a supervisão do Senhor Diretor-Geral 
e da Diretoria da Subsecretária de Pessoal, procederem à 
execução do referido curso. 

Sen<~rlo Federal, 21 de maio de 1984.- HenrlqueSan­
tillo, J<.>MSecretá,rio. 

ORTARIA N• 24, DE 1984 

O Diretor-Dera!, no uso das atribuições que lhe confe­
re o artigo 21$ do Regulamento AdminísrrafiV-0 do Sena­
do Federal, resolve, designar Fernando Silva Palma UM 
ma, Assessor Legislativo, AmériCa Dias _Ladeira Júni_or, 
Técnicõ Legislativo, e Camilo Nogueira da Gama Neto, 
Adjunto Legislativo, para, sob !l presidênc)a do primei­
ro, integrarem a Comissão de Sindicâilcia incumbida de 
apurarem os fatos c;onstantes nos Processos n<?s 
006375847 e 006461840, nos termos do artigo 481 e§ J9 
do Regulamento Administrativo. 

Senado Federal, 14 de junho de 1984.- Aiman No­
gueira da Gama, Diretor-Gera!. 

ATA DE COMISSOES 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

12• Reunlio, realizada em 18 de agosto de 1983 

Ãs dez horas do dia dezoito· de agosto de mil n_ovecen­
'tos e oitenta e três, na Sala de Reuniões da ComisS~Iot 

(*") Repuhlicado fl\)r haver saído com incorreções no DCN de 22·5-84_. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção li) 

Presentes os Senhores Senadores João Calmon - Presi­
denle, Gastào Müller, Octávio Cardoso, Álvaro Dias, 
Joào Lúcio, Passos Pôrto e Luiz Cavalcante e os Senho­
res Deputados VictÇ>r Faccioni e José Thomaz Nonô e o 
Professor Dougl<~s A prato, Secretário de Educação dõ 
Estado de Alagoas, reúne-se a Cofl\is_são de Educação e 
Cultura. 

IniCiado os trabalhos, o Senhor Presidente propõ_e seja 
dispensada a leitura da Ata da Reunião anterior, que é 
dada como aprovada, e, em seguida, convida o Professor 
Douglas Aprato, par<~ ocupar lugar de honra à Mesa. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Professor Douglas, que presta seu depoimento sobre 
"Programa Alternativo para a EduCação e a-Cultura''. 

Após a exposição do Professor, usam da palavra os 
Senhores Senadores Octaviõ CardOso, --Passos Põrto, 
Luiz Cavalcante e o Senhor Deputado José Thomaz No­
nô. Em seguida, o Senhor Presidente_agradece a presença 
do ilustre convidado, assim como a presença dos Senho­
res Senadores e dos Senhores Deputados, suSpendendo a 
Reuníi'!o pura a despedida dõ Senhor S~cretârio. Reini­
ciando os trabalhos, o Senhor Presidente, Senador João 
Calmon, solicita ao Senhor Senador Gastào Müller que 
assuma a Presidência para que possa relatar a seguinte 
matéria: 

Parecer favorável às Emendas n9s I e 2 Qe Plenário e a 
Subemenda n9 1-CCJ apresentadas ao Projeto de Lei da 
Câmara n9 57, de 1983, que "dispõe sobre o exercício da 
Profissão de &onomista Doméstico e dá outras provi-
dências",_ _ _ _ 

Colocado em discussão e votação-o pãreàr, é o- mis-­
mo _apr<;~vado. 

Finalizando, o Senhor Pr_esidente. deterinfna que Ó 
apanhamento taquigráfico, tãci- Jogo traduzido, seja 
P'-!_biicado em anexo à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, enCerra-se a Reunião e, 
p_a_ra consta~·- eu,_ Sergio da F9nseca Braga, Assistente da 
ComissãO, luvrei a presente Ata que, lida e aprovada, se­
rá assinada pelo Senhor Presidente, 

ANEXO Ã ATA DA i2' REUNIÃO DA CO­
MISSl.O DE EDUCAÇÃO E CULTURA, REALI­
ZADA EM 1841-83, REFERENTE Ã PALESTRA 
DO PROFESSOR DOUGLAS APRA TO, SECRE­
TÁRIO DE EDUCAÇÃO' DE CULTURA DO GO­
VERNO DO ESTADO DE ALAGOAS. PRESI­
DENTE: SENADOR JOÀO CALMON. V/CE­
PRESIDENT~· SENA[)OR GASTÃO M/JLLER. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Havendo nú­
mero legal, declaro abertos os trabalhos. 

-Hoje vamos prosseguir a série de programas de deba­
tes~-Teremos. hoje, o privilégio de ouvir o Professor 
Douglas Aprato, que tem cursos de Licenciatura e Ba­
charelado em História pela Faculdade de Educação da 
Universidade Federal de Alagoas; Atualização, no Cen­
tro de Ciências Humanas, Letras e Artes: aperfeiçoa· 
menta pelo Centro de Ciências Humanas; Técnica de 
Ensino, pelo Centro de Estudos do Ministério do Exérci· 
to em convênio com o MinistériO- da Educação e CUltu­
ra, Escola Superior de Guerra;- turma Rui Barbosa-
1980 pela Escola Superior de Guerra, Mestrado em His­
tória, pela Universidade Federal de Pernambuco. 

t com o maior prazer que passo a palavra para o seu 
pronunciamento. 

O SR. DOUGLA.S A PRATO- Inicialmente o no~o 
agradecimento ao Senador João Calmon, essa figura que 
todos nós admiramos e que desenvolve uma verdadeira 
c::ruzada em favor da educação. Temos o maior carinho e 
respeito pelo Senador, pelo seu desempenho na áreaedu­
caciõnal. 

Também o nosso agradeciment_o ao Senador Passo~ 
Põrto, pela sua presença aqui, a quem conhecemos pela 
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sua atividade política, pela sua atividade de homem 
público, e do nosso Senador João Lúcio, Senador Otávio 
Ct~rdoso, e o nosso Senador Luiz CaValcante-- o nosso 
Major_ Luiz -, Ex-Governador, com quem iniciamos, 
ainda garotas a observar os seus pronunciamentos, a sua 
n!tilínia .ação política, que realmente, tem nos alagoanos 
uma admiração maior. 

Estou ainda r_efeito da su_rpresa e do convite feito, de 
estar aqui presente, para nos pronunciarmos sobre a rea­
lidade educacional alagoana, cuja Secretaria de Estado 
respon~áv_el está sob o nosso comando desde o-·inTcio da 
atual gestão administrativa do governador DivaldO Su­
ruagy. 

Todos nós sabemos que educação, no Nordeste, do 
qual -Afãgõãs faz parte, tem uma dívida muito grande 
quanto à escolaridade, quanto à alfabetização, e Ala­
goas, lamentavelmente, no último ano ultrapassou as ta­
xas maiores de falta de escolarização e alfabetização, su­
plantando o Maranhão e a Bahia, que ocupavam esse lu­
gar. 

Nós sabemos que o Nordeste, como um todo, apresen­
ta essas -v~--;:-iáveis de todo o sistemã social, de' educação, 
de nutrição, de alimentação das mais baixas do País. A 
região que é bolsão de pobreza do País e que precisa do 
apoio de todos os brasileiros para reerguer a região, e 
que precisa sobretudo ter um sistema de educação com­
p'atível com _as necessidades e aspirações do seu povo, 
esse Nordeste_, tenho certeza, está disposto a responder 
aos incentivos e aos desafios da época presente, sobretu­
do de uma seca, que vem assolando e depalperando are­
gião hú_ quase S anos. 

Nós íniciaríamos o nosso depoimento sobre a realida­
de educaCional de AlagOas, siiuãndo o nOsso Estado 
Ge-oeconÕffiicamente. 

Alagoas, que é o segundo menor Estado da Fede­
fação: a·o lado do nosso querido vizinho, Sergipe, está es­
premida e_ntre os dois mais importantes pólos de ·desen­
volvimento da região, na Bahia e Pernambuco, com uma 
área de 27,652 km 2, composto de 96 municípios, distri­
buídos em 9 micro regiões que podem sersintetfi:ã.das em 
litoral, agreste, sertão, e geoeducacionalmente em 12 
Coordenadorias Pre-regionais de Ensino. A OQs:s~popu­
lação totaliza 1.987.581 habitantes, sendo que, aproxi­
madamente, 50% se_encontra na zona urbana; a densida­
de demográfica ê das mais altas da ordem de 71.88- e a ca­
pital, Maceió contava, em 1980, com 400 mil habitantes. 

Podemos destacar, quantos aos aspectos econômicos 
de Alagoas, no setor primário, o_Li~oral sobrevivendo da 
produção do coço, hoje orientada. a z.ona mais pobre do 
Estado, aonde encontramos os índices mãis baixos de al­

--fãbeÜzação, a Zom! da Mata, e a Zona Norte com a pro­
dução de cana e álcool, o Agreste com a lavoura fuma­
geira na região de Arapiraca. 

O SR. PASSOS PORTO- Qual é a região que tem o 
maior índice de alfabetização'! 

O SR, DOUGLAS A PRATO- Nós temos a Região 
Norte. O Li! oral do Norte, a micro região de Arapiraca 
com uma_área aproximadamente 32 mil hectares tendo 
CõiffcY--característica básica o minifúndio que contrasta 
com a região de cana-de-açúcar, onde se observa o lati­
fundio. No Sertão a pecuária de leite, a lavoura do feijão 
e o milho, que se encontra nessa região a maior bacia lei­
teira do Nordeste com produção suficiente para atender 
a demanda estadual do leite, inatura, abastecimento da 
indústria do leite em pó, além de exportar para outros 
Estados da RegiãO Nordestina. Nessa região, se conse­
guiu através da F AI, se implantar e estar em funciona­
mento uma usina de leite, para atender a necessidade da 
merenda escolar, inclusive com a aquisição do seu pro­
duto para Q Brasil inteiro. 

Quanto ã pe~ca, ela se constitui uri"Jffieio de subsistên­
cia das populaÇões carentes da grande Maceió, sobretu~ 
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do através de Sururu e a Sete Varas, através das Lagoas 
Mundau, Munguaba e todo o litoral. 

Essa região de pesca, apesar da exuberância da região, 
ela é a mais pobre, a região Norte do Estado e a zona das 
lagoas; as lagoas Mundau e Munguaba principalmente. 

No setor secundár-io, o maior destaque para ã. indús­
tria açucareira e, alcooleira, esteio Com a economi3 do 
Estado, com a produção superior a 17 milhões de tonela­
das, que abrangem 59 unidades produtoras, atravês de 
27 usinas e 33 destilarias, figurando em segundo lugar na 
escala de produção do País, apenas inferior a São Paulo. 

Vale citar ainda o Ooi'escente complexo cloroalcool 
químico considerado, e nOs temos esperan-ça dri-haver 
uma diversificação econôrriica dO Estado, Com a Pro­
dução de cloro, soda cáustica, de cloretano e etano do ál­
cool. ~ preciso, e nós voltarmos as vistas para uma for­
mação profissional, a nível de segundo grau de pessoal 
têcnico qualificado, para atender à demanda potencial 
desse parque industrial que se inicia em Alagoas e que 
realmente, é encàrado como a redenção econômica do 
Estado. 

No setor terciário, LlóS tenlOSOTurismo, ultimamente 
em grande expansão graças aos recursos naturais, a bele­
za das praias de Alagoas, e o seu folclor~ e o seu patri­
monio histórico, e nessa área também, nós voltãmos a 
educação. Deve se voltar para a formação e pessoal qua­
lificado, sobretudo na área de serviço. 

Uma visão geral de Alagoas, nós entendemos o desen­
volvimento sócio-econômiCo como um processo de 
transformação das condições de vida de uma população, 
efetuado basicamente através de mOdificações de suas es-­
truturas produtivas, e sua estrutura de distribuição. Po­
demos afirmar que apesar dos esforços realizados, e os 
resultados obtidos, ainda há um longo caminho a ser 
percorrido pelo Estado de Alagoas em busca desse de­
senvolvimento. 

A estrutura produtiva do Estado ainda é extremamen­
te càncentradora de renda e marginaliza considerável 
parcela de sua populaç~o. 

Quando se analisa os rendimentos obtidos em 1980; 
pela população alagoana, a -partir dos 1 O anos de idade, 
c_onstata~se que 33% desse contingente ganhou até meiO 
salário mínimo, 68 ganhoU até 1 salário mínimo e 87% 
ganhou até 2 salários mtriiffios, apenas cerca de li% da 
P9pulação empregada recebeu de 2 a 10 salários, e só 
aPenas cerca de 2% recebeu acima disso. 

Confrontando-se o número estimado de pessoas em­
pregadas em Alagoas, em 80,-560.543, com número de 
pessoas de idade ativa de 15 a 60 ãnos existentes no Esta­
do, cerca de 970.000, verifica-se que provavelmente cerca 
de 42% desta população estava desocupada ou vinculada 
ao seta; informal da economia. Assim a populaçãO ala­
goana que cresceu na última década a uma taxa média 
anual de 2.27, implicando em um incremento populacio­
nal da ordem de 25%, de 70 para 80, ao se verificar que 
esta população é predominantemente jovem-:.:... -45%- da 
população tem menos de 15 anos de idade- isso é um 
dado muito importante, é fácil constatar que o quadro 
de desemprego e subemprego evidenciado tenderá a se 
agravar assustadoramente caso não seja criada con­
dições para um sigriificativo aumento da oferta de mão­
de-obra. 

f! também digamos assim, muito preocupante o fato· 
dessa população jovem estar sem acesso à escola !lesse 
instante, 

Associando os problemas de emprego e renda à ques­
tão de crescimento desordenados dos centros urbanos, 
ouve uma aceleração do crescimento urbano nas últimas 
dêcadas, invertendo a pirâmide que Alagoas, que era um 
Estado onde a predominancia era rural, até alguns anos 
e hoje a predominância e urbana, isso com todas as se­
qUelas e mazelas que acarreta essa aceleração do com­
·i)ortamento urbano, inclusive no setor educacional, onde 
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os conjUntos habitacionais deram uma' motivação ainda 
maior também, a falta de escolas construídas q·ue foram 
em.sua grande maioría sem uma infra-estrutura educa­
cional o que é bastante negativo. AssociandO os proble­
mas de emprego e renda à questão do crescimento desor­
denado do centro urbano, é importante salientar, que en­
quanto na última década a população urbana do Estado 
teve incremento de cerca de 52%, a população rural cres­
ceu cerca de 6% se evidenciando, portanto, um eleva_do 
nuxo migratório campo/cidade, que torna inegavelmen­
te mais agudo o problema dos subemprego, do desem­
prego e da marginalização social nesse centro. 

Embora, segundo dados de 80,59.2 da população eco­
n~_micamente ativa do Estado, estivesse s_endo absorvido 
pelo setor primário, 15.4 pelo secundário e 31.4 pelo ter­
ciário ê preocupante constatar que o crescimento relati­
vo do setor primário, na década 70/80, foi da ordem de 
3%, enquanto o setor secundário cresceu 57.3 e o ter­
ciário 45.2 evidenciando-se, mais uma vez, a tendência a 
uma diminuição progressiva das populações rurais. Esta­
mos em franco processo de urbanização acelerado, se es­
vaZiando cada vez mais o setor rural. 

Verifica~se portanto que a migração rural/urbana e 
migração urbanafurbana que se tem intensificado nos 
últimos anos e o próprio crescimento vegetativo da po­
pulação está provocando o inchamento das cidades, 
sobretudo de Maceió em diferentes graus, de Arapiraca, 
Palmeira dos lndíos, União dos Palmares, Santana do 
lpanema e São Miguel dos Campos, trazendo, portanl-9, 
inúmeros problemas de estrutura sócio·urbana. Diante 
desse quadro tem sido impossível as administrações mu­
nicipar e estadual prover a infra-estrutura e os serviços 
sociais dCmindados por essas pÕpulações, o que, asso­
ciada a seus baixos níveis de renda, configura um quadro 
grand~ d~ carência em termos de nutrição, de sã.úde, de 
À~,t_b_itação e particularmente de educação que necessita 
ser urgentemente transformado. 

O sistema edicacional alagoano vem ao longo dos tem­
pos, defrontando-se com problemas sérios e complexos. 
No que diz respeito à educação básica, .sabe-se que o 
atendimento está aquém da demanda- é visível, nós es­
tamos com uma faixa potência! de quase 52% de alunos 
fora da escola. E da clientela atendida, a maior parte 
perde-se antes de concluir o I<~ grau, que esse nó górdio 
do sistema educacional. A transposição do I<~ para o 2<~ 
ano, onde existem -os maiores índices, onde se perde o 
maior investimento. A passagem, a transposição do alu­
no do I '1 ano, do ensino fundamental, do ensino 1 '1 grau, 
para o 2'1 B:rau, é realmente alarmante. 

Vermca-se também a desorganização da rede física 
instalada e a carência de recursos humanos habilitados 
para o atendimento satisfatório. 

Estudo realizado pela Secretaria de Educação, nos úl· 
timos meses, evidencia que persistindo essa situação, o 
quadro que se projeta é grave e inquietador para a socie­
dade alagoana. Objetivando reduzir essa situação, ou 
minimizá-Ia, nós tomamos uma série de diretrizes para 
servir de base aos planos que serão desencadeados nesse 
perfodo 84/87. 

Atualmente, a Secretaria de Educação de Alagoas, es­
tã com problema que exige um tratamento urgente e ime­
diato, é a questão referente a 407.972 alunos fora da es­
cola, significand-o cerca dC 53.5 da população escolarizá­
vel nos diversos níveis, da faixa de 5 a 17 anos, no ensino 
~egular e 342.000 referentes à clientela potencial do ensia 
no supletivo. O pré-escolar está incluído e foi descoberto 
agora, que até 3 anos atrás era privilégio das elites, quer 
dizer, houve u_ro _crescimento vegetativo assim muito 
acentuado do pré-escolar, se descobriu o pré-escolar com 
os programas do Ministério, e ao se descobrir, evidente­
mente, que se descobriu a grande defasagem ainda exis­
tente entre a clientela potencial. Mas houve um acelera­
do aumento do atendimento do pré-escolar que há 3 ou 4 
anos era praticamente inexistente, era escola de rico. 
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Segundo dados preliminares, nós estamos fazendo um 
trabalho com FIPLAM (Fundação Instituto Planeja­
mento do Estado de Alagoas) para uma população esco--­
Iarizad"a de 762.000 alunos, 761.000 na faixa de S a- 17 
anos, nós temos uma matrícula geral de 473.770 nos 
níveis de pré-escola de I<~ e 2'~ graus regulares. Com base, 
portanto na matrícula da faixa etária, observamos que 
no pré-escolar o atendimento dá-se a 24.7 da clientela de 
S a 6 anos, encontrando-se fora da escola cerca 99.524 
crianças. A nível de 1 q grau, a defasagem apresenta-se 
com 164.024 alunos fora da escola, o que significa um 
déficif-de eScolaridade na ordem de 34.5, e no 2'1 grau a 
situação é bem mais sfave, o déficit representa 92.7%, 
abrangendo 144.000 alunos da população de J5 a 17 
anos. Isso ai incide basicamente na ZOna rural onde ases­
colas de 2'~ grau praticamente inexistem. 

O comportamento das redes estadual e municipal. 
Do atendimento global, as redes estadual e municipal, 

elas absorvem conjur::tamente 357 ~000 alunos de S a 17 
anos, o que representa 75.5% da matrícula geral, ficando 
24.5% para as redes federal e particular. i:: interessante 
essC mlmero, porque na verdade, estava inclusive conver­
sando preliminarmente com o Senador João Calmon, 
sobre a importância da rede mun~cipal, sobre a impor· 
tância da assistência; o município que está diretamente 
ligado -a comunidade", -éi_ue sabe mas do que ningu~ os 
problemas educacionais e dos problemas sociais, sobre­
tudg os educacionais. Sabe que a professora que está alí, 
ela mora ali que vai ficar radicada ali, a necessidade de 
escola em suma os confrontos diretos com os problemas 
de que o município tem, ele se vê às voltas, está às voltas 
com uma indigência financeira muito grande e, realmen­
te; o ideal seria se partir para uma descentralização, se 
perder o medo, se carriar recurso para o município e isso 
estaria num problema maior de redistribuição tributária, 
a filn óe que ele assumisse efetivamente o serviço educa­
cional. Isso traria naturalmente alguns estudos a se fazer 
porque era· importante que não ficasse concentrado ex­
clusivamente na figura da prefeitura, do prefeito. Mas 
que houvesse uma mobilização da sociedade, que se ti· 
vesse um conselho de educação, um conselho municipal 
de educação congregando as forças vivas da comunidade 
para traçar os rumos da política educacional do munici­
pio. 

E nós sabemos que a rede municipal, que é a maioria 
dentro do nosso Estado, que atende a maior número de 
alunos ê a mais desassistida, é a mais frágil, é aquela que 
detem o maior número de professores inabilitados e 
onde realmente se precisa e tem que se dar uma assistên­
cia maior. Professores com salários ridículos, com sa­
lários que realmente não fazem justiça, são salário pífios, 
são salários que não podem ser rotulados de salãrios. O 
salário varia muito, nós temos salários até de CrS 
1.000,00 cruzeiros em alguns municípios, a média de CrS 
5_.000,00 cruzeiros. Há municípios, mais fortes,- que pa­
gam um salário-m[níriiO, mas a grande maioria, sobretu­
do _agora com esses problemas de ICM, na atual conjun~ 
tura, há Municípios que estão atravessando uma agonia, 
eles têm confidenciado, há prefeitos que não têm pago 
realmente o salário-mínimo. Até :5.000,00 cruzeiros aos 
professores municipais. E temos visitado ... 

O SR. OTÁVIO CARDOSO- Há os que recebem 
400 ••. 

O SR. DOUGLAS APRATO- Mas, 400, 500, 1.000 
cruzeiros, na verdade, ... 400 ainda não Alagoas!!!!! pago 
um pouco melhor. Até 1.000 cruzeiros temos em alguns 
Municípios. Mas na verdade os professores são semi­
alfabetizados. Eles precisariaril ser alfabetizados, eJ1trar 
na escola com outros professores. Este é um problema 
fundamental. Eles não sabem, e quem não sabe, não 
pode ensinar, não tem o que ensinar. h apenas uma for­
ma de trazer às crianças, dar noção de disciplina. Mas na 
verdade não há o que ensinar por parte dos professores. 
E é a grande maiOria dos nossos professores municipais. 
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Estamos, atualmente, com um programa, a Secretaria de 
Educação, de suplementação salarial aos professores na 
zonã rural. A suplementação de 1.000, 2.000-cfuzeiros. 
Esta foi, digamos assim, uma intenção nossa, exigiii.do 
tambêm do Município uma melhor aplicação. Mas é evi­
dente que se tem que partir para um esforço, gigantesco 
nesse ponto crucial na zóna rural, no interior, para que o 
professor tenha um salário condigno, para que o profes­
sor seja habilitado, se exija a habilitação do professor, 
porque não adianta termos Universid-ades, cursos ·cte 
pós-graduação, de mestrado, de doutorado, se não se 
ataca o problema maior, que ê o de 19 grau, de 7 a 14 
anos, e tendo uma linha de ação de valorizilÇão d_Q ma.~ 
gistério, de valorização do ensino, 

Capacidade Instalada da rede ffslca 

Analisando-se a capacidade inStalada da rede físiCa 
dessas dependências admiriislfa'tiVã"SE tomarido-se como 
critério a Utilização das salas de aula em 3 turnos (matu­
tÚlo, vespertino e noturno) para a zona urbana e2 turnos 
para a zona rural, detecta-se a possibilidade de absorção 
de 49,8% dos 407.972 alunos do ensino regular fora da 
escola, pelo possível aproveitamento da própiia -rede 
existente. 
~ evidente qú.e temos que atentar que as escolas na 

'Zona rural e no interíor~-elas serem algumas de uma sala 
e 'de duas salas, mas isso comportaria, naturalmente esta­
mos estudando como aproveitar essas escolas, como jun­
tar essas classes, formar uma escola de !'I' grau, a fim de 
que esses alunos que estão fora, possam passar a fre­
qUentar, inclusive -no turno vespertino/noturno. A gran­
de maioria Utiliza apenas o 1'1' horârio.-

A situação permitiiã- a ampliação total do _ _t:tú_mero de 
vagas na zona .nmd, na ordem de 110.449 alunos e 
92.911 na zona urbana. 

A questão que enfoCãrrioS;-apesar da margem de erros, 
foi feita por um trabalho escola a escola, muniçípio a 
município, -po-VOado a povoado, com o nosso l;erviço-de 
estatística, naturalmente, -tem alguma margem de erro, 
mas ele retrata, evidentemente, na média, as pecu1iaria­
des regionaiS_C_triüniciP'ãis, exigindo uma solução a curto 
prazo. 

A curto prazo - extrcíclo de 1984 

Apresenta-se, como providência urgente, a reorgani­
zação da rede física, mediante captação de recursos que 
permitam a absorção de 50,0% dos alunos fora da escola, 
na faixa do ensino regular. Neste ponto, o volume de re­
cursos necessários perfaz o total de Cr$ 
12.202.220.000,00 (doze bilhões, duzentos e dois milhões 
e duzentos mil cruzeiros) como acréscimo ao õrçamento 
estadual, representados em duodéciinoS Com valores 
equivalentes a Cr$ 1.016.850.000,00 (hum bilhão, dezes­
seis milhões e oitocentos e cinqüenta mil cruzeiros). 

Tomou-se por base, para efeito de cálculo dos recursos 
o custo médio-aluno, estimado por esta Secretaria de 
Educação e Cultura e Fund_ação Instituto de Planeja­
mento do Estado de Alagoas- FIPLAN, na ordem de 
Cr$ 60.000,00 (sesSeõ.1a mil cruzeiros). 

A atual receita tributária do Estado estimada em Cr$ 
57.000.ooo.ooo;oo (Ciriqüenta e sete bilhõe.s de cruzeiros), 
ê considerada insuficiente para o atendimento às necessi­
dades de manutenção da mãquina administrativa est~-:__ 
dual, uma vez que apenas as despesas com o pagamento 
de pessoal, excluindo os encargos soci.ais, toiáiiiam em 
Cr$ 4.800.000.00,00 (qu;;.trO bilhões e oitocentos milhões 
dé cruzeiros}, mensalmente. 

No tocante à Educação e Cultura, mais de 2/3 dos re­
cursos orçamentários são alocados em pessoal, ficando o 
restante das dotações destinado praticamente a outros 
custeios, não permitindo a manutenção das necessârias 
ações de expansão do sistema. 

A médio prazo- 1885/1987 

Na atual gestão, pretende-se a correção da profunda 
defasagem escolar a partir de aplicação de medidas que 
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possibilitem a distribuição de alunos de 1'1' gr:_au regular 
fora da faixa (7 a 14. anos) matriculados e da demanda 
maior de 15 anos fora da escola, em classes d~ caráter su­

-pletivo. 
E temos muito interesse em utilizar o sistefiiá supleti­

vo. Esses alunos que estão fora da faixa, através do ensi­
no supletivo, através dos núclos de extensão de ensino 
supletivo, para que essa população que está obstruindo a 
ascensão normal, inclusive nas escolas, com tratamento 
diferenciável inclusive a nível de qualidade do ensino-, 
prejudicando tambêm, porque você tem uma heteroge­
neidade de faixa etária muito grande na escola, esse ensi­
no supletivo através de um aparte, através das NASSES 
e dos SES, se desobrigaria .a escola regular nessa obs­
trução do sistema, e teria uina maior possibilidade de o 
aluno agilizar na sua caminhada da educação. 

Portanto, a médio prazo, o que se pretende para corri­
gir essa dificuldade, sintetizando, é universalização da 
educação básica, ampliando-se as oportunidades de ensi­
no formal e informal, desde o pre-"escolar até o 2'1' grau, 
com ênfase na educação fundamental, tendo em vista sa­
nar o déficit de escolaridade. 

Para ~anta, necessário se faz que sejam tomadas medi­
das como: 

.construção e ampliação de escolas, objetivando ab­
sorver a demanda escola em todo o Estado; e nós estaR 
mos fazendo isso, quer dizer, nós estamos viabilizando 
escolas, utilizando o municfpio, estamos trabalhando 
com o município, eVitandÔ a- cOnstruÇão direta, utilizan­
do a mão-de-obra, sobretudo para dar emprego a esses 
municfpios castigados pela longa estiagem que atnivessa: 
o Estado de Alagoas, baixando-se o custo de construção 
utilizando-se a mão-de-obra local, material mais barato, 
novas tecnologias, como solo e cirilento, e até uÜiização 
de espaços ociosos; clubes de serviço, e até escola de 
samba na capital, Igrejas, para se tentar reduzir realmen­
te esse défiCit. Essa utilização desse espaço disponível, 
nós temos tido resposta das comunidades. A reorgani­
zação da rede escolar existente, visando um melhor aten­
dimento, e essa redução _de custo de construção, que é 
preciso baratear os custos de construção. E os equipa-

- mentos escolares, utilizando-se as técnicas locais, tecno­
logia de baixo custo. Essa do solo e cimento que temos 
em alguns municípios, é interessante, porque basicamen­
te ela cai em quase 40/50% no custo d_e produção. Pre­
tendemos também criar esses centros de ensinos supleti­
vos nas regiões geoeducacionais, voltadas para atendi­
mento para essa clientela do }9 grau que se encontra ao 
2'1' fora da faixa etária regular, sobretuto com um proces­
so, qua aí estâ o nó gordio da questão, de recuperação de 
alunos de I• para a 2' série, onde reside o grande aban­
dono, a grande clientela fora da escola. Entra no 19 ano, 
e no 29 ano j& você não conta com o aluno_ af. 

A expansão da oferta do ensino pré-escolar nos 96 mu­
nicípios alagoanos, através também da l\tilização do es­
paçO-físico e consti-ução de unidade de baixo custo. Esta­
mQs com um tipo de galpão, com experiência muito inteR 
ressante, que foi inclusive reconhecida pelo Banco Mun­
dial, utilizando-se o aluno pré-escolar, da 3t ou 4t série 
dos estudos adicionais à professoranda que está com 
toda a capacidade, energia, com toda a vocação aS.si.m la­
tente, aflorando, e com toda a disposição de trabalho, 
nós estamOs utilizando estas-professorandas no ensino 
pré--es_C"olar atravês de um sistema, sistema PROAP de 
atendimento em larga escala do aluno. Isso tem dado 
bons resultados. Fizeinos uma pesquisa recente, em com­
paração com o sisiema tradicional, o pré-escolar boniti­
nho, arrumadinho, ele reãlmente, o atendirp.ento em lar­
ga escala mercê de uma metodologia nova tem dado btm 
melhores resultados e atende-se a uma grande massa de 
alunos, sobretudo das camadas mais carentes. Nós esta­
mos com esse trabalho na periferia urbana de Maceió e 
em alguns Municfpios do interior, e pretendemos estabe­
lecer esse tipo de atendimento pré-escolar a todos os Mu­
nicípios do Estado de Alagoas. Utilizando os galpões 
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pré-fábricados, que torna o custo mais barato, e utilizan­
do a mã.o-de-obra da professoranda, e se pagando natu­
ralmente uma bolsa e com possibilidade de aproveita­
mento na rede oficial no ano subseqaente à sua formatu-. 
ra. 1:: necessário, ao lado desta preocupação, que ê: uma 
preocUpação crucial, e nós ficamos num grande dilema, 
se expandimos a oferta para fazer face a esse desafio da 
população fora da faixa ou se investimos na qualidade de 
ensino. Nós queremos fazer as duas coisas, evidentemen­
te que às- vezes nós temos que tomar a prioridade da 
construção, quer dizer: ampliar faixa ou investir. 1:: ne­
cessário investir n:a qualidade de ensino, criándo progra­
ma de treinamento de recursos humanos com base nas 
necessidades quantitativas e qualitativas da região edu­
cacional, é preciso realmente investir, o MEC tem uma 
política de recursos humanos. Eu acho que ê até negativa 
está preocupação esclusivista de se ampliar as escolas, de 
se construir novas escolas. Deve correr paralelo a preo­
cupação, também, da qualidade do ensino, se investir na 
habilitação educacional do professor e do elemento do 
magistério, técnico, para que esse técnico mais capacita­
do poss11 reduzir esses índices de_ repetência e de evasão 
que são críticos na nossa região. Um intercâmb_io_maior _ 
com a universidade federal, para que ela, saindo do seu 

--marasmo - nós todos conhecemos as dificuldat;les que 
as __ universidades atravessam -;- para que ela se torne 
mªis responsável pela formação de pessoal técnico neces­
sário ao sis~ema~ ~pela criação d~ metodologias educa­
cionais voltadas para as necessidades do Estado. Nós te­
mos vãrlos programas com a universidade, inclusive na 
área pré-escolar, mas não ê culpa da universidade, mas 
dq_próprio sistema, aqUelas diciplinas, por exemplo, de 
iniciação ao trabalho de artes industriais, de técnicas 
agrícolaª- e de têcii.iCas -comerciais para o lar que foram 
iniciada_s na década passada que dàvam ao jovem que te­
ria difiCuldade dessa proftssionalização obrigatória no 211 
grau- que na sua maioria não faz o 29 grau- que se ti­
vesse esse bordejamento, essa iniciação -a-o trabalho. La­
mentavelmente esse programa foi desacelerado, esse pro­
grama foi posto à margem, sobretudo, pela não for­
mação de recursos humanos que seria a nível de universi­
dade, e essas oficinas caríssimas que foram compradas 

· hoje pelo MEC, estão em sua maioriã abandonadas. E 
isso, tende a uma total eliminação; seria importante no 
19 grau se ter ao lado da cultura clãssica, da cultura hu­
manística, essa disciplina de iniciação ao trabalho, práti­
cas industriais, técnicas agrfcolas, comerciais, educação 
para o lar e que foi inteiramente abandonado nos últi~ 
mos anos. Há também dificuldades, eu gostaria de sa­
lientar aqUi que professores de certas áreas técnicas, 
como Matemática, Física, Química e Biologia vem de­
crescendo o número de formandos nas universidades, 
não atende nem a _l/3 da demanda, ou seja, menos de 
fO% da âemanda. Nós temos semestres letivos com a for­
maç_ãQ_ de.apenas I ou 2 alunos, enquanto a demanda é 
de 15, 20 e 30 naquele semestre. Então1 há uma dificulda­
de muito grande, porque hã uma obrigatoriedade legal 
do professor ser formado, e a Secretaria se vê sempre as 
voltas com o déficit de professores na área, e é necessário 
se levar para outros Estados Como Ceará e Rio Grande 
do Norte, um programa do PREMEM para se formar 
este pessoal da área técnica de Matemática, de Ciência, 
Química, de Biologia 'QUe são fundamentais para nós ad­

. quirirmos uma tecnologia que a educação t~m de ter, O 
nosso povo do Nordeste tem que ter uma tecnologia 
compatível com a evolução do momento, e essas discipli­
nas cada vez mais são abandonadas. O número .de for­
mandos das universidades, nessas disciplinas ê cada vez 
menores, e isso afeta substancialmente o ensino de {9 e 
de 29 graus. 

Bem, nós advogamos também a estimUlação de pro­
gramas escolares voltados para a iniciação para o traba­
lho e a implantação de um programa de regionalização 
dos livros didáticos, para incentivai' a elaboração desses 
livros didáticos regionais com base no vocabulário regia· 
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nal, nas vivências locais, nos interesses locais_e_nas neces· 
sidades regionais. Nós temos nos debatido muito por iS· 
so. Inclusive, nós estamos com cartilhas regionais que es­
tão sendo levadas aos nossos técnicos, ao nosso pessõal 
do interíor para ouvir o linguajar, para ouvir o vocabu­
lário do pessoal, as suas lendas, os seus mitos, crendices, 
o seu patrimônio histórico, o seu lazer, a sua ciência e­
não adotarmos cartilhas que não sejam da nossa região. 
E. iinpoi'tan(e vermos, por exemplo, como é mais fáCil 
para o aluno a captaç--d.o e a apr~ndizagem como essê tipo 
de cartilha. Nós estamos com as cartilhas I e 2, estamos 
fazendo a 3 e a 4 com base neste estudo, com ama --in­
jeção de ânimo em nossos técnicos, com o trabalho dele­
vantamento desses vocabulários, e fazer realmente a car-
tilha e o livro didático lOcal, não somente o livro maSÕ __ _ 
próprio material didático feito ·na iegião. Ê isso tem sido 
muito promiss_or, e nós advogamos continuar, cada esta~­
do tem de ter o seu trabalho, a sua cartilha o seu livro di~ 
dático, na medida do possível, evidentemente com valo~ 
res universais, porque não se pode também regionalizar 
a tal ponto, que desconheça os valores maiores da nacio~ 
nalidade, mas, se ter realmente uma substância regional. 
Prover o sistema de ensino de material didático e equipa~ 
mento, visando à melhoria do desenvolvimento educa· 
cíonal, levantando as reais necessidades de equipamento 
escolar, uma política de aquisição e utilização de mate­
riais didáticos. Fazer materiais didátíCos, ter um centro 
de técnologia educacional de forma a assistir as escolas 
com material didático-indispensáveis parais necessida-
des de aprendizagem. 

Quanto à assistência dO-estudante de J'i' e 2'í' graus nós 
já divulgamos a ampliação da oferta de alimentação e de 
material escolar de alunos carentes, tem sido feito um es­
forço neste sentido. A instalação de um refeitO'i-iO no 
Centro Educacional Antônio Gomes de Barros, é uma 
experiência sui generis no País que é uma verdadeira ci­
dade escolar com cerca de 22 miJ alunos de 1"' e 2<? graus, 
toda urbanizada, no centro da cidade, no tempo em que 
[oi construída era tida como uma miragem e como inspi­
ração para alguns educadores, famosos. O Centro educa­
cional é um verdadeiro complexo. Um campi de 1 'i' e 2'í' 
grau com cerca de 22 mil alunos. Nós pretendemos faZer 
dele um instrumento de vanguarda, de pesquisa da realiM 
dade educacional alagoana. 

Nós achamos também, que-êneCessârio um ilicenifVÓ­
maior às unidades produtivas nas escolas, as hortas esco· 
lares com unitárias, a fabricação- de doces caseiros, de 
técnicas elementares de agricultura, de cotonicultura. 
Isso tem dado uma resposta muito boa, trazendo a co­
munidade para estas hortas, pagando através do PROM 
DASEC. E também a preservação da articulação das 
ações educacionais, comO a de saúde, de alimentação es­
colar, de assistência, à família para o atendimento a 
criança. É fundamental essa associação das Associações 
educacionais com a de saúde. Nós vemos também como 
muito importante uma polftica de preservação do patri­
mônio histórico, de museus, de bibliotecas para que as 
crianças não fiquem ericlausuradas nas escolas, mas que 
tenham um programa extra-classe, de vi!>itas aos museus, 
trazendo a história do Município e a históda do Estado, 
e nós estamos estalando casas como essas nas citlades de 
Marechal Deodoro, ~ão Miguel dos Campos, em Pene­
do, a fim de que as crianças tenham aprendizagem tam­
bém de uma atividade extra-classe, uma atividade que 
permita alargar o seu universo, a sua vivência-eêfuêâCTO­
nal e cultural a partir do conhecimento do patrimônio 
histórico, artístico e cultura da terra. Essa criação de me­
mória cultural é fundamental. Achamos também que 
deve haver uma dinamização das atividades culturais 
pertinentes à música populir,- á literatura de cordel e ou­
tros temas. E, sobretudo, manter a atividade do ciclo cul­
tural que é uma experiência de escola que nós fizemos no 
semestre passado, onde os artistas_jovens, os artistas da 
região se apresentam, e se dá oP?i~unidade u que o aluno 
ali exercite os seus- pendores artísticos, e que conheça 

tl:lmbém as manifestações culturãís do Estado, naquele 
ambiente tão agradável que t:c o ciclo. 

Bem, esse é um quadro, resumido da educação em 
Alagoas que apresentamos, preocupante pela gravidade 
dos números que apresenta e, sobretudo inquietante pela 
ins_uficência er_ópria dos meios necessários à sua solução. 
Acho que a relação que nos cabe no momento assistir a 
educar é que nào pode continuar ao sabor de outros inte­
re~ses. A educação precisa deixar de ser um privilégio 
das classes mais elitizadas e deve passar, realmente a ser 
um direito de todos. Por isso acho que todos devemos 
nos dar as mãos, e eu louva e agradeço essa oportunida­
de e esse privilégio de poder estar aqui, dando um peque­
no depoimento sobre a educação no meu· Estado, e inde­
pendente da educação da região, de credg político ou 
quã!Cluer distinção. Educação deve ser aquilo que o Se­
nad_or João Calmon fala; uma campanha de unidade na­
-Cional, uma campanha que una os brasileiros, porque 
através da educação nós teremos um potencial para me~ 
lhorar a qualidade de vida do nosso povo. Nós sabemos 
que o objetivo da educação é para preparar o Brasil forte 
com que todos sonhamos, senão para nós, pelo menos 
para os nossos filhos. 

Eu me coloco â disposição da co' missão para o debate, 
procurando responder dentro da realidade do meu Esta­
do, dentro das soluções que acho pertinentes, e sobretu­
do, dentro da relativa experiência que temos durante es­
ses pouc:os meses que temos como chefe da educação em 
AJagoas. (Palmas.) 

q S_R. PRESIDENTE (João Calmon) - COncedo a 
palavra ao Senador Octávio Cardoso. -

O SR. OCTÃVIO CARDOSO ..C: Professor rloug1as, 
primeiro os meus cumprimentos pela exposição de V. 
Ex• ... Eu não __ sou especializado em matéria -ae ensino, e 
me impressionOu a sua afirmação sobre o livro regional. 
Não faço objeção à sua afirmação, mas faço-lhe algumas 
indagações. 

O Sr. falou que é importante a preservação dos usos, 
costum_es, da Hnguagem, das crenças e até da supers­
tição. 

Eu perguntaria se isso não é um fator limitante de um 
maior intercâmbio cultural, em que as regiões mais pro­
Viáa_S de recursos niateriais, de recursos humanos e, por­
tanto de meios mais aptos de transmissão da cultura e do 
ensino;- se isso não é um fator limitativo à manutenção 
deste livro regional. Se não ê também um fator limitativo 
da dominação que sempre faz a melhor cultura em com­
paração com outra, e se isso também não é um fator que 
limita a integração nacional. Se isso não po-de tàmbém 
gerar um choque entre o aluno trabalhar naquele livro, 
de cultura regional, daí a pouco entra a televisão com 
uma temática nactonal diferente daquito que ele vê no 
seu livro, se isso não coloca o aluno em frente a duas rea~ 
!idades bastantes diferentes. 

O SR. DOUG LAS APRA TO...:... A -pergunta do Sena­
dor ê pertinente e interessante. Na verdade tem sua razão 
de ser das interrogações, nós não advogamos uma esta­
dualização ou uma regionalização do livro didático de 
forma exclusiva; nós a advogamos na alfabetização, 
onde realmente o universo da criança que está se inician­
do é aquele universo mais próximo, e é nessa fase que te­
mos o problema maior da educação brasileira que é a ai­

-fabe'tização, e o aluno, lá da caatinga, da zona rural a te­
levisão ainda não chegou: e se já chegou, ele tem uma vi­
vência bem maior com as aves, com a fauna, com a flora, 
com as suas lendas. crenças, com seu meio de vida, com 
seu trabalho, e evidentemente, fica muito mais fácil, den., 
tro de_uma teoria de aprendizagem, conhecimento e alar­
gamento de sua capacidade cognitiva. Não temos res­
trição alguma ao livro, nem advogamos um livro didáti­

- co q_ue exciuà uma -realidade nacional, mas considera­
mos, do porito de vista pedagógico, muito mais abran­
gente e importante para o afuno uma vivência com seu 
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modo, com seu meio de vida, do que com o modo de 
vida de outras regiões. 

O SR. PASSOS PORTO- Se V. Ex• me permite, nós 
estamos aqui numa pequena comunidade a discutir um 
assunto. 

Há poucos dias o S~retário de Educação de São Pau~ 
lo, Paulo de Tar~o esteve aqui, e ele é uma pessoa preo· 
cupada com esse problema. Ele fez uma pesquisa em São 
Paulo, e observou que a criança, na periferia de São Pau­
lo. tem um conhecimento básico de cerca de cem pala~ 
vras, que é a razão do diálogo da criança nessa área, 
quando a literatura que era dada a essa criança era mais 
de mil palavras. Então, ele está encontrando um conflito 
entre o mundo da criança e a literatura e os livros que 
lh_es eram dados para eles estudar. 

Eu ente9-di bem o pensamento do Professor Douglas, 
no sentido de que ele está procurando, na medida do 
possível, dar às crianças as informações regionais da 
maior importância. Porque um dos defeitos da educação 
brasileira foi sempre se trazer exemplos não só do Brasil 
mas de pafses também que com _os quais não temos 
maiores vinculações, e a criança formava um estereotipo, 
uma base cultural completamente inadaptada ao am­
biente onde eJa vai exercer a sua atividade profissional. 

Já v-i no interior de Sergipe eu via se discutindo litera­
tura francesa, quando ele não sabia bem nem a literatura 
sergipana. Ainda hoje há uma defasagem entre os inte­
lectuais brasileiros, entre o seu conhecimento da literatu­
ra lntêrnaCional··e --a Iitefatura brasileira, e sobretudo, 
sobre a literatura regional, local. Vivo a cada instante me 
surpre_endendo com coisas do.meu Estado. Ainda ontem 
esteve comigo o Professor Aragão, e ele me trouxe um li­
vro. e num desses capítulos ele realçava um sujeito de 
sergipe que se chamou o pseudônimo de A. Sergipe, .e 
que foi um gênio da vida brasiteira. O livro desapareceu 
num incêndio da 1m prenda Nacional, e este homem foi o 
maior talento que o Brasil teve, e agora eu vim conhecer, 
um filho de Laranjeiras, um homem patrocinado pelo 
Deputado Fausto Cardoso. Naquela época o Congresso 
votou um crêdito para a publicação dos livros dele, e ele 
é o único sujeito citado na filologia internacional, segun­
do informações do professor Farias Brito, que ê um dos 
grundes filológos brasileiros. Mas o que queria exempli­
ficar é que como estamos muitas vezes fora da nossa rea­
lidade. E Alagoas, então, que ê rica de cultura e tradição. 
Realmente acho esse seu trabalho realmente magnífico. 

O SR. DOUGLAS APRATO - Eu compreendo as 
razões e aceito as ponderações. 

O SR. OCTÃVIO CARDOSO- Eu não posso ficar 
mal nesse debate, porque senão eu fico sendo interpreta­
do como se eu advogasse uma cultura alienlgena do nos­
so Nordeste. Eu apenas fiz algumas indagações com a 
preliminar de que eu não era especialista. Só perguntei se 
esse livro regional não conspiraria contra o intercâmbio 
cultural, a dominação da melhor cultura e a integração 
nacional. 

b evidente-que eU acho importante o conhecimento da 
cultura local, regional, e sua preservação. Veja que, eu 
sou de um Estado que preserva a tradição. O Rio Gran­
de do Sul tem tradição e a preserva. Nós consideramos 
que o povo que não conserva a sua tradição, ele se afas­
ta, c_le esquece ~s suas raizes. Nós temos a nossa tradição 
e a cultivamos. 

O que eu apenas indagava era se não haveria um certo 
risco nesse fechamento pelo livro regional e, especial­
mente, se não for uma região de maior cultura. Se for da 
maior cultur<l tudo bem, fecha e fica com a melhor. Mas 
se não for haverá sempre o perigo de não permitir o inM 
tercâmbio, o enriquecimento com a cultura. 

O SR. DOUGLAS APRATO - Que é importante, 
que é fundamenta!. Eu acho que nós estamos todos _de 
acordo. Nós divulgamos o livro de "Alfabetização'' porM 
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que é justamente nesse espaço de tempo que a criança co~ 
meça a tomar conhecimento do seu mundo, do universo 
que é- muito mais fácil a aprendizagem das palavras, 
do vocabulário, do meio onde ele vjve. 

O SR. PASSOS PóRTO - Dos exemplos. 

O SR, DO!JGLAS APRATO- Dos exemplos, do 
que exemplo de outros Estados. Evidentemente, que, a 
partir daf, ser:ia a estadua-Jização a regionalização do li­
vro didático, não seria tiriia questão fechada em termos 
de outras áreas. Mesmo porque a cultura ê unjversal,_ os 
conhecimentos são universais. 

O SR. PASSOS PORTO -- Permita-me dizer um 
exemplo que lembrei agora. No livro de alfabetização em 
Sergipe- e eu acho, aliás, que é nacional, ele diz assim: 
.. Ivo vê a uva." A uva, para um sujeito do interior de 
Sergipe e de Alagoas, ele fica tentando fazer uma cornpaw 
ração e sem saber o que é a uva. O que será a-·u.-VáT'7Vo 
vê o caju. O _caju vê I_vo". N~o_ sei. 

O SR. DOUGLAS APRA TO - Exatamente. 

O SR. OCTÃ VIO CARDOSO- Não querem ensinar 
para a criança o que é a uva. 

O SR. PASSOS PORTO- A \J.Và deve ser conhecida 
na educação posterior, quando ele entra para o Curso 
Ginasial. Estou dizendo apenas porque lembrei agora 
desse exemplo. 

O SR. DOUGLAS APRA TO- seriajustaniente ilesw 
sa fase, Senador, em que é necessário e onde estã real­
mente a maior gargalo, a maior dificuldade de transpow 
sição. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Isso é porque V. Ex' 
é de Alagoas .. ~ Não~ Porque nós temos experiênéia de 
outro livro. Eu acho importante, mas não fecharmos. 
Nós temos experiência com outros livros, com outras 
cartilhas, porque nós queremos avaliar. Agora, nós dew 
cretamos o seguinte: que a aprendizagem, a ·alfaberr.: 
zação com esse livro, com modos feitos com vocabulário 
local, na parte de alfabetização;-evidentemente, estã mui­
to acima, porque é do conhecimento. Ao invés das uvas, 
das praias bonitas do Rio, na verdade, deve conhecer a 
seca, a caatinga. Quer dizer, as primeiras palavras que 
sãO indispensáveis para a formação de um vocabulário 
básico, comum, para que ele se desenvolva_a partir da1 é 
importante que seja um vocabUlário local. 

Concordo com o Sr., quer dizer, a partir daí tivesse fe-­
chado: não, vai tudo, Alagoas. Evidentemente que havew 
ria um empobrecimento, mesmo porq-ue sena-um emw 
pobrecírnento lingu"íiitíCo~-seria um erilpOl::irecimento viw 
vencia!, um empobrecimento cultural, além de uma quaw 
se secessão com relação às outras regiões que precisamos 
conhecer e que fazem parte de nosso PaíS. 

O SR. PASSOS PORTO- Sr. Presidente, peço a pa­
lavra. 

O SR. PRESJI)ENTE (João Calmon)- Tem a pala~ 
vra o nobre Senador Passos Pôrto. 

O SR. PASSOS PORTO- Sr. Presidente, eu gostaria 
de continuar neste diálogo com o eminente professor 
Douglas. Primeiro, S. S• além do brilhantismo de sua exw 
posição, tenho a impressão do que - S_. S• falou em 
nome de todos nós. - Nós de Alagoas e de Sergipe. Daí 
o Secretário de Sergipe diria a mesma coisa. Esses mes­
mos dados, essas mesmas informações são todas da área 
geoeducacional de Alagoas e de Sergipe. E tudo isto estã 
inserido nesse processo de desenvolvimento econômico e 
Social, nosso, regional. 

O SR. DO!JGLAS APRATO 
riações. 

Com ligeiras vaw 
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O SR. PASSOS PORTO - Ligeiras, mas muito pew 
quenas, Eu acho que o problema de Sergipe é esse mes~ 
mo. Quer dizer, há uma defasagem imensa. O êxodo do 

_aluno e t~mbém do r_r_ofessor que deve ser problema de 
Alagoas é bem grave. Fazwse o concurso, a professora 
aceita ir para Palmeiras dos Indios, quando chega seis 
mes_es. procura o Deputado Nonô e diz: me arranja levar 
para a Capital, porque meu marido é funcionário disso, 
o -outro é sargento da Polícia. E, no resumo, é o seguinte: 
-concentra-se a professora na capital, porque ganha pouw 
co, reclama que tem baixo salário, etc. 

Então, a qualificação do professor, e a melhoria do en­
. sino na nossa região, eu considero uma coisa- impor­
tantíssima. V. S• falou ai, por exemplo, que a região do 
maior índice de analfabetos ê a região do litoral. Natu­
ralmente filhos de pescadores que vivem numa atividade 
no mar, os tiradores de coco não têm tempo de ir para a 
escola. Veja como a coisa está intrincada com o proble-

- ma ec_onómico e social do Estado. Um Estado como Alaw 
-- goas com a importância que ele tem, o Estado mais imw 

portanfe do Nordeste é Alagoas e de maior pontenciali­
-çiade e o grande Estado de futuro na n.ossa região. Ala­
goas é muito melhor do que Pernambuco, muito melhor 
do que o Rio Grande do Norte, é muito melhor do qÜe o 
Ceará. Alagoas é um Estado que sou fascinado há muiw 
tos anos. Porque visitei Alagoas e trabalhei na área há 
uns trinta anos, quando vi aquela potencialidade imensa 
da região do São Francisco, que é considerada em Alaw 
goas uma região pobre. A região mais atrasada de Alaw 
goas é a região da sua maior potencialidade. Foi preciso 
que- h o Governo Luiz Cavalcante surgisse aquela bacia 
leiteira de Major Isidoro e aquela região para se ver qual 
é a potencialidade do sertão alagoano. E depois tem um 
povo talentosfssimo e valente que o grande perigo de 

_ Alagoas é a coragem.~ só o que eu tenho medo de lá. 
- Mas, gostaria de falar com S. S' ta_rnbém o segundo 
problema que eu considero também muito importante 
que _é_ este_ do_liyro escolar, não só a regionalização. 

O Governo de Alagoas não pensou até hoje em_ ter 
uma gráfica oficial? Porque um dQ~ problemas sérios na 
educação ê como o estudante pobre tenha o livro escolar. 
Então, se o Estado tivesse uma gráfica, cuja produção inw 
dustrial tanto do livro, como do caderno e do lápis; esse 
material escolar, além daquela ajuda que vem do FENAw 
ME, do MEC, mas considero muito importante que os 
nossos Estados tenham indústria, uma coisa que bara­
teie, até doe o material escolar porque ele é fundamental 
no ensino da nossa região. S. S• tem alguma palavra a di­
zer nesse sentido? 

. O SR. DOUGLAS APRATO- Concordo com_V. 
Ex• na possibilidade, na necessidade da ela_b.oração desse 
material didático a nível regional. Alagoas tem uma grâw 
fica muito boa, oficial, que é a Sergasa. ~ uma empresa 
de econom_ia mista de material. Eu acho importante que 
essas gráficas oficiais partissém para um programa de 
fabricação de material didático e, também, os próprios 
colégios como unidades produtivas. Eu iria mais além: e 
também na aquisição da própria merenda eScolar que, 
hoje! nós recebemos alimentação escolar de outros Estaw 
dos. Eu pediria ao nohre Senador que houvesse uma diew 
ta regional, sem excluir, naturalmente, outros produtos 
de outros Estados. 

O SR. PASSOS PORTO- Nós tivemos uma vitória 
agora em Sergipe. Na crise_ do_ maracujá e da laranja nós 
conseguimos a incorporação desses produtos na meren­
da escolar como uma forma de comercialização do prow 
duto que estava_ em crise lá no nosso _Estado. 

-·o SR. DOUGLAS APRATO- A Sra. Ministra da 
Educação, Esther Ferraz, esteve lá em Aracaju a semana 
passada, não é Senador? 

Nós não estamos advogando um cardápio regional. :B 
impOrtante que se conheçam, outros produtos mas tamw 
bém nós temos outro extremo. Nós assinarn,os- O Secre--
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tário de Educação, um convênio de regionalização. Na 
verdade, esse convênio nào foi cumprido. Recebemos os 
produtos de outros Estados. Era preciso que houvesse, 
um aproveitamento melhor que houvesse o cumprimenw 
to de uma dieta mínima. b isso af que fala com o Hvro diw 
dático. Não fechar. Mas tivesse. Por que não a rapadura 
no sertão na dieta es_colar? A farinha, por que não? O 
peixe? Na verdade aí teria toda uma campanha de me­
lhoria nutricional. _Por que não a compra de produtos 
hortigranjeíros para merenda escolar? ao invés de vir 
apenas empacotados, industrializados, esse material. 
Evidente _que se precisa conhecer outros sab-ores, como o 
maracujá, soja, mas é importante também que se dê uma 
atenção maior ao produto local. Isso de ponto de vista 
da alimentação escolar. Eu estou dizendo isso porque os 
Secretários de Educação do Nordeste se reuniram, há 
duas semanas, na SUDENE, e nós fizemos ver ao Dr . 
Hugo Albuquerque que é a nossa preocupação de termos 
no cardá._pio da merenda escolar produtos regionais. Não 
fechar. Mas temos rapadura, o leite In natura, o frango, 
em suma:·se comprarmos alimentos no Estado se inje­
t~ndç recursos, se incentivando a produção e ao mesmo 
tetnpo oferecendo à criança um desses alimentos. 

Quanto ao material escolar, eu concordo com_ o Se-­
nhor, acho que nós devemos partir para fazer esse mate­
rial escolar no próprio Estado, uma parte dele nas indúsw 
trias oficiais, as indústrias gráficas,-o caderno e material 
que hoje se aproveita, por exemplo, o material do pré~ 
escolar, do l"' grau, nós temos uma tendência muito 
grande a fazer coisas muito sofisticadas, muito bonita. 
Como nessa massificação do préwescolar que está se faw 
zendo, Pernambuco, Alagoas, eu acho que Sergipe tam­
bém entro no PROAP, é de se apr-oveitar o material de 
sucata. Nós somos um País pobre, aproveitar pneus, jor­
nal, quer dizer, não se comprar material. O material do 
pré-escolar e do 1"' grau se utilizar sucata, material em­
prestável que vai para o lixo, vai ser queimado, vai ser jow 
gado fora. Se fazer, através de uma tecnologia muito 
simples e primária, m'as o aluno deve fazer issõ ·na pró­
pria escola. 

O SR. PASSOS PORTO - Também etn economia 
doméstica. 

O SR. DOUGLAS APRATO- Sim, em economia 
doméstica, exatamente. 

O SR. PASSOS PORTO- Mas, Professor Douglas, a 
minha última pergunta que tenho aqui, de Alagoas, essa 
sim é que tem destaque para lhe fazer. 

Eu queria conversar com o Senhor e fazer uma refle­
xão que não tenho feito com os outros, mas gostarüi de 
fazer hoje, porque acho um problema de Sergipe e que 
deve ser de vários Estados. 

Qual a importância que tem uma universidade em nosw 
sa região? Quer dizer, destacam~se recursos imensos para 
as universidades de Alagoas, de Sergipe, de Pernambuco, 
etc. Resultado: os dinheiros do MEC, tenho a inipressão 
que são em torno de 70% para financiar a universidade. 

No meu Estado, por exemplo, eu fui obrigado a ir em­
bora para estudar, na Bahia; a "Educação finalmente se 
democratizou no meu Estado; hoje qualquer filho de law 
vadeira, houve até uma ascenção social no meu Estado 
graças- a isso, isso é um fator positivo, até as famílias 
mais pobres é que estão dando agora os médicos, os adw 
vogados, os engenheiros, eic. Mas é uma coisa engraça­
da! O Estado, não melhorou coffi a presença da universi­
dade, nos hábitos, no~ costumes, no desenvolvimento; 
quer dizer, a universidade me parece uma entidade estan~ 
que. Os professores, os cursos de póswgraduação, enfim, 
o trabaho que a universidade faz ela não chega a ser da­
da. Então junto a un_ivçrsidade está o -ãnalfabeto, o bairw 
ro a~:mde estã a universidade. Formamwse médicos, enge­
nheiros, químicos, etc., eles desaparecem, vão para o 
mercado de trabalho, mas eu não vejo um acoplamento, 
qUer dizer no que foi tido e resultado na formação de 
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uma sociedade, influência na sociedade. Porque na 
Bahia, por exemplo, ocorreu. A Bahia é um Estado pelo 
menos o Recôncavo, tem influência das esc_olas superio~ 
res da Bahia, na formação _cultural do Recôncavo Baia­
no, eu não diria no interior, mas no Recóncavo tem. No 
meu Estado, por exemplo, eu não vejo nem na Capital. 
Então eu fico num paradoxo. A universidade está aqui 
formando esse povo todo e às vezes o sujeito que ê o Di­
retor não sei de que não sabe ler direito, erra, escreve 
mal, fala mal, ninguém melhorou. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE- Isso eu posso res­
ponder, se o Senhor permite? 

O SR. DOUGLAS APRATO- Pois não-&nad0r. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE- A minha resposta 
em relação ã indagação do Senador Passos Pôrto. 

Quando eu ocupei o GO-verno do Estado, teve uma Se­
nhora, uma Carmelita que fez força enorme pelo Major 
Luiz Cavalcante, Quebrou lanças. E eu, depois de eleito, 
me senti no dever de fazer alguma coisa pela Carfnefita e 
como ela era analfabeta nomeei-a, dei responsabilidade à 
Carmelita de fazer a li-mpeza da latrina na estação rodo­
viária. Pois bem, a Carmellta tem 5 filhos,-hoje melhorou 
um pouquinho, não está mais na latrina não, mas contí­
nua analfabeta, tem 5 filhos, e todos_os seus 5 filhos~ ho­
je, são doutores pela Universidade de Alagoas. A última 
viagem que fiz: a Alagoas sentou-se ao meu lado um ra­
paz, começou a falar, disse que era Doutor, disse: eu sou 
filho da Caimelita. E contou a história -dos seus outroS 4 
irmãos. E parece que aí está respondido, nobre Senador, 
a possibilidade que deu as Carmelitas de Sergipe, de Ala­
goas e de toda a parte. 

O SR. PASSOS PORTO·- Nãô é esse Mpe-cto que eu 
estou discutindo não, eu atê cheguei a ressaltar aqui que, 
hoje, filho de lavadeiras das Carmelitas estão chegando, 
Mas esses filhos não voltam ao meio de origem ou ao 
ambiente social onde nós estamos vivendo para melho­
rar o nível da sergipana, estou falando no meu Estado, 
que não melhorou com a universidade, melhoraram al­
gumas pessoas que tiveram a sorte, o privilégio de se for­
marem e, hoje, são engenheiros da PETROBRÁS, são 
engenheiros do DNOCS, estão no Rio Gr!iride do Sul e 
outros em vários Estados, médicos no interior da Bahia, 
em Minas, etc. Mas a sociedade sergipana não teve influ­
xo, ela não exerceu o que ela tem obrigação primeira de 
ter uma influência na fOITnãção cultural, na melhoria da 
qualidade de vida e cultural do Estado. Ela não participa 
dos eventos culturais, eu não sinto isso, a não ser os 
eventos de formatura, os discursos do Reitor e do orador 
oficial da turma e do paraninfo, nada mais eu conheço 
na vida do Estado como influência da universidade. 

OSR. DOUGLAS APRA TO- Realménte~ Sena-dor, 
a Universidade, que o Senhor destacou no seu pronun­
ciamento, ela tem um papel de melhoria. O Senador LUiZ 
Cavalcante citou aí e eu próprio citaria um exemplo, eu 
sou filho de uma professora primária de interior, profeS­
sora municipal e meu pai era vendedor, ele era tordeiro, 
vendedor de feira. Graças à Universidade eu consegui 
me formar com esforço e dezenas e centenas de outros 
jovens conseguiram, digamos assim, uma ascensão social 
através da Universidade, sem dúvida. 

Agora, evidentemente, que carece uma Universidade 
isso, ela não ê aquilo que nós desejaríamos que ela fosse: 
uma instituição, digamoS-assim, atuando decisivamente­
na comunidade, como .fomento de desenvolvimento, dis­
cutindo grandes temas, ligados ao processo de educação, 
de saúde,. agricoltura, a pesquisa. A área de pesquisa, 
sobretudo, aí nós vemos que a Universidade vem cum­
prindo apenas o seu papel de formadora de recursos hu­
manos sem nenhum, digamos assim, compromisso com a 
módificação, a melhoria da sociedade, formam-se médi­
co, engenheiro e é muito boln, ê uma forma rC:ãlinente de 
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ascenção social. É importante se formar elite, dirigente 
da elite cultural que dirigem a sociedade, a Universidadt: _ 
tem servido para isso. 

O SR. PASSOS PÓ RTO- Mas isso não é sufiCiente! 

O SR. DOUGLAS A PRATO- Eu concordo inteira­
mente com o Senhor. Por exemplo, nós temos o proble­
ma de poluição dos rios, o problema das usinas de açú­
car. Eu acho que a Universidade deveria estar aí presen­
te, pesquisando uma forma mais econômica para se utili­
zár 6' Vinhoto, Por exemplo, comO utilizar o bag~ço da 
-cana, -Como melhorar os laranjais de Sergipe, em suma: 
eu ~_chq _que a Universidade brasileira, aí não seria só 
uma Universidade, e1a não tem um programa de pesqui­
sa, ela visa apenas, talvez isso seja um erro bacharelesco 
nosso, de formar o pessoal. 

O SR. PASSOS. PORTO -Em Sergipe tem um curso 
de Pedagogia,. de Licenciatura Plena, e se discute entre 
eles_tu~-~ gue há sobre a educação, mas na prática as pes­
soas continuam sendo_ sempre como aquelas, filhas de 
vaqueiros, são as professoras lá nO interior, não houve 
uma modificação na parte pedagógica do Estado, pelo 
contrário, piorou não é, porque as escolas antigamente 
eram melhores, eram poucas ll_las boas. 

O SR. DOUGLAS APRATO- Eu acho que seria 
um compromisso das Universidades se utili.Zarem me­
lhor~ Temos aí o Projeto Rondon exporadicamente, nas 
férias se tem uma Universidade trabalhando no interior, 
o-professor, o engenheiro, o médico, seria talvez um está­
gio, um incentivo do Governo para que o estudante, o 
formando, tivesse uma atuação.-se faz hoje com o Proje­
to Rondon durante as férias, mas seria um trabalho de 
um ano, dois anos, um trabalho efetiyo, porque realmen­
te se na parte da educação, se nas outras áreas o médico, 
o engenheiro, ele vai para o interior pela Universidade 
inteiramerite descompromissado e dentro de dois, cinco 
meses, um ano, ele volta para a Capital, para essas cida­
des que estão se inchando. Agora, acho que a Universi­
dade brasileira, e isso não é só na área nordestina, não 
tem preocupação com a pesquisa. 

O SR. PASSOS PORTO - Essa -é outra gravidade. 

O SR. DOUGLAS APRATO- Em Alagoa-s temos o 
programa de melhoria da cana-de-açúcar e isso ê feito 
pela Fundação do IAA. Temos o problema da tiborna, 
do vinhoto que acaba com a nossa fauna e flora, temos 
as micro-destilarias, então deveríamos pesquisar, adqui~ 
rir tecnologia nova. Esse o grande papel da Universida­
de, não é verdade? Ao lado do trabalho de preparação 
dos seus quadros dirigentes deveria haver o trabalho de 
tecnologia para enfrentar os grandes desafios da terra e 
mesmo da seca. Em termos de seca o que é que se faz? 
Quer dizer, qual a pesquisa que se tem para, digamos as­
sim, adaptar as espêcies existentes ou se enfrentar o 
problema de irrigação. Então são coisas que deveriam 
constar do currículo da Universidade e na área da edu­
cação também se ~dquirir tecnologia, para o ensitio, 
para a aprendizagem. Mas acho que esse é um mal da 
Universidade brasileira em geral, quer dizer, ela não tem 
uma preocupação com a pesquisa, não tem uma preocu­
pação maior com a extensão, só cursos esporádicos. 

O SR. PASSOS-PORTO- Com os problemaS regio-
nais, -

O SR, DOUGLAS APRA TO - Extamente! Então 
ela fica apenas formando aquela fábrica de diploma, for­
ma o médico, o dentista, o professor, mas sem a preocu­
pação maior com os desafios do Estado, da região. Mas 
todos nós sabeinos que a Universidade no N ardeste atra­
vessa um sério problema que ê o das verbas, quet dizer, 
não existe verba, a pesquisa tem sido muito ·mal aqui~ 
nhoada no tocante à_destinação de verbas. Sei da angús-
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tia dC nieuS COinpanheiros de Universidade, também sou 
professor de Universidade, em ter recursos para se im­
plementar programas de pesquisas. 

O SR. PASSOS_ PORTO- Muito abrigado. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Antes de 
conceder a palavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante, 
gostaria de destacar que o ponto de vista defendido pelo 
nobre Sen;tdpr Passos Pôrto, é uma síntese de um diag­
nóstico feito pela UNCSCO em todo o mundo, entre pal-
ses subdesenvolvidos. -

A UNESCO chegou à conclusão que coincide exata~ 
mente com as preocupações do Senador Passos Pôrto, 
ou seja, o superdimensionamento do ensino superior é 
um fenômeno característico dos países subdesenvolvi­
dos. Estamos formando, no Brasil de hoje, mais médicos 
do que os Estados Unidos. E nesse País, que está absor­
vendo 73% do orçamento do MEC para garantir a gra­
tuidade indiscriminada do ensino superior, que é ógoro­
samente inconstítuicional, 87% das nossas -crianças, na 
Taixa de 7 a 14 anos, não conclui a escola de primeiro 
grau:, a -escola fundamental que é um direito essericíal àa 
pessoa humana. 

O SR. PASSOS PORTO- O orçamento da Universí­
dade de Alagoas deve ser maior do que o da Secretaria 
de Educação. 

O SR. DOUGLAS A PRATO- O orçamento é de 12 
milhões. 

O SR. PASSOS PÚRTO- Posso lhe dizer que o da 
Universidade ê maior. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Antes de 
conceder palavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante, 
gostaria de lembrar que nos parece cada vez mais atual o 
slogan da sua c.ampanha para governador~ .. Vote no Ma­
jor que é o melhor". 

Com a palavra o nobre Senador Luiz Cavalcante, 

O SR. LUIZ CAVALCANTE: Sr. Presidente, caros 
colegas, perdoem-me se vou tomar-lhes o tempo não fa­
zendo indagações ao Sr. Secretário, mas falando de mim 
mesmo, afinal de contas sou um namorado de mim mes­
mo, E aproveitar a oportunidade para prestar uma ho­
menagem a uma pessoa e11jo nome direi no final. 

Quero dizer, Sr. Secretário, que é o Dr, Douglas a 
quem me 'dirijo quase que exClusivamente, das recor­
dações que trago dos cinco anos em que fui inquilino do 
Palácio dos Matírios as mais doces- diria até que as ú­
nicas doces - são aquelas relacionadas com o setor de 
educação. 

Fui muito feliz nesse setor. Creio mesmo que tenha er­
rado em minha profissão, não deveria ser oficial do 
Exército, deveria ter sído mestre de escola. Lá, quando 
estava de cabeça quente, largava a tudo e ia para um gru­
po escolar çje Maceio, Virgílio Campos, Pedro 11 ou 
qualquer outro e ia brincar, fazer perguntas aos meninos 
e assust3.r as professoras. MuÜas se assustavam com o 
Governador. Nas minhas andanças pelo interior eu não 
passava por uma escola à margam da estrada que não 
entrasse para conversar com os meninos. Isso me dava 
~m_ prazer enorme. Ainda hoje não vou _à Santa Luzia do 
Norte sem que visite a Professora aposentada Iolanda 
Romero, por gratidão. Quando ela era uma simples pro~ 
fess~ra do Gropo Santa Lu_zia do Norte, em uma visita 
fiz mais de vinte perguniãs aos alunos de sua classe e não 
ficou uma única pergunta sem a resposta certa. Foi um 
caso estraordinári9 f o~ o. mesmo .que se acertar na l,-0-
TO. Então, sempre que vou à Santa Luzia presto a mi~ 
nha homenagem _àquela professora que foi, de certo mo~ 
do, a professora número um. 
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Falaram em merend_a escolar, Quando Governador eu 
t~nha um cuidado -~pecial com a merenda escolar. Para 
nlostrar o meu cuidado: certa vez fui à marav.ilha e a pro­
fessora sabendo que estava Já, foi corlvidar-me para visi­
tar o grupo escolar e eu saí com ela, ao encontrar, parei e 
perguntei: .. Professora, a merenda escola]'_ estã furicio­
nando"? E ela me respondeu:" Faz uns quinze dias que 
não está funcionando, porque faltou açucar e tal". Ao 
que indaguei:"Quanto tempo a senhora lava para nor­
malizar a merenda?'~ Ela disse que para semana já estaria 
normalizada, isso era uma sexta-feira. E aí perguntei se 
na próxima sexta-feira jâ estãria normalizado. Ao que 
me respondeu que sim, então disse-lhe que não entraria 
no Grupo nnquele dia, mas só na sexta-feira SegUirite e 
exclusivamente para fazer a visita ao Grupo~ Assim eu 
fiz e a tê hoje ela não_ rru;_ perdoou a descortesía, mas na 
sexta-feira estava eu lá tomando a merenda com os alu.­
nos. 

Outro epis6dio que quer-o lembrar ê o dia da palma­
tória. Certa vez, visitando a escola isolada, nas proximi­
dades da Usina de Porto Rico, lá em Coronel _Leopoldi­
na, comecei a brincar com os alunos e eles não achavam 
graça na minha brincadeira e eu fiquei desconcertado, 
porque tinha a minha técnica de agradar os meninos, 
mas eles estavam todos de braços cruzados, sérios e não 
havia jeito. Então acerquei-me da mesa da professora, a 
gaveta estava entreaberta e eu vi uma palmatória, a:o que 
indaguei-lhe.: "O que é isto, professora? E ela respondeu­
me "Esses meninos são o diabo". E os meninos comeca­
ram a agitar-se. Disse-lhe entãO: Não professora, não se 
pode usar a palmatória a senhora tenha paciência, vai­
me dar licença e botei a palmatória no bolso. Aí os meni­
nos já perderam o constrangimento e ao sair da escola 
todos os meninos saíram e foram para a frente da escola 
e eu me despedi deles acenando_ a palmatória ao que eles · 
reponderam efusivemente. 

Mas, a minha felicidade no setor de Educação deve-se 
ao Dr. Beraldo Campos. Os votos que lhe faço Dr._Oou­
glas A prato, é para que o senhor seja tãó- feliz quanto o 
foi o Dr. Beraldo Campos. De sete Secretarias, foi o úni­
co que ficou durante toda a minha administração desde 
o primeiro dia de Governo até o último. Mudei 15 secre­
tários, alguns por vontade própria, um por morte e a 
maioria pela minha própria vontade, porque, infelizmen­
te, Beraldo Campos só houve um. Repito meus votos: 
seja feliz como Beraldo Campos. 

O SR. DOUGLAS APRATO- Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) -Concedo a 
palavra ao nobre Deputado José Thomaz Nonô, que 
apesar de estar há pou-cos meses_aqui no Congresso Na­
cional já se destacou como um dos nossos parlamentares 
mais combativos. - ~ 

O SR. JOS~ THOMAZ NONO- Senador João Cal­
mon, Presidente desta Comissão, muito grato. 

O Dr. Douglas A prato faz, na sua modêstia pessoal, 
pequenas revelações sobre si mesmo entrecortadas, ao 
término da exposição, tenho poucos meses de experiên­
cia na Secretaria de Educação. 

Respondendo a uma intervenção do Senador Passos 
Pôrto disse que fazia parte da universidade. Vou aduzir 
alguma coisa_que S. Ex• não disse, S. Ex• não tem poucos 
meses de Secretaria de Educação não, porque S. Ex• foi o 
braço direitO e-ó eSQuerdo do anterior seCTetáfío durante 
os quatro anos do Governo passado. Douglas é uma das 
figuras exponenciais da Universidade de Alagoas, então, 
uma pessoa plenamente capaz de entender o fenômeno 
educacio_nal, não somente circunscrito ao Estado, mas 
dentro de uma visão mais ampla da realidade nacional. 
Isso me permite tomar a liberdade_ de fazer algumas çolo­

, cações que pretendo roubar para um trabalho que poste-
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riormente vou apresentar nesta Casa. Tento tomar, en­
tretanto. a discussão cultural, que foi levantada pelo Se­
nador Octávio Cardoso._ 

Em primeiro lugar gosiúia -de-Ouvii a opinião -do -Se­
cretário sobre essa justaposição _de culturas regional e 
na~ional. Particularmente, acredito que não tem9~. nessa 
dicotomia, nenhum perigo contra uma estrutura nacio­
nal a nível de segurança, ou a nível de progresso nacio­
nal. Em primeiro lugar porque a cultura nacional não é, 
nem será, em momento algum, a cultura da rede de tele­
visão, o padrão Globo. _o padrão Manchete, o padrão 
Record ou qualquer coisa desse tipo vende culturalmen­
te, não uma realidade nacional, mas, basicamente, uma 
realidade cultural de onde ela se origina. Por exemplo, as 
novelas da Rede Globo de Televisão vendem basicamen­
te uma realidade soda! da Zona Sul do Rio de Janeiro, 
sequer do RiO de Janeiro como um todo. Então, a cOnvi­
vência da cultura regio-mli com esta cultura nacional é 
plenamente compatível e, temos um exemplo internacio­
nal fabuloso que se chama Suíça. Um país absolutamen­
te insignificante, em termos geográfico, onde cada can­
tão que equivale, sei lá, um bairro, a nível nacional, tem 
um 'idioma próprio, uma dan-ça própria, uma cultura 
própria, a nível nacional falam francês, italiano e alemão 

--e constitueln,-~ndubitavelmente, um pais ori.de. o -sCnti­
mento nacional a flora com tanto força e tanta ênfase que 
já sobreviveu a várias guerras mundia:ís e ainda hoje é 
Um parâmetro a nível de cultura e a nível de economia. 

Temos que preservar as nossas particularidades regio­
nais, porque, embora não_ a _tenhamos ainda devid3:men­
te estrUturada, vemos no nível untversitái'io uma prjeção 
ct:riosa. A universidade é estruturada a nív~l nacional 
d_entro _de características que não se adequam as circuns­
tâncias regionais- ~-~m~ bem r~ssaltou o Senador Pas~Os 
Pôrto. 

Gostaria de ouvir do Professor Do_uglas uma colo­
cação sobre -isso._ Entendo que a universidade é basica­
mente voltada para o passado; ela não se preocupa com 
o presente na forma em que ela produz profissionais, va­
mos dizer assim, inteiramente desvinculados do mercado 
de trabalho. Temos, ainda hoje, o exce:sso _de médicos, 
gu~ aponta o Senador João Calmon, o excesso de advo­
gados no qual me incluo, esse, então, é calamitoso. Hoje 
em dia há uma proliferação, pelo menos no meu Estado, 
nos cursos de psicólogo, ou coisa semelhante, hoje temos 
mais psicólogos do que loucos no Estado de Alagoas. 
(Risos) Quer dizer, o presente é trem~ndamente difícil de 
ser gerido no nível universitário. Vamos aduzir, tambêm, 
que ele não se preocupa com o futuro, na medida em que 
a universidade não coloca verbas para pesquisa, quer di­
zer, para o nosso amanhã. 

Gostaria de ouvir do Professor Oouglas uma opinião 
específica sobre a universidade. E, finalmente, uma colo­
cação sobre um tema específico que me diz mais de per­
to, que se chama reforma tributária ácoplada à reforma 
de encargos. t discutido, a nível nacional, se é necessário 

_r_edefínir a distribuição de recursos entre a União, Esta­
dos e Municípios. Mas, poucas vezes temos ouvido algu­
ma coisa a respeito da redistribuição de encargos, que é 
um tema que se vincula à distribuição de recursos. Parti­
cularmente entendo que a educação deveria ser, pelo me­
nos a educação primária, do âmbito municipal para que 
evitássemos os tipos de problemas da professora inade­
quada ao meio, do lu lu viu a uva, e coisas s_eme_mlhantes. 
Então, gostaria de ouvir a opinião do Professor Douglas 
sobre esses pontos que levantamos, como profundo co­
nhecedor do sistema universitário e do sistema estadual 
de ensino. 

O SR. DOUGLAS APRATO- As minhas homena­
gens ao Deputado José Thomaz Nonô, meu amigo ~o­
n{l, era Secretário, eu Chefe do Gabinete da Educação. 
S. Ex~ na verdade, ne;ssa geração,- S. Ex• é o melhor pela 
sua- inteligência, pelo seu comportamento, pelo seu co-
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nhecimento. Todos nós temos assim uma admiração ~­
pecial pelO NonÓ. S. Ex• já está aqui em Brasflia, diga­
mos assim, traduzindo toda a nossa expectativa, de to­
dos que somos seus admiradores em Alagoas. -

A interrogação do Depu ta do José Thqmaz N onô, com 
~elaçào à universidade_, é essa que já ficou, digamos as­
sim, bem caracterizada pelo Senadõr Passos -Pôrto. A 
universidade realmente, o sistema universitário, absorve 
cerca de 70% dos recursos do M EC. Acho que o si_stema 
de educação tem que ser invertido. Temos que dar priori­
dade, efetivamente, aO ensino de primeiro grau, aquilo 
que é obrigação constitucional e obrigação moral do Es­
tado em, dar ao ensino de primeiro grau. Isso não signifi­
ca desprezar o terceiro grau. Acho que o terceiro grau 
precisa, justamente, se adequar a e.<;sas necessidades da 
regi~o. O terceiro grau precisa díscutir e apresentar so­
luções e o-pções para os grandes desafios da região. o en­
sino de terceiro grau precisa se Voltar para o setor de pes­
CjUisa, para o setor de extensão, para estar presente lá no 
interior, não apenas como diletantismo ou apenas um 
cursinho para conceder um diploma ao aluno e provar 
que fez parte de curso x ou y, mas uma ação efetiVa, re-. 
guiar, constante, canhecendo o desafio, os problemas da 
região onde ela está inserida. 

- Reatmerite acredito ter sido até UO) desperdiciÕ no que 
se vem gastando em termos de resposta aos problemas 
que enfrentamos. t preciso que essa integração, neces­
sária, reclamada que, digamos assim, às vezes tão louva­
da e trombeteada em pronunciamento, seja realmente 
uma integrãcão efetiva da universidade. A unive~ida_de 
que tem um papel iri1'portante na sociedade, que teve um 
processo de expansão que foi negativo em função de essa 
expansão prejudicar o ensino de primeiro grau e, abro 
um parêntesis aqui para dizer que em Alagoas temos 
duas faculdade1_; de medicina, inclusive exportamos mé­
dico, Alago3s se dá o luxo de exportar médico, no Esta­
do que não há ~ercado de trabalho para lá; urrla facul­
dade estadual da qual faço parte, sou do Conselho dessa 
esCola. Mas, evidentemente que temos que inverter essa 
pirâmide e nos preocupar com o ensino de primeiro grau 
e dotar-lhe maiores recursos e, ao lado disso, a universi­
dade se voltar, também, para o ensino de primeiro grau, 
se voltar para pesquisa, se voltar para a extensão, tradu­
zindo os interesses, compreendendo os desafios e apre­
sêntándo alternativas de soluções e, a universidade tem 
capacidade para isso. 

Com relação ao problema do município, a queStão áO 
município, achamos realmente que_o caminho está <:m se 
destinar ao município a execução do proceSso escolar, 
com assistência técnica, com assistência financeira do 
Estado. O município é que sabe realmente as neceSsida­
des, as reais necessidades do problema. O munidpio é 
que sabe onde se construir a escola, o melhor meio de se 
melhorar o serviço de ensino. Evidente que hã neces_sida­
de de um acompanhamento nos primeiros momentos do 
Estado, da União, dar uma _assistência, técnica efetiva 
porque é um passo revolucionário. Ê preciso que o mu­
n-iCipio -iênhu o seu Conselho Municipal de Educação, 
atuando, formadas as forças representativas da comuni­
d~dt!,-das suas forças mais expressivas e que receba, na­
turalmente, mercê. de uma distribuição financeira, as 
condições para fazer excessão. Atualmente é impossível; 
os municípios estão literalmente falidos, não têm con­
dições, Então nós temos nos municípios uma ação doEs­
tado, uma ação do município, uma ação da escola parti~ 
cular, o Estado resolve aquilo da Capital. Quer dizer, o 
que se tem em Brasília, hoje, com relação aos Estados e o 
que se tem nos Estados com relação aos municíj:ii"cis, so~ 
m_ente no Rio Grande do Sul, em Santa Catariria-e no 
Paraná existe realmente uma ação comunitâria, os Con~ 
selhos de Educação funcionam, existe uma preocupação, 
existe, digamos assim, uma preocupação e uma parttci­
paÇãõ -da comuni"dade e do município, -em Santa Catarí· 
na. Talvez não seja por acaso que os índices de alfabeti-
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zação, de repetência, de evasão, de escolarização são 
muito altos. são bem altos nessa região. Na verdade há 
uma participação comunitária rriuiiO efetiva--rio Rio 
Gritilde do Sul, em Saniã. Catarina. EntãO TJós precisa­
mos levar isso para o Nordeste, eu falo Nordeste, minha 
secretaria no meu Estado. O Rio Grande do SUl tem uma 
realidade_ histórica diferente do Nordeste, da sua fC?r­
mação social. Mas acho que nós devemos estender essa 
experiência, essa proposição de municipalização históri­
ca a nível nacional. O município recebelldci, evidente­
mente, os recursos necess~rios. Por que não, talvez, nes­
sa mudança do salário-educação que estã se pretenden­
do, nessa mudança não se destina partes para os municí~ 
pios? Se argumenta que·o muni-cfpio não tein Competên~ 
cia, às vezes até, digamos assím~ os prefeitos são arialfa­
betos, os prefeitos são semi~alfabetizados, ou iriam apli­
car mal os recursos. Por que não confiar, por que não 
através de urn ConselhO MWlícipaide Educação ao invés 
de ficar nas maõs dos prefeitos, mas de um conselho 
onde as forças da comunidade participariam para estu­
dar o problema da educação, para estudar o melhor lu­
gar da escola.. para discutir a escola, para discutir o ensi­
no? Por que esses Conselhos não seriam formulados, por 
que não seriam criados? E se tem um plano de educação 
municipal não ficar ao sabor, naturalmente, de índiví­
duos ou de interesses políticos-partidários? 

O SR. PASSOS PORTO- Realmente esse problema 
de partidos políticos e müflicípios na nossa região, sobre­
tudo, é uma coisa muito séria. Eu·:~-unCa. _":i, eles perdem- a­
paixãõ partidária está aCírila daqUeles ínteresses munici­
pais e os prefeitos, etc., muitas vezes desviam os recurso~_ 
que deveriam ser utilizadoS na educação e na saóde, mui­
tasvezes por interesses partidários são desvidados. Isso é 
um problema cultural, que também a gente tem que en­
frentar, que é vê se .se -cria a menta"Üdade dO homem 
público, que está faltando no Brasil. Quer dizer, o ho­
mem público que esteja acima dessas questões que atra­
vancam muito o progresso na nossa área, que é :i.qi.J.ele 
partidarismo doentio. Merhorou muito com a Revo­
lução, a Revolução fez grandes serviços para nós, lá. 
Mas antes dela, Nossa Senhora! 

O SR. JOSE: THOMAZ NONO-.,- Secretário, eu que­
ria colocar alguma coisa a respeito do que disse o Sena­
dor Passos Pôrto. Acho que a gente também precisa~on­
fiar um pouquinho em nóS m-esmos. A pugna partidária, 
ela está presente em todas as esferas da adminstração e 
cada um de nós já fez as suas fitas luminosas. O prefeito 
do interior já fez, o governo estadual já feZ e o Governo 
Federal já fez as suas. Não há na estratificação polftica 
nacional ninguém com poder suficiente para chamar 
para si determinadas responsabilidades sob presunção de 
que o setor Subtraído vai usar mal esses recursos. 

A regionalização do ensino a nível municipal ê funda­
mental para evitar o que nós precisamos. Eu me envolví 
profundamente com os problemas educacionais do Esta­
do por força da amizade que tenho com o Dr. Douglas, 
com o seu antecessor, com o Sr. José Medeiros. E como 
era, na oportunidade, o caixa do Estado, discutíamos as­
suntos de extrema relevância junto ao magistério, que -
chama-se folha de pagamento, nós estávamos no contato 
diârio. O problema que nós tínhamos, nós tínhamos no 
Estado de Alagoas, não seí hoje, uma relação de 13 pro­
fessores para cada aluno, o que era um contingente dig­
no da Escandinávia. 0- problema é que das 13, 4 ou esta­
vam grávidas ou iam ficar, tinham acabado de superar 
esse estágio, então não estavam ensinando. Outras so­
friam desse problema que o Senador Passos Pôrto apon­
tou: incompatibilidade com o interior. Assim que Ch"ega­
no município está apressadinha para voltar para a cai?i­
tal. Sugerimos até um estímulo de natureza financeira 
como forma de fixar a professora no município. Mas 
nada disso detêm aquela ânsia, principalmente no N arte 

e Nordeste, onde as cidades do interior não oferecem 
conforto, principalmente a quem se dedica à cultura em 
si: uma (eÍldência rÍatural da profeSSôra migrar pará a ca­
pitaL Enquanto a professora não for aculturada nesse 
sentido, quer dizer, refletir a sua comunidade, o seu mu­
nicípio, nós vamos lutar eternamente, eu acho que nos 
Estados de Alagqas e Sergipe, com excesso de professa­
re.'\ num canto e uma extrama carência no outro; falta da 
municiPalizaçã-o no ensino. 

O SR. PASSOS PORTO- Sabem porque digo isso, é 
porque tenho marcas profundas desse problema de ensi~ 
no político. "Eu me lembro de que quando eu fazia parte 
do_ Governo Leandro Maciel, em Sergipe, e um dos mais 
eminentes chefes políticos do Estado veio propor que ti­
ráSSemos todas as escolas do município de Poranga da 
Ajuda que era um município quase todo do PDS, como 
urna forma de não se fazer eleitor para o PDS. Eu guar­
dei isso como símbolo de um estágio da minha vida. En­
tão_~u_g~ardei que era U!_Tl _ _!l~gócio sério isso. Mas estou 
de acordo em idéia com 6 Deputado Nonô. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Eu gostaria, 
antes de encerrar esta sessão, focalizar dois ou três pon­
tos que foram aflorados no decorrer da reunião de hoje. 

Partiu de um eminente Senador do Nordeste uma afir­
maÇãO aparentemente traumatizante: O Brasil está, hoje, 
estarrecido com as cenas da fome e da miséria do Nor­
deste. Entretanto, um Senador nordestino, nascido na 
Bahia. o Senador Luiz Viana Filho, não hesitou em afir­
m<Ir, num pronunciamento aqui no Senado, que o 
problema mais grave do Nordeste não é O -pi'oblema: da 
seca,_ é o problema da ignorância. Partiu dele esta afir­
mação aparentemente chocante. Nós estamos vendo na 
televisãQ _esses quadros que impressionam, essas cenas 
que impre.<;sionam tanto, mas nós devemos considerar 
que fome e ignorância no Nordeste não existem apenas 
nos últimos 5 anos. Eu sempre focalizo um livro de um 
cientista puro do Nordeste, Nelson Chaves. Eu possuo 
alguns ex.emplares para ceder aos meus irmãos sofredo­
res do Nordeste. O professor Nelson Chaves, antes do 
início desse ciclo de 5 anos de seca, fez um estudo minu­
cioso e chegou a essa estarrecedora conclusão, antes do 
ciclo de 5 anos de seca. O Nordeste está vendo crescer 
uma geração de nanicos e de idiotas por causa da fome, 
por causa da subalimentação. O professor Nelson Cha­
ves demonstra uma coisa que é sabida: a mulher grávida, 
semi-alimentada ou faminta, provoca no cérebro do feto, 
no seu útero, um processo de atrofiamento que afeta de 
maneira irremediável a intelígência do futuro nordesti­
no. Esse quadro é tão-grave que justificou as palavras do 
Senador Luiz Viana Filho. Nós temos ouvido falar em 
Biafra a propósito dessas cenas dantescas que a televisão 

_focaliza, mas com uma comparação um pouco feliz. O 
fenômeno de Biafra tesultou da interrupção de um corte 
de abastecimento durante algumas semanas, durante a1-
guhs meses. No Nordeste a fome é quase que permanen­
te, a subalimentação é quase que permanente. 

Valeria a pena aproveitarmos esta oportunidade em 
que está presente o Segundo Secretário de Educação nor~ 

----deSfiilo que~ aqui, comparece- e o primeiro foi do Rio 
G~ande do Norte, com aquela sua revelação de que os 
Professores municipais ganham no Estado potiguar de 
420 a 450 cruzeiros por mês - e nós nos aprofundamos 
um pouco mais em relação a esta dramática situação do 
No~deste.-Não se trata de comparação com Biafra._Te~ 
nho a impressão e não sou o primeiro-a afirmar isto, que 
o que está ocorrendo no Nordeste, há muito tempo, vai 
se agravando ano a ano, é um verdadeiro genocídio. E 
temo. temo sinceramente, com o coração nas mãos, 
como filho de nordestino que sou - porque vivi e, ainda 
ontem, recordS.va isto, 17 melhores anos da minha vida 
no Nordeste- no Estado do Ceará: !lo EstadO da Pa(aí~ 
ba, no Estado do Rio Grande do Norte, em Alagoas -
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onde temos o nosso Jornal de Alagoas- temo que essa 
convulsão _sçciaj tão anunCiada yâ começar, se é que não 
já começou, no Nordeste. E lembra<.:a, outro dia, mais 
um detalhe -o Marechal Cordeiro de Faria, c-om sua 
autoridade de ex-Ministro do Interior e de ex­
Governador de Pernambuco, declarou nas .suas me­
mórius em Pernambuco - quase ninguém leu porque 
são 920 páginas - que a situação do Nordeste, hoje é 
pior do que antes de 1964. 

O Professor Douglas A prato salientou a necessidade 
de Conselhos Municipais de Educação. 

Vou comentar um outro tema que, também, me cons· 
trange muito. O Poder Legislativo, neste Pafs, nos últi­
mos 19 anos, foi mortalmente ferido. Não é mais um Po­
der Legislativo - é um Poder homologatório. Mais de 
90% das nossas_leis são elaboradas nos gabinetes dos tec­
nocratas. Fala·se no Conselho Municipal de Educação. 
Quando eu era Deputado, apresentei um Projeto que 

- não resultou da minha inteligência- resultou apenas da 
experiência dos éS:tados Unidos. OS Estados UnidOs de­
vem a sua grandeza na decisão tomada, logo depois do 
desCobrimento, de manter em cada município um Conse­
lho f\:Junicipal de Educação, eleito pela comunidade e 
gu.e ilos Estados Unidos se chama HoJd Educadon -
conselhos de educação eleitos pela comunidade. Graças 
a isto os Estados Unidos têm-se tornado na maior potên­
cia- deS:te Planeta. Diante do exemplo americano, eu 
apresentei, quando Deputado- o Sr. Deputado Nonô 
poderia, talvez, depois, tomar conhecimento deste proje­
to - criando, no Brasil, Conselhos Municipais de Edu­
cação._Como no Brasil seria extremamente difícil nós so­
nharmos com Conselhos Municipais de Educação eleitos 
pela comunidade, sugeri que o Prefeito de cada municí­
pio procurasse pinçar dos vários segmentos da comuni­
dade, figuras representativas que fossem compor o Con­
selho Municipal de Educação. Corno nossos poderes fo­
ram castrados através de vários atos instituCionais e 
complementares, e não podemos tomar nenhuma inicia­
tiva que envolva o aumento de 10 centavos no orçamen~ 
to do Estado, do Município e da União, eu sugeri que o 
Prefeito mandasse uma mensagem à Câmara Municipal 
para que ela aprovasse os nomes dos membros do Con­
selho Municipal de Educação. Seria, realmente, um pas­
so gigantesco Para resolvermos o problema da educação. 
O que aconteceu? Foi submetida a proposta à Comissão 
de Constituiçã-O e Justiça-da Câmarã e foí fulminada com 
a pecha de inconstitucionalidade. Não estava inclufdo 
nesse projeto o percentual de 3 ou 4% de leis deste País 
que são elaboradas pelo Poder Legislativo. 

O Professor Douglas A prato, conversando comigo an­
tes do início desta Sessão, sem que eu estivesse 3:bordado 
sequer esse problema, S. Ex• focalizou a necessidade do 
Conselho Municipal de Educação. Houve uma peqlieni­
na vitória porque a lei da reforma do ensino de primeiro 
e segundo graus, inclui um artigo que é de iniciativa, 
também, do Executivo, que mandotl a mensagem para 
cá. autorizando os Conselhos Estaduais de Educação a 
transferirem para os Conselhos Municipais de Ed_u~ 

cação, onde existirem, parte das suas atribuições. Isto, 
também, continua como letra morta. Como foi salienta­
do. ao longo dos nossos debates, o que se impõem, real­
mente, entre outras coisas, é a aprovação urgente de uma 
reforma tributária. Aqui foi afirmado, enfaticamente, 
que os municípios estão falidos. Do total de tributos ar­
recadados dos municípios, 4%, no máximo, ficam nos 
municípios. O restante é carreado para a União, voraz e 
insaciável. Então, a reforma tributária é uma necessida­
de imperativa. Nós vamos, obviamente, enfrentar um 
problema delicado que é constrangedor atê focalizar. Eu 
consegui uma vez, descobri uma pesquisa, uma estatisti­
ca_, que demonstra que 63 ou 64% dos prefeitos deste País 
não têm o curso primário completo. Realmente, é um fa­
tor desfavorável. Isto não fulminaria a necessidade de 
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nós con.centrarmos na área dos municípios o esforço 
maior do ensino de primeiro grau porque em educacãO­
~ em todo mundo já se resolveu este problema- é um 
esforço descentralizado. Ninguém resolve o problema de 
educação de Washington, Paris ou de Brasília. f: neces­
sário esse esforço de descentralização. 

O Professor Douglas A prato se referiu aO esforço que 
está fazendo em Alagoas para estabelecer três turnOs na 
capital ou na sede dos municípios e dois turnos no inte­
rior. A propósito disto, nós.Jom_9s todos, aqui, surpreen­
didos, nesta Comissão, neSte Cfclo de debat~. por uma 
a!irmaçào do Professor Darcy Ribeiro, el(-Ministro da 
Educação e, hoje, Secretário da Cultura e coordenador, 
também, da área da educaçã_o. S. Ex~ declarou que vai 
eliminai no Estado do Rio o terceiro turno na escola de 
primeiro grau que foi introduzido pelo Gove~n~ Carlos 
Lacerda, quando o Secretário da Educação era o Profes~ 
sor Flexa Ribeiro: Declarou que ê um_absurdo a manu­
tenção de três turnos e que até o _fi_naJ _d9_-ª-tual Governo 
será eliminado o terceiro turno. Log_o em_seg_u!d.a, nós 
convidamos para comparecer a esta Comissão, o Profes­
sor Paulo de Tarso, também ex-Ministro da Educação. 
S. Ex• nos revelou que, em São Paulo, há numerosas es­
colas que têm cinco turnos. Ora, se o Professor Darcy 
Ribeiro declara que está incluído no seu problema de 
atuação a eliminação do te!'ceiro turno, obviatnente ele 
não vai conseguir isto porq~e não há rec'ursos para ã. 
construção de t_antas escolas novas, contratação de mi­
lhares e milhares de professores. 

O Professor Paulo de Tarso defendeu a seguinte tese: 
"É melhor manter maior número de turno$ porque seria 
mais conveniente para o País que a criança permanecesse 
na e.c;cola duas horas ou uma hora e meia do que não per~ 
manecer nem meia hora." Então, o drama da educação 

1
no Brasil poderia caminhar para uma soluç~o atravês da 

·reforma tributária e através de uma _luta em favor de 
uma melhor distribuição dos recursos que estão concen­
trudos, principalmente, na área das universidades, na 
base de superdimensionamento do ensino primário. 

A propósito do que alguns SC:cretârios da Educação, 
gostaria de saber do Professor Douglas A prato, o que S. 
Ex"- acha da sugestão do Profes-sor- Darcy Ribeiro. Se· 
gundo esse eminen_te Educa_dor, o Brasil, pôs -1964, co­
meteu um grave erro. Segundo ele, a escola de primeiro 
grau não deveria ter a sua duração t;ie 4 para 8 anos. De-,. 
veria, ao contrário, haver uma redução, agora, de 8 para 
6 anos. Ele até explicou isto de uma maneira um pouco 
jocosa de que um menino francês de 14 anos é um bôbo 
alegre e que um menino brasileiro de 14 anos já esta ace· 
so dessa idade e parte para a iniciativa um pouco fora 
das normas clássicas· em relação às meninas da mesma 
idade. Tenho a impressão de que ele usou, por assim di~ 
zer, mais uma caricatura para defender com maior ênfa- . 
se a sua tese, En.l!!_nde o Professor Douglas Aprato que 
seria um retrocesso o Brasil, que já conquistou a escola 
de 19 grau com 8 anos, voltar a ter uma escola primária 
de 6 anos ou até de 4 anos, ou seria melhor nôs concen­
trarmos esforços, para dar prioridade à escola de_l_9 grau, 
jâ que, no müOôõ:desenvolvido, a escolaridade obriga~ 
tóriã chega a 12 anos. Em alguns países 9 anos e em ou­
tros países 12 anos. Não seria, realmente, um retrocesso 
nós: passarmos a escola primária de 8 anos, que só existe 
no papel, para 6 anos? E, entende também V .Ex• que, 
realmente, o problema n\" I deste País é -realmente esse, 
de nós termos 87% das nossas crianças, sem possibilida~ 
de de terminar _o ensino de l'>' grau. No mundo desenvol­
vido considera-se que é funcionalmente an~fabeta a 
criatura que tenha menos de 8 anos de escolaridade. 
Adotado esse critério no Brasil, nós chegaríamos à con~ 
clusão que 90%_dos brasileiros sãoJuncionalmente anal­
fabetos. Eu não me canso de repetir que o Brasil é um 
signatário relapso da Carta Universal dos Dire"itos- do 
Homem. Nós nos comprometemos a garantir a todas as 

_crianças a _escola de l9 grau completo, e só estamos assu-
1 
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mi~do esse compromisso de uma maneira muito pre­
cána, porque apenas 13% das nossas crianças terminam 
a escola fundamentaL 

São essas as indagações que eu faria ao Professor 
Douglas, que nos apresentou um depoímeilto tão objeti­
vo; tão lúcido, tão realista, que deve ser considerado por 
todos os seus conterrâneos um motivo de orgulho ter uin 
home~_ c! e tão alta categoria à frente da batalha de edu­
cação de seu Estado. 

O SR. DOUGLAS APRATO- Agradeço as pala~ 
vras do Senador João Calmon.Eu consideto a 'redução_ 
da escolaridade, de 8 para 6 anos, realmente um retroces­
so. Considero que nós temos tantos espaços a ocupar na 
educação, que essa conquista de 8 anos de escolaridade 
reduzida para 6, eu creio, para mim pessoaÍmente, não 
vejo em que ele ajudaria. Nós temos 8 anos, nós temos 
que manter, nós temos uma faixa predominante de jo­
vens, que quanto mais tempo o jovem passar na escola 
melhor._Nào sei se nós temos uma escola de boa qua!ida­
de, acho que, inclusive, é o inVerso. Então, não reduzir 
para 6 anos para atender um maior número de alunos, 
sinceramente eu acho negativo, com todo o respeito pelo 
Professor Darci Ribeiro. 

O SR. PASSOS PORTO- O Sr. me permite, só para 
também colaborar? Eu acho que nós fu;emos uni retro­
cesso, quando pas$,amos para 8 anos o J9 grau, porque o 
ensino clássico brasileiro era 4 anos de ensinos de curso 
primário, botando na terminol_ogia antiga, eram 4 anos 
primários e 5 ginasiais. Então, com 9 anos na época que 
eu estudei, eram 9 anos. O Brasil baixou para 8 e padro­
ni~ou, o qu~_eu _achei que piorou, porque hoje o menino 
da quinta séfie do primeiro grau não é de forma~ alguma 
a primeira série antiga ginasial. O homem na quinta série 
ginasi'al, no meu Estado, era liderança intelectual, e te­
mos aí hoje, Joel SiLveira e urila Série deles formados nes~ 

Sa mesma escola. Então, Sr. Presidente, essa proposta do 
Professor D_arci, que ouvi, oUvi eStarreCido. 

O SR. _DOUGLAS APRA TO- Que eu flãó ·concóf· 
do. Eu, Sr. Presidente, _ell_acho que realmente eu não al­
canço em que isto iria ajudar à nossa -cobalida educação. 
Realmente eu acho que nós temos, por exemplo, de in~ 
verter- essa pirâmide do ensino superior para o ensino 
fundamental, de tratar todas as atenções para o ensino 
de {9 grau. Em termos de recurso, em termo de atenção 
nós temos que levar o sistema educacional a_s:er executa­
do pelo Município em um trabalhO solidário, em um tra­
balho conjugado, de Conselho de Educação, mas que 
não fosse apenas, dígamos assim, por indicação de pre· 
feito, houvesse um modelo que as forças representativas 
da comunidade se engajassem nos Municípios. 

Nós ouvimos aí o Deputado Thomaz Nonô, foi Secre­
tário da Fazenda, e foi, digamos assim, o muro das la­
mentações da educação que se dirigia, das dificuldades 
que se tem a nível estadual, de reter, de fixar o professor, 
o Técnico da Educação nos municípios. E, creio mesmo 
q~e essas distenções~ essas dificuldades seriam muito 
amaimadas, muito simplificadas se o_ Município o deti· 
vesse- o Município, não o prefeito- o Conselho, quer 
dizer, houvesse uma paftídpação p~r-~ que toda a políti­
ca educacional, a formulação dessa políticã fosse feita­
pelo Município, com a assistência inicial, evidentemente, 
do Estado, a supervisão, a fiscailzã.ção do clúnprimento 
das leis, dos regulamentos, da legislaÇão--edUCiü~1onal, na 
habilitação do professor leigo, e aí impli-ca uma série de 
fatores, sobretudo, da Reforma Tributál-íã.,. porque os­
Municípios, lá no meu Estado, nenhum deres, nem a ca· 
pital, que está em pior situação, teria condições de -assu­
mi~_'?_ ônus do ensino municipal. Mas, é urgente, é impe­
rioso que isso se faça: essa descentraJiza.ÇãO~ com essa 
série de medidas, de um Conselho,_ de participação co­
munitária,- de uma representatividade do Conselho e 
com a oferta de recurso seja a nível de salãJ5õ-educação, 

Junho de 1984 

seja a nível da própria reforma Tributária Nacional, 
para que ele execute essas tarefas. 

O SR. PASSOS PORTO- N:.o .meu Estado, e eu_ creio 
que nos outros também, já hâ uma experiência desses gi­
náSios do SENEC. 

O SR. DOUGLAS ÀPRATO - Da campanha de 
educandários da comunidade. 

O SR~ PASSOS PORTO- Eles são dirigidos por um 
Conselho Municipal, e esse Conselho dirige e est_á diri­
gindo com êxito, por eXemplo, no meu Estado, cerca de 
50 municípios têm ginâsios do SENEC ... 

O SR. DOUGLAS APRA TO -Da campanha deles. 

O SR. PASSOS PORTO- ... da Campanha Nacional 
de Educandaríos gratuitos. 

O SR. DOUGLAS APRATO ~ Chamou~se educan­
dade de conl-Unidade. -

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Que jâ ni!o 
sã.o gratuitos. 

Ó SR. PASSOS PORTO- Não, porque a comunida­
de participa realmente, e nós, Parlamentares, damos sub­
venção, ajudamos com subvenção. E eles estão funcio­
nando regularmente lá no Estado, com Conselhos Muni­
cipais, e realmente funciona isso af, independentes do 
Prefeito, são conselhos criados pela própria SEAMEC, a 
administração estadual, e participam as figuras mais re­
presentativas do Município. 

O .SR~ DQUGLAS APRATO - Em aditamento às 
palavras do Senador Passos Pôrto, eu diria que é neces­
sária essa municipalização com esses cuidados especiais, 
quer dizer, o problema do respaldo financeiro, um 
salário-educação que está aumentando-se dá mas, sobre­
tu_do, através de outras fontes porque o salário-educação 
não daria para sustentar o ensino municipal, e através da 
participação mais atuante da comunidade, com ª- repre­
sentatividade desse Conselho. E, a escola a nível de 19 
grau eu não vejo porque reduzir, eu acho que deve-se 
melhorar a escola de 8 séries. As disciplinas de iniciação 
para o trabalho eu considero fundamental~ ao invés de 
se esperar uma profissionalização no 29 grau, nós temos 
as.displinas de iniciação para o trabalho nas quatro últi· 
mas séries do }\"grau- me parcx:e fundamenta( o aluno 
passar pelas etapas principais do trabalho produtivo da 
técnica agrícola, da têcnica industrial, da técnica comer-

- cíal e da educação para o lar. Ao cabo do ensino funda­
mental ele teria todas as condições de escolher, dentro de 
um pofo de profissionalização, aquilo que lhe fosse mais 
condizente com a sua vocação. 

Eu acho que nós temos que melhorar a escola de oito 
graus, Senador, temos que melhorar, temos que dar mais 
atenção, mais recurso, valorizar o magistério, não se 
pode ter um magistério que, predominantemente no inte­
rior, predominantemente municipal, recebendo quatro­
centos cruzeiros, como afirma o meu coiega do Rio 
Grande do Norte, ou mil cruzeiros, como nós temos e.tn 

Alagoas, com o projeto de valQri~ação do magistério, 
porque esse professor realmente não está habilitado de se 
investir na habHítação do professor dessa zona rural, e 
dar um salário condigno. É questão de prioridade, é uma 
questão de política nacional. 

O SR. PRESI_DENTE (João Calmon) - Agradeço a 
contribuição preciosa do Professor Douglas Aprato. e 
declaro encerrada esta reunião, muito obrigado. 

JS• Reunião, ·realizada em 20 de outubro de 1983 

Ãs dez horas do _dia vinte de outubro de mil novecen­
tos e oitenta e três, na Sala de Reuniões da Comissão 
presentes os Senhores Senadores _JOão Calmon- Presi~ 
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dente, Álvaro Dias, Gastão MUller, Passos Pôrto, Ader· 
bal Jurema, lris Célia, Octavio Cardoso e Marcos Ma­
ciel, reúne-se a Comissão de Educação e Cultura. 

Deixam de_comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores José Sarney, Luiz Viana, Eunice Mi­
chiles e Fernando Henrique Cardoso. 

Iniciando os trabalhos, o Senhor Presidente propõe 
seja dispensada a leitura da Ata da Reunião anterior, 
que_é dada como aprovada, e, em seguida, convida o 
Professor Edgar Matos, Secretário de Educação e Cultu­
ra do Estado de Pernambuco, para ocupar lugar de hon­
ra à rnesa. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Professor Edgar Matos, que presta seu depoimento 
sobre "Programa Alternativo para a Educação"~ 

Após a exposição do Professor, usam da palavra todos 
os presentes. 

Finalizando, o Senhor Presidente agradece o depoi­
mento do ilustre convidado, assim como a presença dos 
Senhores Senadores e determina, em seguida, que as no-_ 
tas taquigrãficas, tão logo traduzidas sejam publicadas 
em anexo à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se e, para cons­
tar, eu, SérgiO-da Fonseca Braga, Assistente da Comis­
são, lavrei a presen"te Ata; qui!, lida e aprovada serã assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

ANEXO À ATA DA 15• REUNIÃO; DA CO­
MISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, REALI­
ZADA EM 20-10-83, REFERENTE À PALESTRA 
DO PROFESSOR EDGAR MATOS, SECRE­
TÁRIO DE EDUCAÇÃO E CULTURA DO GO­
VERNO DO ESTADO DE PERNAMBUCO. PRE­
SIDENTE: SENADOR JOÃO CALMON: VICE-­
PRESIDENTE: SENADOR GASTÃO MDLLER. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Declaro ini­
ciados os nossos trabalhos. 

Teremos o prazer e a honra de ouvir o Professor E~gar 
Matos, atual Secretário da Eáucação do Estado de Per­
nambuco. 

O eminente mestre pernambucano já foi Presidente do 
Conselho bstadual de Educação e o seu currículo nem 
precisa ser apresentado, porque se trata de uma autori­
dade da área educacional que certamente vai-nos dar 
uma inestimável contrihulcão paÍ-a enriquecer o tema 
''Programas Alternativos para Educação e a Cultura do 
Brasil". 

Com a palavra o Professor Edgar Matos. 

EDUCAÇÃO EM PERNAMBUco: 
realidade e perspectivas 

l-Introdução 
Distinguido pelo convite dessa Egrégia Comissão--de 

Educação, aqui compareço com muita honra e com uma 
grande esperança. Menos pela eventual contribuição que 
possa significar para esta Casa meu modesto depoimen­
to, do que pela circunstância auspiciosa de saber mobili· 
zadas em favor da causa educacional expressivas lide­
ranças da comunidade brasileira, representãdas pelos 
ilustres componentes dessa Comissão, presidida por essa 
tigura-símbolo da lUta pela Educação, o eminente Sena­
dor João Calmon. 

Mais do que nunca, a Educação brasileira ~tã a neces­
sitar do apoio de uma ampla ação política, que possa in­
clusive, dar respaldo e conseqiiência às boas intenções do 
MEC, cuja atuai tendência descentralizadora e democra­
tizante vem encontrando resistências e obstãculos no 
seio do próprio Governo. 

Numa apreciação panorâmica de alguns aspectos da 
Educação tentarei, em meu trabalho, alinhar algumas 
idéias-proposta, sem a pretenção de estabelecer verdades 
definitivas. De resto, atuando, hã mais de 25 anos, no 
.Sistema Educionai de Pernambuco onde ingressei como_ 
modesto escriturário na gestão do então Secretario de 
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Educação, Senador Aderbal Jurema, assumi, hã 5 meses, 
a Secretaria de Educação do meu Estado com muito 
mais perplexidades do que soluções. Infeso, por fndole e 
por convicções, ao reformismo sensacionalista; acredito 
mais nos avanços conquistados passo a passo, no esforço 
planejado e persistente de -cada dia, do que nas bruscas 
transformações engendradas por fórmulas miraculosas, 
autéilticos saltos-no-escuro em que, muito espetacular­
mente, logra-se, quase sempre, a prodigiosa façanha de 
se cair no mesmo lugar ... 

Não é à toa que hoje a Educação brasileira, perdida na 
encruzilhada de tantos descaminhos, sofre os rasgos de 
genialidade de seus .. salvadores" ... Deste modo, situan­
do a problemática do ensino do li' grau sob uma ótiCa 
tridimensional - a dimensão administrativa, que tem 
sido pouco explorada, a dimensão pedagogica e a dimen­
~ào p_olíti~ ~ tentarei focalizar, no espaço da realidade 
e no tempo da perspectiva, cada uma das faces dessa 
questã_o de muitos rostos: a crise educacional. 
li- A dimensjo administrativa -Coloquei um subtí­

tulo - uma burocracia asfixiante. 
A explosão educacional da última década trouxe para 

o âmbito dos s_istemas d_e ensino um novo problema, tão 
crítíco quanto o absoluto despreparo para enfrentá~lo. 
Convertidas em organizações de grande porte, adminis­
tran-do milhares de servidores e b.i.Utões de cruzeiros, as 
Secretarias Estaduais de Educação vêem naufragar nas 
águas turvas da burocracia suas melhores -iritenções. A 
Secretaria de Educação de Pernambuco tem hoje, 40.000 
servidores, um orçamento de 54 bilhões de cruzeirQ~ e 
1400 Cscolas. Outro dia li uma reportagem na Revista 
Exame - os grandes Complexos Empresariais do País 
- e vi que SãO poucas as empresas que têm tão grande 
núffiiro de servidores. 

Nesse contexto, o aspecto gerencial, via de regra ames­
quinhado pelo pedagogismo dominante nas equipes diri­
gentes, deveria assumir importância dedsiva, eis que se 
coloca como pressuposto indispensável à realização efi­
ciente dos objetivos institucionais. Na verdade, entre os 
bons propósitos dos mais criativos planos educacionais e 
a sua perfeita execução, há um longo caminho que só 
pode ser percorrido por uma administração competente. 

Improvisando o professor o desvio de função, como 
forma de fuga da sala de aula, é uma das mais conuns as­
pirações de boa parcela do magistério nas mais estratégi­
cas funções da área organizacional, a maioria das Secre­
tatrias de Educação faz uma administração amadorísti~ 
ca, fesponsãvel, em grande parte, pela ineficiência do seu 
desempenho. 

O desempenho realmente ê importante, não basta a lu­
ta~ A luw por mais recursos para a educação tem sido 
bem capitaneada pelo eminente Senador Joãq Calmon. 
Mas, nós, dos sistemas educacionais, preciSamos ser 
mais competentes na administração de nossos recursos. 
Na verdade, hoje em dia o desvio de função do professor 
é quase que uma aspiração, lamentavelmente quase mui· 
to comum de grande parcela do magistério. 

Dificuldades pelos ritos da burocracia, atropelam-se 
as açõ_es; a construção se retarda, o equipamento i:Jão 
chega, a merenda se estraga e o que é mais grave- ore­
curso se deteriora, corroído pela inflação, e as vezes não 
se gasta. t. incrível, mas as vezes os recursos são devolvi­
dos porque a administração estadual não consegue gas· 
tar os recursos. Por outro lado, a precariedade técnico· 
administrativa, além de comprometer a execução dos 
projetos educacionais, é, talvez, a maior causa das dis· 
funções que dicotomizam, em permanente conflito, Se­
cretaria e Escola, Departamento de Pessoal e professor. 

Parece que os órgãos de pessoal existem, para atrapa­
lhãr a vicia do professor, tanto que as escolas não se con· 
sideram integrantes da Secretaria; elas só se referem à Se­
cretaria como se fosse uma outra coisa, uma outra reali­
dade. A Secretaria existe para atrapalhar um pouco ... 

O SR. PASSOS PORTO- (Fálá fórà do~microfone) 

Sábado 16 2057 

O SR. EDGARD MATOS - Pois não, é ótimo. 

O SR. PASSOS PORTO- (Fala fora do microfone) 

O SR. EDGARD MATOS - Exatamente. Eu sei, já 
fui diretor de pessoal~ eles têm uma ação policialesca. 
Eles armam as vezes, verdadeiras ciladas contra o profes­
sor. Por exemplo, s_e sabemos que um ... 

O SR. PASSOS POR TO - (Fala fora do microfone) 

O SR. EDGARD MATOS - Por exemplo, a licença 
para tratamento de interesses particulares, licença vend· 
mentos. Quando essa licença termina e o servidor não 
reassume, e são transcorridos 30 dias, é considerado 
abandono de emprego. Pois bem, os departamentos de 
pessoal são muito eficientes em saber se o servidor incor· 
reu_ em abandono de emprego, mas não são eficientes 
para se antecipar e·avisar ao professor que a licen_ça ter­
minou ou está prestes a terminar. Então, é isso que digo: 
é uma verdadeira cilada, armada contra o professor. E 
de repente vem um inquérito administrativo e depois a 
demissão. 

A crescente complexidade do sistema educacional em 
continua expansão agrava,mais e mais, esses problemas, 
conduzindo a uma hipertrofia das atividades-meio, em 
detrimento das reais finalidades perseguidas. Tal dis~ 
torção contamina a tudo e a todos. Por conta dela, a es-­
cola se burocratiza, o prpfessor vira funcionário público, 
o pedagogo se transforma em ordenador de despesas. 

Essa é outra realidade das Secretarias. Como os sa .. 
lários são baixos, quando alguém se destaca, para se pa~ 
gar me_lhor, ele é colocado como diretor. Então, vai ser 
diretor de departamento, as vezes altamente especializa­
do, altamente técnico, para ganhar mais. Então, as vezes 
se perde um bom professor e não se ganha um bom ad .. 
ministrador. Saí que digo que o pedagogo vira um orde­
nador de despesas. 

Aliciantes e absorventes, as tarefas administrativas, 
cada dia mais numerosas e mais complexas, acabam por 
requisitar, também, o tempo e as atenções do próprio 
corpo técnico do estabelecimento de ensino, desviando-o 
de suas preocupações oficialmente pedagógicas. 

A nossa escola de hoje é muífO mais sofiSticada do que 
a escola de antigamente, no tempo em que o Senador 
Aderbal Jurema era Secretário de Educação a escola ti­
nh<). um diretor, que fazia a supervisão pedagógica. Hoje 
bâ __ supervisores, orieritadores educacionais, psicólogos, 
uma parafernália. Refiro-me ao corpo técnico, que cons­
titui um aparato técnico imenso. Pois bem, todos_ vão 
sendo requisitados para executar tarefas administrativas. 
Não é só o diretor, também a escola, hoje, virou um 
grande restaurante, devido à merenda escolar~ Virou 
banco, também porque administra recursos da caixa es­
colar, entre outras verbas. A tarefa administrativa é mui­
to grande, não estou com isso querendo acusar os direto· 
res. Apenas quero dizer que essa tarefa é tão exaustiva 
que ela vai envolvendo todo acfuele corpo técnico. 

Diante desse quadro o esforço para manter em funcio­
namento o sistema é imenso desestimulando quaisquer 
intenções inovadoras. Tal situação acarreta ainda um 
completo descompromisso com resultado. 

Tal situação acarreta ainda um completo descompro­
misso com os resultad_os da ação educativa, cuja produti­
vidade não é aferida em termos de eficácia pedagógica. A 
medida do desempenho, enfatizada nos relatórios 
anuais, passa a ser, simplesmente, o_ que se fez em área 
construída, o que se comprou em materiais, enfim, o que 
se gastou em cruzeiros (ou até em dólares!). 

Então, o relatório diz que construimos tantas escolas, 
adquirimos cantas bancas, treinamos tantos professores. 
E daí? Qual foi o resultado disso em termos de eficiência 
do sistema, de redução de déficit, de redução de taxas de 
repetência, de redução de taxa de evasão? Não há ne­
nhum compromisso com o resultado. 

' ,_ 
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Então, a conclusão_ ampla e envolvente é que a crise 
administrativa suplanta e camufla a crise pedagógica. E 
aí vem um outro ângulo da questão. A dimenSão peda~ 
gógica, então, é um outro aspecto de uma escola ~ufoca­
da, 

Primeir-o aspecto-aqui ê a dimensão pedagógica: uma 
escola sufocada. 

A despeito das altas taxas de evasão e de_ repetência, 
incidentes, com wma reiteração já crônica, sobretudo nas 
séries iniciais do I~ grau, absolvia-se, até bem pouco tem­
po, o sistema escolar _de_ qualquer responsabilidade por 
esse evidente fracasso, atribuído ao próprio aluno, consi­
derado incapaz de usufruir os benefíciOs educadonais, 
democraticamente posfos à sua disposição. Estudos pos­
teriores demonstraram, entretanto, a frii'le associação 
existente entre fracasso escolar e as condições de ~Çn­
cia s6cici-ec01iôfn1ca da clientela da escola pública. Ain­
da assim, consoante a opiniãO de muitos, nada restaria a 
fazer senão agoardar que modificações na estrutura so­
cial do PaíS pudessem melhorar o nível de Vida da popu­
lação mais deesfavorecida. Adeptos mais radicais desse 
imobilismo educacional, chegam ao extremei de situarem 
a es_cola <:orno palco de uma conspiração da classe_ domi­
nante no sentido de reproduzir e até de legitimar as desi­
gualdades socil;lis. CúmPlices desse plano diabólico (que 
supõe uma efídéilCTã até- hoje não consta fada- em qual­
quer planejamento governamental) seriam os professo­
res, e até os próprios alunos, convencidos a aceitar os ve­
redictos esco_lªres como _sancionadpres de sua inferiori­
dade intelectual. Há, entretanto, os que, mais _modera­
dos, reconhecem uma relativa autonomia eScOlar _como 
instrumento de transformação social. Para esses, a mas­
sificação do ensino provocou um confliJp_ entre as neces­
sidade.s da nova clientela que invadiu a escola pública, e 
o modelo elitiSta e tradicional de um ensino meran:ten_te 
decorativo, jamais coittestado em sua eficiência porque 
destinado apenas a funcionar coino um instrumento legi­
timador do~ privilégios sociais. Tal conflito ensejou urna 
reavaliação crítica da _escola pública, permitindo que. 
viessem à tona deficiências pedagógicas que Se conver­
tem· em obst_âcylQS intransponíveis ã aprendizagem de 
grande parcela do alunado carente. 

Não ê o fato de desconhecermo_s as causas sócio­
econômicas; elas realmerite existem. Agora, nãO pode­
mos ficar acusando simplesmente a quantidade. Eu tam­
bém cheguei a cometer esse mesmo erro, tanto que che­
guei até a produzir uma frase como muitas que são pro­
duzidas em educação, dizendo que não somos b_ons por­
que temos muitos. Então, queria dizer que o ensino não 
era bom porque tinha muita gente. AconteCe que isso 
não é verdade. Quando~ dizemos que o ensino perdeu 
qualidade, esquecemos que ele se ampliou e que sob o as­
pecto demo_çrático isso fOi vãlido, _porque ampliou o 
atendimento a uma parcela maior da população, Por ou­
tro lado, essa nova clientela, como acabei de dizer, pro­
moveu uma reavaliação crítica da escola. Então, há cer­
.tos aspectos internos do sistema que começaram a ser 
avaliados. E agora, nessa autocrítica da esc_cl_a, identifi­
camos que alguns fatores íntra-escolar~ - currículo~, 

programas, critérios de avaliação -funcionam também_ 
como mecanismo de seletividade no ensino de __ 19 grau, 
especialmente nas primeiras séries, Olide em muitos casos 
a evasão se dá por uma verdadeira rejeição da escola ao 
aluno. É o verdadeiro choque cultural que se verifica en­
tre o aluno, que não tem aquele chamado currículo ocul­
to, e os alunos da classe média e da classe alta. A realida­
de escolar cobra deles um vocabulário, cobra dele um 
procedimento que não pode ter, porque ele não teve isso 
na sua família. 

Eis alguns desses fatores jã sobejamente çonhecidos 
dos pedagogos: 

\9) a cultura !ivresca e a tradição verbalista e forma­
ista de nossos métoQos de ensino a in_f~io_~jzar_ a Criança 
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pobre-, que não .domina o aparato lingüístico exigido pela 
''norma culta"; 

29) currículos planejados a partir da suposição de 
que a criança já possui certos pré-requisitos para a 
apref!dizagem; 

39) critérios de avaliação baseados em níveis de ex­
peCtativa de padrões iguais aOs -da eScola burguesa: 

-os· níveis são tÍluito altos e a evaSão" se dá por isso. O 
aluno se desestimula. Quando ele não consegue alcançar 
aqueles resultados que estão sendo cObradOs~-ete aban­
dona a escola simplesmente. 

O exame das possibilidades de adaptação da insti­
tuição escolar às exig'ências desses n·ovos tefupos, ensejã: 
nos um olhar mais profundo para o interior do próprio 
sísteln3. de ensino, o que nos leva a radiografar outros as­
peCtos bastante críticos em seu fl.incionameTnO. 

Em verdade, compelida a vestir a camisa-de-força dos 
figurinos oficiais, imobiliza~se a Escola, emaranhada nos 
ritoS do formaliSmo legal. Assim, em meío às contabíli­
dades das cargas horárias e ao dogmatismo dos currlcu­
!Üs e dos programà.s, afogam-se os últimos suspiros da 
criãtiVidade escolar. 

Concentrada na auto-suficiénCia-daS eqUipes ceittrais, 
eXpressão do autoriúrls"ri10 mais absoluto ---Por se pre~ 
tender legitimado pela própria ciência - tecnocratiza-se 
a Educação ao influxo d_o_especialista, nova prima-dona 
à pontifiCai no palco onde outrora brilhava sozinho, em 
sua magistralidade, o professor. 
. POr OUtro lado; entre o ''ilumiriismo" 9o Sistema a de­

cidir o que e como se deve ensinar, e as _conveniências da­
burocracia escolar a estabelecer quando_ e quanto se pode 
ensinar, comprimem-se os -interesses dOS-ãrunps da esco­
la pública. 

Eles já foram suficientemente favorecidos com a dis­
putada vãga. Então, o resto nós é que decidimos o que 
fazer. 

A tecnologia de alguns equiparrientós riiO'dernizadores 
do ensino contrasta com o a_n_acrQnism_ô da metodologia 
dominante, que reduz a dois mpnólogos~_ o processo 
ensino-aprendizagem: o discurso em que s~ .. oferece" a 
informação; e a avaliação, em que o aluno_ prova a re­
cepção, repetindo o discurso. É o._regime da repetência: 
quem não repete bem durante o ano, repetirá a sêrie do 
ano seguinte. 

Quando falamos no anacronismo e nos referimos à 
tecnologia, então, muitas vezes dizemos que a televisão 
não entrou ainda na escola. E quando se diz que a televi­
são não entrou na escola, as pessoas imaginam que que­
remos que cada escola tenha um televisor, e não é exata­
mente isso. O que queremos é que a escola, que se isola 
muito dentró dos seus muros, passe a conhecer essa reali­
dade que se passa lá fora. Dentro dessa realidade está aí 
a televisão. Não adianta ficar criticando a televisão co­
mercial, que apresenta programas deseducativos. O que 
realmente adianta é admitirmos que realmente existe is­
so, que existe a novela das sete, e a partir da novela das 
sete a escola passe a discutir conteúdos _educacio_n_ai~ 
críticos, uma avaliação critica daquilo que os alunos, os 
meninos estão vendo na televisão. Desconhecer a televi­
são é realmente desconhecer uma realid_ade que está,ai 
muito forte. 

Por outro lado, incapaz de catalizar a energia juvenil 
para núcleos de interesse do próprio aluno (um ser curio­
so, por natureza), geradores do seu desenvolvimento 
sócio-cultural, a Escola- atraente apenas na hora da 
mere_nda - se esgota e se desgasta em inúteis ações re­
pressoras contra os que se recusam em ã,quietà.r nas ban-

- cas do tédio o seu -entusiasmo vital. 
Muitas vezes sou convocado, como Secretário, a parti­

cipar de gincanas nas escolas em dia de domingo, e ob­
servamos o grande entusiasmo dos alunos, Os alunos 
comparecem às escolas nos dOmingos e com muito inte­
resse· participam dessas gincanas às vezes intelectuais. 
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Então, nos indagamos: por que a escola não tem esse 
mesmo entusiasmo e essa me.<;m~ movimentação nos dias 
letivos? Porque não con~6uimos movimentar, não con­
seguimos motivar <'5 alunos. Acho que o nosso siStema 
de ensino tradic.ional, com alunos sentados em bancas e 
o professo. lá em cima colocado na sua mesa, jã é uma 
coisa <:JUe violenta um pouco a natureza da criança e do 
adolescente. O adolescente, a criança é movimen-to, é 
eiiérgia. Então fiçar sentado muitas horas durante o dia, 
já é\1ma coiSa· que-violenta a sua natureza. Então, preci­
samos inclusive concorrer com_ as grandes cpções de la­
zer que existem hoje em dia, apresentando alguma coisa 
mais atraente na escola. Que a escola pública não tenha 
pOr afraçito--somente a merenda, que estã sendo fator até: 
de sobrevivência mesmo, hoje em dia, para os alunos. 

Daí que a emociOnante e divertida averitura da desco­
befta do é0Í1lieéiínento resta reduzida a momehtos de es­
tática monotonia, aprisionadores de contrafeitos ·alunos 
que explodem aliviados ao~ansiado toque da libertadora 
c;:J.mpainha! 

E aqui chegamos à dimensão política, que coloquei 
aqui como subtítulo: "O preço dos mitOs". 
·m-A Dimensão Política: o Preço dos mitos. 
No rastro do "milagre-brasileiro", profundas seqüelas 

marcam a addeiltada -trilha percorrida pela Educação, 
também seduzida pela mosca azul do delírio desenvolvi­
mentista. 

Empolgada com o rótulo de investimento com que a 
homenageou, generoso e condesc:~ndente, o economicis-:_ 
mo vigorante, supôs a Educação que isso lhe garantiria, 
definitivamente, fatias mais significativas no bolo orça­
mentário, Dai, certamente, as aventuras que empreendeu 
n:CâllSiã-de queimar etapas e antecipar modelos educa­
cionais de Nação desenvolvida. A incontrolável expan­
são d > ensino superior; a: duplicação dos anos de escola­
ridade obrigatória (quando ainda não havíamos univer­
salizado o ensino primário de 4 anos); a profissionali­
zaç-ão compulsória no 29 grau (tanto recurso desperdiça­
do na parafernália dos equipamentos, hoje transforma­
dos em sucata a atravancar os depósitos das escolas) -
foram algumas das imprevidências pelas_quais, ainda ho­
je, pagamos enormes custos sociais sem que tenhamos al­
cançado o correspondente proveito. 

O· nosso Governador, Roberto ~.1agalhães, que é ex­
Secretário de Educação, noutro di:a, numa paitstr-a, fala­
va no déficit escolar e dizia; "eu, quando fui Secretário, 
deixei, no começo de 1971, o problema do déficit pratica­
mente equacionado, e agora o Secretário de Educação 
me diz que temos 500 mil criança-s fora da escola. Eu nãQ 
sei exatamente o que houve; será que foi o problema do 
cresciment~ populacional, problema de regressão? Que 
houve, enfim?" E eu, no intervalo, lembrava a ele;_ .. Go­
vernador, no mesmo ano de sua saída foi duplicada a 
obrigatOriedade no ensino; era de 4 anos, passou a ser de 
8 anos". Então isso responde, em parte, por este aumen­
to do déficit. Então, nós aparecemos no concertO inter­
naci_onal, realmente, ·entre as nações que exigem um 
maior P~!odo de escolaridade. Mas se nós atentarmos 
que te~<;~s 7 milhões, hoje em dia, fora da eSCQ!a, eu nã9 
sd -s-e é mUito interessante ou muito frustrador a gente 
examínar e constatar essa realidade. 

A SRA. IRIS C:t:LIA - Professor, eu sou do Acre, 
ex-Secre_táiia de Educação, também. Cheguei atrasada à 
sua palestra que deve ter sido maravilhosa. V. S!lestã co­
locando um assunto palpitante. Há poucos dias, num pe­
queno diiiCurso aCerca da educação, dizia isso à Diretora 
de Ensino de IQ Grau,_ Professora Ana Bernardes; "antes 
até de avaliarmos o modelo educacional brasileiro, n6s 
já passamos para outro. De dez em dez anos hª tJma le­
gislação". Mas a n"' 1:024 garantia, no ensino primário, 
uma maior possibilidade da uni_versalização. No ensino 
dado em 4 anos nós chegamos a atingir até níveis niaio-
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res de atendimento. Com o ensii1o em 8 anos nós atingi~ 
mos níveis menores de atendimento e mais fracos. A 
qualidade também é uma coisa muito séria e muito grave_ 
neste particular. Nós não temos prOfessores qualificucios 
para o ensino de J<:> grau. No Acre, nós temos uma escola 
de J<:> grau completa na zona rural, em todo o Estado. Na 
zona rural nós tínhamos quase que universalizado o ensi· 
no primário, e hoje nós temos apenas uma escola de li' 
grau, e não temos onde encontrar os recursos humanos 
formados e capacitados para isso. f: o grande déficit 
também, nesse ensiOo de .l <:> grãu. Eu concordo com suas 
palavras. Acho que nós inovamos muito, avançamos 
muito, demos passos além de nossas pernas, em termos 
de ensino e acabamos regredindo, prejudicando a quali· 
dude de ensino que nós já tínhamos quase que certo 
como um nivel de ensino mais ou menos bom- o ensino 
de i"' grau. Cumprimento V. St- nesta parte, também. 

O SR. EDGARD MATOS- A resPeito também de"s· 
sa profissionaliZação compulsória, muitos aspectos são 
destacados. Agora, um deles para que eu chamaria a 
atenção aqui, é o fato de haver deslocado o núcleo de in­
teresses do sistema para o 2"' grau. Quer dizer, as. 
atenções foram desviadas, quando a nossa grande priori­
dade sempre foi o !I' grau. Então, por conta da profissio­
nalização, é evidente, as escolas precisavam se aparelhar, 
precisavam de mais recursos, o centro de interesse_ de en­
sino se deslocou para o 2~' grau. Esse foi também um 
grande erro. Tanto que quando a Professora Ana Ber­
nardes diz que estamos retomando uma bandeira cente­
nária, voltando a nos preocupar com a alfabetização, 
nós voltamos para uma bandeira que deve ser a bandeira 
de sempre, porque a alfabetização e o grande momento 
do ensino, é a grande barreira inicial, e nós nãO- deviamos-
jamais ter abandonado esta bandeir-ã. -- ______ _ 

A SRA. IRIS CÉLIA - Não sei se o Benhor-notou, 
que neste empenho todo de 2? grau, um tipo de profissio­
nalização ficou sufocado e marginalizado ... 

O SR. EDGARD MAT()S - Foi exa[ãmente a for­
mação do professor. O único curso autenticamente pro­
fissionalizante que existiã, quer dizer, não únicO, esse se 
prejudicou, esse se perdeu, 

A SRA. !RIS Cf:LIA - Foi desativado. 

O SR. EDGARD MATOS- Nós estamos tentando 
agora revitaliiar. 

Qualquer política educacional há que ter como priori­
dade absoluta assegurar o cumprimento da obrigatorie­
dade escolar às crianças de 7 a 14 anos, meta que trans­
cende <l; mera opção governamental para se inserir c_omo 
um dever constitucionalmente imposto ao Poder Públi­
co. 

Não se trata nem do GovernO escolher que qi.ter fazer 
isso como prioridàde. Se não atendeu, ainda, se tem 7 
milhões fora, ele tem que cumprir essa obrigação consti­
tucional. 

A constatação da existência de sete milhões de 
crianças sem escola. faz_ imperioso: urgente c inadiável 
um esforço conjunto do GoVerno e da sociedade brasilei­
ra no sentido de resgatar essa constrangedora dívida so­
cial. Nesse sentido, no último EncOntro NaCional de Di­
rigentes de Educação, Cultura e Desportos, promovido 
recentemente pelo M EC em Brasília: tive a oportunidade 
de propor a seguinte moção, aprovada unanimemente 
pelos Secretários de Educação de Estados e Territórios 
de todo o País: "faz-se impreScind{vCl a definiçãO de uma 
politiCa- educacional brasileira, com metas devidamente 
quantificadas, para períodos administrativos determina­
dos. Dentre essas metas, deverá figurar necessariamente 
como prioritária a progressiva redução do déficit escolar 
em índices que constituam avanços significativos em (fi: 

rcção ao cumprimento da escolaridade de I, grau, cons-
1itucionuiJ_nente assegurada"·. 

_ ____ Os orçamentos públícos deverão expressar fielmente 
as dif-etrizes e prioridades dessa politica educacional, e as 
transferências feitas pelo M EC aos Estados deverão ser 
orientadas por critérios que tr_aduzam, rigorpsamente, ás 
prioridades estabelecidas- especialmente a de redução 
do déficit, em consonância com planos estadurus e muni­
cipais que deverão, igualmente, quantificar seus compro­
m.issos com a produtividade do sistema educacional". 
Pretende-se, em síntese, compatibilizar os orçamentos­
não só o do MEC, como e principalmente, o da Un_i_ão e 
mesmo os dos Estados e Municipios com o discurso ofi­
cial que tem, reiteradamente, reconhecida .:.~ prioridade 
do ensino de ]o;> grau, 

Então, a nossa propo~ta não era só dirigida ao orça· 
menta ç;l.:t l[niào, mas também aos orça_mentos dos Esta­
dos e Municípios. Todos deveriam expressar esse com­
promisso com a redução do déficit e também com as 
transferências federais. E aqui eu não sei se os meus cole­
gas, Secretári.os do ~ul, se apç_r~_heram qua,Jdo eles 
sub:-;creveram esta moção, de que nós estávemos propon­
d_<? uma_ alteração dos critérios de distribuiçàc> do salário 
educação. Essa moção representava também uma pro­
posta de alteração nos critérios de distribuição do salário 
e;ducação. Eu não s~;i se todos os secretários se apercebe­
ram disso. Então, a partir do momento em que o critério 
fos_se a redução do déficit, evidentemente que maiores re­
cursos deveriam ser destinados para aquelas regiões 
onde o déficit incidisse com maiof vulto. De rrlodo qué 
esta foi a proposta feita. 

Pretencie-se, ainda, quantificar nossos compromissos 
com essa metit (incluída, em termos de ideal utópico, em 
todos os Planos Educacionais) de modo a podermos me· 
di r norsos avanços e assumir publicamente a responsabi­
lidade pelos nossos fracassos. 

Na política social não há uma quantificação de metas, 
Nós não vemos a redução do déficit quantificada. Em 
quanto pretendemos reduzir os déficits nesses próximos 
ano"s? Em quanto nós pretendemos reduzir os índices de 
evasão e. repetência? Isso não está qUantificado. Não de­

- y_~_mos ter ·recCio, nós, adminis-t:adores de ensino, de as­
sumir este compromisso. 

Participei, há pouco, de encontro sobre o ensino de ]9 

grau, e se falava exatamente em até 5% nas taxas de eva­
s5õ, Q-lü~-é mUito pouco, mas pelo menos ê algumã coisa. 
t. um compromisso que poderá ser medido depois, e este, 
sim, conslar dos relatórios. Os relatórios de educação de­
verão referir-Se aos avanços quantilicados no sentido da 
produtividade do sistema. 

Acima de tudo, impõem-se uma fidelidade às priorida­
des estabelecidas à luz das reais necessidades do Sistema, 
zelando para que nã'? se p~ostituam ao oportunismo das 
verbas disponíveis, cedendo aos condicionamentos im~ 
postos pelas fontes financiadoras. 

E aqui eu aproveito o momento para repetir uma de­
núncia que fiz no último encontro deSecretári?s de Edu­
cação. O MEC vem adotando uma administração, um 
planejamento pa-rtícipativo muito interessante. E nós es-

tranhamos que, no tocante às verbas do FINSOCIAL, 
os EstadOs não tivessem sido ouvidos e que nós tivésse­
mos recebido recursos para alguns itens que não corres­
pondiam as nossas maiores necessidades. E nós recebe· 
mos en_tão a.informação de que o plano de aplicação das 
verba.!. do FINSOCJAL tinha sido decidido pelos 
BNDES. Então, está surgindo neste País, uma nova ins­
tância que se está -~obrepondo ao MEC na definição da 
política educacional. Foi o próprio BNDES que disse 
como deveriam ser a[!licadas as verbas do FINSOCIAL. 
NÓs recebmos, por exemplo, recursos para material di­
dtÍÜco, quando outras fontes já haviam destínad_o recur­

-Sos para o mesmo item. Nós tfnhãmos outras necessida­
des maiores, de recuperação de escolas a grande solici-
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tação de todos os municípios lá do Estado. Exatamente 
isso que digo: as noss<JS prioridades ficam condicionadas 
a essas imposições das fontes linanciadoras. E nós fica­
mos planejando para as verbas, planejando para os re­
cursos. 

Ao propormos a redcfinição da política educacional 
brasileira, não_ temos a ingenuidade de imaginá-la disso­
ciada do contexto mais amplo de uma política social, que 
entenda por socihis todos os setores do Governo, inclusi­
ve e principalmente o econômfc6 (seria preciso lembrar 
que a Economia foi feita para o homem, de nada lhe ser­
vindo quando não o considera). 
__ A setorializaçào do social, tratado à revelia de um efe­
tivo projeto econômico de redução de desigualdades, sig­
nifica um esforço perdido, tendencialmente assistencia­
lista e, por vezes, também concentrador. Mencione-se, 
por exemplo, o caso da injustificúve! mordomia, do ensi­
no gratuito e da comida quase de graça, concedida, in­
discriminadamente, a todos os alunos das universidades 
federais, a expressar, não só a maior "capacidade gut\.1-
ral" de tais estudantes, mas sobretudo uma simetria da 
política educacional com o modelo concentrador de ren­
da de nossa Economia. De resto, faz-se também evidente 
que as questões fundamentais da Educação passam, ne­
cessariamente, por decisões de polftica econômica, que 
deveriam refletir, por sua vez, prioridades sociais. Assim, 
o ensino rural envolve a questão fundiária, tal como o 
chamado ensino profissionalizante não conseguirá êxito 
enquanto as distOrções entre oferta e demanda de mão­
de-obra não forem corrigidas em nossa estrutura produ· 
tíva, que a Educação sozinha não conseguirá influenciar. 

É preciso. linalmente, dar conseqüência à observação 
contida na própria proposta do MEC para o IH PND: 
"0 social, isolado do econômico e do político, tende ao 
as-5istencialismo e a ação fragmentária, Reduzir as desi· 
gualdades soci.ais é um esforço conjunto". 

Em .suma: a EdLU;ação não deve ser a única avalista de 
uma indefinida política social, objeto da atenção residual 
dos governos. Se não houver uma efetiva ação política, 
voltada para a redução das desigualdades sociais, antes 
de se rotular a Educaç.ão de investimentos, deve-se escla~ 
recer devidamente em beneficio de quem se faz rentável e 
produtivo tal investimento! 

I V - Conclusões: propostas e perspectivas 
Menos fácil do que a identificação dos problemas do 

ensino, é o reconhecimento das responsabilidades pelos 
seus dcsucertos. Na verdade, na estrutura de dependên· 
cio. em que se desen"'olve o ensino no Brasil, fácil e cômo­
do é o processo de transferências de culpas: das escolas 
para as equipes técnicas das Secretarias de Educação 
(não vêm delas todas as orientações?); das Secretarias de 
Educação para o M EC (não são mesmo insuficientes as 
transferências federais?); do M EC para os aspectos per­
versos da _crise econômica (os efeitos da recessão penali­
zam, sobretudo, os setores sociais: aumentam as carên­
cias e escasseiam os recursos), E, para fechar o círculo 
das-lamentações, poder~se-ia lançar a maliciosa inda­
gação: onde se formaram os responsáveis pela crise? 

E preciso, porém, admitir que, das inegáveis Iimi­
t_ações cun.dicionantes da ação de cada um, sobrará sem­
pre, mais largo ou mais estreito consoante a hierarquia 
d~ts respectivas posições, um "esp~tÇo de liberdade''. Am­
pliar esse espaço em favor da escola, base e fulcro de 
todo o Sistema Educacional é nossa proposta e nosso 
compromisso. 

Nesse sentido, a par da luta nacional por uma política 
social de maior democratização das oportunidades e pela 
restauração de um federalismo mais autêntico, capaz de 
fortalecer Estados e Municípios, ampliando-lhes as com­
petências e garantindo-lhes recursos tributários pró­
prios._Qeveremos, desde já, em nosso âmbito ~etorial, 
adotar uma linha de administração participativa -e--de 
descen trulização de poderes. 
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Para tanto, urge ocupar plenamente e redistribuir de 
forma mais racional todos os espaços que nos deixa hoje 
a legislação educacional brasileira, que, a despeito de seu 
excessivo formalismo, oferece possibilida<!es ainda in!!'x~ 
pioradas pelos sistemas de ensino. 

E aqui, professor, quero fazer justiça à Lei n9 5.692. 
Nós criticamos há pouco alguns aspectos, mas há real· 
mente muita coisa na Lei n9 5.692 ainda não explorad~ 
pelo sistema. Agora mesmo, em Pernambuco, nós toma­
mos uma ~edida simples e que era uma coisa falada há 
muito tempo e que era muito fáCil (je resolver ê: a compa­
tibilização do ano escolar com o ano agrícola. Esse é um 
assunto muito falado, se diz, com razão, que a utilização 
dos alunos como mão-de-obra no campo, nos períodos 
de plantio e de colheita. constitui-se em forte fator de 
evasão. Então, durante muito tempo se imaginou que 
isso era matéria para os conselhos estaduais ou para as 
secretarias, que deveriam fazer tantos anos escolares 
quantas fossem as regiões agrícolas do_ País ou tantos 
munidplos. 

Mas nós entendemos que isso não serta suficiente, por­
quanto, as vezes-, no mesmo município, ilós temos cultu­
ras agrícolas diversas, com períodos de plantio e colheita 
também diferentes. Então, o que fizemos, simplesmente, 
foi comunicar aoS õrgãos municipais de educação que as 
escolas municipais deveriam ter autonomia_ para, manti­
da aquela duração máxima do ano letivo, dos 180 dias, 
organizar, da maneira que conviesse melhor a popu­
lação, o ano letivo. De modo que isso é uma coisa Que 
me parece mais ou menos simples, e a lei permite isso. A 
lei tem um dispositiVo e-xpresso nesse sentido, e, no en­
tanto, não tinha sido utilizado pelo sistema. 

A SRA. IRIS CELIA - Quando nos referimos à lei, 
aqui não foi o-espírito da coisa, mas a própria execução 
dela. Nós fomos- muito apr-essados na implantação da lei. 

O SR. EDGARD MATOS-- QU_e Se referia a uma 
progressividade. 

A SRA. I RIS C~LIA- Exatamente. As aberturas da 
Lei n~' 5.692 nos dá mliifã!f Oportunidades para fazer um 
ensino regional, um ensino adequado a cada escola, a 
cada tipo, a cada unidade. Mas houve pressa. E eu c;itei o 
exemplo da escola normal. Com a pressa de universalizar 
o ensino de 2~> grau, nós andamos prejud~cando outra~ 
experiências, esquecemos as experiências anteriores que 
a lei inclusive protegia. 

O SR. EDGARD MATOS- Então, nessa autocrítica 
que estamos fazendo aqui, vou indicar outras providên­
cias que poderemo"s tomar dentro do sistema. Por_ exem­
plo: assim, mesmo no atual contexto sócio-econômico, 
dentro das imensas dificuldades que atravessamos, 
parece-me não só possível como imprescindível: raciona­
lizar o processo de planejamento educacional, 
orientando-o para as necessidades mais prementes do 
Sistema, pondo termo ao projetismo dispersador de es­
forços e de recursos. 

A Secretaria de Educação, no momento, tem quase 30 
programas e quase IO_Q projetos. Realmente, fica muito 
difícil administrar dessa forma. Acho que temos de con­
centrar esforços, c_o_n<;e_ntrar atenções em algumas âreas, 
até por uma questão estratêgica. Então, se hoje em dia 
estabelecemos, lá como prioridade, a I • série, coincidin­
do com o projeto do M EC, o Projeto Vencer, ·que preten­
de assegurar a maior permanência do aluno na escola, 
combater a evasão e a repetência; isso não ·significa que 
vamos descorar das outras áreas do ensino. Mas nós va· 
mos concentrar as atenções nessas áreas. Talvez, nos ou­
tros anos, possamos fazer a I~ e_2' séries melhores: E ou--­
tros virão depois e irão acrescentando o que falta. Ago­
ra, não adianta· querer resolver o problema do ensino 
todo de uma só vez, e repartir a atenÇão por tOdas as 
áre'as. Há um processo de planejamento feito em função 
da estrutura. Há necessidade de alimentar a estrutura. 
Isso o MEC_tambêm faz. Então, nós temos essas várias 
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áreas de: ensino: \~>grau, 2~> grau, supletivo, pré-escolar. 
To-das deverão receber a sua fatia de recursos. Nós esta­
mos tentando mudar um pouco, pelo menos no âmbito 
da Secretaria, essa mentalidade. E é uroa guerra interna, 
isso porque cada um quer garantir o seu quinhão._ Mas 
nós vamOs estabelecer projetos e prioridades: E-õs diver: 
sos órgãoS participarão dessas ações na medida em que 

·_sejam acionadas. E não vamos repetir recursos para 
manter em funci_onamento, Para justítlcar a existência de 
uma estrutura. 

Em segundo lugar desburocratizar. as Secretarias de 
Educação, fazendo com que os órgãos-meios coloquem, 
a serviço das finalidades institucionais, cómo instrumen­
tos facilitadores das ações executivas. Outro ângulo que 
eu abordei no início: aquele obstáculo administrativo à 
execução dos programas. Nós apontamos isso como difi­
culdade, e uma das nossas metas e evitar que isso ocorra. 
E depois, exercer um controle mais rigoroso das verbap 
educacionais, eVítando gastos supérfluos (gerências espe~ 
ciais, consultorias amorfas, pesquiSas inúteis, experiên­
cias irrelevantes, assistencialismos estêreis)~ 

Educação, hoje em dia, quer resolver o problema de 
todo mundo. HOje em dia nós temos uns programas és­
pedais que pretendem chegar até.ao aspecto sócio­
econômico. Nós já temos a merenda escolar sendo leva­
da à conta de "despesa educacional", e pesa muito forte­
mente no orçamento de educação, é também um fator de 
sobrevivência lá no nosso interiOr. -Mas eu acho justo 
que seja computado Cõmo despesa da educação. Então, 
que seja garantida a aplicação dos recursos em beneficio 
direto do maior rendimento do proceSso ensino­
aprendizagem, que tem por destinatário exclusivo o alu­
no. 

Os recursos ficam pelo meio do caminho. São estes 
projetos especiais que redundam em gerências especiais e 
em paralelismos, em órgãos paralelos à ação da Secreta­
rhCque consomem grande parte dos nossos recursos. 

Outro aspectCI é o de maior autonomia administrativa 
e didática à Escola, transferindo-lhe maiore~ recursos e 
deixando ao professor maior líberdade na escolha de mé­
todos, livros didáticos e conteúdos programáticos, con­
sultados os interesses da comunidade discente. 

Aqui vem outra coisa que nós temos de absorver; a lei. 
O_ que a lei exige é apenas aquele núcleo comum, ela não 
dá nem os conteúdos. Os conteúdos, nós é qUe temos que 
definir, nós é que-teremos de fazer conteúdos mais ade­
quados a nossa realidade. Hoje em dia nós temos um nú-. 
mero milito grande de disciplinas. Há um verdadeiro 
massacre de informações no aluno, e ele tem poucas con­
dições de absorver toda essa massa de informações que 
nós damos a ele. Nós organizamos curríCUlos por profes­
sor: O currículo é organizado _em função do professor. 
Nós temos professores de diversas áreas que devem ficar 
em atividade e por conta disso, então, aqueles c.onteúdos 
são impostos aos alunos. 

Fortalecer o ensino na zona rural atraves de progra­
mas de assistência técnica e financeira aos municípios, 
com ênfase na formação e treinamento" de professores e 
complementação dos seus salários. 

Esse é um programa que Pernambuco já vem desen­
volvendo, inclusive com muita ênfase desde a adminis­
tração do ex-Governador Marco Maciel, agora Senador, 

··-e- é um programa muito iilteressante em relação aos Mu­
nicípios. Nós temos um programa de capacitação do 
professor leigo e temos também um programa de com­
plementação dos salários dos professores. Geralmente 
são muito mal remunerados, e nós garantimos a eles o 
salário minimo. 

Hoje em dia, essa municipalização do ensino està mui­
to em voga no País, é uma tese que se fala muito. Embo­
ra seja favorável,· eu acho--que isso que se vem fazendo 
não se chama municipalização do ensino. -o que se te'ria 
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em conta, em qualquer idéia de municipalização, é nós 
garantirmos soluções mais adequadas às peculiaridades 
locais. No entanto, o que nós fazemos é transferir verbas 
para os Municípios. Nós transferimos os encargos; e, no 
contexto atual do Brasil, o Município administrar o ensi­
no-significa a pi'ecariedade administrando a deficiência. 

Então, enquanto não houver uma reforma tributária, 
enquanto os Municípios não tiverem ffiaior estrutura, o 
que eles estão assumindo é a parte pior, a parte de cons­
trução de escolas, de recuperação de escolas e de paga­
mento de professores. Aquela parte que justificaria a 
municipalização, que seria a decisão sobre a_ educação, o 
Município não tem. No momento, se nós caminhásse­
mos ·para -uma maior ajflOf!.Omia da escola, essa tese da 
municipalização do ensino até se esvaziaria, porque nós 
teríamOs ido além. 

No dia em que a escola, como nós falamos há pouco, 
organizar o seu ano letivo, definir os seus currículos, de­
finir os seus conteúdos, então, tanto faz ela ser adminis­
trada pelo Município, pelo Estado ou pela União, ela te~ 
rá ·au:tonolnia. 

Hoje em dia se acha que isso também está na lei, e ~ 
para cumprir a municipalização do ensino. Então, nós 
vaihOs transferindo esses encargos para o· Município, 
achando assim que estamos municipalizando o ensino. 

Garantir a permanência do aluno na escola, mediante 
maior atenção com as classes de alfabetizaçã:o e esqu~ 
maS especiais de acompanhamento ao aluno, que pos­
sam neutralizar no processo a evasão e a repetência. 

f: preciso_que a evasão seja neutralizada onde ela está 
cicon'e-ndo e o professor se sinta mais responsável pelo 
alunO, e, à medida que a evasão vá se configurando pelas 
faltas contínuas dos alunos, ela seja corrigida. Quando 
ch_ega nQ fim do ano, ela é um dado estatístico consuma· 
do e irreversível. E não adianta saber que o índice de eva­
são foi aquele, porque a esta altura o menino deixou de· 
finitivilmente a escola. 

Desenv~lver -Um-a poÜtica de valorização_ do magis~ 
tério, que privilegie a efetiva regência de classe e quere· 
cupere o prestígio do professor primário, especialmente 
o alfabetizador, mediante incentivos financeiros específi~ 
cos: 

Nós estamos com um projeto neste sentido, de pagar 
melhor o professor alfabetizador. E eu acho que serã 
muito Sáhio que as administrações estaduais adotem, 
realmente como solução esses incentivos. Ao invés de um 
aumento indiscriminado a todo professorado, que irá be­
neficiar um inúinero contingente que está afastado dare­
gência de classe e qu·e está a disposição de inúmeros ór­
gãos, que nós paguemos gratificãções ·q-ue estimulem a 
permanência do professor na regência de classe. 

Adotar para as cnanças, em acentuada defasagem de 
idade-série, um modelo de escola, de organização mais 
aberta e mais flexível, com metodologia mais diferencia~ 
da, inclusive de ensino não fOrmal, capazes de se adaptar 
ao rítmo e às condições de aprendizagem de cada aluno. 
h um modelo de escola mais ou menos semelhante, em­
bora menos sofisticado, como essa Escola Parque que se 
tem aqui em Brasl1ia. Nós pretendemos, talvez até usan­
do os Centros_ Sociais Urbanos, acolher esta clientela que 
está fora da escola, clientela de lO a 14 anos, e que não se 
vai adaptar mais àquela 1' série regular e formal. Não ~ 
um ensino supletivo, mas é um misto de ensino regular e 
supletivo, com uma certa nexibilidade, que possa ser 
compatibilizada com as obrigações de algumas dessas 
crianças, que muitas das vezes já estão no mundo do tra­
balho. A Secretaria do Trabalho e o Mobral terão uma 
participação muito forte neste projeto. 

Antecipar, progressivamente, o ingresso na escola, 
mediante a adoção de modelos de pré-escolar adequados 
às possibllidãdes de cada sistema de ensino, passíveis de 
ser adotados.em toda rede pública, para ·que não se con· 
vertam ·em- experiêncías isoladas e discriminatórias. 
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Uma tendência muito forte, e isso é outra mania da 
educação mlcional: o pré-escolar. Realmente, ninguém 
vai negar a importância do pré..escolar comõ condição 
de melhor aproveitamento da 1• séfíe. NO"SsOs filhos, por 
exemplo, jâ chegam nas primeiras séries alfabt:tizados. O 
aluno da escola pública ingressa nas primeíras séries sem 
nenhuma prepmação. Apenas nós discordamos desse 
pré-escolar que existe por aí, como educação compensa­
tória. que é tim vcrdadt!ii--o Jardim de irifância, onde nós 
admitimo.~ meninos a partir de 4 ou 5 de anos de idade. 

Ora. se o sistema de ensino não conseguiu ainda ab­
sorver toda u população de 7 a 14 anos, como é que vai 
encontrar espaço para esses alunos? Há por aí algumas 
experiências isoladas que funcionam apenas como efeifo­
demonstração. Existe uma discriminação dentro da pró­
pria pobreza, são criadas algumas elites dentro da pró­
pria pobreza. E para es-ses riós damos o pré:escolar, e os 
outros ficum sem nada. 

Nós, lá em Pernambuco, defendemos uma anteci­
pação progressiva deste ingresso. No ano passado,_ foi 
feita uma antecipação de dois meses, e que deu muito 
bom resultado. 

Então. aos poucos nós vamos chegar a um ano de an­
tecipação àquela classe preliminar, que seria muito im­
portante, e quando tivermos condições, teremos o nosso­
pré-escolar, teremos o nosso jardim de infância também 
para a clientela de escola pública. 

Conceder toda ênfase aos cursos de formação de pro­
fes.c;ore..<;, pelo seu efeito reprodutor, revendo toda a sua 
estrutura de modo a adaptá-lo às novas exigências do en­
sino: 

Aqui vem o problema da revitalização, urna palavra já 
muit~) de5gasttJda, do ensino normal. NóS vamos reto­
mar com muita atenção esse-problema da formação do 
magistério, inclusive dando ênfase não só à metodologia, 
nilo só <lOS conteúdos, mas também a um trabalho de 
t:(mscientizaçào do nosso professorado para esse tipo de 
clientela que ele vai lidar. 

~ preciso que o professor tenha sempre em mente que 
este é um aluno qu_e espera tudo da escala, todas as suas 
aspirações eStão concentradas na escola, e ele precisa da 
resposta a essas aspirações. 

Adotar medidas que proprocionem ao curso de l9 
grau uma terminalidade real que lhe retire o carãter de 
mero subsidiário -do curso de 29 grau. 

Então, nós não vamos imaginar, pois nós sabemos que 
grande parte da clientela fica no fi' grau. Não vamos fa­
zer um curso de 19 grau simplesmente como subsidiário 
de um ·curso de 2~' grau, que, por sua vez, será também 
uma mera preparação para o vestibular. 

Isto posto, sob a premissa maior da autonomia docen~ 
te, restaria ao professor -o desafio: 
-é possível fazer um ensino mais atraente, centrado 

nas motivações-do nosso espaço e do nosso tempo, capaz 
de interessar e até de divertir os alunos? 
-é possível fazer um ensino em clima de diálogo e de 

debate, estimulador do raciocínio e âo senso crítico dos 
alunos? 

-é possível adequar metodologicis e éonteúdos. às 
condições sócio-econômicas~culturais da cJientela -da 
rede oficial, evitando a rejeição do aluno pelo modelo 
elitista da escola? 

- ê possível preparar na escola.o cidadão apto à con­
vivência social e democrática? 

- Eu acho que talvez fosse a grande função da escola 
fazer o exercício da democracia. Não é só com organi­
z<~ção de associações estudantis, como se imagina. :1:. a 
própria escola preparando talvez modelos de simulação 
do funcionamento da sociedade. Eu acho que lá deveria 
ter um Poder Legislativo, os alunos fazendo algumas for­
mas. Deveria ter o Poder Judiciário, os alunos consti­
tuindo tribunais para julgar os seus conflitos. Por exem­
pl~: a escola perde um grande momento para educar, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

que é o recreio. No recreio, prevalece a lei do mais forte, 
e o professor geralmente lava às mãos, e deix~ que as coi~ 
sas aconteçam no recreio. 

(Fala fora do microfone) 

, O SR. ADERBAL JUREMA - O Anisio Texeira 
criou um curso de especialização em recreaçà_<?· Eu mes­
mo ti vi: -!i oportunidade de mandar, de Pernambuco, tur­
mas de professoras para se de especializarem em re­
creação. De lá para cá, eu não sei como isto vem se com­
portando. Quando eu fui diretor de colégio, durante 22 
anos, dava atenção especial à recreação, porque atravês 
da recreação eu conseguia corrigir os alunos nas suas de~ 
ficiências de sala de aula. De maneira que eu acho im­
portantíssima a reCreação. Educação é vída, e desde que 
o aluno entra na escola até sair, ele deve estar sob a su­
pervisão do educador em todas as suas manifestações. 

O SR. EDGAR MATOS - Agora, a educação está 
perdendo a sua função. A nossa escola està perdendo a 
sua função educativa, porque é uma escola de 4 turnos, 
em que o aluno permanece por lá 2 horas e meia a 3 ho­
ras, e que não resta muito tempo para essa atividade for­
mativa._ 

•i 
qSR. PASSOS PORTO- Dizer-se que no recreio na­

escOla prevalece a lei do mais forte, ê genial. Realmente 
está se formando ali uma mentalidade de que quem man­
da é o mais forte. E eu sofri muito essa opressão dos mais 
_f9rtes no período de recreação. Eu acho que até de uma 
certa forma isso chocou a minha personalidade, porque 
eu ficava no meio dos fortes, e os mais fortes é quem do­
minavam, e eu acabava me submetendo a essa lei para 
sobreviver. 

A SR' {RIS CE:LIA- Professor, o senhor tocou num 
ponto que nos alertou muito, a questão da democracia, o 
preparo da criança para o exercido da democracia o pró­
prio exercício da linguagem, o próprio ensino da nossa 
língua e de como se comunicar, a respeito às pessoas, a 
valorização da idéias das outras pessoas, do respeito às 

- idéias das outras pessoas é importante. A criança fala, a 
criança aprende a falar e a conviver, e povo democrático 
é o povo que fala, que sabe expressar-se, que sabe respei­
tar e que sabe conviver. 

Na escOla de ensino primário, o que a criança escuta é: 
"cala a -boca e não diga nada: fique calada". Então, de­
_mocr:_ac;i_a_ s~ fala nã~ eiciste. Tem!)S de d~i!-ar nq_ssas 
crianças falarem. Que ela viva todos os asQ_~ctos da lin­
guagem, e aí teremos a garantia do espírito democrãti.co. 

O SR. EDGAR MATOS- muito bem! Hoje em dia 
quando nós visitamos as nossas escolas, os diretores 
acham que estão mostrando uma boa escola quando a 
escola está em silêncio e quieta. Eu acho que se está fa­
zendo deste tipo de disciplina, quase que o ideal para a 
educação, que é exatamente o oposto. 

É possível, finalmente, fazer um ensino que se preocu­
pa, antes de tudo, com o aluno? 

No compromisso dos governantes e administradores_ 
-~Q_E_!l-sino, assim como na co_ns_ciênc:Út SOcial deCida um,­
está exatamente nossa resposta. 

Educação é o exercício de liberdade responsável. Já é 
tempo de começarmos a praticá-la. Muito obrigadol 
(Muito bernl Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Antes de dar 
início aos nossos debates, eu gostaria de destacar, emi­
n-ente professor Edgard Matos, que o seu depoimente é o 
oitavo deste ciclo de debates que estamos realizando, e é, 
sem dúvída nenhuma, o mais rico em sugestões em re­
lação a programas alternativos para a educação. 

Ouvimos aqui, ao longo desses oito depoimentos, co­
mentários, informações sobre a situação de educação em 
cada Estado. Mas pela primeira vez ouvimos a apresen­
tação de uma série de propostas concretas. Co01 exceção 
do Sr. Edgard Matos, só o professor Darcy Ribeiro Tez 
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uma proposta concreta em termos de programas alterna­
tivos: seria a redução do curso de 19 grau de oito para 
seis anos. V S', também não tem Omito entusiasmo por 
esse aumento de quatro para oito anos, mas prestou um 
preito de justiça aos responsáveis por essa lei, entre os 
quais avulta, com relevo singular, o nosso nobre mestre 
Aderbal Jurema. 

Realmente, jâ foi destacado que essa lei não determi­
nava o aumento abrupto de quatro para oito anos. Pre­
viu que esse aumento fosse progressivo e gradual. 

Eu desejo felícítá-lo por esse elenco de propostas con­
cretas para a âre-a da educação e da cultura. 

Agora, vamos iniciar os debates. 
Concedo a palavra ao nosso Vice-Presidente, o nobre 

Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER - Durante 25 anos fui 
professor, e me honro muito em ter sido professor, e te~ 
nho a minha aposentadoria garantida de professor. 

Eu gostaria de faz.er uma pergunta. Parece que V. Ex• 
não é muito entusiasta do ensino profissionalizante. Eu 
gostaria de saber o seu ponto de vista sobre esse ensino. 
O ensino profissiOnalizante, no meu ponto de vista é for­
midável, é interessantissimo. Não é só a questão de ba­
charelismo. O cidadão, além de _culto e educado, no sen­
tido global da palavra, teria também uma profissão. e o 
caso do curso de normalista, que foi desativado, infeliz­
mente. 

Que acha V. s~ do ensino profissionalizante? 

O SR. EDGARD MATOS --Para dizer que não sou 
contra o ensino profissionalizante, bastaria mencionar 
um fato: eu tenho um filho matriculado em uma escola 
técnica federal. Então, eu acho que isso já é um tanto_sig­
nificativo de que eu não sou contra, embora, hoje em 
dia, os pais nem sempre consigam controlar bem os fi­
lhos. Mas eu sou favorável a essa opção, que ele fez livre­
mente, pela Escola Técnica Federal, por um curso de te­
lecomunicações. 

O que eu me refiro, aqui, Sr. Senador, foi quanto à 
profissionalização compulsória que se pretendeu fazer de 
todos, que evidentemente, redundou num fracasso. Nós 
temos ainda- hoje, em escolas públicas, equipamentos 
que estão ainda encaixotados, que ainda não foram usa­
dos, equipamentos altamente sofisticados, equipamentos 
de hospitais que nem todos os hospitais têm e que não ti­
veram u~o. 

a SR. GASTÃO MÜLLER- E por qué? Qual foi à 
falha? 

O SR. EDGARD MATOS- A primeira falha funda­
mental foi ter sido muito ambicioso e querer-se impor 
uma profissionalização para todos. Nós sabemos que 
grande parcela da população estã querendo o ensino su­
perior, está querendo o vestibular. Então, isso levou as 
escolas particulares, sobretudo, a montarem a fai-sa da 
profissionaHzação, e que contaminou o verdadeiro ensi­
no profissionalizante. 

Agora, nas escolas públicas o que houve, tembém, foi 
que a lei se esqueceu de um aspecto muito importante: o 
professor. A estrutura de salários das secretarias, feitas 
com base nos níveis ae informação do professor, que es­
tão lá na lei, não cogitava da formação do professor de 
ensino profissionalizante. 

Então, o professor, para ganhar bem, tem que ser li­
cenciado. E muitas vezes, aquele profissional que tinha 
co_ndições de dar aula, reã.!mCnte, no ensino técnico, esse 
era marginalizado pelo sistema de remuneração. De 
modo que esse foi um aspecto muito importante. 

Por outro lado, também, como eu me referi aqui, é um 
pouco ingênuo a gente querer fabricar mão-de-obra for­
mar mão-de~obra porque isso depende de mercado, de­
pende de economia, e esse mercado é tão flutuante que 
quando nós montamos um curso com muito custo, cheio 
de equipamento e formamos a primeira turma e a segun­
da turma, a essa altura, talvez, ... 
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O SR. ADERBAL JUREMA- Já saturo_u o m~:rca~ 
do. 

O SR. EDGARD MATOS ... Já tenha saturado o mer~ 
cada. Então, nós já fizemos-alfõs investimentos. Hoje em 
dia, as empresas nãO confiam no sistema de ensino. Elas 
é que formam os seus profissionais, inclusive deduzem as 
despesas do Imposto de Renda. 

O SR. PRESIDENTE. (João Calmon);....; f: o SENAI, 
o SESC, que sãó úteis. 

O SR. EDGAR MATOS- Sim. E também nós temos 
boa formação profissional por parte ... 

O SR. PASSOS PORTO- E as Escolas Técnicas Fe­
derais? 

SR. EDGARD MATOS- As Escolas TécniCãS Fede­
rais estão num excelente nível técnico, muito bom mes­
mo, e eu sou favorável a elas~ tanto que nós pretende­
mos, em Perna~ buco, colocar em funcioriament-Õ:- inclu­
sive, o ~ntigo Colêgio'Téchico Professor Agamenon Ma­
galhães, que vinha funcióriando como Centro Intefesco­
lar, e que agora vai-se esvaziar, porque não sendo com­
pulsória a profissionalizaÇão, as -escolas particulares não 
vão mais querer fazer córfvênio com ele. Nós vamos 
recolocá-lo como Escola Técnica Estadual. Então! exata­
mente aproveitando a boa imagem da Escola Técnica 
Federal, nós vamos fazer uma Escola Técnica Estadual. 
E, dessa forma ... 

O SR. AQERBAL JUREMA - Permita-me ã.í um 
adendo, porque eu não posso deixar de falar. Eu falo 
como professor universitário. ~ preciso que se cobre a 
dívida que a Universidade tem para com o ensino profis­
sionalizante. A universidade não forma profesSores de 
cultura técnica. E onde é que nós vamos buscar esse pro­
fessor de cultura técriicii? 

O SR. EDGARD MATOS - t, exa.ta_mente isso que 
ocorre. 

O SR. ADERBAL JUREMA - S um dos motivos, 
não ê o único, pelos quais fracassou o ensino profissio­
nalizante, V. Ex• falou, há pouco, do material encaixota­
do. A Secretaria de Educação não tem pessoal habilitado 
para lidar com esse material. 

O SR. EDGARD MATOS -Às vezes nem para ins­
talar o equipamento. 

O SR. ADERBAL JUREMA -Nem para instalar. 
De maneira que a universidade não tomou conhecimen­
to da Lei n9 5.692. Essa é que é a realidade. 

O SR. EDGARD MATOS - Agora, Senador, eu 
queria faier uma referência quanto a iss.Q:___a.Jguns cursos 
foram realizadoS, como O chamado Esquema I. Esse cur­
so não atendia plenamente a essa necessidade mas con­
sistia ilO seg-Uinte: p-rOfissionais de curso superior de ou­
tras áreas recebiam a parte de formação pedagógica. 
Esse que ê o Esquema I. 

O SR. ADERBAL JUREMA- Mas não de ârea t~c-­
nica. 

O SR. EDGARD MATOS- Digamos, um engenhei­
ro ... 

O SR. ADERBAL JUREMA- A difi_cl,llçlade ê_esco­
lher profissionais. 

O SR. EDGARD MATOS ... esse recebia a formação-. 
Agora, aquele técnico de nível médio, que é exatamente 
o que teria condições dC:!::_nsinar, de atuar na escola técni­
ca, esse ficou, como já falei, marginalizado, com baixos 
salários, sem maiores condições de atuar no sistema. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)~ Com a pala­
-vra a nobre Senadora I ris Célia. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção I!) 

A SRA. I RIS C~LIA- O Senhor levantou um ponto 
ai qUe é meio escandaloso para nós, mas que E: a verd.itde, 
e a verdade tem que ser dita. 

A educação por si só, não pode resolve-to seu próprio 
problema, que é de sobrevivência da humanidade e do 
próprio desenvolvimento. A educação depende do pró~ 
prio desenvolvimento, sobretudo o econômico, para se 
realizar. E um dos aspectos que o Senhor colocou me to­
cou muito de perto, porque a educação aiild.\1. paga o dé­
ficit do subdesenvolvimento. Para que possa fazer algum 
trabalho, ela supre alguns dêficits re-Presen-tados pela não 
satisfação das necessidades básicas da criança, ou seja, 
dar de comer à criança, para que ela possa aprender. E 
es-sã. ·não deveria ser uma tarefa da escola. :b uma tarefa 
social, é uma tarefa de outros órgãos e não nossa. Sobre­
carregamos o orçamento da educação com o item "ali:. 
mentação escolar", -o Senhor disse bem, em detrimento, 
inclusive, das próprias tarefas de qualidade da educação 
em detrimento da biblioteca, do melhor salário do pro­
fessor, de aquisição de outros materiais importantes e 
inerentes à própria educaçãO. Então se nós não temos 
um ensino de qualidade, se nós não pagamos bem ao 
professor, não o qualificamos e não equipamos bem a es­
cola. Enquanto nós não tiVermoS urh ensino de qualida­
de, nós não teremos também políticos de qualidade, res­
peitando a qualidade dos atuais, mas egressos de uma 
outra escola. 

Nós estamos lidando com escola que está no meio t~r­
mo e que está fracassando. E isso ê de nosso interesse, 
pois é escola de nossos filhos. Então, que proposta teria 
o Senhor para suprir essa problemática de investirmos 
na merenda escolar? 

O SR. EDGARD MATOS- O problema de' investi­
mento na merenda escolar, como eu falei aqui, depende 
de uma política social do governo, que seja capaz de su­
prir essa desigualdade de renda, essa desigualdade social. 

Agora, com referência a esse prOblema atual da quali· 
dade do ensino, da remuneração do professor, eu diria 
que eu não aceito muito, e seria trágico que nós aceit_ãs· 
semos -que o professor atuai é ruim porque os salários 
são baixos. Então, nós iríamos admitir o seguinte: eles fi. 
2:eram a sua opção pelo magistério; foram aqueles de 3• 
opção do vestibular e que ingressaram no magistériõ 
exatamente porque foi inais fácil, e não são pessoas tal­
vez autenticamente vocacionadas. Se nós imaginarmos 
isso, então, não vai adiantar pagar bem a esses que estio 
aí, e é com esses que estão aí, que nós vamos tentar exa­
tamente esses planos todos para melhorar o ensino. 

Agora, como fazer diante desse quadro? Eu digo: CO· 

meÇar pelo começo. Começar pelo começo, primeiro é 
começar pelas primeiras sêries. Vamos melhorar as pri· 
meiras séries, interrompendo o círculo vicioso, porque o 
_professor é fruto de outro professor que se formou mal. 
Então, vamos atuar nos_ cutsos de fonnação do magis­
tério, melhorar o curso de formação de magistério por 
esse efeito que eu chamei de .. reprodutor". Nenhuma 
outra profissão, nenhum outro curso, profissionalizante 
tem efeitos tão desastrosos para a sociedade, quando não 
e bem feitõ, do que esse magistério, po!Qtie esse vai im­
plicar na formação de outras pessoas, que depois vão fi-­
car aí disseminando pela sociedade a sua incompetência 

A SRA. IRIS CtLIA- Vou retomar inclusive o que 
disse o Senador Aberbal Jurema: ''Nós teríamos queres­
ponsabilizar a Universidade também por isso, porque a 
reforma universitária não se deu à luz da Lei n'>' 5.692 
ainda. É preciso que ela se reformule nesse sentido, para 
que possa atender a um magistério mais qualificado. 

O SR. EDGAR O MA TOS - A Universidade não 
tem sequer um curso que prepare pessoas para as quatro 
primeiras séries. A lei estimulou essa corrida muito gran­
de para a Universidade, porque os salários estavam atre~ 
lados à formação do professor. Todo mundo foi Cm bu_s­
ca das licenciaturas e nenhuma dessas licenciaturas aten-
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de às necessidades das primeiras séries. Nenhuma dessas 
lícenci<lturaS forma o alfabetizador, forma o professor 
do pré-escolar. De modo que o que houve foi um esva­
Ziamento do curso primário, porque os professores que 
correram para as suas licenciaturas foram sendo utiliza­
dos pelos sistemas de acordo com a sua formação nas úl­
timas séries do 1 Q grau e no 2Q grau. E, com isso, se esva· 
ziou aquela parte básica e fundamental de todo_ o sistema 
do ensino, que é essa fase do ensino básico. 

--A SRA. I RIS CbLIA - Eu queria acreScentar mais 
uma coisa ao que o Senhor falou sobre a racionalização 
do processo de planejamento da educação. Eu não seí_se 
acrescentaria, mas me veio a idéia da institucionalização 
também do planejamento, porque nós estamos semPre 
inovando, sempre criando coisas. Que eu me lembre, 
quando era professorinha, e iniciando, valorizava-se a I• 
série. A I• série era valorizada, o ensino da 1' série tinha 
que ser o melhor possível, o alfabetizador tinha que ser o 
melhor possível. E nós desprezamos essas experiências 
anteriores. A institucionalização do planejamento edu­
cacional, para mim, é algo que deve ser relevado também 
no seu discurso. 

Com relação ao que o Senhor disse sobre o 211 grau, eu 
concordo em gênero, número e grau. A comunidade bra­
sileira não Valorizou devidamente o ensino médio. Nós 
temos uma tendência incrível de valorizar o ensino supe­
rior. A pessoa pode vir até sem a mínima condição, mas 
veio com diploma de nível superior, damos a ela oportu­
nidades que não daríamos a um técnico de nível médio. 
Isso também foi fatal, foi muito sério na questão do ensi­
no profissionalizante, porque criou um desalento no alu­
no do 2Q grau, que se via com um diploma na mão para 
morrer de fome, preterido pelo que tinha o curso supe­
rior, porque nós temos muita tendência a ser doutores e 
não ... 

O SFt. PASSOS PORTO - No serviço, público nós 
pagamos uma gratificação de nível superior. :(;: o único 
Pats no mundo qUe paga gratificação de nível superior. 
Todo sujeito que ocupa uma função de nível superior 
t-effi in"ãls-de 20% de gratificação. 

O SR. ADERBAL JUREMA - Isso é sociológico. 
Gilberto Freire, em "Casa Grande e Senzala_" explicais­
so. 

O SR. EDGARD MATOS- Foi um paradoxo esti­
mulado pela própria lei. Então, a lei que instituí o ensino 
profissionalízante, estabeleceu também que nós devería­
mos pagar ao professor de acordo com seus níveis de for. 
mação. Então, levou o_seguinte: Levou ao deprestfgio o 
_curso pedagógico de 2'>' grau. 

O SR. PASSOS PORTO- Os Ministr~s de Tribunais 
Superiores têm nível superior, por exemplo: um Ministro 
do Supremo, além do salário que tem ganha maís 20% de 
nível superior. Pode ser uma coisa dessa? O fato de elejâ 
ser Ministro do Tribunal Superior, pressupõe-se cultura, 
honorabilidade etc. Por que premiar o fato de ele ter 
nível superior? 

O SR. EDGARD MATOS- É pré-requisito. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Com a pala­
vra o nobre Senador Aderbal Jurema. 

O SR. ADERBAL JUREMA - Professor Edgard 
Matos, foi mUito grato para mim ouvir o Presidente des­
ta Comíssão,-esse grande Quixote da educação brasilei­
ra, o Senador João Calmon, Quixote ·no sentido inais 
puro de criador da palavra, que _se vem batendo não ape­
nas pela ampfíação das possibílidades de enino, mas 
sobretudo, enfrentando os orçamentos federais com 
emendas à Constituição, no sentido de dotar o Minis­
tério da Educação de mais um percentual de verbas do 
orçamento da República. De maneira que, quando o Se· 
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nadar João Calmon afirma que seu trabalho foi uma das 
mais úteis, uma das mais objetivas contribuições para a 
Comissão da Educação, que vem em boa hora convidan­
do Secretários de Educação de PcrnambU(,"'O a compare­
cer a este Plenário, eu me senti de fato orgulhoso ou o 
SecretáriO da -EduCãção do meu Estado ter recebido do 
Senador João Calmon este elogio. V, S• disse, que foi no 
tempo em que eu era Secretário-de Educação que o filho 
de uma educadora começava a trabalhar na biblioteca 
pública do Estado nos idos de 1955, 1956, V. S• poderia 
precisar melhor a data? 

O SR. EDGARD MATOS- Em 1954. 

O SR. ADERBAL JUREMA- Então foi no Gover­
no de Etelvino Lins que o Secretário Edgard Matos en­
trava como modesto funcionário da biblioteca pública 
do Estado de Pernambuco e pegou pela proa um dos ho­
mens mais sérios e exigentes do serviço público de Per­
nambuco, que· era o Olímpfá-coSta Ji.tfiior- o Senador 
João Calmon o deve ter -conhecido lã em Pernambuco. 
Era um homem estudiOso, historiador, um grande dire­
tor de biblioteca, sobretudo com recursos que ele possuía 
naquela época e com o número de ~uncionârios gue era 
muito pequeno. 

Mas vamos à palestra de V. S' Gostei quando V. S• as­
sinalou a confusão entre educação~ pedagogismo. Certa 
vez eu disse que o problema da escola brasileira, sobretu­
do da escola primária, que é a mais importante para to­
dos nós, não era técnica pedagógica, e, sim, sócio~ 
cultural. De fato, toda vez que o professor se deleita em 
teorias pedagógicas e esquece a realidade, ele cai num pe-­
dagogismo que não nos leva a coisa alguma. Depois, o 
desempenho amadorfstico. De fato, já se foi o tempo em 
que ser professor era mais uma miSsão d.o que uma pro­
fissão. Hoje, na sociedade de consumO, o professor é um 
profissional, e, como profissional, ele deve ser tratado. 
Infelizmente, nos Estados mais pobres há ainda profes­
soras subvencionadas que ganham um salário simbólico. 
Mas elas não são aqueles Jords ingleses, elas vivem desse 
salário simbólico. Há profes~Óras subvéncionidas que 
não ganham nem metade do salârío-mfnimo, que são pa­
gos pelas Prefeituras. 

O SR. ADERBAL JUREMA- Pois é.~ um negócio 
terrível. 

Agora, em tudo isso houve um -eri-0 capital, cometido 
pelo Ministério da Educação, que foi o MOBRAL. 

O MOBRAL, que chegou a ter verbas bem polpudas, 
esperava a criança, que não tinha escola, aos 7 anos, es­
perava aos quatorze anos. QUan-do i criança chegava aos 
quatorze anos entrava no MOBRAL. Isso é o tipo de 
uma estratégica erradíssima, que hoje estão procurando 
modificar com essa história de escola para crianças de 4 
aos 7 anos. V. ~' tem razão nas suas restrições, se um 
País tem mais de 7 milhões de crianças sem escola, aos 7 
anos de idade, como o Governo pode investir em 
crianças entre 4 e 7 anos, esquecendo-se de dar escola 
para de 7 anos de idade em diante? Isso é um problema 
muito sério. No meu tempo era uma das coisas que mais 
me constrangia. E, a sua mãe, que foi minha Diretora de 
Administração, conhece esse fato. Quando eu era convi­
dada pela diretora do grupo escolar para presidir uma 
solenidade dos doutorzinhos do ABC, do jardim de in­
fância, ao chegar lá via até beca, capela. Com isso segas.;­
tava muito dinheiro, dinheÚo da escola pública e dinhei~ 
ro dos pais, por uma questão de vaidade. É coisa fácil es~ 
timular a vaidade dos pais quando se trata de filho de 4 a 
7 anos de idade. Eu me sentia constrangido, porque não 
era essa missão da escola póblica: dar guarida a crianças 
de 4 a 7 anos e deixar fora da escola grande quantidade 
de crianças fora da faixa dos 7 anos de idade. De manei­
ra que, concordo em gênero, número e grau, com V. s~ 

Ainda há pouco se referia a nossa companheira do 
-'\cre a restrições a esse ensino, que eu sempre me es­
~ueço até do nome dessa escola para crianças dos 4 aos 7 
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anos, porque havia escola que tinha a série preliminar. 
Mas a série preliminar era uma iniciação da criança para 
se alfabetizar, essa que é a verdade. Não é o que se está 
fazendo agora. Inclusive a Legião Brasileira de Assistên­
cia est~ absol.utamente errada, porque está fomentando 
essa escola.. Essa é a escola que não corresponde a nossa 
realidade, que é de ~ milhões de crianças aos 7 anos sem 
es~ola. 

A Lei 'ns- 5.692 surgiu do trabalho do Ministro Jarbas 
Passarinho. Eu fui professor da Universidade de 
Brasília, e, como Diretor da Faculdade de Educação, fui 
o único parlamentar que fez parte desse grupo de traba­
lho, que teve como relator o educador Valmir Chagas e 
como Presidente um educador famoso, aquele nosso pa­
dre que ... 

O SR. EDGARD MA TOS -José Vasconcelos. 

0-SR . .ADERBAL JUREMA -José Vasconcelos e 
de educadores como Judásio Amado e outros. Pois bem, 
a Lei ns- ~.6_2_Z, depois de passar por esse grupo de traba­
lho, de passar pelo Conselho Federal de Educação, veio 
para o COngresso Nacional. Aquí fiz parte da Comissão 
Mista, como seu relator. Ela procurava dois objetivos: o 
primeiro era dar ênfase ao ensino profissionalizante, 
Porque existiam os ginásios or!_entados pa_ra o trabalho, 
criação de Judásio Amado. Mas o ensino profissionali­
zante era só parã os filhos dos outros, não era para os 
nossos fílhos. Então, nós procuramos dar ênfase a ele, 
foi quando nós estendemos para oito anos. No pós­
guer~a, as grandes nações do mundo estavam procuran­
do federalizar o ensino, ou melhor, estender a gratuidade 
até oito anos. Essa que era a intenção da lei quando es­
tendeu o tempo do ensino primário, transformando-o 
eni ensíno de Js> grau, porquanto, a Constituição nem 
permitia. A Constituição dizla, .. ensino gratuito dos 7 
aos 14 anos", mas se referindo ao ensino primário. BO­
tão, nós o transformamos em 1<? grau dos 7 aos 14 anos, 
porque em verdade, a Constituição garantia o en_sino 
irias Somente no papel. 

A nossa intenção era fazer com que-o ensino brasilei­
ro, a exemplo do ensino norte-americano, no 1? grau 
passasse a ser gratuito, porquanto nos Estados Unidos 
somente 7 a 8% das escolas são escolas privadas, 92% da 
escola americana é escola pública, sobretudo, escola mu~ 
nicipal. 

Agora a implantação da lei deveria ser gradual e pro· 
gressiva. No _entanto, houve muita violência nessa impla~ 
tação em vários Estados do Brasi1. 

Existe tf;Ullbém uma coisa muito simpática, que no 
meu tempo eu procurei, através da Secretaria da Agricul­
tura, fazer: é o tal calendário ecológico ou ecogeográfico. 
De acordo com a situação, sobretudo na zona rural, é 
um calendário que atende mais a zona rural do que a 
zona urbana. Esse calendário não é tão fácil fazer sobre­
tudo que corresponda à época do plantio, da colheita 
porque a criança é solicitada pela familia por necessida­
de_~e sobrevivência e não vai à escola. b. muito dificil f a~ 
zer esse calendário ma·s seria o ideal. Mesmo nos Estados 
Unidos esses calendários não têm sido tão eficientes. 

Agora quanto ã escola rutal e urbana e à escola muni­
cipal, a escola municipal atende a uma filosofia descen­
tralízã.dora. 

Sabe V. Sa._ que no Brasil há uma tendência muito 
grande para a centralização em tudo. Nós tivemos o Es­

- tado Novo bastante centralizado. Acabou tudo, inclusi­
ve co.(Il as bandeiras dos Estados. 

No Império, nós tivemos a centralização do ensino _ 
universitário, com a criação dos cursos jurídicos e outros 
cursos posteriores. A única coisa descentralizada é p en­
sino priffiário. ó ensino primário sempre foi descentraJj. 
iado, senipri foi municipal ou estadual, e, por muito 
tempo, o Ministério da Educação nem se preocupava 
com isto. Isto foi um mal. Por que? Porque qualquer or­
ganograma do Ministério da Educação quanto a recur-
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sos, a universidade ficava com a maior parte dos recur­
sos. O que sobrava era para o ensino secundário e pri­
mário. 

O senhor tocou num ponto vital, tenho certeza que o 
Senador Marco Maciel está de acordo: é o problema da 
reforma tributária. Nós não podemos separar a edu­
cação da economia~Se os municípios não têm condições 
de sobrevivência, como podem receber a responsabilida-

. de desse ensino primário, uma vez que continua sob o 
controle federal na parte do chamando ICM? 

Certa vez eu ouvi o Ministro da Fazenda, que hoje é 
Ministro do Planejamento, no Senado, o Ministro Del­
fim Netto responder a uma pergunta minha: "V. Ex• tem 
razão. O lCM deveria funcionar num país unitário, mas 
até prova em contrário, nós continuamos a ser uma Fe­
deração", 

De maneíra que é ai que estão todas as dificuldades de 
um Secretário de E-ducação. Por mais verbas que ele te­
nha, por mais -boa vontade que ele tenha para descentra­
lizar o ensino, para entregar o ensino aos municípios e 
com isso nós estaríamos até fazendo uma obra de alevan­
tamento do nível dos municípios, porque os prefeitos 
gostam muito de desgarregar essa responsabilidade no 
Secretário de Educação na medida em que fôssemos en­
tregando recursos para eles administrarem, fiscalizando 
a aplicação desses recursos, supervisionando-os, dando~ 
lhes assistência técnica, nós estaríamos, de fato, com que 
o ensino do Brasil fásse para todos, o que não é atual­
mente. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- NobreSena~ 
dor, permita-me uma rápida intervenção. 

A propósito da necessidade da reforma tributária e do 
desempenho ainda mais destacado dos municípios, eu 
gostaria de foc.llizar· um idéia que eu tenho procurado 
tornar vitoriosa no Brasil, até agora sem êxito: ê _ _a 

criação dos Conselhos Municipais de Educàção. Todo o 
desenvolvimento dos Estados Unidos se deve, em última 
análise, a esse esforço. 

O SR. ADERBAL JUREMA- O que a Lei n• 5.692 
incentiva. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- E permite in­
clusive que os ConselhOS Estaduais de Educação transfi~ 
ram para os conselhos municipais de educação, onde 
existirem, parte de suas atribuições. 

Lá em Pernambuco mesmo poderiam ser criadOs _ess-es 
conselhos municipais de educação através de mensagem 
do prefeito à Câmara MuniciPaL -Isto daria um impulso 
imenso à ãrea. da educação. 

Eu aproveito a oportunidade que o nosso mestre ofe­
rece, para inserir no seu aparte tão oportuno, a idéia da 
disseminação dos Conselhq Municipais de Educação. 

O SR. ADERBAL JUREMA - Tem toda a razão o 
Senador João Calmon. Aliãs, o tempo já estã adiantado, 
e quero encerrar as minhas considerações fazendo uma 
acusação. 

Eu acuso a universidade brasHeira de não ter ajudado 
a implantação da Lei n'1 5.692. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- COm a pala­
vra o Senador Marco Maciel. Desejo aproveitar a opor-_ 
tunidade, Sr._ Secretário. para prestar um depoimento 
-sobre um extraordinário, magistral, antológico discurso 
sobre educação que o nobre Senador Marco Maciel pro­
feriu na semana passada aqui no Senado. Fof um3 pâgi­
l)a_que honra esSe homem público, que não hesitaria em 
chamar de "estadista", dentro daquela definição de Dis­
raeli, que o que distingue o político de rotina do estadista 
ê que· o polítíco de rotina pensa na próxima eleição, e o 
estadista pensa na próxima geração. 

E o retrato falado de Marco M.acieJ. 

O SR. MARCO MACIEL - Presidente, antes de 
mais nada., agradeço, muito sensibilizado, essa referência 
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que V, Ex• vem de fazer, que bem denuncia os vínculos 
estreitos de amizade que nos une, e também a admi- . 
ração, que nutro de longa data, pelo Senador João Cal­
mon, que é, sem lugar a dúvida, dentro do País, um dos 
líderes da bandeira pela educação no País. V._ Ex• não é 
apenas um tider aqui no Congresso, mas no País, e essa 
sua peregrinação muito tem ~ontribuido p;Ta elevar as 
condições educacionais do nosso povo e sobretudo para 
contribuir para o levantamento das causas da educação. 
Mas eu queria dizer ao nobre Presidente e ao professor 
Edgard Matos, Secretário de Educação dQ Governo do 
Estado_ de Pernambuco, o quanto apreciei ouvir a sua ex­
posiçãO e de m.-oao especial, também, como salientou o 
Presidente João Calmon, ouVir as sugestões que V. Ex• 
trouxe. Uma das coisas que nós padecemos no Brasil é 
de uma falha que está quase ínsita ao noss<f'põvo; geral· 
mente nós somos bons expositores e raramente conclusi­
vos. 

Geralmente, quando leio trabalhos, inclusive teses, 
observo o seguinte: são exposições brilhantes, mas me 
frustro na hora da conclusão, porque depois de postos 
tão bons pressupostos e colocados tantas ohs_ervações al· 
gumas às vezes originais, os autores não se_\ por displi· 
cência, como eu disse, ou por marca da nosSa formação 
educacional, eles são muito avaros nas su"aí(tonclusões. 

Aqui no Congresso, eu digo sempre, nós não estamos 
apenas para discutir os assuntos, para analisªt os assun· 
tos ou para ouvi~ boas exposições - lógico' que isso ê 
importante~ mas estamos aqui sobretudo para oferecer 
sugestões, para discutir alternativas, para propor progra­
mas. Acho que o grande papel do Congresso" ê justamen­
te este. Na hora em que se diz que o Congresso ê um 
fórum de debates, acho que nós pretendemos não um de· 
bate meramente acadêmíco, maS um--debate que leve o 
Governo, pela rotínizªção das divergêncía:s~ a propor 
saídas. 

Quando nós dissemos que o Con-gresso é um _poder fis­
cal, queremos dizer também que o Congresso tem obri­
gação de avaliar as políticas para o setor, e para isto é ne-­
cessãrio que ele faça um acompanhamento das açôes go­
vernamentais. 

Admiro muito o professor Edgard Matos_ de longa da­
ta, que é, apesar de jovem, um veterano estudioso dos 
problemas educacionais do nosso País. Por isso que ad­
mirei muito a preocupaçãO do Professor Edgard Matos 
em cumprir essa tarefa, que acho que é a _que marca, a 
que distingue a instituição congressual de outrOs órgãos, 
de outras instituições gremiais do nosso Vaís.~ Esse rião é 
um debate meramente acadêmico, mas um debate que 
tem a propor sugestões, pois somos agentes d.e Governo. _ 

Então quero felicitá-lo por essas observações e dizer 
que muito apreciei em ouvi-lo. 

Quero também dizer, Sr. Presidente, que estou achan­
do extremamente valioso o sistema de auQiências que V. 
Ex• está promovendo na Comissão. Como o Brasil é 
uma realidade multitregional, estamos podendo ouvir os 
enfoques dos mais diferentes Estados da_fe_<;krªção. A 
partir daí é que se pode construir uma política n-acional 
para a educação, porque será pelas experiências de cada 
região ou de cada Estado, de cada sub nação ou de cada 
microrregião que a gente pode escolher todo um tecido 
brasileiro. 

Por fim, eu gostaria de indagar ao Ptofessor Edgard 
Matos se é também um fator inibidor de educação a es­
cassez de re:cursos: AtÇ certo ponto, não ocorreria na 
educação com .relação à real_idade ~ducacion§lj_brasileira, 
em alguns casos, uma não bem articulada aplicação de 
recursos? E mais: as vezes há má exploração dos recursos 
da comunidade, porque acho que na hora em que se mo­
biliza a comunidade, muita coisa não tem Cu.sto direto. 

Então, a minha indagação já fica em parte prejudica­
da, porque, infelizmente, compromissosâe natureza par­
tidária me fizeram chegar aqui quando já havia iniciado 
a exposição. 
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O SR. EDGARD MATOS- Apen-as com referência 
à palavras do Senador Aderbal Jurema, quero dizer que 
esse __ orgulho d~l~ é o orgulho do mestre pelo discípulo 
que se esforça para não decepcioná-lo. 

Com referência ao aspecto amadorístico que salientei 
no decurso da minha exposição, quero re_ssaltar que me 
referia àquelas funções ma_is internas da Secretaria, em 
que nós estamos improvisando professor. 

Num complexo administratiVo do porte de uma Secre­
taria _da Educação já há lugar para o sociólogo, para o 
estatístico; para o planejador, para o economista; e nós 
vimOs -improViSando profesSõres. E quando falo a pala­
vra -''amadorística", não- quero deSfazer o grande empe­
nho com que geralmente esses professores procuraram 
dar conta dessas tarefas. 

Acerca dos conselhos municipais de eOueação, quero 
dar uma informação de que em Pernambuco já existe 
uma resolução do Cons~lho Estadual, da qual eu fui -o' 
relator, no sentido de dele_gar já atribuições antecipada­
mente aos conselhos munii:ipaís que venham a se consti­
tuir. Então, o conselho estadual não esperou que os con­
selhos mu_nicipais fossem constituídos, mas, antecipada­
mente, já determinou que, em se constituindo esses con­
selhos, eles já teriam certas funções, porque, até hoje, 
essa _i~éia de conselho municipal falhou exatamente por 
isso·. E ã.r vem exatamente o que o Se'nador.Marco Ma­
ciel observou com muita propriedade, quando nós não 
damos funções est'ecífi'cas, eles tendem a se converter­
e o Senador Aderbal Jurema me perdoe- em academia, 
não no sentido pejorativo, mas no sentido de que são ór­
gãos que não são deliberativos, não têm sobre o que deli­
berar, EnHio, não tenriO s_obre o que delibe~ar, eles se es­
v<J,ziam. Acho que deveriam fun<!_íonar como fator çje 
mobilização da comunidade, exatamente dentro_ dessa 
outra· idéia, com -ãS figuras maiS representativas do mu­
nicípio. As grandes lideranças do município, as lide­
ranças religiosas, a liderança empresarial, a educacional, 
poderia esse pessoal todo fazer parte de um conselho 
municipal que desse respaldo às ações eduçacionais nes­
sas comunidades. 

O SR. MARCO MACIEL - Quando emprego a ex­
pressão não quero circunscrevê-la às Academias de Le­
tras. Com isso nào quero expressar que instituições desse 
porte n~o tenham papel. Até valorizo muito as meras ati­
vidades contemplativas. Apenas acho que não é este o 
papel que deve estar voltado ao Congresso e a órgãos go­
vernamentais que tenham - S. Ex• 9 Secretário da Edu­
cação lembrou muito bem -funções_ específicas ila pró­
pria gestão de uma política educacional. 

-0 SR. PRESlDENTE (João Calmon)- Eu gostaria 
de te!cer rápidas considerações sobre .. a sua magnífica ex­
posição. 

O professor Edgard Matos s.aUentou__logp no início_d_a 
sua exposição o problema do desperdício de recursos, e 
fez uma revelação que ninguém tinha ainda ousado fazer 
nesta __ comissão. Segundo ele,~ há 40 mil servidores atuan­
do na Secretaria de Educação de Pern_ambuco. E ele 
acrescentou um detalhe; poucas empresas no Brasil con­
tam C:QOl esse númerç dy empregados. 

O SR. ADERBA L JUREMA - Pernambu~o_ não 
tem mais professoras leigas na sua rede_ estadual. 

O SR. PRESIDENTE (JoãÕ Calmon)- Eu não me 
refiro à rede estadual, mas à municipal. 

O SR. ADERBAL JUREMA - É subVencionada.-

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)~ Não, mas aí 
é um dos dramas. Nós estamos falando no Nordeste. O 
Secretário de Educação do Rio Grande do Norte revelou 
aqui que professoras municipais do seu Estado estão ga­
nhando por mês entre 500 a mil cruzeiros, menos de 

_f?eiO dólar; Alagoas paga de mil a 2 mil cruzeiros. 
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A título de curiosidade, a professora primária munici­
pal em Pernambuco está ganhando quanto?_ 

O SR. EDGAR O MATOS- A respeito da professo­
ra municipal que atua em zona rural realmente os sa­
lários são baixísSimos. O Governõ do Estado tem um 
programa, ao qual me ·referi, que vem desde adminis­
tração do Governador Marco Maciel, de complemen~ 
tação salarial, e que exige também o esforço do municí~ 
pio. Então o município teria que pagar 15 mil cruzeiros e 
o Estado complementando com outros I 5, então, chega­
ria ao salário mínimo. Evidentemente, esse programa 
não conseguiu ainda abranger todo o professorado mu­
nicipal. Ele funciona paralelamente ao programa de me.. 
lhoria de capacitação da professora leiga, que ainda exis­
te na rede municipal em bom número. 

_O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Esse baixíssi­
mo salário, em cruzeiros, chega a quanto, da professora 
primária municipal, geralmente leiga? 

O SR. EDGARD MATOS- Chega a três mil cruzei­
ros. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Três, quatro 
dólares. É uma coisa dramática. 

Em relação aos conselhos municipais de educação, há 
outra constatação melancólica. De acordo com a estatís_~ 
tica que cheguei a compulsar, quase 60% dos prefeitos 

-deste País não têm o curso fundamental completo. Se 
formos esperar pela iniciativa dos prefeitos municipais, 
nós chegaremos ao ano 2001 sem esses Cõnselhos Muni­
cipais, que são realmente de uma importância imensa. 

Eu estimaria insistir na necessidade do Poder Executi­
vo estadual, através da S~cretarià de -~ducaçãq, fazer 
pressão sobre os municípios, para que constituíssem es­
ses Conselhos Municipais de Educação, porque isso iria 
ajudar tremendamente. Qual é o segredo dos Est<i.dos 
Unidos? A educação é_ um esforço descentralizado, de­
pende principalmente de fiscalização, de supervisão, de 
acompanhamento das lideranças locais. É comQ o Poder 
Legislativo perdeu várias das suas_atribuições depois de 
1968, não pode caber às câmaras municipais a responsa­
bilidade da criação desses conselhos, os prefeitos podem 
enviai me'ilsagem- àS câmaras municipais nesse seritido, 

Se V. S• pudesse, com a sua imaginação criadora, que 
tanto nos_ impressiona, Iíderar, no seu Estado, uma cam. 
panh<l no sentido de Pernambuco dispor, dentro de pou­
co tempo, de Conselhos Municipais de Educação, seria 
mais uma demonstração de pioneirismo do gênio per­
nambucano. 

O -SR. :EDGARD MATOS- Eu poderia até informá· 
lo que nós temos lá, na Secretaria, condições para ajudar 
o municij::tio. Temos modelos de constituição dessc;s_con­
selhoS, dê projeto de lei, da mensagem e até de Regimen­
to desses Conselhos. E nós estamos procurando desen­
volVer junto aos mutliCípios um t~abalho de- indução, 
para ver se eles rea]mente criam os conselhos municipais. 

Esse trabalho constitui preocupação nossa. 

O SR: PRESIDENTE (João Calmon)- V. S• decla­
rou que em Pernambuco as escolas primárias, escolas de 
1 ~' grau, chegam a funcioriar até ein J' ou 4 turnos. Só 
para consolá-lo um pouco, O ex-Ministro da Educação, 
Paulo de Tarso, hoje Secretário da_ Educação de São 

-Paulo, revelou-nos que em São Paulo o total chega a 5 
turnos. O Professor Darcy Ribeiro, também exMMinistro 
da Educação, tem como meta eliminar o terce'iro turno 
nas escolas do Estado do Rio. Parece que é uma meta 
muito ainbiciosa; qu"e provavelmente não conseguira 
atingir. 

V. S' satientou, com muita propriedade, que com essa 
baixíss.ima carga horária no Brasil, parece que nós dete­
mos um triste recorde mundial. 

Ó SR. ADERBAL JUREMA- E: um perfume de es­
col<~! 
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O SR .. PRESIDENTE (João Calmon) - Ainda on­
tem, Professor Edg:ard Matos, eu ouvi a conferéncia do 
Vice-Presidente da República, Aureliano Chaves, sobre -
o espetacular êxito d9 nosso rrograma de álcool. Tenho 
a impressão que o Brasil podia orgulhar-se nesse setor, 
que está batendo um recorde mundial. Nós passamos de 
1 bilhão para 8 bilhões, só ao longo do Governo Figuei­
redo, que ainda não terminou. Imagine V. Sf. se nós -tiVés­
semos tomado uma decisão nacion_al em relação à edu­
cação, como tomamos em relação à produção de álcool, 
e como tomamos em relação à produção de energia elé­
trica! Hoje, o Brasil já tem energia elétrica em excesso.-

O SR. ADERBALJ_UREMA- Como .tomamos em 
relação às comunicações.-

O SR. PRESIDENTE (JoãO Calmon)- Sim em re­
lação às comunicações, nos falta é realmente uma deci­
são nacional para resolver esse problema. 

E agora temos um desafio muito próximo. No dia 9 de 
novembro, o Congresso Nacional vai votar uma propos­

·ta de emenda ã Constituição,-Uma nova proposta de mi­
nha iniciativa, se estabelecendo um percentual obriga­
tóri.o dos orçamentos públicos para o ensino. 

Se todos nós nos mobilizarmos, se nós comparecermos 
à reunião do Congresso Nacio'naf na noite de 9 de no­
vembro, estaremos realmente dando um passo gigantes­
co para a solução deste programa. 

Se deixarmos mais uma Vez de cumprir com o nosso 
dever, nós..,_do Poder Legislativo, vamos perdei inteira­
mente a nossa autoridade. Não poderemos m-ais jogar 
pedras sobre o Poder Executivo. Da última vez, só 19 
parlamentares, entre Senadores e Deputados, compare­
ceram na ocasião da votação da proposta de emenda em 
favor da educação de iniciativa at~ de Piulameritares qa 
Oposição. 

Como o tempo está-se esgotando, e o nosso mestre 
Aderbal Jurema tem um compromisso daqui a pouco, 
concedo-lhe a palavra. 

O SR. ADERBAL JUREMA -Não, ê às !4,30 que 
eu estou como Líder de plantão. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Eu gostaria 
de fazer uma referência rápida a um comentãrio da 
nobre Senadora Iris Célia, sobre a necessidade da exis­
tência de po!Hicos de qualidade. Através da Educação 
nós também poderíamos ter políticos de qualidade. Essa 
é outra batalha deste colecionador de insucessos. Em 
1966, eu apresentei uma emenda ao Estatuto dos Parti­
dos, criando, no Brasil, as academias políticas, destina­
das a formação e a renovação dos quadros de líderes do 
País. Não é idéia minha. A ídé:ia é da República Federal 
da Alemanha. Minha emenda foi aprovada por unanimi~ 
dade, incluída nos Estatutos dos Partidos, e é letra morta 
a~ê hoje. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO - Nós, da antiga 
ARENA, fizemos isso com a Fundação Milton Campos. 

O SR. PRESIDENTE (João CalmOn)- Sim, mas isto 
não é uma academia política. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO - Mas foi noo meu· 
tempo. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- No seu tem­
po, porque V. Ex• imprime o seu dinamismo inexcedível· 
a todos os empreendimentos que dirige. --

Realmente, a Fundação Milton Campos não se con­
funde com academia política. A academia política q-Ue 
deve funcionar ao lado de cada partido, acolhe as vo­
cações para a vida pública. Quem qUiser ser veterinário 
ou farmacêutico ou dentista, aqui, tem uma escola supe~ 
rior a freqüentar. Quem tiver vocação para a vida pUbli­
cá, não dispõe de uma academia política. Essa academia 
existe no papel, está incluída no Estatuto dos Partidos, e, 

por incrível que possa parecer, ela não funciona. Vou fa­
zer aqui uma revelação sobre o saudoso Senador Petrô­
nio PorteUa. Naquela época, nobre Senador Marcos Ma­
ciel, segundo Petrônio Portella me informou, havia U!Ua 
resistênCia púa canalizar a ess-as-academias política·s ver­
bas do fundo partidário. Nós vivíamos, naquela época,· 
no regime do bipartidarismo, e ainda não havíamos co­
meçado a abertura democrática na área do Poder Execu­
tiVo, havía uma resistência também em dar verbas ao 
partid.o da Oposição para manter uma academia políti­
ca. 

Qúifndo a nobre Senadora Iris Célia se referiu à neces­
sidade de um bom ensino para a formação de políticos 
de qualidade, eu desejo lembrar que uma iniciativa desse 
tipo foi tomada até agora, mas sem êxito. Nós chegamos 
aqui geralmentê como autodidatas, aprendendo depois 
da nossa posse à custa da Nação, e de maneira um pouco 
precária; uma coisa que poderiam"ter aprendido. em aca­
demias políticas. 

A SRA. I RIS C.f:UA- Eu me referi ao ensino como 
um formador de políticos. 

O SR. MARCO MACIEL -.E atê como um pré­
requisito para que se pratique um regime democrãtico. 

A SRA. IRIS ChLIA- Um regime democrático exa­
tamente. 

O SR. MARCO MACIEL- Quando dependemos de 
uma política cultural, não dependemos só como um fim 
em si mesmo, mas como algo que é fundamental, para 
que se assegure uma livre participação democrática, com 
todos tendo a possibilidade de influir rio destino do Esta­
do, etc. 

O SR..: PRESIDENTE (João Calmon)- Antes de dar 
a palavra a V. S•, eu gostaria de saber a sua opinião tem­
bém em outro ponto. 

Em vários países desenvolvidos, o ensino de f9 grau 
-- começa aos seis anos de idade, não aos sete anos de ida­

de. No Brasil, há problema de jardim de infância.. Ape­
nas 3% das"-criai1ças brasileiras freqaentam o jardim de 
infância. Nós não daríamos um grande passo, aqui no 
Brasil, se o curso de 19 grau começasse aos seis anos de 
idade e não aos sete, já" que em numerosos pafses desen­
volvidos, o primeiro ano do 1"'" grau é aos seis anos? 

V. s~ teria alguma objeção a fazer em relação à possi­
bilidade de o curso de 19 grau, em vez de se estender dos 
sete aos 14 ano~. ser destinado a crianças de 6 aos 13 
anos? 

- Firtalmente: como V. S• encararia a sugestão do ex· 
Ministro da Educação, Paulo de Tarso, que agora, em 
São Paulo, sugeriu uma fusão da primeira e da segunda 
séries, a fim de .que a reprovação da primeira para a se­
gunda série não continuasse a servir de desestimulo para 
a continuação do aluno na escola de l~ grau depois do 

---insucesso do primeiro ano? 
Eu gostaria de ouvir a sua opinião sobre esses dois 

pontos. 

A SRA. I RIS C~LIA - Eu queria colocar aqui que o 
Acre tem uma experiência nesse sent.ito. O Acre é um 
pouquinho atrasado, mas ele adianta às vezes. 

Foi uma experiência, no meu tempo de Secretária, dC 
fusão da primeira com a segunda séries. O resultado foi 
excelente, porque a criança não passa por aquele período 
de adaptação que ela deve ter e que deveria ter na pré­
escola, e que não tem. Com esse tipo de pré-escola que 
estão criandp_ a_gora, só para dar o que comer ao aluno e 
fazer cantiguinha, ele vai acabar sendo vítima do 1~> grau. 
Dizem que ensino d~ 39 grau não é bqm, porque o segun­
do não é; o 29 grau não é bom porque o primeiro não é; e 
agora o primeiro nãO está bom porque o prezinlio não 

- esiJ bom. Então, a fusãÕ d·a primeira com a segunda deu 
mais témpo para a mesma professora sedimentar ffiuiio 
mais o aprendizado da criança, e o resultado foi na o r-
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dem d.e 8.0%._ quando 80% era a evasão e a repetência da 
primeira série para a segunda. Nas salas experimentais 
de ~usão foi a 80% o rendimento com os dois primeiros 
.anos. 

O SR. EDGARD MATOS- Quanto à antecipação 
do ingresso, a antecipação da escolaridade obrigatória 
para 6 anos, eu gostaria de mencionar o seguinte: .b claro 
que quanto mais cedo a gente pode dar educação à 
criança, melhor. Apenas eu estava partindo de uma 
constatação de nossa realidade. Se não estamos atenden­
do. a sete milhões de criança~ com sete anos, na primeira 
série, com· O é que nós vamos antecipar esse ingresso'? 
Onde vamos encontrar lugar para todas? 

o Senador Aderbal Jurema se-referiu à JC{ que. iC:vou 
em conta o problema de ampliar a gratuidade. Senador, 
nesse ponto nós estamos muito evoluidos, porque eu 
acho que nenhum país dá uma gratuidade tão ampla 
quanto à nossa. Nós temos 11 anos de gratuidade: os 8 
do 1" grau e os 3 do 29 grau. Embora com relação a este a 
Constituição autorize cobrar, os critérios estabelecidos 
para a cobrança, não permitem, pois toda a nossa popu­
lação de escola púbtica é carente. então, nós não irfamos 
cobrar de ninguêm. 

O SR. PRESIDENTE (João C.1mon) - A Consti­
tuição impõe a cobrança, não autoriza cobrar. 

-·O SR. EDGARD MATOS- Exato, mas eu me refiro 
à Lei n9 5.692 em relação ao 29 grau. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) Tambêm é pa­
go. 

O SJl.._EDGARD MATOS- .IÜ: pago. 

O SR. PRESIDENtE (João Calmon)- NãQ de acor­
do com a lei, -mas de acordo com a Constituição. 

--Õ SR. EDGAR MATOS- De acordo com a Consti­
tuição, deveria ser pago. 

O SR. MARCOS MACIEL- Só o fundamentaL 

O SR. EDGARD MATOS- País bem, nós damos 11 
anos de gratuidade, e, por conta disso~ nos não podemos 
antecipar para 6 anos. 

O SR. ADERBAL JUREMA- Damos, teoricamen­
te, porque com relaçao ao 29 grau, a maioria dos colégios 
é particular. 

O SR. EDOARD MATOS - Não, eu digo que não 
atende a todos. Agora, essa elite que consegue chegar à 
universidade, comO eu mencionei, e o aspecto ainda 
sobre o ensino superior gratuito são fatos muitas vezes 
esquecidos. t que os pais desses alunos, muitas vezes das 
classes mais favorecidas, ainda descontam no Imposto 
de Renda, a despesa com educação. Realmente a gasoli­
na está cada dia _mais cara e o transporte para a Universi­
dade de ida e volta, com carro particular. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Eu não en­
tendi foi o seu radocfnio em relação à idéia de iniciar o 
19 grau com seis anos~ O tempo e o número não sofre­
riam nenhuma variação. Hoje, o curso cobre de sete aos 
14 anos; passaria a ser de 6 aos 13.. · 

O SR. EDGAR O MATOS - Ah, bom! Mas aos seis 
anos seria dada a primeira série. 

O SR. PRESIDENTE (João C.lmon) - Sim, em 
vários países d~ mundo desenvolvido o curso de primei­
ro grau, o ensino fundamental, começa aos seis anos de 
idade e-não aos sete. Em vez de.ser dos sete aos .quatorze 
anOS, seria dos.seis aos. treze. Esse ê o exemplo de pafses 
desenvolvidos. 


